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1 Introdução 

 

 

No dia 8 de janeiro de 2023, o Brasil viveu o maior ataque à 

democracia de nossa história recente. 

Inconformados com os resultados das urnas, e dispostos a tudo 

para impor, a todos os brasileiros, o seu projeto de poder, cinco mil vândalos 

invadiram, depredaram e saquearam o Congresso Nacional, o Palácio do 

Planalto e o Supremo Tribunal Federal. 

Nosso objetivo, nesta Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito, foi entender como isso aconteceu. Como alguns milhares de 

insurgentes se radicalizaram, se organizaram e puderam romper, sem muita 

dificuldade, os sistemas de segurança que deveriam proteger a Praça dos Três 

Poderes. 

As investigações aqui realizadas, os depoimentos colhidos, os 

documentos recebidos permitiram que chegássemos a um nome em 

evidência e a várias conclusões. 

O nome é Jair Messias Bolsonaro. 

Como se verá nas páginas que se seguem, a democracia 

brasileira foi atacada: massas foram manipuladas com discurso de ódio; 

milicianos digitais foram empregados para disseminar o medo, desqualificar 

adversários e promover ataques ao sistema eleitoral; forças de segurança 

foram cooptadas; tentou-se corromper, obstruir e anular as eleições; um 

golpe de Estado foi ensaiado; e, por fim, foram estimulados atos e 

movimentos desesperados de tomada do poder. 

O Oito de Janeiro é obra do bolsonarismo. 
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Diferentemente do que defendem os bolsonaristas, o Oito de 

Janeiro não foi um movimento espontâneo ou desorganizado: foi uma 

mobilização idealizada, planejada e preparada com antecedência. 

Os executores foram insuflados e arregimentados por 

instigadores, que definiram, de forma coordenada, datas, percurso e 

estratégias de enfrentamento e ocupação dos espaços. Caravanas foram 

organizadas de forma estruturada e articulada. Extremistas radicais tiveram 

as passagens pagas e a estada em Brasília subsidiada. 

Houve método na invasão: os edifícios-sede dos Três Poderes 

foram tomados quase simultaneamente, a intervalos muito curtos de tempo. 

Quando os insurgentes subiam a rampa do Planalto, manifestantes ainda não 

haviam tomado o Salão Verde do Congresso; quando os vândalos entraram 

no Supremo, a destruição mal havia começado nos outros prédios. 

Autoridades que poderiam evitar a depredação protegeram, 

intencionalmente, os manifestantes; omitiram-se de forma deliberada e 

premeditada; ou atuaram comissivamente para a consumação das invasões e 

depredações. 

O Oito de Janeiro também não foi um movimento “ordeiro e 

pacífico” que degenerou em violência: o tom virulento das convocações, a 

proibição da participação de crianças e idosos, os planos de sabotagem de 

infraestrutura, e as técnicas utilizadas e o material encontrado com os 

manifestantes provam que a depredação não foi um acidente de percurso, 

mas o próprio objetivo da mobilização. 

A proposta não era apenas ocupar, mas depredar. Bolsonaristas 

radicais agrediram policiais, quebraram vidraças e portas, vandalizaram 

obras de arte e objetos históricos, picharam monumentos e fachadas, 

invadiram gabinetes de autoridades, destruíram documentos e mobiliário, 

roubaram armas e objetos de valor, defecaram e urinaram nas sedes dos 

Poderes constituídos. 
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Para os que nele tomavam parte — mentores, executores, 

instigadores, financiadores, autoridades omissas ou coniventes —, o Oito de 

Janeiro foi uma tentativa propositada e premeditada de golpe de Estado. 

O objetivo era um só: invadir ou deixar invadir as sedes dos 

Poderes, desestabilizar o Governo, incendiar o País, provocar o caos e a 

desorganização política — e até mesmo, se necessário, uma guerra civil.  

A ideia era viabilizar a decretação de um estado de sítio, ou 

impor um outro instrumento jurídico que produzisse efeitos similares, como 

a decretação de GLO (Garantia da Lei e da Ordem), sob a liderança das 

Forças Armadas, para impedir a instalação de uma suposta “ditadura 

comunista” no Brasil. 

Faltou-lhes, porém, ao bolsonarismo radical, o número. Os atos 

felizmente se circunscreveram à Praça dos Três Poderes e a agrupamentos 

isolados. Limitaram-se a cinco milhares de pessoas capturadas pelo discurso 

de ódio e pelas teorias conspiratórias de fraude eleitoral. 

Faltou-lhes apoio suficiente: a depredação do patrimônio 

público, o atentado contra o espaço inviolável das instituições republicanas 

e a proposta de ruptura democrática foram unânime e imediatamente 

rechaçadas pela opinião pública, nacional e internacional. 

A força e a agressividade das imagens — transmitidas em tempo 

real pelos próprios envolvidos nos atos de vandalismo— produziram revolta 

e repulsa na opinião pública. Nenhuma contemporização era possível. 

Até mesmo muitos dos instigadores que, na manhã do dia 8, 

ainda estimulavam a mobilização, voltaram-se contra os manifestantes: 

percebendo os riscos da corresponsabilização, apagaram postagens nas redes 

sociais e afastaram-se de seus consectários, que passaram a ser chamados, 

muito convenientemente, e sem nenhuma base na realidade, de “infiltrados 

da esquerda”. 
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Contra os golpistas, prevaleceu a solidez de nosso arranjo 

institucional:  a ação saneadora dos setores das forças de segurança policiais 

que não se deixaram contaminar pelo discurso ideológico do bolsonarismo; 

a postura vigorosa e célere do Poder Judiciário em defesa do Estado 

Democrático de Direito; a reação do Poder Executivo, que decidiu pela 

intervenção federal na Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal; 

a coesão, a cooperação e a articulação do Poder Legislativo, que se contrapôs 

aos ataques à ordem constitucional; a postura constitucional das Forças 

Armadas; e a imprensa investigativa, crítica e livre, que — sob fogo cerrado 

— documentou, repercutiu e repudiou os ataques. 

As invasões do dia 8 de janeiro fracassaram em seus objetivos 

mais escuros. 

Mas os ataques à democracia continuam. 

A máquina de ódio continua em operação. Muitos dos 

denunciados não se arrependem das condutas e usam as tornozeleiras 

eletrônicas como signos de prestígio social. Segmentos importantes da 

sociedade brasileira, parte da classe política incluída, glamourizam a 

violência dos atos antidemocráticos e transformam seus perpetradores em 

heróis. 

O Oito de Janeiro ainda não terminou. Urge que o sistema de 

vigilância seja permanente.  

E nosso papel — o papel de todos os Congressistas, o papel de 

todos os membros desta CPMI — deve ser o de pôr um fim a essa ameaça 

que ainda paira sobre nós. 

Para isso, propusemos um trabalho cuidadoso e meticuloso de 

curadoria dos fatos. Procuramos apontar, isolar, contextualizar os eventos. 

Todos os eventos: os eventos do dia 8 de janeiro, e os eventos dos últimos 

quatro anos que conduziram à insurreição. 
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Porque o Oito de Janeiro não foi um raio repentino num dia 

claro de sol: as nuvens carregadas que anunciavam a tempestade começaram 

a se acumular muito tempo antes. 

Entender a dinâmica desses acontecimentos é fundamental para 

identificar ameaças e prevenir novos atentados contra o Estado Democrático 

de Direito. 

É o que fizemos ao longo do processo de elaboração deste 

relatório: procuramos ligar os pontos, preencher as lacunas, encontrar os 

denominadores comuns. 

Os golpes modernos — à esquerda e à direita — não usam 

tanques, cabos e soldados. 

Começam por uma guerra híbrida, psicológica, à base de 

mentiras, de campanhas difamatórias, da propaganda subliminar, da 

disseminação do medo, da fabricação do ódio. É tanta repetição, repetição, 

repetição, potencializada pelas redes sociais, pelo ecossistema digital, que 

muitos perdem o parâmetro da realidade. 

O golpe avança pela apropriação dos símbolos nacionais. Os 

guerrilheiros do caos desvirtuam a Bandeira Nacional, utilizando-a como sua 

insígnia, e não como a bandeira de todos os brasileiros; tomam a camisa 

canarinho como sua, e não como a camisa de todos os que torcem pela 

Seleção Brasileira; fazem do Hino Nacional a sua música, como se o 

Ouviram do Ipiranga não fosse a trilha sonora de um país marcado pela 

diversidade, pela pluralidade e pela liberdade. 

Essa usurpação dos símbolos nacionais ilustra a divisão de um 

país entre “nós” e “eles”. Aos supostos e autointitulados “patriotas”, agora 

uniformizados, tudo: todos os favores, todos os privilégios, todos os perdões; 

aos que ousam discordar, aos que têm outro sonho de país: a perseguição 

política e pessoal. 
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O golpe continua pelas tentativas de captura ideológica das 

forças de segurança e pela cooptação de quadros das Forças Armadas. Pela 

conquista dos corações e mentes de braços armados do Estado. 

O golpe se instrumentaliza pela formação de forças 

paramilitares. Por uma política armamentista que, sob a farsa da autodefesa, 

prepara, arregimenta e arma pelotões de milicianos por todo o País. Pela 

usurpação dos órgãos de inteligência, que passam a servir, não ao Estado, 

mas ao titular do Executivo. Pelo aparelhamento de uma força policial que 

passa a ser utilizada como guarda pessoal. 

Mas o golpe deve fazer uso controlado da violência. É preciso, 

sobretudo, que o golpe não pareça golpe. 

Por isso é importante atacar as instituições, descredibilizar o 

processo eleitoral, legitimar preventivamente a tomada do poder. É preciso 

tentar a destruição da democracia “tijolo a tijolo”, para que ninguém consiga 

perceber a erosão gradual. 

As eleições, porém, não podem ser evitadas. 

Os golpistas tentam, então, corromper a disputa eleitoral: 

distribuem vantagens inúmeras durante a campanha. 

Mas, para um candidato que havia sido responsável pela 

péssima condução do combate à doença que vitimou centenas de milhares de 

brasileiros, apenas isso não seria suficiente.  

Será importante também tumultuar, obstruir as eleições. 

Impedir que os eleitores do candidato adversário cheguem até as urnas. 

Tentar invalidar, sem justificativa razoável, a maioria dos votos do segundo 

turno, e apenas os do segundo turno. Fazer uso de todo tipo de chicana 

jurídica para adiar ou anular as eleições. 

Se não der certo — e não dará — só restará, aos golpistas, a via 

da ruptura do regime democrático. E para isso busca-se conspirar com as 
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Forças Armadas e com altas autoridades da República. Emprestar, ao golpe 

de Estado, o verniz jurídico com que tanto sonham os ditadores. 

O mundo, porém, é outro. Os golpes à moda antiga, para serem 

aceitos pela comunidade internacional, precisam agora de respaldo popular. 

Será, então, a vez de mobilizar os seguidores; de colher os frutos 

de anos e anos de manipulação das massas. Levar os seguidores para a frente 

dos quartéis, exigindo intervenção militar. Estimulá-los a bloquear rodovias, 

a parar o País. Usar dos extremistas para produzir pânico e caos social: para 

atacar prédios públicos, derrubar torres de transmissão, explodir caminhões 

de combustível, e invadir e depredar as sedes dos Poderes da República. 

É esse o roteiro — o roteiro de ameaças constantes e crescentes 

à democracia — que este relatório percorre em detalhe. Cada uma das seções 

dos próximos capítulos é dedicada a um desses movimentos. Nosso objetivo 

foi explicitá-los, documentá-los, analisá-los. Mostrar que o Oito de Janeiro, 

como todos os episódios traumáticos da história, somente pode ser 

completamente compreendido se tomado como parte de um grande 

movimento. Que o Oito de Janeiro não é apenas o dia 8 de janeiro. 

O nosso compromisso, portanto, é com a memória. E com a 

verdade. Não com narrativas interesseiras e falsificadas. Por isso, valemo-

nos de todos os elementos de prova que tínhamos à disposição: as oitivas, os 

documentos oficiais recebidos pela Comissão, os registros das redes sociais, 

os fatos de ampla circulação nos principais jornais do País. E contamos com 

o apoio de muitos setores democráticos da sociedade civil organizada, que 

também vêm se empenhando pela tentativa de manutenção do nosso Estado 

Democrático de Direito. 

O nosso compromisso é também com a reparação e a 

responsabilização. 

Procuramos, neste relatório, identificar todos os que 

conspiraram para o Oito de Janeiro. Listamos todos aqueles para os quais 
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pudemos encontrar indícios de autoria: sejam mentores; sejam executores, 

por ação ou omissão; sejam instigadores; sejam financiadores. 

Nosso trabalho, porém, sofreu limitações. Muitos dos nossos 

requerimentos não foram nem mesmo apreciados pelo Colegiado desta 

CPMI. Muitos dos documentos solicitados não foram enviados a tempo. 

Testemunhas foram desobrigadas de comparecimento. 

Queríamos ter ouvido mais. Queríamos ter investigado mais. 

O relatório registra o que se conseguiu averiguar nos cinco 

meses de duração desta Comissão. É muita coisa, mas certamente não é tudo. 

Confiamos que o Ministério Público Federal dará, juntamente 

com as instituições policiais e com os demais órgãos de controle, interno e 

externo, prosseguimento às várias linhas de investigação que pudemos aqui 

apenas indicar. Este relatório tem, pois, também a função de servir de roteiro 

para a Justiça. 

Porque o Brasil não pode tolerar mais o ataque sistemático 

contra as instituições democráticas. O Brasil precisa se proteger do 

radicalismo, do extremismo, dos autoritários: dos que se valem dos próprios 

mecanismos pretensamente constitucionais para subverter a Constituição; 

que usam da liberdade de expressão para afogar a expressão; que corroem a 

democracia por dentro, por meio dos próprios institutos democráticos. 

O Brasil precisa pôr um fim ao Oito de Janeiro. Para que, mais 

do que um Dia da Vergonha, mais do que um Dia da Infâmia, a data se 

transforme no Dia da Resistência Democrática. 
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2. A CPMI do Oito de Janeiro 

Antecedentes 

Os infaustos eventos do dia 8 de janeiro de 2023 não ficaram 

sem reação das instituições comprometidas com o regime democrático: o 

Supremo Tribunal Federal, o Ministério Público Federal e a Polícia Federal 

instauraram imediatamente inquéritos para apurar os fatos; a Câmara 

Legislativa do Distrito Federal instalou uma comissão parlamentar de 

inquérito com o mesmo fim; também a imprensa brasileira debruçou-se sobre 

os acontecimentos, à procura de mais informações e explicações. 

Buscavam todos entender o que realmente havia se passado 

naquela data: como alguns milhares de insurgentes conseguiram chegar à 

Praça dos Três Poderes, que deveria estar fechada para manifestações, e 

como conseguiram invadir e depredar os edifícios-sede do Poder Legislativo, 

do Poder Executivo e do Poder Judiciário. 

O Congresso Nacional — também ele invadido e depredado — 

entendeu que poderia contribuir, por meio de uma Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito (CPMI), para delimitar a materialidade e para identificar 

a autoria, sobretudo intelectual, dos atos de vandalismo. Esses fins se 

relacionam com a competência fiscalizadora do Congresso Nacional, a qual, 

como se reconhece, é ampla e indissociável de sua competência fundamental, 

de natureza legislativa.  

Com efeito, uma CPMI cumpre três funções essenciais ao 

regime democrático: a de apurar responsabilidades sobre os ilícitos 

cometidos, principalmente por autoridades públicas; a de informar, à 

sociedade, sobre os acontecimentos; e a de sugerir o aperfeiçoamento, 

legislativo e institucional, para evitar que os crimes apurados se repitam.  
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A primeira função de uma CPMI — mas não a mais importante 

— é de natureza instrucional penal: colher elementos de prova que 

comprovem a materialidade e a autoria de crimes. Embora seja essencial, 

entendemos que uma CPMI tem menos recursos jurídicos e técnicos 

disponíveis do que outros órgãos estatais de persecução penal, mais 

equipados e institucionalmente capacitados para a investigação dos ilícitos. 

Por essa razão, cogitou-se mesmo sobre a pertinência de 

instalação desta CPMI, dado que os fatos em tela já estavam sendo objeto de 

investigação de inúmeros outros órgãos estatais. Não foram poucos os que 

defenderam que as investigações aqui realizadas seriam, em larga medida, 

redundantes e, portanto, desnecessárias. 

No entanto, a apuração dos fatos é apenas uma das atribuições 

de uma CPMI. Uma segunda função, igualmente importante, está associada 

à transparência e à publicidade que apenas uma investigação parlamentar é 

capaz de produzir. 

Ao concretizar suas investigações ― nos documentos a que tem 

acesso, nos depoimentos e nas oitivas, amplamente transmitidos pelos 

diversos meios de comunicação ―, a CPMI passa a tornar públicos fatos e 

circunstâncias que, sem a Comissão, dificilmente seriam de amplo 

conhecimento da sociedade.  

Uma CPMI serve, portanto, também para informar.  

Uma terceira e última função de toda Comissão Parlamentar de 

Inquérito é contribuir para o aperfeiçoamento legislativo e institucional. Uma 

de nossas preocupações centrais é evitar que os fatos se repitam. É 

possibilitar, aos parlamentares, aos juristas, aos cientistas políticos e à 

sociedade, proceder a um exame crítico da legislação de regência, de forma 

a cogitar as medidas para o seu aprimoramento. 
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Todas essas obrigações motivaram e justificaram a criação e a 

instalação desta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, cujos aspectos 

internos são apresentados em seguida. 

Criação e instalação da CPMI 

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) do Oito de 

Janeiro foi criada a partir do Requerimento nº 1, de 2023, de iniciativa do 

deputado federal André Fernandes e subscrito pelo número bastante de 

parlamentares membros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com 

o objetivo de “investigar os atos de ação e omissão ocorridos no dia 08 de 

janeiro de 2023 nas Sedes dos Três Poderes da República, em Brasília” 

(Anexo I). 

Os 64 membros da Comissão foram designados no dia 18 de 

maio de 2023: 32 senadores (16 titulares e 16 suplentes) e 32 deputados (16 

titulares e 16 suplentes). 

MEMBROS TITULARES 

Senadora Ana Paula Lobato 

(PSB/MA) 

Deputado Aluísio Mendes 

(Rep./MA) 

Senadora Damares Alves (Rep./DF) 
Deputada Amanda Gentil 

(PP/MA) 

Senador Davi Alcolumbre 

(União/AP) 

Deputado André Fernandes 

(PL/CE) 

Senador Eduardo Girão (Novo/CE) 
Deputado Dagoberto Nogueira 

(PSDB/MS) 

Senador Esperidião Amin (PP/SC) 
Deputado Delegado Ramagem 

(PL/RJ) 



22 

Senador Fabiano Contarato (PT/ES) Deputado Duarte Jr. (PSB/MA) 

Senador Marcelo Castro (MDB/PI) 
Deputada Duda Salabert 

(PDT/MG) 

Senador Marcos Rogério (PL/RO) Deputado Filipe Barros (PL/PR) 

Senador Omar Aziz (PSD/AM) 
Deputada Jandira Feghali 

(PCdoB/RJ) 

Senador Otto Alencar (PSD/BA) 
Deputado Paulo Magalhães 

(PSD/BA) 

Senador Rogério Carvalho (PT/SE) Deputado Rafael Brito (MDB/AL) 

Senadora Soraya Thronicke 

(Podemos/MS) 

Deputado Rodrigo Gambale 

(Podemos/SP) 

Senador Veneziano Vital do Rêgo 

(MDB/PB) 

Deputado Rogério Correia 

(PT/MG) 

 

MEMBROS SUPLENTES 

Senador Angelo Coronel (PSD/BA) Deputado Abilio Brunini (PL/MT) 

Senadora Augusta Brito (PT/CE) Deputado Aliel Machado (PV/PR) 

Senador Cleitinho (Rep./MG) 
Deputada Any Ortiz 

(Cidadania/RS) 

Senador Fernando Dueire 

(MDB/PE) 
Deputado Carlos Veras (PT/PE) 
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Senador Flávio Bolsonaro (PL/RJ) 
Deputada Delegada Adriana 

Accorsi (PT/GO) 

Senador Giordano (MDB/SP) 
Deputado Emanuel Pinheiro Neto 

(MDB/MT) 

Senador Irajá (PSD/TO) Deputada Erika Hilton (PSOL/SP) 

Senador Izalci Lucas (PSDB/DF) 
Deputado Evair Vieira de Melo 

(PP/ES) 

Senador Jorge Kajuru (PSB/GO) Deputado Gervásio Maia (PSB/PB) 

Senador Jorge Seif (PL/SC) Deputado Josenildo (PDT/AP) 

Senador Luiz Carlos Heinze 

(PP/RS) 
Deputada Laura Carneiro (PSD/RJ) 

Senadora Professora Dorinha 

Seabra (União/TO) 

Deputado Mauricio Marcon 

(Podemos/RS) 

Senador Randolfe Rodrigues 

(Rede/AP) 

Deputado Nikolas Ferreira 

(PL/MG) 

Senador Sérgio Moro (União/PR) 
Deputado Pr. Marco Feliciano 

(PL/SP) 

Senador Styvenson Valentim 

(Podemos/RN) 

Deputado Roberto Duarte 

(Rep./AC) 

Senadora Zenaide Maia (PSD/RN) 
Deputado Rodrigo Valadares 

(União/SE) 

 

A sessão de instalação ocorreu no dia 25 de maio, ocasião em 

que se procedeu à eleição do seu presidente, saindo vitorioso o Deputado 

Federal Arthur Maia (União Brasil-BA), que designou a Senadora Eliziane 

Gama (PSD-MA) como relatora. Também foram eleitos os senadores Cid 
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Gomes (PDT-CE) para a primeira-vice-presidência, e o senador Magno 

Malta (PL-ES) para a segunda-vice-presidência.  

Em seguida à instalação e eleição da mesa da Comissão, foram 

editadas as regras de funcionamento da CPMI (Anexo III), assim como 

normas de acesso aos documentos, os sigilosos inclusive (Anexo IV), e 

outros atos e decisões da Presidência (Anexos V e VI). 

Plano de Trabalho 

Na segunda sessão, apresentamos o nosso Plano de Trabalho — 

Anexo II —, que, em votação nominal, foi aprovado por 18 votos favoráveis 

contra 12 votos contrários. 

No Plano de Trabalho partimos do pressuposto de que as 

invasões do Oito de Janeiro provocaram não apenas danos materiais ao 

patrimônio público, mas constituíram verdadeiro atentado ao Estado 

Democrático de Direito e agrediram o próprio “imaginário da democracia 

brasileira”: 

Deve-se ter em mente que as instalações invadidas 

e depredadas, mais do que importantes estruturas 

arquitetônicas, são verdadeiros símbolos dos 

Poderes da República e da institucionalidade do 

nosso País e que, nessa perspectiva, representam o 

imaginário da democracia brasileira. 

 

A linha de investigação proposta revelava, de forma clara, a 

perspectiva a ser adotada: para investigar os atos do Oito de Janeiro seria 

necessário, não apenas analisar os acontecimentos do dia 8 de janeiro, mas 

também esclarecer os “fatos preparatórios”, ou seja, “as ações que 

antecederam e deram ensejo à invasão dos prédios, à destruição de 

patrimônio, à agressão de agentes públicos”: 

 

Impõe-se reconhecer desde já, longe de buscarmos 

atiçar ânimos e fomentar acusações, que o dia das 
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depredações não começou à meia noite de 8 de 

janeiro de 2023, mas muito antes, em uma 

sucessão de eventos de, para dizer o mínimo, 

exaltação de ânimos. 

 

Como registra o Plano, os ataques do dia 8 de janeiro são 

decorrência de um estado de ânimos que vinha se exacerbando desde o 

processo eleitoral: “pairava entre os vândalos um sentimento de negação dos 

resultados da eleição presidencial, proclamados pela Justiça Eleitoral em 30 

de outubro do ano anterior”. 

Por isso, cumpria analisar toda uma série de eventos que 

antecipavam e preparavam o Oito de Janeiro, que só poderia ser entendido 

em perspectiva histórica. Entre os eventos destacados estavam os atos de 

vandalismo do dia 12 de dezembro e os atos de terrorismo do dia 24 de 

dezembro, ambos de 2022: 

Os atos de insubordinação civil e de depredação do 

patrimônio público e privado não devidamente 

coibidos pelo Poder Público e a ‘residência’ 

provisória daqueles manifestantes no 

acampamento próximo ao Quartel-General do 

Exército, no Setor Militar Urbano de Brasília, 

justificam a importância de dirigirmos a 

investigação também para identificarmos os 

agentes públicos envolvidos, os autores 

intelectuais e os financiadores  dos  

acontecimentos na noite de 12 de dezembro de 

2022, quando se verificou um cenário de barbárie 

em torno da sede da Polícia Federal, em Brasília. 

Lembremos: no dia 12 deu-se a diplomação dos 

reconhecidamente eleitos no pleito presidencial.  

No mesmo sentido é nosso dever apurar os fatos 

que contornam o dia 24 de dezembro de 2022. A 

gravidade do atentado que se planejava para 

aquela data nos parece, com o devido respeito, ter 

sido olvidada até mesmo por parte da imprensa, 

dos analistas políticos brasileiros e, até mesmo, 

por sua vítima imediata, a sociedade brasiliense 

como um todo.  

 

Víamos não apenas uma conexão entre os dois eventos e o Oito 

de Janeiro, mas também um vínculo incontornável de todos esses episódios 
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com a mobilização que se dava no acampamento em frente ao Quartel-

General do Exército, em Brasília. 

E entendíamos que todos esses acontecimentos estavam 

diretamente relacionados a uma campanha pública de descredibilização do 

processo eleitoral e de contestação aos resultados das eleições, que cumpria 

também investigar. 

Com base nessa compreensão, “apresentamos as linhas gerais 

de investigação, sem prejuízo de que fatos conexos possam ser incluídos 

nesta relação”. As linhas eram integradas pelos seguintes itens: 

 A atuação de Anderson Torres, enquanto 

Ministro da Justiça e Segurança Pública, e 

sua relação com a ação da Polícia 

Rodoviária Federal (PRF) e com o seu 

então Diretor, Silvinei Vasques, no 

segundo turno das eleições e diante das 

manifestações golpistas ocorridas nas 

rodovias nacionais logo após o resultado 

das eleições; 

 A atuação de Anderson Torres, enquanto 

Secretário de Segurança Pública do 

Distrito Federal;  

 Os acontecimentos dos dias 12 e 24 de 

dezembro de 2022;  

 Os acampamentos na região do Quartel-

General do Exército e os atos 

antidemocráticos contra as sedes dos Três 

Poderes para identificar seus mentores, 

financiadores e executores; 

 O planejamento e a atuação dos órgãos de 

segurança pública da União e do Distrito 

Federal no dia 08 de janeiro, bem como o 

apagão na execução das medidas de 

contenção;  

 As manifestações públicas e em redes 

sociais de agentes políticos contra o 

resultado das eleições; 

 A relação do Tenente-Coronel Mauro Cid 

com pessoas envolvidas com o fato 

determinado investigado por esta CPMI e 

com eventuais conspirações golpistas;  

 A atuação dos órgãos das Forças Armadas 

e sua relação com os acampamentos na 

região do Quartel-General do Exército. 
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  

Nosso objetivo era esclarecer os acontecimentos, apurar 

responsabilidades e oferecer, aos órgãos estatais de persecução penal, 

elementos de prova para a responsabilização de todos — mentores, 

executores, instigadores e financiadores — que estiveram envolvidos no 

Oito de Janeiro.  

Ao cabo das investigações deverão ser oficiados os 

órgãos estatais de persecução penal, além das 

autoridades administrativas competentes, com 

vistas à responsabilização dos possíveis 

envolvidos, seja pela prática de crimes comuns, de 

responsabilidade ou pelo cometimento de 

infrações administrativas, além dos inúmeros 

ilícitos de natureza civil aptos a gerarem o dever-

poder de o Estado cobrar a justa reparação pelos 

vultosos prejuízos sofridos.  

 

Como método, propusemos a produção de provas testemunhais, 

por meio de oitivas; e de provas documentais, a partir de relatórios de 

inteligência financeira (RIFs) e quebras de sigilo telemático e bancário, bem 

como o compartilhamento de documentos com outros entes estatais também 

encarregados da investigação dos fatos.  

Destaca-se, neste último ponto, a requisição dos autos integrais 

de processos pertinentes aos crimes praticados no dia 24 de dezembro de 

2022 e o respectivo inquérito policial; e a colaboração com a Câmara 

Legislativa do Distrito Federal, onde está em funcionamento comissão 

parlamentar com objeto correlato ao desta. 

O Plano de Trabalho — assim concebido — estruturou os 

trabalhos desta Comissão e orientou a confecção deste relatório. 
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Do funcionamento da Comissão 

Esta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito funcionou nos 

termos que determina a Constituição, em seu art. 58, § 3º, ou seja, “com os 

poderes de investigação próprios das autoridades judiciais”. 

Os trabalhos da Comissão foram realizados no período de 18 de 

maio a 17 de outubro de 2023, data da apresentação deste relatório final. 

Foram cinco meses de intensa atividade, com média de duas reuniões 

semanais.  

Até a presente sessão, a CPMI realizou um total de 22 reuniões, 

dentre as quais 9 reuniões deliberativas e 19 dedicadas a oitivas de 

testemunhas. No período, foram apresentados 2.098 requerimentos, dos 

quais 660 foram aprovados e 74 foram rejeitados. Foi aprovada a convocação 

de 53 depoentes, dos quais 21 compareceram à Comissão. Foram expedidos 

709 ofícios, dos quais 163 (23%) ficaram sem resposta. Foram recebidos 656 

documentos, entre ostensivos e sigilosos. 

Os dados estão consolidados no quadro abaixo: 
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Os resumos dos depoimentos das testemunhas ouvidas estão 

disponíveis no Apêndice. Foram 21 oitivas ao todo, distribuídas em 19 

sessões: 

 

1) Silvinei Vasques – ex-diretor-geral da PRF, no dia 20 de junho;  

2) Leonardo de Castro – delegado da PCDF, no dia 22 de junho; 

3) Renato Martins Carrijo e Valdir Pires Filho – peritos da PCDF, no dia 

22 de junho; 

4) George Washington de Oliveira Souza – envolvido no atentado do dia 

24 de dezembro, no dia 22 de junho; 

5) Jorge Eduardo Naime – coronel da PMDF, no dia 26 de junho; 

6) Jean Lawand Junior – coronel de Exército, no dia 27 de junho; 

7) Mauro César Barbosa Cid – tenente-coronel do Exército, no dia 11 de 

julho; 

8) Saulo Moura da Cunha, oficial de inteligência, no dia 1º de agosto;  

9) Anderson Torres, delegado da PF, ex-ministro da Justiça e Segurança 

Pública e ex-secretário de Segurança Pública do DF, no dia 8 de 

agosto; 

10) Adriano Machado, repórter fotográfico da Agência Reuters, no dia 15 

de agosto; 

11) Walter Delgatti Neto, hacker, no dia 17 de agosto; 

12) Luis Marcos dos Reis, sargento do Exército que trabalhou na 

ajudância de ordens da Presidência da República, no dia 24 de agosto; 

13) Fábio Augusto Vieira, coronel da PMDF, no dia 29 de agosto; 

14) Marco Edson Gonçalves Dias, general de Exército, ex-ministro-chefe 

do GSI, no dia 31 de agosto; 

15) Marcela da Silva Morais Pinno, cabo da PMDF, no dia 12 de 

setembro; 
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16) Gustavo Henrique Dutra de Menezes, general de Exército, no dia 14 

de setembro; 

17) Wellington Macedo de Souza, blogueiro, no dia 21 de setembro;  

18) Augusto Heleno Ribeiro Pereira, general de Exército, ex-ministro-

chefe do GSI, no dia 26 de setembro; 

19) Argino Bedin, empresário rural, no dia 3 de outubro. 

 

No curso da CPMI, a Secretaria da Comissão, à altura da 

penúltima semana de seu funcionamento, registrou o recebimento de, 

aproximadamente, 48 milhões de documentos, que incluem 3.720 horas de 

vídeo e 21.140 horas de áudio. São 11.931 arquivos sigilosos, divididos em 

4.096 pastas, consubstanciando aproximadamente 7.250 GB de informação 

(7,25 TB); e 11.770 arquivos ostensivos, divididos em 1.594 pastas, 

totalizando-se cerca de 194 GB de informação. Se impresso, todo esse 

material ocuparia cerca de 9.600 armários físicos cheios de papel. 

A Secretaria da Comissão informou, porém, que ainda não foi 

possível ultimar o processamento e a classificação de todo o acervo de dados 

arrecadados. 

Essa quantidade de documentos dá uma ideia da extensão dos 

fatos investigados e da complexidade dos trabalhos assinalados à CPMI, que 

contou com uma equipe exígua, integrada por servidores do Senado Federal, 

da Controladoria Geral da União, da Polícia Federal, do Tribunal de Contas 

da União e da Receita Federal. 

A extensão do material permite também perceber que ainda 

resta muito por apurar. Todos os documentos recebidos serão encaminhados 

aos órgãos de persecução penal para que deem prosseguimento às 

investigações que não pudemos realizar ao longo dos cinco meses de 

funcionamento desta CPMI. Nossa expectativa é a de que esse material possa 
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receber uma atenção qualificada desses órgãos, para que a mais irrestrita 

justiça seja feita ao caso, de gravidade ímpar na história republicana recente. 

A CPMI andou em harmonia com o funcionamento regular de 

qualquer comissão parlamentar de inquérito, do Senado, da Câmara ou 

Mista, sem que houvesse, nesse âmbito, grandes inovações a registrar. Os 

fatos novos nesta Comissão, a nosso ver, foram 1) a autorização para que 

testemunha convocada a depor fosse dispensada de comparecer e 2) a 

suspensão de quebras de sigilo aprovadas pelo Colegiado. 

Reconhecemos que compete ao Supremo Tribunal Federal, no 

exercício de seus poderes-deveres constitucionais, exercer o controle de 

constitucionalidade da atividade legislativa e fiscalizatória do Congresso 

Nacional, em especial para proteger os direitos e garantias individuais, seja 

de parlamentares, seja, em específico, de pessoas investigadas ou 

testemunhas convidadas ou convocadas a comparecer em comissão 

parlamentar, de inquérito ou não. 

Nesse mister, tal como ocorre com qualquer pessoa cujo 

comportamento é objeto de um inquérito policial, entendemos que o 

convocado a depor em CPI tem o direito de calar-se sobre os fatos que lhe 

possam causar prejuízo judicial, ou seja, cabe-lhe o direito de não 

incriminação, dado o princípio já remansoso do não produzir prova contra si 

mesmo (nemo tenetur se detegere). 

Contudo, o que causa estranheza, em uma comissão 

regularmente proposta e instaurada, e que funciona nos termos 

constitucionais e de acordo com a legislação de regência, é ter os seus 

trabalhos prejudicados pela autorização a que uma testemunha convocada 

simplesmente não compareça para depor. Nesse passo, segundo o nosso 

entendimento, ocorre interferência indevida de um poder em outro, em 

atitude que desequilibra a repartição constitucional dos poderes 
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republicanos, na medida em que se esvazia de morte o funcionamento das 

CPIs.  

O mesmo se diz acerca de suspensões de levantamento de sigilo 

sob o fundamento de suposta falta de motivação exauriente, o que, embora 

casuístico, sempre deve ser lido à luz de que os parlamentares, no exercício 

de sua função fiscalizatória, não detêm da mesma expertise técnica de 

autoridades policiais ou acusatoriais do sistema de justiça, razão por que se 

deve admitir a motivação suficiente à luz dos olhos do “homem médio”, e 

não à luz da pretensão técnico-jurídica. Se houvesse motivação exauriente, 

ao revés, sequer seria necessário qualquer levantamento de sigilo. No caso 

em concreto da presente CPMI, decisão monocrática no apagar das luzes do 

funcionamento da Comissão colocou em xeque uma série de linhas 

investigativas bastante promissoras e com potencial contundência no mundo 

dos fatos. 

Por fim, não podemos deixar de referir que os trabalhos desta 

Relatoria foram, em larga medida, prejudicados, seja pela exiguidade do 

tempo, seja pela indisponibilidade de material. 

Um de nossos objetivos, por exemplo, assinalado no Plano de 

Trabalho, era investigar a participação das mídias sociais ― principalmente 

das chamadas “Big Techs” ― na articulação do Oito de Janeiro: 

Com o andamento dos trabalhos, não descartamos 

a possibilidade de auscultar e entender melhor o 

papel das grandes plataformas tecnológicas na 

disseminação de notícias falsas, não 

necessariamente por intencionalidade das 

empresas, mas por modelos de negócio que 

carregam em seu bojo riscos sérios e perigosos ao 

Estado Democrático de Direito. Bom que se diga, 

uma preocupação latente e agendada no 

Congresso, que ora se debruça na discussão de um 

abrangente projeto sobre o tema. 
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Não pudemos, infelizmente, perseguir essa linha de 

investigação, apesar de sua importância estratégica para a elucidação dos 

fatos.  

Outra dificuldade envolveu o não recebimento de informações 

solicitadas. Vários dos requerimentos aprovados ― de informação, de 

quebras de sigilo ― não foram respondidos a tempo de serem incluídos neste 

relatório. 

Por fim, cumpre assinalar que esta Comissão se viu também 

restrita no seu poder de investigação de fatos conexos ao seu objeto central. 

Este é o caso do revelador episódio dos presentes oficiais 

apropriados por agentes públicos brasileiros.  Joias ― relógios, colares, 

diamantes ― e outros objetos de valor foram desviados do patrimônio 

público para serem destinados a acervos privados, particulares, em 

detrimento de toda ética e dos valores e princípios constitucionais da 

moralidade pública.   

Cabe-nos, nesse caso, simplesmente encaminhar as informações 

e documentos respectivos ao Ministério Público, à Polícia Federal, ao 

Tribunal de Contas da União e à Comissão de Ética da Presidência da 

República, para que adotem as devidas providências, nos termos do devido 

processo legal. 

Da defesa da democracia 

O princípio do Estado Democrático de Direito, que estrutura a 

Constituição Federal, decorre de toda a pauta dos direitos fundamentais que 

assistem a cidadania e que resultam de largo processo histórico que, a duras 

penas e com o sacrifício de muitos democratas, levou ao fim da ditadura e à 

transição democrática em nosso País. 
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Nesse contexto, em defesa da democracia, constitui 

responsabilidade política, constitucional e histórica de cada membro do 

Congresso Nacional, Deputado Federal ou Senador, defender as 

prerrogativas dos parlamentares, ofendidas não apenas quando são violados 

seus direitos constitucionais, mas também quando são afrontados por outro 

poder, mas, especialmente e sobretudo, diante da ameaça de violação do 

próprio regime democrático. 

Cabe-nos defender o regime democrático contra qualquer 

intento golpista, especialmente quando disfarçado em “intervenção militar 

constitucional” ou qualquer outra bandeira em que se dissimula um projeto 

autoritário. 

Aliás, é o que promete solenemente, ao tomar posse, cada 

deputado federal e senador quando faz o seu público compromisso com a 

democracia, na forma de juramento que a Constituição mandar fazer, nesses 

termos: 

Prometo manter, defender e cumprir a 

Constituição, observar as leis, promover o bem 

geral do povo brasileiro, sustentar a união, a 

integridade e a independência do Brasil. 

Por essas razões, constitui dever constitucional de todo 

congressista combater um movimento político extremista que, para defender 

uma certa “intervenção militar”, felizmente malograda, se dispõe a promover 

a invasão e a depredação dos edifícios-sede dos três poderes, na capital da 

República. 

Esse é um nosso dever elementar, uma obrigação de todo 

congressista. Compactuar com intentos golpistas configura, mais do que 

quebra de decoro parlamentar, traição institucional e crime contra o regime 

democrático. Todo Deputado Federal e Senador deve, para defender a 

democracia, defender a instituição parlamentar. 
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Não é demais recordar, quanto aos nossos deveres e obrigações 

de congressistas, o que determinam a esse respeito os regimentos internos e 

os códigos de ética parlamentar, seja da Câmara dos Deputados, seja do 

Senado Federal, no que concerne à determinação de “respeitar a Constituição 

e as leis”. 

Valorizamos, pois, muito especialmente, os princípios 

fundamentais da Constituição sobre democracia política, com seus valores 

de respeito aos resultados das eleições, à alternância de poder, à dignidade 

da pessoa humana e ao pluralismo político, que os criminosos que 

promoveram o dia da vergonha em 8 de janeiro tentaram conspurcar.  
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3. Crise da Democracia 

3.1 A democracia política moderna 

A democracia moderna e contemporânea, nos termos como a 

praticamos, nasce com as chamadas revoluções burguesas ocorridas na 

Inglaterra, na França e nos Estados Unidos. É com base nessa experiência 

histórica, e nos valores e conceitos que dela derivam, que aqui tratamos da 

noção de democracia. 

Como não temos nenhuma pretensão acadêmica, optamos por 

adotar, como referência, uma definição de regime democrático admitida, de 

forma ampla, no universo político e ideológico que abrange diversidade de 

opiniões, desde os mais conservadores até os mais progressistas, no âmbito 

de um Estado Democrático de Direito. 

Para tanto, valemo-nos, preliminarmente, de conceitos 

elementares, que resultam de contribuições formuladas por cientistas 

políticos como Alexis de Tocqueville (1805-1859), John Stuart Mill (1806-

1873), Robert Dahl (1915-2014), Jürgen Habermas (1929-), Carole Pateman 

(1940-) ou Nancy Fraser (1947-), para quem a democracia política deve 

compreender, em síntese: (1) o respeito às liberdades fundamentais da 

cidadania; (2) eleições livres e participativas; (3) pluralismo político e 

liberdade partidária; (4) separação dos poderes e controle do poder, expresso 

no governo limitado; (5) alternância no poder; e (6) a tutela do princípio 

majoritário, respeitados os direitos das minorias. 

Modernamente tem-se uma preocupação cada vez mais aguçada 

com a estrita necessidade de inserir, na esfera pública de debates da 

democracia deliberativa, aqueles grupos anteriormente marginalizados, as 

minorias políticas, numa necessária leitura do primado da igualdade 
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material, com possibilidade de que todos os cidadãos tenham iguais 

oportunidades de influenciar, de fato, as decisões políticas, não apenas na 

perspectiva formal de one man, one vote. E essa recente onda de participação 

efetiva das minorias políticas provoca, como sabemos, um sem-número de 

reações na sociedade, de apoio e de dissuasão, cujos consectários podem ser, 

até mesmo, de índole antidemocrática. 

Dito de outro modo: a democracia moderna contempla os 

requisitos de representatividade cidadão-eleito; o respeito ao Estado de 

Direito (que deve ser  democrático); a promoção e o respeito dos direitos 

fundamentais, nenhum dos quais é absolutamente ilimitado; a promoção da 

participação política, com incentivo e respeito ao pluralismo político de 

ideias e o exercício de uma cidadania ativa; a existência de freios e 

contrapesos (checks and balances) no arranjo entre os Poderes constituídos; 

a presença de um Poder Judiciário independente e capaz de proceder à 

análise de constitucionalidade (judicial review) para a proteção dos núcleos 

duros dos direitos fundamentais e das demais bases do Estado Democrático 

de Direito; a aplicação de regras de transparência e responsabilidade dos 

governantes perante os cidadãos; a existência de uma imprensa livre e forte;  

a tentativa de construção de uma sociedade civil forte, com amplo respeito 

às minorias políticas; além da própria ideia de deliberação democrática dos 

temas candentes, sempre respeitando os núcleos dos direitos fundamentais. 

Não cabe aqui desenvolver cada um dos pilares sobre os quais 

entendemos deve repousar o conceito de democracia. Interessa-nos, no caso, 

explorar, no plano prático, dois princípios: o princípio da separação de 

poderes e o princípio da alternância de poder, porque diretamente associados 

aos eventos do dia 8 de janeiro. 
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O princípio da separação de poderes 

O princípio da separação de poderes está consagrado no art. 2.º 

da Constituição Federal de 1988:  

Art. 2º. São Poderes da União, independentes e 

harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 

Judiciário. 

A clareza da redação, e sua precedência topográfica sobre todos 

os demais dispositivos constitucionais, à exceção dos fundamentos da 

República, são sinais da importância estruturante da separação de poderes 

entre os princípios fundamentais de organização do Estado brasileiro. 

Inspirado nas análises de John Locke, particularmente no 

Segundo Tratado sobre o Governo (1690), e na teoria dos freios e 

contrapesos desenvolvida em O Espírito das Leis, pelo Barão de 

Montesquieu, o princípio da separação de poderes tornou-se, a partir das 

revoluções burguesas, pedra angular do Estado Liberal e conceito-chave do 

constitucionalismo contemporâneo. 

Como diziam os teóricos clássicos da separação dos poderes, 

todo poder precisa de limites, já que a experiência histórica da humanidade 

mostra que quem tem o poder tende a dele abusar, salvo se outro poder o 

limitar. Por isso, Montesquieu descreve o modelo inglês para, em verdade, 

prescrever um mecanismo institucional em que “o poder freie o poder” (“le 

pouvoir arrête le pouvoir”). 

Aqui se trata não de um juízo sobre quem quer que seja, mas de 

uma avaliação da natureza humana em face do que ensina a história política 

do mundo. Montesquieu assinala, em página feliz de sua obra, que “até a 

virtude precisa de limites”. 
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Na tradição constitucional brasileira, a fórmula da repartição 

das competências, da especialização dos órgãos e da recíproca limitação 

entre os poderes está presente desde sempre.  

A Constituição do Império, de 1824, incorporou, em seu art. 10, 

a teoria quadripartida dos poderes, mas foi a única a fazê-lo: 

Art. 10. Os Poderes Politicos reconhecidos pela 

Constituição do Imperio do Brazil são quatro: o 

Poder Legislativo, o Poder Moderador, o Poder 

Executivo, e o Poder Judicial. 

O Poder Moderador, idealizado pelo francês Benjamin 

Constant, teria como função manter o equilíbrio entre os outros poderes, aos 

quais se sobreporia. A Assembleia Constituinte de 1823 não acolheu o 

instituto de imediato, que foi adicionado à Carta à força da baioneta quando 

o Imperador Pedro I ordenou o fechamento da Assembleia Constituinte e 

outorgou a Carta Constitucional de 1824. 

Com a Proclamação da República, o chamado “Poder 

Moderador”, então exercido pelo Imperador — pessoa “inviolável e 

sagrada”, não sujeita a nenhuma responsabilidade (art. 99, Constituição de 

1824) — deixou de fazer sentido e foi removido da Carta de 1891, que aderiu 

à tradição constitucional ocidental de divisão tripartida do poder estatal:  

Art. 15 - São órgãos da soberania nacional o Poder 

Legislativo, o Executivo e o Judiciário, 

harmônicos e independentes entre si. (Constituição 

de 1891) 

Desde então, todos os textos constitucionais reproduziram a 

mesma disposição, à exceção da Carta autoritária de 1937: 

Art 3º - São órgãos da soberania nacional, dentro 

dos limites constitucionais, os Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário, independentes 

e coordenados entre si. (Constituição de 1934) 

Art 36 - São Poderes da União o Legislativo, o 

Executivo e o Judiciário, independentes e 

harmônicos entre si. (Constituição de 1946) 
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Art 6º - São Poderes da União, independentes e 

harmônicos, o Legislativo, o Executivo e o 

Judiciário. (Constituição de 1967) 

Art. 6º. São Podêres da União, independentes e 

harmônicos, o Legislativo, o Executivo e o 

Judiciário. (Emenda Constituição nº 1, de 1969) 

Art. 2º. São Poderes da União, independentes e 

harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 

Judiciário. (Constituição de 1988) 

A referência ao texto e à história constitucional brasileira é 

relevante porque, no contexto dos movimentos antidemocráticos que 

conduziram ao Oito de Janeiro, surgiu, com frequência, o argumento, 

absolutamente destituído de base histórica, doutrinária ou jurisprudencial, de 

que a organização do Estado brasileiro admitiria um “Poder Moderador”, a 

ser exercido pelas Forças Armadas. 

Nas manifestações e nos acampamentos foi frequente a 

referência a uma tutela militar sobre os poderes constituídos, supostamente 

autorizada pelo art. 142, da Constituição Federal: 

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela 

Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são 

instituições nacionais permanentes e regulares, 

organizadas com base na hierarquia e na 

disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente 

da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à 

garantia dos poderes constitucionais e, por 

iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. 

O discurso — fabricado no entorno do então presidente da 

República e utilizado diuturnamente para instigar os manifestantes — 

amparava-se na ideia de que o Poder Judiciário exorbitava de suas funções e 

intervinha indevidamente nas atribuições do Poder Executivo e do Poder 

Legislativo. O remédio contra essa suposta usurpação seria a “intervenção 

federal”, a cargo das Forças Armadas, a quem competiria a “garantia dos 

poderes constitucionais”. 

A interpretação é esdrúxula. 
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Em primeiro lugar, porque o instituto da “intervenção federal”, 

regulado pelos arts. 34 a 36, da Constituição Federal, refere-se 

exclusivamente ao pacto federativo, ou seja, à intervenção da União nos 

Estados e no Distrito Federal, e à intervenção dos Estados nos Municípios. 

Não há hipótese de intervenção em Poderes — que são, repita-se com o texto 

constitucional, apenas três (“o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”), 

todos eles “harmônicos e independentes entre si”. 

Não existe, no Estado Democrático de Direito, no Brasil e em 

nenhuma parte, um Poder Moderador. Não há qualquer possibilidade de se 

extrair uma linha de “moderação heteróloga” do texto constitucional, senão 

com o tradicional checks and balances dos três Poderes constituídos. 

Com efeito, sobre o tema, o próprio STF já se posicionou, por 

diversas vezes, no sentido de que  

inexiste no sistema constitucional brasileiro a 

função de garante ou de poder moderador: para a 

defesa de um poder sobre os demais a Constituição 

instituiu o pétreo princípio da separação de 

poderes e seus mecanismos de realização1. 

Noutro giro, em julgamento de mandado de injunção por meio 

do qual se requereu a regulamentação do art. 142 da Constituição, de forma 

a estabelecer o escopo e o modo de atuação das Forças Armadas, em 

situações de ameaça à Democracia, nossa Suprema Corte se posicionou2: 

O Poder Moderador foi previsto exclusivamente 

pela Constituição do Império de 1824 e atribuído 

ao monarca, colocando-o acima de todos os 

demais Poderes[2]. Sua marca era a hegemonia, 

com resquícios absolutistas. A partir da primeira 

Constituição Republicana de 1891, abandonou-se 

tal concepção de mediação de conflitos e aderiu-se 

ao sistema de freios e contrapesos entre Poderes 

para esse propósito[3]. Finalmente, com a 

Constituição de 1988, o Brasil fez sua transição 

para um Estado Democrático de Direito. Nessa 

                                           
1 ADI-MC 6.457/DF. 
2 MI 7311/DF  
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medida, submeteu o poder militar ao poder civil, e 

todos os Poderes à Constituição[4]. 4. Desde 

então, passaram-se mais de 30 anos, dois 

impeachments presidenciais, uma intervenção 

federal, inúmeras investigações criminais contra 

altas autoridades (inclusive contra Presidentes da 

República), sem que se tenha cogitado jamais da 

utilização das Forças Armadas ou de um 

inexistente poder moderador. Todas as crises 

institucionais experimentadas pelo país, ao longo 

dos governos democráticos anteriores, foram 

solucionadas sem rupturas constitucionais e com 

respeito ao papel de cada instituição – e não se 

pode afirmar que foram pouco relevantes. 

Portanto, a menos que se pretenda postular uma 

interpretação retrospectiva da Constituição de 

1988 à luz da Constituição do Império, retroceder 

mais de 200 anos na história nacional e rejeitar a 

transição democrática, não há que se falar em 

poder moderador das Forças Armadas. Para 

constatá-lo, basta recorrer a qualquer dos 

elementos de interpretação. 5. Nesse sentido, do 

ponto de vista literal, não há qualquer menção no 

art. 142 da Constituição ou em qualquer outro 

dispositivo constitucional a um “Poder 

Moderador” ou a seu exercício pelas Forças 

Armadas. Quanto ao elemento histórico, não há 

nada nos anais da Constituinte que permita uma 

interpretação no sentido de que se atribuiu às 

Forças Armadas tal papel. Muito pelo contrário, o 

que a Constituição de 1988 buscou, conforme 

todos os relatos de que se tem notícia, foi 

justamente a transição para a supremacia do poder 

civil e da Constituição. Na perspectiva sistemática, 

a Carta estabeleceu múltiplos mecanismos de 

freios e contrapesos, que permitem o controle 

recíproco entre os Poderes Executivo, Legislativo 

e Judiciário, de modo a que as decisões tomadas 

no espaço público sejam resultado do equilíbrio 

alcançado por meio de tal interação. E, levando em 

conta o elemento teleológico, finalístico, a 

Constituição é inequívoca ao estabelecer a 

destinação das Forças Armadas: defender a Pátria 

e garantir os “poderes constitucionais”. Todos 

eles. Não é seu papel afirmar um em detrimento 

dos demais. 

[...] 
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10. Não falam em nome das Forças Armadas, 

portanto, os intérpretes heterodoxos da 

Constituição. A atribuição a elas de um impróprio 

poder moderador, com o risco grave da 

contaminação política, não eleva as Forças 

Armadas, mas, ao contrário, diminui o seu papel 

de defesa da Pátria – não de governos – e de 

garantia dos Poderes, sem riscos de facciosismo.  

Também as duas casas do Parlamento brasileiro, por meio das 

suas consultorias técnico-legislativas, manifestaram-se no sentido do 

absoluto não cabimento das Forças Armadas como árbitro de conflitos entre 

os Poderes.  

Segundo a Secretaria-Geral da Mesa da Câmara dos 

Deputados3: 

(2) O art. 142 da Constituição Federal não 

autoriza a realização de uma “intervenção 

militar constitucional”, ainda que de caráter 

pontual. Como instituições permanentes e 

regulares, as forças armadas se organizam de 

forma independente em relação ao governo e 

funcionam mesmo em contextos excepcionais. A 

“autoridade suprema” do Presidente da República 

em relação às forças armadas significa 

simplesmente que o a direção do Chefe do Poder 

Executivo não pode ser contrastada por qualquer 

autoridade militar, o que mais uma vez revela a 

prevalência do Poder Civil. (grifos dos autores) 

(3) Nenhum dispositivo constitucional e legal 

faz qualquer referência à suposta atribuição 

das Forças Armadas para o arbitramento de 

conflito entre os poderes. No papel de garantia 

dos poderes constitucionais, o Presidente da 

República apenas deve, em ato vinculado, atender 

a requisição dos Presidentes dos demais poderes, 

caso haja ameaças exógenas, advindas de facções 

ou grupos fora do aparato estatal, que, pelo 

emprego atual ou iminente de meios violentos, 

possam colocar em risco, de forma concreta, o 

regular exercício das funções constitucionais de 

cada um dos Poderes da República. 

                                           
3 Parecer da Secretaria-Geral da Mesa da Câmara dos Deputados, de 3 de junho de 2020. 

Disponível em: https://www.camara.leg.br/midias/file/2020/06/parecer.pdf 
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(4) Eventuais conflitos entre os Poderes devem 

ser resolvidos pelos mecanismos de freios e 

contrapesos existentes no texto constitucional, 

ao estabelecer controles recíprocos entre eles. 

São esses mecanismos que fornecem os 

instrumentos necessários à resolução de conflitos, 

tanto em tempos de normalidade, como em 

situações extremadas, que ameacem a própria 

sobrevivência do regime democrático e da ordem 

constitucional. Não existe país democrático do 

mundo em que o Direito tenha deixado às Forças 

Armadas a função de mediar conflitos entre os 

Poderes constitucionais ou de dar a última palavra 

sobre o significado do texto constitucional. 

(5) O artigo 102 da Constituição Federal atribui 

precipuamente ao Supremo Tribunal Federal a 

defesa e a guarda da Constituição da República. 

Ele é o guardião maior do texto constitucional, 

ainda que caiba a cada agente público e a cada 

instituição zelar diuturnamente pelo cumprimento 

da Constituição, no âmbito de suas atribuições. 

Desobedecer às decisões do Tribunal equivale a 

sabotar a dinâmica institucional adotada pela 

Constituição e abrir caminho para o arbítrio e a 

injustiça, essas sim, verdadeiras ameaças à 

liberdade das pessoas. 

Em Nota Informativa, a Consultoria Legislativa do Senado 

Federal destacou a interpretação originária do art. 1424: 

Sobre a expressão “garantia da lei e da ordem”, a 

discussão toda girava em torno de se as Forças 

Armadas deveriam ter uma atuação 

exclusivamente na defesa externa, ou se poderiam 

também atuar em relação à segurança interna. 

Nenhum constituinte defendeu a redação do que 

hoje veio a se tornar o art. 142 no sentido de que 

as Forças Armadas deveriam atuar como “poder 

moderador”5. 

Também a doutrina é uniforme em rejeitar qualquer 

possibilidade de “intervenção militar” como estratégia democrática de 

solução de conflitos entre os poderes. A possibilidade é considerada 

                                           
4 https://www.conjur.com.br/dl/nota-tecnica-senado.pdf 
5 Nota Informativa Nº 2.866, de 2020, do Senado Federal. 

https://www.conjur.com.br/dl/nota-tecnica-senado.pdf
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resquício de uma história republicana marcada pela tutela militar, e evoca os 

limites da justiça de transição no processo de redemocratização do Brasil a 

partir dos anos 1980.  

Com efeito, a justiça de transição se refere ao conjunto de 

medidas políticas, jurídicas e judiciais utilizadas na transição de ditaduras 

para democracias. A literatura descreve cinco eixos consagrados para 

identificá-la: verdade, memória, reparação, justiça e reformas das 

instituições6. 

Diferentemente do que ocorreu em outros países latino-

americanos que passaram por experiências autoritárias entre 1960 e 1980, a 

justiça de transição brasileira foi incompleta. A transição “lenta, gradual e 

segura” ocorreu sob a direção dos militares, que mantinham sob seu controle 

o processo de abertura, limitando o alcance das iniciativas de reorganização 

das instituições. 

Nessa transição negociada, não foram endereçadas questões 

referentes às relações civis-militares na esfera pública, que terminaram por 

amparar a versão — absolutamente esdrúxula do ponto de vista do direito 

comparado — de que as Forças Armadas seriam fiadoras do próprio sistema 

democrático. 

Com efeito, em todo o período republicano, os militares 

brasileiros sempre se colocaram como tutores da Nação. Desse modo, nunca 

houve um efetivo controle civil sobre as Forças Armadas, como ocorre nas 

democracias consolidadas. Essa ausência de controle produz, como 

resultados diretos, o medo permanente, por parte da sociedade civil, de um 

novo golpe de Estado, como o de 1964; e, em setores das Forças Armadas, a 

crença em uma inexistente prerrogativa extraconstitucional para interferir na 

atuação dos Poderes da República.  

                                           
6 QUINALHA, Renan. Justiça de Transição: contornos do conceito. São Paulo: Outras 

Expressões; Dobra Editorial, 2013; 
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O tema — porque parte essencial do processo de contaminação 

ideológica das forças de segurança — será mais explorado na seção 4.3 deste 

relatório.  

Por ora, cumpre apenas assinalar que o Oito de Janeiro é produto 

direto dessa herança autoritária, que ainda teima em persistir em alguns 

setores militares. O Oito de Janeiro é resultado da omissão do Exército em 

desmobilizar acampamentos ilegais que reivindicavam intervenção militar; 

da ambiguidade das manifestações e notas oficiais das Forças Armadas, que 

terminavam por encorajar os manifestantes, ao se recusarem a condenar 

explicitamente os atos que atentavam contra o Estado Democrático de 

Direito; e de ameaças veladas à independência dos poderes, como a praticada 

pelo então comandante do Exército, Eduardo Villas Bôas, na véspera de 

importante julgamento no STF:  

 

 

O princípio da alternância do poder 

Ao lado do princípio da separação dos poderes, vale mencionar 

o princípio da alternância do poder, também diretamente associado ao Oito 

de Janeiro.  
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Sabe-se que o Brasil adotara, historicamente, o princípio da não 

reeleição dos chefes do Poder Executivo. Esse princípio e sua aplicação 

estiveram a tal ponto enraizados na vida nacional que até mesmo a ditadura 

militar trocava o general presidente a cada mandato (mesmo que apenas por 

formalidades, e não por efetiva alternância de poder), ao contrário do que 

ocorreu em outros regimes autoritários contemporâneos a ela, como a 

Ditadura Pinochet, no Chile, a Ditadura Stroessner, no Paraguai, ou a 

Ditadura Somoza, na Nicarágua, fortemente vinculadas, por longo período, 

a um ditador determinado. 

Apenas no governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso 

(FHC) é que o Brasil passou a admitir a reeleição dos chefes do Poder 

Executivo. O próprio Presidente FHC, principal responsável por essa 

mudança, viria a lhe fazer restrições, de natureza autocrítica, adiante.  

No caso, nos termos da redação que a Emenda Constitucional 

conferiu ao art. 14 da Constituição, admitimos a reeleição “por um único 

período subsequente”. Essa limitação se dá, evidentemente, em homenagem 

à alternância de poder.  

Com efeito, é expressiva a vantagem que detém o chefe do 

Executivo em um processo eleitoral de que pode participar sem a 

necessidade de se afastar do cargo. A tal ponto que, desde a admissão dessa 

circunstância — ou seja, desde a Emenda Constitucional nº 16, de 1997 —, 

apenas Jair Bolsonaro logrou perder a reeleição, provavelmente pelo plexo 

de características pessoais tão peculiares. 

Os limites à reeleição se prestam, pois, para promover o 

postulado da alternância do poder, que, no Brasil como em outros países, 

traduz um valor republicano, pois, em uma República, devem os mandatos 

ser limitados. 

Como afirma o jurista José Afonso da Silva 
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a forma republicana de estado implica a 

necessidade de (...) eleições periódicas por tempo 

limitado que se traduz na temporariedade dos 

mandatos eletivos e, consequentemente, na não 

vitaliciedade dos cargos políticos, prestação de 

contas da administração pública (grifos nossos)7. 

Democracia e república são conceitos distintos, como nos 

ensinava o historiador José Murilo de Carvalho: “democracia tem a ver com 

o povo, com as massas, com o governo de muitos”, enquanto república “tem 

mais a ver com o governo da lei, da boa governança, da virtude cívica”. Por 

isso, ao caracterizar o momento histórico presente do Brasil seria preciso 

“democratizar a república pela inclusão social e republicanizar a democracia 

pelo governo da lei, eficaz e transparente, requisito indispensável para o 

fortalecimento das instituições”8. 

Nessa esteira de pensamento, observa-se, de modo transparente, 

que, no regime democrático brasileiro instituído pela Constituição Cidadã de 

1988, os presidentes que assumiram o cargo em razão de processo eleitoral 

regular receberam de seus antecessores a faixa presidencial, gesto que 

simboliza a alternância de poder. 

Esse gesto não ocorreu, entretanto, no caso da transição da 

ditadura para a democracia, pois o último presidente do regime autoritário, 

João Figueiredo, se negou a realizar o ato com o sucessor, José Sarney, 

alegando que que desejava ser esquecido.  

Entretanto, no caso de eleições presidenciais em que ocorreu 

transição natural de poder, seja entre lideranças de um mesmo campo político 

— de Luís Inácio Lula da Silva para Dilma Rousseff —, seja, sobretudo, 

entre chefes de governo que integravam campos políticos distintos, 

especialmente o PSDB e o PT, e seus respectivos blocos, como ocorreu em 

                                           
7 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo: 36ª edição: São Paulo, 

2012, Malheiros Editores, p. 106. 
8 CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil. O Longo Caminho. 19ª edição. Rio de 

Janeiro, Civilização Brasileira, p. 244-245. 
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2003, de Fernando Henrique Cardoso para Luís Inácio Lula da Silva, ou entre 

o então Presidente Michel Temer (MDB) e Jair Bolsonaro (PSL) em 2019, o 

ritual democrático da passagem da faixa presidencial foi rigorosamente 

respeitado, em evento multitudinário na Praça dos Três Poderes9. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso, reconheça-se, 

chegou mesmo a editar uma Medida Provisória, a MP nº 76, de 2002, que 

depois, aprovada pelo Congresso Nacional, se converteria na Lei nº 10.609, 

de 10 de dezembro de 2002, que “dispõe sobre a instituição de equipe de 

transição pelo candidato eleito para o cargo de Presidente da República, cria 

cargos em comissão, e dá outras providências”10. 

Ao lado dessa Lei, fora então editado pelo Presidente FHC o 

Decreto nº 4.298, de 11 de julho de 2002, que tinha o mesmo objeto. Nos 

termos de seu art. 1º: 

transição governamental é o processo que objetiva 

propiciar condições para que o candidato eleito 

para o cargo de Presidente da República possa 

receber de seu antecessor todos os dados e 

informações necessários à implementação do 

programa do novo governo, desde a data de sua 

posse11. 

Dessa forma, em razão de leis editadas no ano de 2002, e sua 

regulamentação, que viria a ser alterada, sem mudar o conteúdo jurídico e 

político essencial, no ano de 2010, o Brasil conta com um ordenamento 

jurídico cuja aplicação pode ser exigida mesmo de quem revelou inteira má 

vontade com a democracia, a transição e a alternância democrática de poder. 

                                           
9 https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2003/01/01/transmissao-da-faixa-ocorreu-no-

parlatorio 
10 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10609.htm 
11 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4298impressao.htm. Esse Decreto seria 

adiante alterado por norma semelhante, com o mesmo escopo, editada em 2010. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4298impressao.htm
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Esse ordenamento contém, por exemplo, norma que auxilia os 

trabalhos da transição de poder no plano administrativo, a exemplo do art. 3º 

da citada Lei:  

os titulares dos órgãos e entidades da 

Administração Pública federal ficam obrigados a 

fornecer informações solicitadas pelo 

Coordenador da equipe de transição, bem como 

prestar-lhe o apoio técnico e administrativo 

necessários aos seus trabalhos.  

Nessa linha, e retomando os casos recentes de transição 

governamental no Brasil, observa-se que a primeira experiência histórica 

relevante nesse sentido veio a ocorrer quando da sucessão do Presidente 

Fernando Henrique Cardoso, momento em que o candidato derrotado na 

eleição presidencial, José Serra, expressou cumprimentos públicos ao 

candidato vitorioso.  

De alguma forma, com a importante ressalva de 2014, em que 

ocorreu demora de alguns dias, e haveria ação judicial junto ao Tribunal 

Superior Eleitoral, promovida, segundo os próprios autores admitiriam 

adiante, mais para marcar posição do que para impugnar o pleito, todos os 

demais candidatos derrotados à presidência da República respeitaram o rito 

formal da democracia. 

Assim é que, no pleito de 2002, quando o petista Luiz Inácio 

Lula da Silva venceu o tucano José Serra, tanto o candidato do PSDB quanto 

o então Presidente Fernando Henrique Cardoso cumprimentaram o 

candidato vitorioso no mesmo dia. Ou, nos termos da matéria citada: 

O candidato derrotado à Presidência da República, 

José Serra (PSDB), telefonou hoje, às 21h10, ao 

presidente eleito Luiz Inácio Lula da Silva (PT) e 

o cumprimentou pela vitória. Segundo a assessoria 

do tucano, Serra disse a Lula que estava 

telefonando "para reconhecer a sua vitória e 

desejar boa sorte na Presidência para o bem do 
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país". O petista teria dito que Serra foi um 

adversário muito leal12. 

Do mesmo modo, no pleito de 2006, quando o então Presidente 

Lula foi reeleito, derrotando em segundo turno o candidato do PSDB, 

Geraldo Alckmin, verificamos o comportamento democrático por parte do 

candidato derrotado, que se manifestou no mesmo dia do pleito13, para dizer 

que reconhecia a vitória do adversário e a legitimidade do processo eleitoral. 

Não foi diferente no segundo turno das eleições de 2010, 

quando o candidato José Serra foi derrotado pela presidente eleita Dilma 

Rousseff. No mesmo dia do pleito, em pronunciamento, José Serra 

reconheceu os resultados e desejou sucesso à candidata vitoriosa. 

Esse ambiente político apenas se modificaria no pleito de 2014, 

quanto o candidato derrotado ajuizou ação judicial para rever o processo 

eleitoral. Ainda assim, Aécio Neves reconheceu, após o pleito, que “o desejo 

do povo brasileiro foi que nos mantivéssemos na oposição”14. 

Ou seja, a negativa formal em reconhecer a derrota, estimulando 

teorias conspiratórias de teor antidemocrático, se inaugura no Brasil, de 

forma expressa, no pleito de 2022, quando não houve sequer o simbolismo 

formal da alternância de poder15.  

Esse gesto serve para demonstrar um dos pilares do 

inconformismo negacionista autoritário da turba que, adiante, viria a realizar 

manifestações antidemocráticas e inconstitucionais pedindo golpe de Estado, 

“intervenção militar” e a constituir acampamentos em frente a quartéis do 

Exército, que viriam a servir, tal qual percebido na época, como verdadeiras 

                                           
12 https://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u41541.shtml 
13 https://g1.globo.com/Noticias/Eleicoes/0,,AA1330535-6282,00-

ALCKMIN+LIGA+PARA+LULA+E+RECONHECE+DERROTA+NO+TURNO.html 
14 https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2014/11/05/aecio-neves-promete-oposicao-

201cincansavel-e-intransigente201d 
15 https://veja.abril.com.br/politica/bolsonaro-nao-reconhece-derrota-e-sai-do-poder-pela-porta-

dos-fundos. 
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“incubadoras de terroristas”16. Trata-se, como se verá em seção posterior, de 

uma das táticas sobre como destruir democracias modernamente: não 

reconhecer, sem qualquer fundamento jurídico válido, a legitimidade de 

pleitos eleitorais e tampouco a legitimidade de outros atores políticos, numa 

vazia luta ficta contra o dito establishment. 

E, com efeito, foi um desses acampamentos que serviu de base 

para a prática de uma tentativa de terrorismo ocorrida no Brasil, nas vésperas 

do dia de Natal do ano de 2022, como adiante se descreverá neste Relatório. 

Desse mesmo lugar, em Brasília, partiram parte dos vândalos que, no dia da 

diplomação pelo Tribunal Superior Eleitoral do Presidente da República 

regularmente eleito, 12 de dezembro, viriam a promover ataques à sede da 

Polícia Federal, incendiar automóveis e realizar quebra-quebra em diversos 

locais do centro de Brasília, inclusive em uma delegacia de polícia17. 

De tal forma que podemos entender, com base nesses fatos, que 

os eventos infaustos do dia 8 de janeiro, dada sua dimensão e magnitude, não 

ocorreram, naturalmente, mas resultaram de uma trama cuidadosamente 

urdida, conscientes os seus autores intelectuais do quanto afrontavam o 

sistema jurídico nacional e os valores da democracia. 

Certamente por essa razão, esses agentes, assim que puderam e 

vislumbraram uma oportunidade, se evadiram do Brasil, para, aproveitando 

os louros do enriquecimento quando no poder, tornar opaca a sua digital na 

cena do intento golpista. 

Todos esses exemplos que aqui mencionamos de exitosa 

transição de poder entre um presidente da República eleito por um partido 

ou coligação de partidos para outro presidente, vinculado a um partido 

oposicionista, têm o sentido de nos revelar que, mesmo em um país de 

                                           
16 https://bandnewstv.uol.com.br/conteudo/%22acampamentos-viraram-incubadoras-de-

terroristas%22-diz-flavio-dino 
17 https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2022/12/12/bolsonaristas-radicais-depredam-

carros-em-frente-ao-predio-da-policia-federal-no-df.ghtml 
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instituições democráticas que historicamente não são tão sólidas, é possível, 

especialmente no âmbito de um ordenamento jurídico-constitucional 

democrático, como o da Constituição de 1988, realizar com êxito a 

alternância de poder. 

 Sabemos que essa alternância apenas ocorreu entre nós no 

contexto da democracia política, e sua realização se deu, basicamente, nas 

últimas décadas da história brasileira. Houve também, é verdade, a transição 

de poder do presidente Juscelino Kubitschek, um democrata, para o 

oposicionista eleito Jânio Quadros, no Parlatório do Palácio do Planalto, na 

Praça dos Três Poderes. 

 A periodicidade dos mandatos, expressão do princípio 

republicano e da própria alternância de poder, não por acaso viria a ser 

consagrada como princípio material inalterável, a chamada “cláusula 

pétrea”, da Constituição Cidadã de 1988. Diz o texto constitucional que não 

será objeto de deliberação a proposta de emenda à Constituição “tendente a 

abolir”, além da forma federativa do estado, da separação dos poderes e dos 

direitos e garantias individuais, “o voto direto, secreto, universal e 

periódico”. 

 São os chamados limites materiais à reforma da Constituição, 

que se destinam a proteger o núcleo central de princípios e valores que 

protegem a democracia no Brasil. Da periodicidade do voto, decorre, 

naturalmente, a periodicidade dos mandatos, o que veda reeleições ilimitadas 

e realiza, dessa forma, a alternância de poder. 

Respeitar a alternância de poder é, assim, prestar tributo a um 

valor elementar da democracia. 

 Um presidente da República, diante do resultado de uma 

eleição presidencial proclamado formalmente pela Justiça Eleitoral, se negar 

a reconhecer a higidez do pleito não é apenas um gesto inconsequente de 

uma pessoa despreparada para o exercício de tão elevada função pública; é 
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uma postura de negação dos princípios e valores mais elementares do regime 

democrático, entre os quais avulta a alternância de poder. 

Esta CPMI cumpriu, assim, o seu dever de proceder à apuração 

das responsabilidades pelo fracassado intento golpista de 2023, que, por sua 

intrínseca falência, não é mais endossado nem por aqueles que, outrora, eram 

seus planejadores, organizadores, financiadores e mesmo executores, estes 

últimos quando não foram identificados na cena do crime. 

Passada essa primeira fase de aproximação ao conceito 

moderno de democracia, sem qualquer pretensão de esgotar o rico tema de 

debate entre juristas, sociólogos e cientistas políticos, passa-se, agora, a uma 

sucinta análise de como, hoje, esses pilares mais profundos do conteúdo 

democrático estatal vêm sendo corroídos, notadamente por dentro, em um 

processo de erosão democrática. 
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3.2 A erosão da democracia 

A atual Constituição garante a intervenção das 

Forças Armadas para a manutenção da lei e da 

ordem. Sou a favor, sim, de uma ditadura, de um 

regime de exceção, desde que este Congresso dê 

mais um passo rumo ao abismo, que no meu 

entender está muito próximo (Jair Bolsonaro, 

1999) 

 

A historiografia registra o período histórico posterior ao fim da 

Segunda Guerra Mundial como auspicioso para o progresso da democracia 

no mundo. Ao lado do alargamento do número de países que adotavam, com 

maior ou menor extensão, princípios e valores da democracia, tivemos, nesse 

período histórico, conquistas importantes na descolonização de muitos 

países, especialmente da África e da Ásia. 

No plano dos regimes políticos, Huntington (1991) identificou 

“ondas” de expansão da democracia, ao vislumbrar três ondas históricas 

nessa direção: a primeira, de 1826 a 1918, alcançando os países centrais do 

Ocidente (Inglaterra, França, EUA); a segunda, mais breve, de 1943 a 1962, 

com países também ocidentais (Canadá, Austrália, Argentina); e a terceira, 

a partir de 1975, mais ampla, quanto ao alcance, abrangendo países europeus 

como Portugal e Grécia, mas também outros do que então se chamava 

“Terceiro Mundo” – hoje dito, com ajustes, o “Sul Global” – e, adiante, da 

Ásia e do Leste Europeu18. 

Embora diversos autores observem os intervalos em que 

ocorreram, nesse processo, o que chamam de “contra-ondas”, o autor 

mostrava uma tendência a expansão no mundo de regimes democráticos, uns 

em maior profundidade, outros de forma mais limitada, em face de processos 

históricos nacionais. De qualquer forma, o cientista social registra, como 

                                           
18 HUNTINGTON, Samuel P. Democracy's Third Wave. The Journal of Democracy. 1991 
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outros então o faziam, um momento histórico de avanço da democracia 

política no mundo. 

Assim, o que caracterizava o processo histórico dos séculos 

XIX e XX era, mesmo que com diversas contradições, uma clara ampliação, 

por todos os continentes, de um regime político que nascera das chamadas 

revoluções burguesas ocorridas nos países centrais do capitalismo: as 

chamadas revoluções inglesa, francesa e americana.  

O otimismo é registrado por Yascha Mounk, professor da 

Universidade Johns Hopkins, em O Povo Contra a Democracia19. Na obra, 

o autor afirma que: 

Após a queda da União Soviética, a democracia 

liberal virou a forma de regime dominante no 

mundo. Parecia imutável na América do Norte e 

na Europa Ocidental, radicou-se num piscar de 

olhos em países outrora autocráticos, do Leste 

Europeu à América do Sul, e fez rápidas incursões 

por Ásia e África. Um motivo para o triunfo da 

democracia liberal é que não havia alternativa 

consistente a ela. O comunismo fracassara. A 

teocracia islâmica contava com pouquíssimo apoio 

fora do Oriente Médio. O sistema singular chinês 

de capitalismo estatal sob a bandeira do 

comunismo dificilmente poderia ser copiado por 

países que não partilhassem de sua história 

incomum. O futuro, assim parecia, pertencia à 

democracia liberal. A ideia do triunfo infalível da 

democracia ficou associada à obra de Francis 

Fukuyama. Em controverso ensaio publicado no 

fim dos anos 1980, Fukuyama afirmava que o 

encerramento da Guerra Fria levaria “ao ponto 

final da evolução ideológica da humanidade e à 

universalização da democracia liberal ocidental 

como forma definitiva de governo humano”. O 

triunfo da democracia, proclamou numa frase que 

veio a condensar o otimismo eufórico de 1989, 

marcaria o “Fim da História”. 

                                           
19 MOUNK, Yascha. O povo contra a democracia: por que nossa liberdade corre perigo e como 

salvá-la. Tradução de Cássio de Arantes Leite e Débora Landsberg. São Paulo: Companhia das 

Letras, 2019. 
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Mas esse processo começa a, infelizmente, demonstrar sinais de 

cansaço. 

A perda de prestígio da democracia 

A partir dos anos 2010, principia o processo de crise da 

democracia contemporânea. O cientista político brasileiro Jairo Nicolau 

localiza temporalmente essa crise no fracasso da Primavera Árabe e das 

expectativas criadas em torno de outros processos de transição de regimes 

fechados para a democracia: 

A última onda de entusiasmo com a transição de 

regimes fechados para a democracia foi a 

Primavera Árabe (fim de 2010 e começo de 2011). 

Naquele momento seria difícil imaginar que, 

poucos anos depois, um dos temas centrais da 

reflexão política seria a “recessão democrática” – 

expressão cunhada pelo cientista político norte-

americano Larry Diamond para descrever o fim do 

processo contínuo de ampliação de democracias 

no mundo. O fracasso da democratização nos 

países que promoveram a Primavera Árabe 

(apenas a Tunísia conseguiu fazer uma passagem 

bem-sucedida) e a reversão de experiências 

similares incipientes na África, no Leste Europeu 

e na Ásia ensejaram um novo ciclo de análises, em 

geral pessimistas, sobre os Estados 

democráticos.20 

Esse processo ocorre, em boa medida, tanto nos países centrais, 

como no Sul Global, a partir da sensação de que a globalização não beneficia 

a todos, e, sobretudo, que implicava perdas mesmo para parte expressiva das 

populações dos países mais ricos. Tivemos, de alguma forma, uma certa 

democratização dos perdedores do sistema econômico mundial: não mais 

                                           
20 NICOLAU, Jairo. Prefácio. In ZELINKSKY, Steven; ZIBLATT, Daniel. Como Morrem as 

Democracias. Tradução de Renato Aguiar. São Paulo: Editora Zahar, 2019.  
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apenas nos países periféricos do sistema, mas em todos eles, inclusive nos 

países centrais. 

Yascha Mounk, há pouco citado, também registra a ascensão do 

pessimismo: 

Há um quarto de século, a maioria dos cidadãos 

das democracias liberais estava muito satisfeita 

com seus governos e o índice de aprovação de suas 

instituições era elevado; hoje, a desilusão é maior 

do que nunca. Há um quarto de século, a maioria 

dos cidadãos tinha orgulho de viver numa 

democracia liberal e rejeitava enfaticamente uma 

alternativa autoritária a seu sistema de governo; 

hoje, muitos estão cada vez mais hostis à 

democracia. E há um quarto de século, adversários 

políticos eram unidos em seu respeito mútuo pelas 

regras e normas democráticas básicas; hoje, 

candidatos que violam as normas mais 

fundamentais da democracia liberal ganharam 

grande poder e influência.21 (p. 19) 

No entanto, para o autor, a crise da democracia liberal está 

associada a um processo de “desconsolidação da democracia”, que seria 

relacionado à dissociação entre democracia e liberalismo.   

De acordo com Mounk, seria possível identificar três grandes 

causas para a crise recente das democracias liberais: as mudanças nos meios 

de comunicação, que se pulverizaram e deixaram de operar como filtros para 

a distribuição de ideias extremistas; a estagnação econômica, que teria 

levado as pessoas a desconfiarem da capacidade de os governos 

democráticos melhorarem suas condições materiais de existência; e a 

questão identitária, principalmente nos Estados Unidos e na Europa, 

relacionada a problemas imigratórios. 

                                           
21 MOUNK, Yascha. O povo contra a democracia: por que nossa liberdade corre perigo e como 

salvá-la. Tradução de Cássio de Arantes Leite e Débora Landsberg. São Paulo: Companhia das 

Letras, 2019. 

. 
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A principal evidência da crescente perda de prestígio da ideia 

de democracia é associada à ascensão recente de movimentos político-

ideológicos que se declaram antissistema e se colocam como defensores e 

porta-vozes dos perdedores do processo de globalização. Esses movimentos, 

principalmente de extrema-direita, mas não apenas, têm caráter reacionário 

e prometem uma restauração do equilíbrio supostamente perdido, em um 

discurso simplificador com grande potencial de engajamento social, 

principalmente no contexto anárquico do ecossistema digital. 

Um dos exemplos internacionais iniciais desse movimento 

ocorreu no Reino Unido, no momento do chamado Brexit, com a saída da 

região da União Europeia, aprovada em plebiscito no dia 23 de junho de 

2016, e finalmente efetivada em 31 de janeiro de 2020. Embora o Brexit seja 

resultante de fenômeno complexo, multifatorial como todo momento 

histórico de relevo, é fato que, nele, chamou atenção o uso de técnicas 

específicas de manipulação de massas, inclusive por meio de redes sociais. 

O ponto será mais bem abordado no Capítulo 4. 

A ascensão da extrema-direita alcançaria, em seguida, a 

Hungria e a Polônia, e chegaria aos Estados Unidos, com a eleição de Donald 

Trump em 2016.  

O Brasil também não sairia ileso desse movimento.  

Entre os candidatos “que violam as normas mais fundamentais 

da democracia liberal”, Mounk cita Jair Bolsonaro. O autor, que também 

analisa o caso brasileiro, destaca os perigos por que passava nosso regime 

democrático, e que exigiam grandes esforços para a manutenção dos pilares 

do Estado Democrático de Direito: 

A batalha pela sobrevivência da democracia 

brasileira ainda não foi perdida. Ao contrário dos 

cidadãos da Turquia e da Hungria, você ainda tem 

nas mãos a capacidade de brigar por seus valores. 

Um excelente começo é protestar sempre que o 

presidente tentar expandir seu poder. Afinal, nada 
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melhor do que centenas de milhares de pessoas de 

todas as classes e etnias tomando as ruas em uma 

jubilosa celebração da democracia para 

demonstrar que Bolsonaro não fala em nome de 

todo o povo. Se você se importa com a proteção de 

sua liberdade, é seu dever solene exercer seus 

direitos antes que o novo presidente os tire de vez. 

Mas vá com calma: salvar uma democracia de um 

populista perigoso é como correr uma 

ultramaratona — e você acaba de transpor o 

primeiro quilômetro. (p. 14) 

No entanto, é preciso observar que a crise de prestígio da 

democracia liberal não é apropriada apenas pelos movimentos de extrema-

direita. O processo de manipulação dos prejudicados com o processo de 

mundialização tem também atores à extrema-esquerda, em que também se 

demonstra que o descontentamento material é terreno fértil para militantes 

antidemocráticos de todo o espectro ideológico. 

A corrosão das instituições democráticas 

No contexto de perda de prestígio da ideia de democracia, 

percebe-se que passa a acontecer, em diversas nações, um processo de erosão 

sistemática das instituições do regime democrático. 

Embora os contextos internacionais sejam intrinsecamente 

particulares para a ascensão do discurso antidemocrático, é possível citar 

algumas linhas comuns: o populismo autoritário baseado no crescente 

sentimento de descontentamento com o dito establishment; a crescente ode 

aos movimentos nacionalistas, com oposição à imigração e às minorias; o 

controle da imprensa e o sufocamento do seu discurso livre e embasado; o 

enfraquecimento das instituições do Poder Judiciário; as críticas 

desvirtuadas a uma suposta ineficiência da representação parlamentar; a 

suposta inadequação das liberdades civis e políticas intrínsecas às 

democracias ocidentais; as tentativas de manipulação eleitoral, por meio dos 
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frequentes discursos contra as “regras do jogo”; as estratégias de 

desinformação e propaganda baseada em fake news ― sobretudo com o 

apoio das novas tecnologias ―; as restrições ao funcionamento de 

sociedades civis organizadas; e a própria influência de países estrangeiros 

por meio do soft power internacional. 

Esse contexto não passou sem a devida atenção da crítica. Uma 

das expressões desse entendimento foi produzida por Steven Levitsky e 

Daniel Ziblatt, em sua obra Como as Democracias Morrem, publicada em 

201822.  

Nessa obra, os cientistas políticos e professores da Universidade 

de Harvard, a par de identificarem que vivemos no momento em que existem 

mais democracias na história, registram que esse momento tem trazido 

também o questionamento, várias vezes exitoso, dos valores democráticos 

por líderes populistas com discurso extremista. 

Em resumo, destaca-se como, muitas vezes, a democracia é 

corroída por dentro, corrosão liderada por indivíduos com inclinações 

autoritárias que, usando as próprias estruturas democráticas, operam 

transformações de natureza autocratizante, sem a necessidade de intervenção 

militar ou um tradicional golpe de Estado. De acordo com os escritores, a 

erosão da democracia contemporânea ocorre majoritariamente por meio de 

ações que são apresentadas como bem-intencionadas, como lutar contra a 

corrupção ou proteger a segurança nacional. Essas ações, justamente por 

possuírem uma fachada democrática, são frequentemente endossadas por 

entidades como parlamentos ou tribunais. 

Em verdade, e em complementação à boa obra dos professores 

de Harvard, deve-se ter em mente ― e sem qualquer pretensão de esgotar o 

espinhoso tema ― que o dito “descontentamento das massas” apresenta 

                                           
22 ZELINKSKY, Steven; ZIBLATT, Daniel. Como Morrem as Democracias. Tradução de 

Renato Aguiar. São Paulo: Editora Zahar, 2019.  
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raízes muito profundas, normalmente associadas aos crescentes índices de 

desemprego e à sensação de piora das condições de vida, bem como à 

incerteza e descrença em relação ao futuro.  

A título de exemplo, hoje, os jovens reputam, com razão, um 

luxo quase inalcançável algo que seus pais e avós viam como uma conquista 

basilar e relativamente simples da vida: a casa própria. Como um complexo 

corolário desse berço de descontentamento, vê-se que os eleitores “médios” 

acabam tendo uma maior propensão ao discurso da extrema-direita, que 

acabou capturando para si a posição de supostamente ser contra o dito 

establishment. 

A erosão da democracia frequentemente começa com medidas 

sutis e simbólicas, além de discursos que intensificam divisões e questionam 

a legitimidade dos adversários. Essa tendência se aprofunda com a 

dominação, o aparelhamento ou enfraquecimento de instituições de 

fiscalização, como Procuradorias, Judiciário ou Tribunais de Contas, e 

órgãos de controle interno, substituindo membros imparciais por seguidores 

fervorosos. Tal estratégia não apenas diminui as barreiras enfrentadas pelo 

autocrata, mas também amplia seu poder sobre opositores, que encontram 

um ambiente crescentemente adverso.  

Embora as inclinações autoritárias de tais líderes sejam muitas 

vezes evidentes, e até declaradas abertamente antes de alcançarem o poder, 

eles são frequentemente legitimados por elites, que veem neles uma 

oportunidade de neutralizar rivais. Ao subestimarem as ameaças à 

democracia, essas elites muitas vezes se beneficiam dos ataques aos seus 

opositores, mas acabam sendo consumidas pela crescente autocracia. 

Vale, desde já, apontar que apuramos, no bojo desta CPMI, a 

existência de diversos empresários e grupos econômicos que participaram 

ativamente da eleição de Jair Bolsonaro e, em momentos posteriores, 

financiaram protestos antidemocráticos, carreatas ou motociatas, bloqueios 
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em rodovias, estrutura para os acampamentos golpistas, além de inúmeros 

outros mecanismos para manter a umbilical relação com o poder político.  

Por dever de verdade, deve-se dizer que parte desses grupos, ao 

observar o escancarado e inconstitucional uso da máquina pública por 

Bolsonaro, nos meses que antecederam o pleito eleitoral de 2022, optaram 

por externar sua objeção, não por efetivo apreço ao candidato opositor, mas 

por fundado receio do avanço totalitário ― o que acabaria, isso sim, 

prejudicando os interesses intrínsecos à sua posição de poder econômico 

relevante. Nesse sentido, vale lembrar o Manifesto Pró-Democracia, 

protagonizado pela Fiesp e Febraban23. 

Retomando o ponto, e de modo mais específico, a obra citada 

menciona quatro aspectos que um líder autoritário, dado o retrospecto de 

observação da realidade, traz: a rejeição das regras democráticas do jogo; a 

negação da legitimidade dos oponentes políticos; a tolerância ou 

encorajamento à violência; e a propensão a restringir liberdades civis de 

oponentes, inclusive da imprensa. Infelizmente, viu-se um período em que 

tudo isso era a tônica no Brasil, com a construção de um discurso 

maniqueísta entre “bem” e “mal”, discursos abertamente favoráveis à 

violência civil, inclusive com o armamento da população, inúmeros ataques 

à imprensa e a incessante tentativa de minar a credibilidade de instituições 

republicanas e democráticas. 

A obra de Levitsky e Ziblatt, como assinala Jairo Nicolau, é 

importante para entender como as democracias morrem “por dentro”, de um 

modo pretensamente legal, nominalmente dentro das leis e da Constituição. 

Ou, para usar a expressão alcunhada por forças políticas recentes, como se 

faz para erodir o sistema constitucional “dentro das quatro linhas da 

Constituição”. Diz também Nicolau, no mesmo texto aqui referido: 

                                           
23 https://oantagonista.com.br/brasil/leia-a-integra-do-manifesto-pro-democracia-2/  

https://oantagonista.com.br/brasil/leia-a-integra-do-manifesto-pro-democracia-2/
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Para nós brasileiros, essa é uma questão histórica 

que voltou a ser muito presente de 2013 para cá, 

período em que temos vivido com a sensação 

permanente de que algumas coisas estão fora de 

lugar no nosso sistema político. Por isso, é 

fundamental aprender sobre os riscos enfrentados 

pelas democracias tradicionais, em especial a 

norte-americana. 

No âmbito das estratégias divisadas por Levitsky e Ziblatt, está 

também aquilo à que se convencionou chamar “constitucionalismo abusivo”. 

A expressão, cunhada pelo professor americano David 

Landau24, está centrada em alguns aspectos essenciais: a aparente legalidade 

das mudanças do regime posto; reformas constitucionais que se voltam 

contra a separação de poderes e as liberdades civis e políticas; ataques às 

instituições políticas independentes, com o seu enfraquecimento voltado 

para o controle absoluto; limitação de direitos fundamentais; manipulação 

eleitoral de modo a dificultar a isonomia no pleito; e retórica populista, 

centrada na dicotomia “nós” contra “eles”. 

No constitucionalismo abusivo, os atores políticos utilizam 

táticas e princípios constitucionais para fortalecer ou ampliar sua influência, 

muitas vezes comprometendo a democracia liberal e direitos fundamentais. 

Em vez de rejeitarem diretamente o sistema democrático ou a constituição 

vigente ― como seria típico em um golpe tradicional ―, os defensores dessa 

prática ajustam o arcabouço constitucional de forma aparentemente legal e 

com doses de travestida constitucionalidade, porém de modo subversivo. 

No mesmo sentido, tem-se o que Scheppele denomina de 

constitucional coups (“golpes constitucionais”), na medida em que “não há 

ruptura na legalidade, em nenhum momento o governo faz algo formalmente 

ilegal para atingir os objetivos desejados”. Para a autora: 

                                           
24 LANDAU, David. Abusive Constitutionalism. 47 UC Davis Law Review 189 (2013); FSU 

College of Law, Public Law Research Paper No. 646. April 3, 2013 
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os líderes constitucionalmente desonestos de um 

Estado podem obter um resultado 

substancialmente anticonstitucional, incluindo, no 

caso extremo, transformar um Estado à vista de 

uma democracia constitucional para uma 

autocracia, parecendo honrar a Constituição o 

tempo todo25. 

A ideia nos remete ao conceito de “golpe de Estado”, de extrema 

relevância para a compreensão do Oito de Janeiro, que guarda significativas 

distinções em relação ao modelo tradicional de tomada de poder que a 

história registra: por assalto e com o auxílio de forças bélicas. 

Da noção de “Golpe de Estado” 

Em Como as Democracias Morrem, os autores norte-

americanos principiam por descrever um modelo tradicional de golpe de 

Estado, a exemplo daquele aplicado no Chile há exatos 50 anos, em 1973, 

que derrubou militarmente o governo democrático de Salvador Allende: 

AO MEIO-DIA DE 11 de setembro de 1973, 

depois de meses de tensão crescente nas ruas de 

Santiago, no Chile, jatos Hawker Hunter de 

fabricação britânica mergulharam em rasantes, 

lançando bombas sobre La Moneda, o palácio 

presidencial neoclássico no centro da cidade. 

Enquanto as bombas continuavam a cair, o edifício 

ardeu em chamas. O presidente Allende, eleito três 

anos antes como líder de uma coalizão de 

esquerda, estava entrincheirado no palácio. Ao 

longo do seu mandato, o Chile estivera tomado 

pela inquietação social, a crise econômica e a 

paralisia política. Allende dissera que não 

abandonaria o posto até ter cumprido seu dever – 

mas agora chegara o momento da verdade. Sob o 

comando do general Augusto Pinochet, as forças 

armadas chilenas estavam tomando o controle do 

                                           
25 SCHEPPELE, Kim Lane. Constitutional Coups and Judicial Review: How Transnational 

Institutions Can Strengthen Peak Courts at Times of Crisis (with Special Reference to Hungary). 

In: Journal of Transnational Law and Contemporary Problems, University of Iowa College 

of Law. 2014, p. 51. 
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país. De manhã cedo naquele dia fatídico, Allende 

propôs palavras de desafio num pronunciamento 

em cadeia nacional de rádio, esperando que seus 

muitos apoiadores fossem às ruas em defesa da 

democracia. Mas a resistência nunca se 

materializou. A polícia militar que guardava o 

palácio o abandonara; seu pronunciamento foi 

recebido com silêncio. Em poucas horas, Allende 

estava morto. E, desse modo, também a 

democracia chilena. 

Levitsky e Ziblatt assinalam, a seguir, que essa é a visão 

tradicional e histórica do que seja um golpe de Estado, que alguns 

extremistas pensam em divulgar como se fosse a única:  

É assim que tendemos a pensar na morte de 

democracias: nas mãos de homens armados. 

Durante a Guerra Fria, golpes de Estado foram 

responsáveis por quase três em cada quatro 

colapsos democráticos. As democracias em países 

como Argentina, Brasil, Gana, Grécia, Guatemala, 

Nigéria, Paquistão, Peru, República Dominicana, 

Tailândia, Turquia e Uruguai morreram dessa 

maneira. Mais recentemente, golpes militares 

derrubaram o presidente egípcio Mohamed Morsi 

em 2013 e a primeira-ministra tailandesa Yingluck 

Shinawatra em 2014. Em todos esses casos, a 

democracia se desfez de maneira espetacular, 

através do poder e da coerção militares. 

A grande novidade do movimento político de extrema direita 

que hoje vemos no mundo, e no Brasil, então aqui se revela: consiste numa 

tentativa de promover um golpe de Estado híbrido, ou seja, de destruir um 

regime democrático mediante uma tática que mescla movimentos súbitos 

com a destruição da democracia a partir da corrosão interna de suas 

instituições, na ideia retratada por uma expressão também bastante exitosa 

manejada pela Ministra Cármen Lúcia: cupinização da democracia, ou seja, 

uma morte democrática literalmente tijolo a tijolo, com uma corrosão por 

dentro e não aparente na visão da fachada externa, aparentemente intacta do 

ponto de vista democrático. Nesse sentido, dizem os autores: 
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Porém, há outra maneira de arruinar uma 

democracia. É menos dramática, mas igualmente 

destrutiva. Democracias podem morrer não nas 

mãos de generais, mas de líderes eleitos – 

presidentes ou primeiros-ministros que subvertem 

o próprio processo que os levou ao poder. Alguns 

desses líderes desmantelam a democracia 

rapidamente, como fez Hitler na sequência do 

incêndio do Reichstag em 1933 na Alemanha. 

Com mais frequência, porém, as democracias 

decaem aos poucos, em etapas que mal chegam a 

ser visíveis.  

(...) 

É assim que as democracias morrem agora. A 

ditadura ostensiva – sob a forma de fascismo, 

comunismo ou domínio militar – desapareceu em 

grande parte do mundo. Golpes militares e outras 

tomadas violentas do poder são raros. A maioria 

dos países realiza eleições regulares. Democracias 

ainda morrem, mas por meios diferentes. Desde o 

final da Guerra Fria, a maior parte dos colapsos 

democráticos não foi causada por generais e 

soldados, mas pelos próprios governos eleitos. 

A possibilidade de que as democracias percam eficácia por meio 

de “líderes eleitos”, que jogam, a princípio, “dentro das quatro linhas da 

Constituição”, foi sobejamente documentada no caso brasileiro. 

Com efeito, o Brasil viveu, durante quatro anos, um insidioso 

processo de deformação institucional. Do próprio governo central do País, 

originavam-se atos que, embora não abertamente inconstitucionais, eram 

capazes de fragilizar os pilares do Estado Democrático de Direito. 

Cite-se, como exemplo principal, a acirrada campanha, 

praticamente diária, contra o Poder Legislativo e, principalmente, contra o 

Poder Judiciário, em especial o Poder Judiciário eleitoral, consagrado, no 

Brasil e no mundo, como referência de eficácia, de eficiência e de 

responsabilidade na condução das eleições. 

Durante a pandemia de covid-19, destacam-se os ataques contra 

as diretrizes das autoridades sanitárias. Tinha também origem no governo 
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central, por exemplo, uma campanha difamatória contra as vacinas, única 

possibilidade de o cidadão e a cidadã, especialmente os mais pobres, se 

defenderam de epidemias. Não à toa, hoje se vive uma tentativa difícil de 

retomada da credibilidade do calendário vacinal nacional, após os diversos 

anos de sua desconstrução estatal. 

O governo federal brasileiro de então também difamava 

cientistas, para promover o negacionismo das mudanças climáticas, e assim 

tentar “passar a boiada” dos crimes ambientais. 

E empreendia campanha de difamação da democracia política e 

de louvação de criminosos já condenados pelo Poder Judiciário como 

torturadores, em tentativa vã, hoje felizmente frustrada e derrotada, de 

revisar a história da ditadura para propagandear os seus crimes.  

Como dizem Levitsky e Ziblatt: 

Uma vez que um aspirante a ditador consegue 

chegar ao poder, a democracia enfrenta um 

segundo teste crucial: irá ele subverter as 

instituições democráticas ou ser constrangido por 

elas? As instituições isoladamente não são o 

bastante para conter autocratas eleitos. 

Constituições têm que ser defendidas – por 

partidos políticos e cidadãos organizados, mas 

também por normas democráticas. Sem normas 

robustas, os freios e contrapesos constitucionais 

não servem como os bastiões da democracia que 

nós imaginamos que eles sejam. As instituições se 

tornam armas políticas, brandidas violentamente 

por aqueles que as controlam contra aqueles que 

não as controlam. É assim que os autocratas eleitos 

subvertem a democracia – aparelhando tribunais e 

outras agências neutras e usando-os como armas, 

comprando a mídia e o setor privado (ou 

intimidando-os para que se calem) e reescrevendo 

as regras da política para mudar o mando de campo 

e virar o jogo contra os oponentes. O paradoxo 

trágico da via eleitoral para o autoritarismo é que 

os assassinos da democracia usam as próprias 

instituições da democracia – gradual, sutil e 

mesmo legalmente – para matá-la. 
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Entre as instituições mais alvejadas pelo governo Bolsonaro, 

estava a imprensa. A censura e a repressão aos meios de imprensa são 

instrumentos de preferência dos governos antidemocráticos, 

independentemente do alinhamento ideológico. 

Por meio do cerceamento de ideias e da limitação do dissenso, 

os autocratas pretendem monopolizar o mercado de ideias e fazer prevalecer 

a noção de que seu governo é imune a críticas. Vende-se a uniformidade sob 

o manto de normalidade. Não por acaso, a Constituição, que representou a 

cisão com o regime autoritário, assegura a todos o direito fundamental à 

liberdade de expressão, seja na modalidade de manifestar externamente seus 

pensamentos, seja na modalidade de poder receber influxos externos. 

Nesse sentido, como bem esclareceu o hoje Presidente do 

Supremo Tribunal Federal, Ministro Luís Roberto Barroso, no âmbito do 

julgamento da ADI 4.815/DF, a liberdade de expressão ocupa lugar 

privilegiado nas ordens interna e internacional, o que decorre dos próprios 

fundamentos filosóficos ou teóricos da sua proteção, entre os quais se 

destacam cinco principais.  

O primeiro diz respeito à função essencial que a liberdade de 

expressão desempenha para a democracia. A segunda justificação é a própria 

dignidade humana, com o livre desenvolvimento da personalidade, à 

autonomia e à realização existencial dos indivíduos, consistindo, assim, em 

uma emanação da sua dignidade. Uma terceira função atribuída à livre 

discussão e contraposição de ideias é o processo coletivo de busca da 

verdade. O quarto fundamento da proteção privilegiada da liberdade de 

expressão está atrelada à sua função instrumental para o exercício e o pleno 

gozo dos demais direitos fundamentais. A quinta e última justificação teórica 

se refere à preservação da cultura e história da sociedade. 

Nessa esteira, a Ministra Cármen Lúcia, no âmbito do 

julgamento da mesma ADI 4.815/DF, muito bem esclareceu que 
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“Democracia deveria escrever censura com s no início: semsura”, e “censura 

não se discute; se combate”. Afinal, nas palavras de Flaubert, censura é um 

verdadeiro crime contra a alma. 

É claro que a liberdade de expressão, por mais que goze de 

posição preferencial quando posta em conflito com outros direitos 

fundamentais, também não é ilimitada. E, repita-se aos quatro ventos: a 

liberdade de expressão não protege o discurso de ódio e o discurso com teor 

antidemocrático; do contrário, o Estado Democrático de Direito seria falho 

em si mesmo, pois incapaz de se proteger de seus incessantes detratores. 

Trata-se do preceito do paradoxo da tolerância de Karl Popper. O discurso 

golpista de ódio nada expressa senão um intento autoritário e arrefecedor do 

verdadeiro discurso democrático. Nas palavras de José Saramago, “a 

tolerância para no limiar do crime.  Não se pode ser tolerante com o 

criminoso. Educa-se ou pune-se”. 

Vê-se, então, que o Brasil se inseria naquela conjuntura em que 

o próprio mundo adota uma espécie de “guerra híbrida” – ou seja, mesclando 

elementos de um golpe à moda antiga com os novos movimentos da extrema-

direita em suas tentativas de perverter para derrotar a democracia por dentro. 

As invasões de prédios públicos ocorridas no dia 8 de janeiro 

deste ano de 2023, assim como o atentados violentos de dezembro de 2022, 

que incluíram uma verdadeira tentativa de ato terrorista na véspera do Natal, 

são exemplos de movimentos golpistas em modelo antigo, mas eles se 

vinculavam, de forma estreita, a outras ações ― de índole igualmente 

criminosa ― que visavam, no âmbito institucional, esvaziar a substância 

democrática das instituições que resultavam do período histórico que se 

iniciou com a transição democrática de 1985-1988 e se consolidou com a 

Constituição Cidadã de 1988.  

Jair Bolsonaro soube se utilizar do ressentimento nutrido por 

algumas corporações, especialmente de origem militar, mas também civis, 
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contra governos anteriores. Algumas dessas instituições, a partir de pretensos 

reconhecimento e valorização que obtiveram nos últimos anos, foram ao 

mesmo tempo reféns e algozes do bolsonarismo, tendo sido utilizadas para 

interferir ativamente no resultado do pleito eleitoral de 2022. É, como se 

verá, o triste caso da cúpula da Polícia Rodoviária Federal e da Polícia 

Militar do Distrito Federal. 

A defesa da democracia 

São conhecidas, em nosso país, as fragilidades do regime 

democrático. Enquanto nos países centrais houve um período histórico de até 

dois séculos nos quais a democracia se estabeleceria antes desta crise 

histórica recente, no Brasil não ocorreu a oportunidade histórica para que a 

democracia se assentasse, ou para que tivéssemos uma cultura constitucional 

e democrática consolidada.  

No Brasil a democracia segue ainda uma “plantinha tenra”26 

inscrita em um “livrinho”27, como diziam dois dos mais expressivos líderes 

políticos brasileiros do século XX e como dizem outros tantos juristas e 

políticos expoentes hoje em dia, e essa realidade torna ainda mais ingente 

que a reação institucional aos intentos golpistas seja severa, sob pena de que 

amanhã prevaleça o retrocesso. 

Nesse sentido, se mesmo os países de democracias ditas 

consolidadas vêm sofrendo com os males do nosso tempo, mais preocupante 

ainda é a nossa situação, na medida em que nossas raízes democráticas ainda 

são rasas e não tão sólidas. Se os democratas não ficarem atentos, logo 

veremos ruir, pilar por pilar, a base de sustentação da nossa estrutura ainda 

democrática, com todas as suas intrínsecas vicissitudes. 

                                           
26 https://www.observatoriodaimprensa.com.br/imprensa-em-questao/midia-e-a-planta-tenra/ 
27 https://www.plural.jor.br/colunas/francisco-camargo/ta-no-livrinho/ 
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Por isso, é necessária a punição rigorosa aos que praticaram 

crimes contra o Estado de Direito Democrático, ou intentaram golpe de 

Estado, crimes de traição nacional, acontecimentos que constituem o fato 

determinado que é objeto de investigação desta CPMI. 

Para uma democracia funcionar corretamente, não bastam 

apenas boas instituições, mas verdadeiros guardiões da democracia. É 

necessário que líderes políticos respeitem normas consuetudinárias de 

respeito mútuo, com a aceitação de legitimidade dos adversários políticos. 

Quando os líderes políticos não seguem os preceitos dessas normas de 

acordos de procedimento, criam-se condições perfeitas para que a 

democracia seja corroída, cedo ou tarde. 

Se os democratas, por um minuto que seja, se cansarem de 

defender o Estado Democrático de Direito, poderá ser tempo bastante para 

que as trevas voltem ao nosso mundo. Não convém deixar que as densas 

nuvens do autoritarismo voltem a derramar suas águas cinzentas sobre o 

nosso país. 

Para tanto, precisamos nos irmanar, nesse momento, com o que 

o jurista consagrado Celso de Mello, em outro momento luminoso, postulou 

quanto aos golpistas de 8 de janeiro de 2023: 

Os marginais da República, ao praticarem a 

invasão das instalações do STF, do Congresso 

Nacional e da Presidência da República, 

desonraram a majestade da Constituição e 

profanaram a sacralidade do Estado Democrático 

de Direito! Revelaram, ainda,  na obra criminosa e 

destrutiva que perpetraram na Praça dos Três 

Poderes, em 08 de janeiro de 2023 — um dia que 

viverá em eterna infâmia —, sua verdadeira 

face:  a de delinquentes e de pessoas retrógradas e 

reacionárias,  que só buscam o retrocesso 

institucional, que prestam, em gestos de indigna 

submissão, reverência vergonhosa a todos os tipos 

de fundamentalismo e de negacionismo,  que 

cultivam, cegamente, um ódio irracional, além de 

profundo grau de intolerância, visando servir a um 
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projeto sórdido de poder autoritário, visceralmente 

lesivo ao princípio dominante nas sociedades 

civilizadas: o princípio intocável da Democracia!28 

 

 

  

                                           
28 https://www.conjur.com.br/2023-fev-01/poderes-repudiaram-intuitos-golpistas-avalia-celso-

mello 
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4. Ameaças à Democracia 

4.1 A retórica bolsonarista 

Eu sou favorável à tortura. Tu sabe disso. (Jair 

Bolsonaro, 1999) 

Através do voto você não vai mudar nada nesse 

país, nada, absolutamente nada! Só vai mudar, 

infelizmente, se um dia nós partirmos para uma 

guerra civil aqui dentro, e fazendo o trabalho que 

o regime militar não fez: matando uns 30 mil, 

começando com o FHC, não deixar para fora não, 

matando! Se vai morrer alguns inocentes, tudo 

bem, tudo quanto é guerra morre inocente. (Jair 

Bolsonaro, 1999) 

O erro da ditadura foi torturar e não matar. (Jair 

Bolsonaro, 08/07/2016) 

Vamos fazer o Brasil para as maiorias. As 

minorias têm que se curvar às maiorias. As 

minorias se adequam ou simplesmente 

desaparecem (Jair Bolsonaro, fev/2017) 

Vamos fuzilar a petralhada toda aqui do Acre. 

(Jair Bolsonaro, 01/09/2018) 

Petralhada, vai tudo vocês pra ponta da praia. 

(Jair Bolsonaro, 21/10/2018) 

A violência física do Oito de Janeiro foi precedida pela 

violência simbólica que, durante todo o mandato de Jair Bolsonaro, 

constituiu parte essencial da estratégia de comunicação política do Governo 

Federal. 

Normalizada no primeiro escalão da República, a virulência 

verbal se disseminou entre o cordão de apoiadores do ex-presidente, que a 

utilizou como instrumento para calar as críticas e desqualificar os críticos, 

em uma escalada de agressividade e intolerância que culminaria com a 
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tentativa de supressão material da própria oportunidade de diálogo, por meio 

do ataque às instituições democráticas. 

O percurso que vai das palavras aos atos se confunde com o 

processo de radicalização dos manifestantes, e detalhar a gênese, a 

disseminação e a materialização do discurso golpista é um dos desafios desta 

CPMI. 

Perfil dos manifestantes 

 O Oito de Janeiro resultou em 2.151 pessoas presas em 

flagrante, no próprio domingo ou no dia seguinte, durante a desocupação do 

acampamento golpista em frente ao quartel-general do Exército em Brasília. 

Após a investigação, o Ministério Público Federal ofereceu 

1.390 denúncias: 239 relativas aos executores materiais, que teriam 

participado ativamente das invasões e depredações dos edifícios públicos29; 

e 1.150 relativas aos incitadores, principalmente acampados, acusados de 

incitação ao crime30. 

Segundo os dados divulgados pela Secretaria de Estado de 

Administração Penitenciária do Distrito Federal (Seape-DF), cerca de 60% 

dos denunciados são homens entre 36 e 55 anos; os outros 40% são mulheres 

com idade média de 46,3 anos. A maior parte vem de cidades do interior do 

Brasil, principalmente de São Paulo, Minas Gerais e Paraná. Metade dos 

denunciados recebeu auxílio emergencial durante a pandemia de covid-19, e 

menos de 20% têm filiação partidária. A imensa maioria não tem 

antecedentes criminais31. 

                                           
29 Inq. STF 4.922/DF 
30 As denúncias foram ajuizadas no âmbito do no Inq. STF 4.921/DF e remetidas a esta CPMI 

(DOC 073). 
31 https://agenciabrasil.ebc.com.br/justica/noticia/2023-02/ministerio-publico-traca-perfil-de-

envolvidos-nos-atos-de-8-de-janeiro 
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O perfil profissiográfico é heterogêneo: há aposentados, 

servidores públicos, profissionais liberais, microempresários individuais, 

agentes culturais, trabalhadores autônomos, donas de casa, entre inúmeros 

outros. O nível de escolarização também é variado: há muitas pessoas com 

curso superior (professores, advogados, administradores, médicos 

veterinários) e outras com o ensino fundamental incompleto32. 

Os dados apontam para um fenômeno aparentemente atípico: os 

insurgentes seriam pessoas “comuns”, de meia idade, de perfil interiorano, 

sem vínculo anterior com episódios de violência. Sobressai, no conjunto, a 

presença expressiva de mulheres. 

Embora atípico, o fenômeno não é novo, e evoca o conceito de 

“banalidade do mal”, desenvolvido por Hannah Arendt em Eichmann em 

Jerusalém: um relato sobre a banalidade do mal33.  

A obra da pensadora alemã é inspirada no julgamento de Karl 

Adolf Eichmann, oficial nazista responsável pela Seção de Assuntos 

Judaicos do Departamento de Segurança de Berlim, e acusado de enviar para 

a morte inúmeros judeus. Durante o julgamento, em 1961, Eichmann se 

declarou inocente: teria apenas cumprido ordens, segundo as leis então 

vigentes, e na mais perfeita lógica burocrática positivista. 

Presente ao julgamento, Arendt registrou que Eichmann não 

revelava traços ou histórico antissemitas, e tampouco se enquadrava no perfil 

de quem sofresse transtornos psíquicos. Seria uma pessoa “comum”, cujo 

único traço característico seria uma obsessão por reconhecimento e sucesso, 

obsessão que o teria levado a desconsiderar a validade ética e as repercussões 

sociais de seus atos, em busca de destaque profissional.  

                                           
32 https://g1.globo.com/politica/noticia/2023/04/18/stf-decide-100-denunciados-atos-golpistas-

8-de-janeiro-lista-nomes.ghtml 
33 ARENDT, Hannah. Eichmann em Jerusalém: um relato sobre a banalidade do mal. 1ª ed. São 

Paulo: Companhia das Letras, 1999. 
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Para Arendt, a racionalidade de Eichmann, de natureza amoral, 

direcionada exclusivamente aos fins, sem consideração da legitimidade dos 

meios, era uma racionalidade egoística, indiferente ao interesse comum e ao 

bem da coletividade. Embora parecesse não desejar o mal pelo mal, 

Eichmann teria se permitido, deliberadamente, fazer do mal uma rotina de 

trabalho e um instrumento de ascensão social, e por isso deveria ser punido.   

A tese da banalidade do mal serve aos manifestantes do Oito de 

Janeiro. 

Também eles não mediram meios para alcançar os fins que 

julgavam, dentro de uma lógica míope, legítimos. Para assegurar que o 

projeto político egoístico em que acreditavam prevalecesse sobre a escolha 

popular, caluniaram, difamaram e injuriaram quem quer que não 

subscrevesse a mesma opinião; bloquearam ativamente vias públicas, e 

impediram o direito de ir e vir de outros cidadãos; fizeram, em público, 

propaganda de processos violentos e ilegais para alteração da ordem política 

democrática; tentaram mudar, com emprego de violência, o regime vigente 

e o Estado de Direito. Cada uma dessas condutas, todas elas tipificadas no 

Código Penal, foi rotinizada e banalizada como instrumento de um projeto 

de poder. 

A questão que se impõe, diante desse quadro, é o que leva um 

grupo de pessoas ― que, de início, podia ser aparentemente pacífico ― a 

trivializar a violência e a banalizar o mal. O que faz com que pais e mães de 

família abandonem suas casas, seus familiares, seus empregos, passem a 

viver em acampamentos que pregam abertamente golpe de Estado e, por fim, 

envolvam-se em atos de violência e vandalismo que culminam na 

depredação do patrimônio público nacional e em crime contra o Estado 

Democrático de Direito?  
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Convém, de início, afastar a interpretação de que os eventos de 

8 de janeiro estão associados a fenômenos de momento, como o 

comportamento de manada e a psicologia das multidões.  

O comportamento de manada, descrito pelo biólogo W. D. 

Hamilton34, está atestado em grupos de animais fugindo de um predador. O 

comportamento está associado ao padrão adaptativo herdado, de natureza 

instintiva, por meio do qual cada indivíduo reduz o perigo para si mesmo ao 

aproximar-se do centro do grupo em fuga, que passa a agir, portanto, de 

forma coesa e uniforme.  

Embora possa ser extrapolado para situações de pânico social 

envolvendo seres humanos, o comportamento de manada pouco se aplica à 

descrição dos fenômenos observados na tarde de 8 de janeiro. Em primeiro 

lugar, porque o movimento dos manifestantes, diferentemente do das 

manadas, era coordenado e tinha direção certa. Em segundo lugar, porque as 

manadas fogem por medo, e os manifestantes, que não estavam em fuga 

desordenada, agiam por raiva e com propósito: demonstravam considerável 

nível de planejamento e organização; sabiam e desejavam, exatamente, o que 

estavam fazendo.  

Também não parece aplicável ao caso o conceito de “multidão 

psicológica”, desenvolvido por Gustave Le Bon35. Segundo o antropólogo 

francês, os indivíduos, quando parte de uma multidão, tornam-se 

sugestionáveis, perdem o autocontrole e passam a ser governados por uma 

“mente grupal”: força magnética, de natureza hipnótica, que elidiria a 

subjetividade. A multidão, com sua dinâmica própria, prevaleceria sobre o 

indivíduo, que perderia a capacidade de discernimento e passaria a agir de 

forma coletiva e, em larga medida, irracional.  

                                           
34 HAMILTON, W. D. (1971). "Geometry for the Selfish Herd". Journal of Theoretical Biology. 

31 (2): 295–311. 
35 LE BON, Gustave. Psicologia das multidões. São Paulo: Martins Fontes, 2019. 
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No entanto, entre os processos essenciais à caracterização dessa 

“mente grupal”, Le Bon cita o anonimato. Seria o anonimato nas multidões 

que proporcionaria aos indivíduos o sentimento de invencibilidade e perda 

de responsabilidade pessoal. O indivíduo torna-se primitivo, emocional e 

irracional, porque difuso e anônimo.  

Não é esta, definitivamente, a situação dos manifestantes do dia 

8 de janeiro. A maior parte dos invasores fazia questão de transmitir, em 

tempo real, por meio de suas próprias redes sociais, a sequência de 

depredação dos prédios públicos. Não estavam diluídos na multidão. 

Orgulhavam-se de seu protagonismo. Buscavam deixar, em cada peça 

destruída, a sua assinatura, a sua marca, a sua selfie. 

De resto, tanto o comportamento de manada quanto a mente 

coletiva referem-se a situações pontuais, que emergem de contextos 

relativamente imprevistos, e que não se coadunam, portanto, com um 

movimento articulado e preparado com antecedência, que envolveu, não 

apenas a instigação e a arregimentação de manifestantes, mas seu 

deslocamento, muitas vezes por longas horas, até Brasília. Até é possível 

cogitar que parte das pessoas agia em uma aparente resposta ao 

comportamento coletivo, mas isso em razão de que o próprio movimento 

global era atiçado por líderes, que atuavam em perceptível movimento 

coordenado. 

Não há, pois, contemporização possível com os depredadores. 

São, sim, plenamente imputáveis. Foram continuamente advertidos de que 

incorriam em condutas ilícitas, mas preferiram prosseguir. Agiram dolosa e 

conscientemente contra o patrimônio público e contra as instituições 

democráticas. 

Como no caso de Eichmann, recusar-lhes a responsabilidade 

seria recusar-lhes a autonomia, o discernimento e a própria humanidade. 
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Seria reduzir a mero objeto quem parece ter, diante do ecossistema digital 

específico, sede de reconhecimento público. 

Puni-los, porém, aos executores e aos instigadores mais 

imediatos, não responde à questão mais importante do Oito de Janeiro: como 

pessoas tão comuns passaram a assumir posturas tão radicais? Como foram 

convencidas de que tomar de assalto o poder seria a coisa certa a ser feita? 

Como chegaram ao ponto de deixar casa e família e viajar até Brasília para 

atentar contra o Estado Democrático de Direito e cometer um sem-número 

de violências patrimoniais? 

Mais do que a punição, a resposta a essas questões — ou seja: a 

compreensão (e a desarticulação) da dinâmica do extremismo — é a garantia 

de que o Oito de Janeiro não será apenas o primeiro de uma nova série de 

episódios de ataque à democracia no Brasil. 

Os dados — absolutamente atordoantes — de que parcela 

expressiva dos denunciados não reconhece o erro e não se arrepende das 

condutas; de que os condenados do Oito de Janeiro usam as tornozeleiras 

eletrônicas como signos de prestígio social e as ostentam, orgulhosamente, 

até mesmo nas próprias cerimônias de casamento36; de que segmentos 

importantes da sociedade brasileira, classe política incluída, glamourizam a 

violência dos atos antidemocráticos e transformam seus perpetradores em 

heróis37; os dados, enfim, de que parte da população se solidariza com os 

insurgentes e apoia a ruptura institucional apontam para a necessidade de nos 

                                           
36 https://www.metropoles.com/brasil/video-mulher-se-casa-tornozeleira 
37 A Câmara Municipal de Porto Alegre aprovou a Lei nº 13.530, de 7 de julho de 2023, que criou 

o Dia Municipal do Patriota no dia o dia 8 de janeiro  

(https://www.camarapoa.rs.gov.br/draco/processos/138634/Lei_13530_-_Promulgada.pdf). 

Diante da repercussão social negativa, o mesmo órgão legislativo aprovou a revogação da referida 

legislação, por meio da Lei nº 13.612, de 29 de agosto de 2023 

 (https://www.camarapoa.rs.gov.br/draco/processos/139368/Lei_13612.pdf) 

https://www.camarapoa.rs.gov.br/draco/processos/138634/Lei_13530_-_Promulgada.pdf
https://www.camarapoa.rs.gov.br/draco/processos/139368/Lei_13612.pdf)
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voltarmos para o mecanismo pelo qual a extrema direita vem arregimentando 

seus contingentes. 

A manipulação das massas  

Também Hannah Arendt preocupou-se com a adesão das 

massas a movimentos antidemocráticos. Em As origens do totalitarismo38, a 

autora associa esse apoio, principalmente na Alemanha nazista e na União 

Soviética stalinista, a técnicas de manipulação das massas.  

Para Arendt, o totalitarismo não se confunde com o 

autoritarismo. Enquanto as ditaduras seriam impostas pela força bruta, os 

regimes totalitários seriam derivados de processos de propaganda (para os 

ainda não convertidos) e de doutrinação (para os já convertidos). A adesão 

da população seria atingida por meio de ideologia e terror, como parte de 

uma “guerra psicológica”, cujo efeito seria a captura das consciências, 

produto do desenraizamento da própria experiência humana. 

Entre os exemplos analisados por Arendt está o da propaganda 

nazista nos anos 1920, que conseguiu urdir e disseminar, com sucesso, a 

teoria de uma suposta conspiração judaica para dominar o mundo. Ilustrada 

pelo texto apócrifo dos “Protocolos dos Sábios de Sião” — também 

utilizado, no Brasil, como base para o Plano Cohen, que inspirou a 

decretação do Estado Novo em 1937 —, a propaganda reciclava preconceitos 

contra os judeus, difundidos desde a Idade Média, e punha em marcha o 

mecanismo do bode expiatório, que fornecia a oportunidade de canalizar a 

raiva (pela derrota na 1ª Guerra Mundial) contra um alvo determinado, 

disciplinando assim a violência. 

                                           
38 ARENDT, Hannah. Origens do Totalitarismo: Antissemitismo, imperialismo, totalitarismo. 

São Paulo: Companhia de Bolso, 2012. 
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Segundo Arendt, os nazistas deram, ao velho tema do 

antissemitismo, um novo método, transformando-o no ponto central de seu 

programa. O Partido Nazista passou a exigir, de seus membros, prova de 

ascendência não-judaica, transformando o “arianismo” em princípio de 

autodefinição, e o Estado, capturado pela nação, em meio de preservação da 

raça: 

Isso deu às massas de indivíduos atomizados, 

indefiníveis, instáveis e fúteis um meio de se 

autodefinirem e identificarem, não somente 

restaurando a dignidade que antes lhes advinha de 

sua função na sociedade, como também criando 

uma espécie de falsa estabilidade que fazia deles 

melhores candidatos à participação ativa. (p. 406) 

É interessante destacar, com Arendt, que “o objetivo da 

propaganda totalitária não é a persuasão, mas a organização” (p. 411). Quer 

dizer: os regimes totalitários não procuram implantar novas ideologias, o que 

exigiria o esforço de convencimento; eles simplesmente escolhem elementos 

de ideologias arraigadas já existentes — o antissemitismo e o 

anticomunismo, por exemplo — e os reutilizam como fundamento para a 

fabricação de um mundo aparentemente lógico, coerente e organizado, mais 

sedutor e reconfortante – porque estável e binário – do que o mundo real, 

excessivamente heterogêneo e proteiforme. 

[As massas modernas] não acreditam em nada 

visível, nem na realidade da sua própria 

experiência; não confiam em seus olhos e ouvidos, 

mas apenas em sua imaginação, que pode ser 

seduzida por qualquer coisa ao mesmo tempo 

universal e congruente em si. O que convence as 

massas não são os fatos, mesmo que sejam fatos 

inventados, mas apenas a coerência com o sistema 

do qual esses fatos fazem parte. (p. 401) 

Embora discuta a utilização dos mecanismos de propaganda e 

de doutrinação, Arendt se concentra sobre a ponta dos emissores, e pouco 

fala a respeito dos receptores das mensagens. Menciona apenas “o 
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verdadeiro [e desconcertante] altruísmo dos adeptos”, cuja crença não é 

abalada nem mesmo quando são traídos ou abandonados:  

Dentro da estrutura organizacional do movimento, 

enquanto ele permanece inteiro, os membros 

fanatizados são inatingíveis pela experiência e 

pelo argumento; a identificação com o movimento 

e o conformismo total parecem ter destruído a 

própria capacidade de sentir, mesmo que seja algo 

tão extremo como a tortura ou o medo da morte (p. 

358) 

Para que se possa tentar entender esse processo de fanatização, 

que vai de encontro ao próprio instinto de autopreservação, será necessário 

recorrer também à psicologia experimental e social. 

Do método: a manipulação psíquica 

#olavotemrazao 

[Olavo de Carvalho] é uma inspiração, e sem ele 

Bolsonaro não existiria (Eduardo Bolsonaro, 

16/03/2019) 

Foi a divina providência que guiou o Brasil por 

todas essas etapas, reunindo as ideias de Olavo de 

Carvalho com a determinação e o patriotismo de 

Bolsonaro? Eu acho que sim. (Ernesto Araújo, 

então ministro das Relações Exteriores, jan/2019) 

 

No Parágrafo 13 de O jardim das aflições (1995), Olavo de 

Carvalho, considerado o “guru” do bolsonarismo, detalha a receita para a 

“escravidão psicológica”: 

1. Pode-se mudar a personalidade e as convicções 

de um homem levando-o ao esgotamento 

resultante da estimulação contraditória (Pavlov). 

2. Uma vez produzida uma descarga emocional 

por esses meios, a mesma reação pode ser repetida 

mediante estímulos cada vez mais fracos. A pessoa 
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submetida a esse tratamento torna-se dócil, crédula 

e dependente (Sargant). 

3. A estimulação contraditória pode ser produzida 

por meios subliminares, sem que a vítima se dê 

conta do que se passa (Bandler e Grinder). 

4. A técnica pode ser aplicada simultaneamente a 

todos os membros de uma coletividade, desde que 

se sintam cortados de suas raízes sociais e afetivas 

(Conway e Siegelman). Os resultados serão mais 

rápidos do que no indivíduo sozinho. 

5. O fator decisivo é o controle planejado do fluxo 

de informações, que pode ser realizado à distância 

(IBM) 39. 

 

  A técnica de manipulação psíquica apresentada pelo autor pode 

ser resumida em três etapas: 1) estimulação contraditória, para promover 

dissonância cognitiva; 2) a fidelização (ou servidão voluntária), em torno de 

uma seita ou líder; e 3) o desenraizamento social, pela perda de referências 

familiares e externas.   

Não se pretende aqui defender a tese de que o bolsonarismo se 

valeu integralmente das lições de sua mais importante referência intelectual 

para conquistar corações e mentes, até mesmo porque os “passos” dessa 

receita são confusos e se referem principalmente à primeira etapa: a 

estimulação contraditória.  

No entanto, é importante salientar que Olavo de Carvalho é 

figura central na ascensão da extrema direita brasileira, que se nutriu, 

principalmente, da trilogia publicada pelo autor nos anos 1990: A nova era e 

a Revolução Cultural: Fritjof Capra e Antônio Gramsci (1994); O jardim 

das aflições: de Epicuro à Ressureição de César (1995); e O imbecil 

coletivo: atualidades inculturais brasileiras (1996).  

                                           
39 CARVALHO, Olavo. O jardim das aflições. São Paulo: Vide Editorial, 2015. pp. 78-79. 
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Também é importante salientar que Carvalho inaugurou, em 

dezembro de 2006, o podcast True Outspeak e, em março de 2009, o Curso 

Online de Filosofia, por onde passaram 12 mil alunos, e que foram as duas 

grandes incubadoras de expoentes da direita e da extrema-direita, entre os 

Flávio Morgenstern, Allan dos Santos, Filipe Martins e Nando Moura, todos 

ligados ao bolsonarismo.  

E saliente-se, por fim, que a família Bolsonaro e Olavo de 

Carvalho mantinham uma relação de proximidade, de que o termo 

“bolsolavismo” foi uma síntese frequente40. A relação íntima entre Olavo e 

integrantes do Gabinete do Ódio, assim como sua proeminência em relação 

aos familiares de Bolsonaro, também foi tratada no âmbito do Inquérito 

4784.41 

Bolsonaro foi o personagem perfeito para o olavismo chegar ao 

poder, e, sem Olavo, o bolsonarismo nunca teria arregimentado os seus 

apoiadores mais fiéis. Construiu-se uma relação simbiótica entre os dois 

movimentos. Com efeito, em sua primeira live, a live da vitória, Jair 

Bolsonaro, então recém-eleito, ostentava, à mesa, um exemplar de O mínimo 

que você precisa saber para não ser um idiota, livro de Carvalho que já 

vendeu mais de 400 mil exemplares. 

Por tudo isso, e como se verá, talvez não sejam apenas meras 

coincidências as semelhanças entre as técnicas de manipulação da mente 

coletiva propostas por Olavo de Carvalho e as efetivamente observadas no 

funcionamento discursivo do processo de radicalização dos manifestantes do 

Oito de Janeiro. O roteiro traçado por Olavo de Carvalho mais de duas 

décadas antes da ascensão de Bolsonaro pode oferecer uma via que, se não é 

verdadeira, é pelo menos útil para a análise da escalada golpista.  

                                           
40 https://oantagonista.com.br/brasil/entenda-a-historia-das-relacoes-entre-bolsonaro-e-olavo-de-

carvalho/ 
41 DOC 366. 
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Passo 1: a estimulação contraditória 

Todos os passos referidos por Carvalho referem-se ao que ele 

chama de “estimulação contraditória”, que consistiria em semear tensões 

para colher confusão mental. Seria preciso minar o sistema de crenças dos 

destinatários com informação excessiva e incoerente que os levasse a perder 

a referência do real. 

O principal mecanismo dessa desestabilização coletiva é a 

promoção de teorias conspiratórias que coloquem em dúvida os saberes 

constituídos e as fontes de informação. 

A história recente é pródiga em exemplos, a tal ponto que a 

Universidade de Oxford elegeu “pós-verdade” como palavra do ano de 

201642. O conceito se tornou a tônica da esfera pública, a indicar que os fatos 

objetivos passaram a ter menos influência do que os apelos às emoções e às 

crenças pessoais. 

O fenômeno está relacionado à descentralização dos meios de 

comunicação, que eliminou também os filtros — os chamados “gatekeepers” 

— responsáveis pela triagem e pela checagem das informações antes de sua 

publicação.  

Protegidos muitas vezes pelo anonimato, e agasalhados pelo 

manto da suposta liberdade de expressão, os “fatos alternativos” encontraram 

terreno fértil principalmente nos ecossistemas digitais, com o meticuloso 

funcionamento de seus algoritmos, como se verá adiante. Mas não apenas: 

mesmo veículos tradicionais de mídia — sob o viés da falsa simetria — 

concederam espaços informativos relevantes e desproporcionais a 

argumentos tendenciosos e sem amparo em dados empíricos. 

                                           
42 https://www.nexojornal.com.br/expresso/2016/11/16/O-que-%C3%A9-

%E2%80%98p%C3%B3s-verdade%E2%80%99-a-palavra-do-ano-segundo-a-Universidade-de-

Oxford 
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Evidências científicas passaram a ser contínua e repetidamente 

negligenciadas: a Terra seria plana, o homem não teria pisado na lua, não 

haveria aquecimento global, vacinas provocariam autismo, a AIDS teria sido 

criada em laboratório, o próprio governo dos Estados Unidos teria 

orquestrado e executado os ataques do Onze de Setembro, entre inúmeras 

outras.  

Inúmeras vidas foram perdidas em razão dessa promoção 

massiva de “notícias” falaciosas durante a pandemia de covid-19 e, 

aparentemente, muitas ainda serão sacrificadas, dado o alcance do 

movimento antivax, que não mais precisa estar no pântano, já que encontrou 

eco até mesmo em altas autoridades da administração anterior. 

Na cena brasileira, notícias falsas — as chamadas “fake news” 

— tornaram-se, principalmente a partir do processo político que levou Jair 

Bolsonaro ao poder, estratégia disseminada de propaganda política, 

acirramento da polarização e estimulação contraditória coletiva:  

 

Entre as teorias conspiratórias mais disseminadas estão as 

criptocracias: a ideia de que os poderes do Estado estariam submetidos a uma 

governança secreta, com agenda e objetivos próprios, que prevaleceria sobre 

as autoridades regularmente constituídas43. Esse governo-sombra ou governo 

paralelo é associado ora aos “Illuminati”, ora à maçonaria, ora a grupos 

                                           
43 BYFORD, Jovan. Conspiracy theories: a critical introduction. Hampshire: Palgrave 

Macmillan, 2021. 
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econômicos, ora a qualquer rival imaginário. A tese, sob a forma do “Deep 

State” (Estado Profundo), foi disseminada pelo próprio ex-presidente dos 

Estados Unidos, Donald Trump: 

 

44 

Uma versão específica de doutrinas criptocráticas é o QAnon, 

teoria que teria se disseminado a partir de uma postagem em um fórum de 

discussão anônimo (4chan). Na postagem, um usuário não identificado 

(referido como “Q”) alegava ter tido acesso a informações classificadas do 

governo norte-americano e revelava uma conspiração mundial de satanistas: 

[e]xiste uma cabala mundial de pedófilos que 

adoram Satanás e que governam o mundo; 

essencialmente, eles controlam tudo. Controlam os 

políticos e controlam a mídia. Controlam 

Hollywood e encobrem sua existência. E eles 

teriam continuado a governar o mundo, não fosse 

a eleição do presidente Donald Trump, que foi 

eleito para acabar com a cabala e cujas lutas nos 

bastidores estão sendo reveladas por "Q". "A 

Tempestade" é um evento antecipado, no qual 

milhares de pessoas, membros da cabala, serão 

presas, possivelmente enviadas para a prisão da 

Baía de Guantánamo, ou enfrentarão tribunais 

                                           
44 Em tradução livre: “o estado profundo, ou quem quer que seja, que comanda a FDA [agência 

americana de vigilância sanitária, correspondente à Anvisa, no Brasil], está tornando muito difícil 

para as empresas farmacêuticas conseguir pessoas para testar vacinas e tratamentos. Obviamente, 

eles esperam retardar a resposta para depois do dia 3 de novembro. Você deveria se concentrar na 

rapidez, e em salvar vidas @SteveFda”. 
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militares, e os militares dos EUA assumirão 

brutalmente o país. O resultado será a salvação e 

uma utopia na terra.45 

A doutrina respaldava a gestão Donald Trump, defendia 

intervenção militar nos EUA, e vários de seus seguidores estiveram 

associados à invasão do Capitólio, em 6 de janeiro de 2021, numa 

demonstração prévia do potencial da estimulação contraditória sobre a 

coletividade46. 

Para efeito deste relatório, interessarão particularmente duas 

teorias da conspiração: a de que o sistema eletrônico de votação seria uma 

estratégia da esquerda para a tomada do poder; e a do “marxismo cultural”, 

a ideia de que a esquerda estaria tomando o poder “por dentro”, pela 

ocupação de aparelhos culturais, como escolas, imprensa e espaços de 

entretenimento.  

A primeira dessas teorias — porque associada à campanha de 

difamação das urnas eletrônicas e, por isso, mais diretamente relacionada ao 

Oito de Janeiro — será tratada, com mais detalhe, no item 5.1 deste relatório. 

Por ora, concentremo-nos na segunda teoria, responsável pela disseminação 

do medo, pai do ódio, instrumentalizado para arregimentar os manifestantes 

que atacaram a Praça dos Três Poderes.  

A teoria do “marxismo cultural” foi importada dos EUA e 

disseminada, no Brasil, por Olavo de Carvalho, principalmente a partir de A 

nova era e a revolução cultural (1994), e pelo general Sérgio Augusto 

Avellar Coutinho (A revolução gramscista no Ocidente, 2002; e Cenas da 

Nova Ordem Mundial, 2010), entre inúmeros outros propagadores. 

                                           
45 REID, Alexander. Apocalypse in America: The Smell of Fascism in the pro-Trump QAnon 

Conspiracy. Ha'aretz, 14/01/2021. 
46 https://oglobo.globo.com/mundo/justica-dos-eua-sentencia-xama-da-qanon-3-anos-5-meses-

por-invasao-do-capitolio-25280367 
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A doutrina está associada à ideia de “guerra cultural”, em que a 

luta pelo poder se dá, não por meio da política, mas da metapolítica: dos 

artistas, jornalistas, educadores47. Os conspiracionistas identificam uma 

suposta hegemonia cultural da esquerda no Ocidente, e a tomam como uma 

estratégia preparatória para a tomada do poder:  

Em poucas décadas, o marxismo cultural tornou-

se a influência predominante nas universidades, na 

mídia, no show business e nos meios editoriais do 

Ocidente. Seus dogmas macabros, vindo sem o 

rótulo de “marxismo”, são imbecilmente aceitos 

como valores culturais supra-ideológicos pelas 

classes empresariais e eclesiásticas cuja destruição 

é o seu único e incontornável objetivo. 

Dificilmente se encontrará hoje um romance, um 

filme, uma peça de teatro, um livro didático onde 

as crenças do marxismo cultural, no mais das 

vezes não reconhecidas como tais, não estejam 

presentes com toda a virulência do seu conteúdo 

calunioso e perverso48. 

A estratégia de tomar o poder por meio dos aparelhos culturais 

teria sido divisada por intelectuais judeus e marxistas, entre os quais Antonio 

Gramsci e os integrantes da Escola de Frankfurt; seria articulada e financiada 

em nível internacional, por magnatas como George Soros e por regimes ditos 

“comunistas”, como o da China; e seria executada por uma rede difusa e 

capilarizada de ação, com o apoio da chamada “extrema imprensa” 

(expressão, aliás, que apareceu inúmeras vezes nos anais taquigráficos desta 

CPMI, sempre empregada pelos parlamentares do núcleo duro do 

bolsonarismo): 

                                           
47 ROCHA, João Cezar de Castro. Guerra cultural e retórica do ódio: crônicas de um Brasil 

pós-político. Goiânia: Caminhos, 2021. 
48 CARVALHO, Olavo. Do marxismo cultural. In O Globo, 08/06/2002. Disponível em: 

https://olavodecarvalho.org/do-marxismo-cultural/.. 

https://olavodecarvalho.org/do-marxismo-cultural/
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A conspiração promove a crença, propositadamente repleta de 

elementos confusos e contraditórios, de que movimentos culturais ― como 

o “multiculturalismo”, o “identitarismo”, o “feminismo”, o “politicamente 

correto” e os “direitos humanos”, entre inúmeros outros ― são ações 

orquestradas e agressões planejadas que visam, no longo prazo, à 

implantação de um regime totalitário comunista.  

Embora não seja mais do que uma versão repaginada do 

“bolchevismo cultural”, inventado pela propaganda nazista dos anos 1930, a 

doutrina do “marxismo cultural” se beneficiou da ascensão de Jair Bolsonaro 

ao poder, tornando-se elemento destacado da política externa e interna 

brasileira, caracterizada por ataques retóricos à China ― que teria sido, por 

exemplo, responsável pelo “comunavírus”49 ― e pelo bloqueio e 

desqualificação das pautas das minorias, reduzidas a “coitadismo”: 

Isso não pode continuar existindo. Tudo é 

coitadismo. Coitado do negro, coitado (sic) da 

                                           
49 https://www.gov.br/funag/pt-br/centrais-de-conteudo/politica-externa-brasileira/chegou-o-

comunavirus-artigo-do-ministro-ernesto-araujo-publicado-no-livro-politica-externa-soberania-

democracia-e-liberdade 
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mulher, coitado do gay, coitado do nordestino, 

coitado do piauiense. Vamos acabar com isso” 

(Jair Bolsonaro, 23/10/2018)50 

Com o aval das próprias autoridades oficiais, a doutrina do 

“marxismo cultural” — como, de resto, todas as teorias conspiratórias — 

seria amplificada pelo ecossistema digital, como se verá, em detalhes, na 

seção 4.2.  

Por ora, mencione-se apenas que essa amplificação ocorreu de 

forma coordenada, por meio do “controle planejado do fluxo de informações, 

realizado à distância” (item 5 da proposta de Olavo de Carvalho), e que foi 

produzida por “meios subliminares, sem que a vítima se dê conta do que se 

passa” (item 3). 

A natureza subliminar da propaganda conspiracionista de massa 

está associada à própria dinâmica das redes sociais, centradas em escolhas 

algorítmicas opacas e enviesadas, e baseadas na economia da atenção.  

Como os algoritmos, treinados sobre as pegadas digitais 

deixadas pelos próprios usuários, tendem a filtrar e a não exibir conteúdos 

futuros que não sejam condizentes com conteúdos passados, a navegação no 

meio digital assume, muitas vezes, um viés homologatório, de confirmação 

de expectativas, por meio do qual se pode falsificar, sem que se perceba, a 

real amplitude e alcance de uma determinada tese.  

Por outro lado, uma notícia vale, não pela qualidade da 

informação veiculada, mas pela capacidade de engajamento, ou seja, pelo 

potencial de proporcionar emoções ou diversão aos usuários das plataformas 

digitais. E notícias falsas e comentários polêmicos, porque mais “atrativos” 

à própria lógica de estímulo psíquico humano, além de alcançarem mais 

                                           
50 https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/10/vamos-acabar-com-coitadismo-de-nordestino-

de-gay-de-negro-e-de-mulher-diz-bolsonaro.shtml 
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rapidamente mais usuários, têm 70% mais probabilidade de serem 

repassadas do que notícias verdadeiras51. 

Por meio das redes sociais, esses “fatos alternativos” ― tenham 

sido produzidos pelo próprio Governo, por agências especializadas em 

desinformação ou por particulares mal-intencionados ― chegam até os 

destinatários através de um interlocutor que lhes é próximo: um parente, um 

amigo, um colega de trabalho, da escola ou da igreja. É a confiança atribuída 

a esse interlocutor que empresta legitimidade ou, no mínimo, razoabilidade 

à informação. 

A circulação é retroalimentada pela própria arquitetura 

descentralizada do ambiente digital: seja de forma espontânea e orgânica, 

como estratégia de interação, visibilidade e monetização dos usuários; seja 

de forma artificial, por meio de agências especializadas no disparo em massa 

de mensagens, e uso de bots (programas automatizados), trolls (polemistas), 

sockpuppets (fantoches) e astroturfing (terceiros contratados, e.g: 

influenciadores). 

Como se verá no item 4.2 deste relatório, a importância da 

circulação artificialmente impulsionada não deve ser subestimada: as 

investigações promovidas no âmbito da CPI da Covid (2021), bem como as 

informações coletadas no âmbito do Inquérito STF 4.781/DF, evidenciaram 

o uso intensivo da estrutura de gabinetes, no Palácio do Planalto, no 

Congresso Nacional e nas Assembleias Legislativas, para a disseminação de 

fake news com a finalidade de atentar contra o Estado Democrático de 

Direito: 

[verificou-se] a presença de fortes indícios e 

significativas provas apontando para a existência 

de uma verdadeira “organização criminosa”, de 

forte atuação digital e com núcleos de “produção”, 

                                           
51 https://www.science.org/doi/10.1126/science.aap9559 

https://www.science.org/doi/10.1126/science.aap9559
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de “publicação”, de “financiamento” e “político” 

(...) com a nítida finalidade de atentar contra a 

Democracia e o Estado de Direito52. 

 

Com o impulsionamento maciço (e remunerado), assegura-se o 

fluxo constante, repetitivo e em larga escala de informação — o que se 

convencionou chamar de “firehosing”, em alusão ao volume de água das 

mangueiras de incêndio — para capturar a atenção, pautar o debate político, 

evitar argumentos dissonantes e “afogar” a opinião pública53.  

Essa dinâmica acaba por remover, das fake news, a impressão 

de estranhamento e, no limite, a de falsidade, tornando-as narrativas 

plausíveis e aceitáveis: 

A repetição confere [aos usuários] a sensação de 

familiaridade com determinada mensagem. A 

familiaridade, por sua vez, leva o sujeito a aceitar 

certos conteúdos como verdadeiros. Muitas vezes, 

esse será o primeiro contato que ele terá com 

determinada notícia — e essa primeira impressão 

é muito difícil de desfazer54. 

Ainda que venham a ser refutadas, as informações continuam a 

moldar a memória das pessoas e influenciar suas decisões, principalmente 

quando as mensagens suscitam o sentimento de medo, como no caso do 

                                           
52 PET 10.543 DF. 
53 https://diplomatique.org.br/firehosing-por-que-fatos-nao-vao-chegar-aos-bolsonaristas/ 
54 MELLO, Patrícia Campos. A máquina do ódio: notas de uma repórter sobre fake news e 

violência digital. São Paulo: Companhia das Letras, 2020. p. 24-25. 



96 

“marxismo cultural” e da “ameaça comunista”, que mobilizam preconceitos 

há muito sedimentados. Após o primeiro estímulo aos sentimentos mais 

profundos e enraizados, ninguém mais se mostra permeável à verdade dos 

fatos, mas tão somente à retroalimentação da narrativa, embora sabidamente 

inverídica. 

Submetidos a esse assédio cognitivo, a uma avalanche de 

informações que minam seu sistema de crenças, provocam a dúvida, 

contradizem o senso comum, e fabricam a ilusão de que tudo são 

“narrativas”, muitos brasileiros — principalmente os mais vulneráveis à 

influência digital — perdem a capacidade de discernimento: não conseguem 

operar juízos de verossimilhança, passam a duvidar de tudo e de todos, e 

terminam por acreditar apenas no que lhes convém. 

O resultado da estimulação contraditória é o estágio de estresse 

psicológico que Leon Festinger, também citado por Carvalho, descreve 

como “dissonância cognitiva”55. Trata-se de situação de mal-estar derivada 

de uma desarmonia interna no sistema pessoal de ideias, crenças, emoções e 

comportamentos: da tensão entre opiniões e fatos, por exemplo, ou entre 

desejos e obrigações. 

Segundo Festinger, para resolver a contradição instalada por 

estímulos antagônicos, as pessoas tenderiam: 1) a substituir um dos 

estímulos envolvidos na dissonância; 2) a justificar a dissonância, reduzindo 

o seu grau de magnitude; ou 3) a simplesmente desconsiderar um dos 

elementos responsáveis pela dissonância. Essas escolhas dependeriam do 

grau de desconforto psíquico e da relação entre os elementos dissonantes. 

Olavo de Carvalho evoca os trabalhos do psiquiatra britânico 

William Sargant para sustentar que essa reação pode ser manipulada. 

Bastaria adicionar, a um dos estímulos, uma carga traumática para que se 

                                           
55 FESTINGER, Leon. Teoria da dissonância cognitiva. Rio de Janeiro: Zahar, 1975. 
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produzisse um desequilíbrio e operasse um viés de confirmação: o sujeito 

ignoraria o estímulo contrário e conservaria apenas aquele relacionado ao 

trauma, ou seja, à maior descarga de energia mental.  

Entre os afetos mais primitivos e traumatogênicos está 

seguramente o medo, motor de inúmeras das teorias da conspiração. A 

doutrina do “marxismo cultural”, por exemplo, mobiliza exatamente os 

instintos de autopreservação do indivíduo. A suposta ameaça de instauração 

de uma “ditadura comunista”, que subverteria os valores tradicionais ― 

entre os quais “Pátria”, “Propriedade” e “Família” ―, assegura a atenção dos 

destinatários, fomenta disposições paranoicas e contribui para o regime de 

desconfiança e de dúvida característico da estimulação contraditória.  

Diante de ameaças como essas, os sujeitos em dissonância 

cognitiva estariam dispostos a renunciar aos fatos. Pouco importa, no caso, 

a verossimilhança do risco. Em estado de confusão mental, o sujeito já não 

tem parâmetros para selecionar criticamente entre as fontes de informação. 

Como as mensagens conspiracionistas, cercadas de alarmismo, circulam 

intensamente e com carga emocional elevada, e chegam via pessoas 

próximas, elas favoreceriam o viés de confirmação. 

É o que ocorre, por exemplo, com um bolsonarista que se vê 

exposto a duas teses antagônicas: 1) apenas o voto impresso é confiável; e 2) 

houve fraude nas eleições dos EUA (que usam o voto impresso). Para 

solucionar a dissonância cognitiva há dois caminhos lógicos possíveis: ou 

abandonar 1, isto é, reconhecer que o voto impresso não é confiável (porque 

houve fraude nas eleições dos EUA, que usam voto impresso); ou abandonar 

2, ou seja, reconhecer que não houve fraude nas eleições dos EUA (porque 

o voto impresso é confiável).  

No entanto, em estado de confusão mental, o bolsonarista tenta 

manter simultaneamente as duas “verdades”, e não vê problema em sua co-

ocorrência. Cria hipóteses auxiliares, disposto a salvar ambas as crenças. 
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Passa a afirmar, por exemplo, que o voto impresso é confiável no Brasil, mas 

não nos EUA (por que lá se vota também pelo correio?); ou que a fraude nos 

EUA teria sido ainda maior, se o voto não fosse impresso (?). Enfim: afirma, 

sem que precise dar maiores explicações, que uma coisa não tem nada a ver 

com outra. E ponto final. 

Em lugar, pois, de resolver contradições insustentáveis do ponto 

de vista lógico, mantém-se um pensamento desorganizado, tensionado, à 

prova de dados, fatos e argumentos. A vontade (ou medo) impõe-se sobre a 

razão; acredita-se, cegamente, no que se quer acreditar, por mais 

contraditório que possa ser; e cristaliza-se, com o tempo, uma realidade 

paralela, impermeável ao princípio estruturante da não-contradição. 

Embora pareça, nesse ponto, exageradamente simplificada, a 

abordagem de Olavo de Carvalho denuncia a possibilidade de uso metódico 

das teorias da conspiração como arma política e de conversão, como de resto 

o fez a própria propaganda nazista, já referida. 

Passo 2: a servidão voluntária 

Olavo de Carvalho se apropria de outro resultado das pesquisas 

de William Sargant para sugerir que os sujeitos afetados pelas teorias 

conspiratórias acabam desenvolvendo uma relação de dependência para com 

os conspiracionistas.  

Em lugar de se afastarem daqueles que, em última análise, 

foram responsáveis pelo seu estado de confusão mental, os sujeitos aderem 

aos instigadores e os alçam ao estatuto de autoridade. Em vez de, pelo hábito 

da dúvida, tornarem-se mais críticos e céticos, terminam por se revelar mais 

sugestionáveis, tornando-se receptivos mesmo a influências às quais 

anteriormente eram imunes, enquanto se fecham às oportunidades do 

contraditório. 
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Nessa espiral de confiança, os conspiracionistas consolidam os 

laços e arregimentam os seus exércitos. Ganham milhares de seguidores 

fiéis, dispostos a agir como estações de repetição dos mesmos slogans e das 

mesmas “verdades”, agora escolhidas sob medida. 

Formam-se, assim, os gurus, os líderes, o “capitão”, que 

exercem um duplo papel: o de manter e aprofundar a adesão; e o de 

sectarizar, substituindo as “raízes sociais e afetivas” dos indivíduos pelas de 

uma nova coletividade, agora encapsulada e fechada, voltada sobre si 

mesma.   

A referência ao isolamento traz à tona o trabalho dos 

pesquisadores Flo Conway e Jim Siegelman, que, segundo Carvalho, 

indicariam um meio de acelerar o processo. A partir da análise de seitas 

“pseudorreligiosas” — como as do Reverendo Moon e Rajneesh (Osho) —, 

os pesquisadores teriam percebido que, em ambientes fechados e artificiais, 

os resultados de manipulação psíquica poderiam ser alcançados em prazos 

extraordinariamente breves: 

em menos de uma semana, às vezes em dois ou três 

dias, o discípulo de Moon ou Rajneesh passava por 

uma mutação profunda de personalidade, que os 

técnicos chineses em lavagem cerebral levariam 

meses ou anos para produzir. O segredo era o 

planejamento cuidadoso do fluxo de informações, 

calculado para paralisar a consciência por meio da 

estimulação contraditória56. 

Em tempos digitais, esse isolamento não precisa ser físico. A 

própria arquitetura das redes favorece o encapsulamento virtual e a formação 

de bolhas informacionais. Esse fechamento — principalmente em relação a 

indivíduos com déficit de sociabilidade, comum durante a pandemia de 

covid-19 — contribui para a internalização do sistema de crenças, tornando-

o imune a contestações externas. 

                                           
56 CARVALHO, Olavo. O jardim das aflições. São Paulo: Vide Editorial, 2015. p. 78. 
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A constituição de coletividades digitais — que terminam por 

assumir os mesmos caracteres das seitas pseudorreligiosas referidas por Flo 

Conway e Jim Siegelman — favorece também o fortalecimento das relações 

de solidariedade entre os integrantes de um mesmo grupo e, por oposição, o 

enfraquecimento de vínculos extragrupais. 

O processo se dá principalmente pela eleição de um elemento 

negativo como fator de coesão.  

Teorias conspiratórias como o “marxismo cultural” não são 

propositivas, mas reativas; como o próprio nome o indica, organizam-se não 

a favor, mas contra uma orientação: no caso, o “comunismo”, palavra que é 

usada deliberadamente em sentido muito vago, sem referente determinado, 

para permitir que possa se acomodar a qualquer um dos muitos receios, nem 

sempre convergentes, que afligem os diferentes membros do grupo. 

Esse caráter “negativo” do movimento — negativo por ser de 

oposição a “algo”, e negativo por rejeitar uma definição clara do que seja 

esse “algo” — já foi referido por Friedrich Hayek, um dos mais importantes 

expoentes da direita liberal, como componente essencial da retórica 

demagógica: 

O terceiro e talvez mais importante elemento 

negativo da seleção está relacionado com o esforço 

do demagogo hábil por criar um grupo coeso e 

homogêneo de prosélitos. Quase por uma lei da 

natureza humana, parece ser mais fácil aos homens 

concordarem sobre um programa negativo – o ódio 

a um inimigo ou a inveja aos que estão em melhor 

situação – do que sobre qualquer plano positivo. A 

antítese ‘nós’ e ‘eles’, a luta comum contra os que 

se acham fora do grupo, parece um ingrediente 

essencial a qualquer ideologia capaz de unir 

solidamente um grupo visando à ação comum. Por 

essa razão, é sempre utilizada por aqueles que 

procuram não só o apoio a um programa político 

mas também a fidelidade irrestrita de grandes 

massas. Do seu ponto de vista, isso tem a vantagem 



101 

de lhes conferir mais liberdade de ação do que 

qualquer programa positivo57. 

 Constitui-se, assim, contra o “fantasma” do comunismo, a 

dependência ao líder, que alertou sobre a existência do perigo, e a coesão 

interna do grupo, baseada no medo.  

É então que se opera, também, a clivagem entre “nós” e “eles” 

referida por Hayek. No limite, o reforço a esse sentimento de pertencimento 

a um grupo envolve apagar a existência dos outros. Como diria Jair 

Bolsonaro,  

Vamos fazer o Brasil para as maiorias. As 

minorias têm que se curvar às maiorias. As 

minorias se adequam ou simplesmente 

desaparecem (Jair Bolsonaro, fev/2017) 

Nós somos o Brasil de verdade (Jair Bolsonaro, 

21/10/2018) 

Vamos fuzilar a petralhada toda aqui do Acre. 

(Jair Bolsonaro, 01/09/2018) 

Petralhada, vai tudo vocês pra ponta da praia. 

(Jair Bolsonaro, 21/10/2018) 

A centralidade, para a política, da dicotomia amigo-inimigo foi 

explorada pelo cientista alemão Carl Schmitt, entusiasta do nazismo, que a 

considerou, em lugar da oposição aliado-adversário, o próprio fundamento 

do exercício do poder.  

E aqui, como no caso do nazismo, o inimigo não é inventado, 

mas retomado: trata-se de “comunismo”, que já foi utilizado, inúmeras 

vezes, como justificativa para golpes de Estado, como em 1937 e 1964. O 

“comunismo” — mais do que qualquer agenda positiva — é o grande 

antagonista que estrutura de modo negativo a identidade coletiva dos 

manifestantes.  

                                           
57 HAYEK, Friedrich. O caminho para a servidão. São Paulo: LVM Editora, 2010. 



102 

Essa oposição entre “nós” e “eles” é reforçada pela construção 

de uma identidade própria ao grupo. Como salientou Hannah Arendt, um dos 

papéis da propaganda totalitária é “dar às massas de indivíduos atomizados, 

indefiníveis, instáveis e fúteis um meio de se autodefinirem e 

identificarem”58.  

A construção dessa identidade, em todos os regimes 

totalizantes, faz-se também, e talvez sobretudo, por meio de signos visuais. 

Os nazistas apropriaram-se de um símbolo místico — a suástica — e 

transformaram-na no signo da pureza racial, apagando toda a diversidade 

cultural, histórica e religiosa que o ícone envolvia59. Moldaram, a partir dela, 

uma estética padronizada e desindividualizada como lógica de dominação 

total da vida humana. 

As semelhanças entre a estética nazista e a estética bolsonarista 

foram há muito identificadas. O próprio slogan bolsonarista — “Brasil acima 

de tudo” — retoma, e não terá sido mera coincidência, o slogan nazista: 

“Deutschland über alles”.  

No dia 16 de janeiro de 2020, o então secretário especial da 

Cultura do governo Jair Bolsonaro, Roberto Alvim, fez um discurso em que 

reproduzia, não apenas trechos (“a arte [brasileira] da próxima década será 

heroica e imperativa”), mas a própria semiótica de discurso realizado por 

Joseph Goebbels, ministro da Propaganda da Alemanha Nazista. Após a 

repercussão do caso, Alvim acabaria demitido do cargo60. 

                                           
58 ARENDT, Hannah. Origens do Totalitarismo: Antissemitismo, imperialismo, totalitarismo. 

São Paulo: Companhia de Bolso, 2012. P. 406. 
59 https://encyclopedia.ushmm.org/content/pt-br/article/history-of-the-swastika.  
60 https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/01/17/secretario-nacional-da-cultura-roberto-

alvim-faz-discurso-sobre-artes-semelhante-ao-de-ministro-da-propaganda-de-hitler.ghtml 

https://encyclopedia.ushmm.org/content/pt-br/article/history-of-the-swastika
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Cartazes de divulgação das manifestações também se valeram, 

em inúmeros momentos, da estética nazista. 

 

  

Mensagens cifradas e “apitos de cachorro” (dog whistles) de 

grupos neonazistas, principalmente supremacistas brancos — como fazer o 

gesto de OK com as mãos, mas com três dedos retos, em forma de W; ou de 

beber leite em exibições públicas, para confirmar a pureza racial — 

circularam por canais oficiais: 
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Durante os atos antidemocráticos contra os resultados das 

eleições de 2022 realizados no dia 2 de novembro de 2022, em frente ao 

quartel do 14º Regimento de Cavalaria Mecanizada, em São Miguel do Oeste 

(SC), manifestantes se perfilaram na posição nazista do Sieg Heil para cantar 

o Hino Nacional61: 

 

                                           
61 https://cultura.uol.com.br/noticias/53430_manifestantes-bolsonaristas-fazem-gesto-nazista-

durante-ato-em-sao-miguel-do-oeste.html 
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Embora o Ministério Público de Santa Catarina tenha arquivado 

a representação — segundo a apuração, os manifestantes estenderam os 

braços para “emanar energias positivas” —, a reprodução do conhecidíssimo 

gesto nazista chocou o País.  

O choque foi tanto mais grave quanto se percebe a vinculação 

entre a estética nazista e os símbolos nacionais.  

Para consolidar a identidade do grupo, e legitimarem — pelo 

discurso do “patriotismo” — a imposição, a toda a população brasileira, de 

suas escolhas políticas, os bolsonaristas se apropriaram dos símbolos do 

Brasil: tomaram a Bandeira Nacional como a sua bandeira, e não como a 

bandeira de todos os brasileiros; tomaram a camisa oficial da Confederação 

Brasileira de Futebol como a sua camisa, e não como a camisa de todos os 

que torcem pela Seleção Brasileira; fizeram do Hino Nacional a sua música, 

como se o Ouviram do Ipiranga não fosse a trilha sonora de um país marcado 

pela diversidade, pela pluralidade e pela liberdade. 

Essa postura reducionista, intolerante e excludente — de reduzir 

os brasileiros a “nós” e considerar os outros como “traidores da Pátria” (que 

deveriam ser banidos para Cuba, para Venezuela, para a “ponta da praia”); 

de descredenciar as minorias (“coitadismo”, “mimimi”), mesmo quando elas 
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não se revelam minoritárias, caso dos maiorias eleitorais; de desconsiderar 

que o Brasil possa ser amado de outras formas, por outras pessoas, com 

outros valores — é em tudo semelhante à propaganda autoritária veiculada 

no período da Ditadura Militar: 

 

 

A partir da construção dessa identidade coletiva, baseada na 

solidariedade negativa e na exclusão da diferença e da diversidade, 

desenvolve-se uma nova ética coletivista, também investigada por Hayek: 

fazer tudo “pelo bem da comunidade”. 

não há literalmente nada que o coletivista coerente 

não deva estar pronto a fazer, desde que contribua 

para o ‘bem da comunidade’, porque o ‘bem da 

comunidade’ é para ele o único critério que 

justifica a ação. 

E, para o “bem da comunidade”, não importam os meios: 

A ‘razão de estado’, em que a ética coletivista 

encontrou a sua formulação mais explícita, não 

conhece outros limites que não os da conveniência 

– a adequação do ato particular ao objetivo que se 

tem em vista. (…) Não pode haver limites para 

aquilo que o cidadão desse estado deve estar 

pronto a fazer, nenhum ato que a consciência o 
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impeça de praticar, desde que seja necessário à 

consecução de um objetivo que a comunidade 

impôs a si mesma ou que os superiores lhe 

ordenem. (…) 

Nessa perspectiva, a luta torna-se uma obrigação moral: 

[o indivíduo] deve estar preparado para violar 

efetivamente qualquer regra moral de que tenha 

conhecimento, se isso parecer necessário à 

realização do fim que lhe foi imposto. Como o 

chefe supremo é o único que determina os fins, 

seus instrumentos não devem ter convicções 

morais próprias. Cumpre-lhes, acima de tudo, 

votar uma fidelidade irrestrita à pessoa do líder; 

em seguida, o mais importante é que sejam 

desprovidos de princípios e literalmente capazes 

de tudo. 

O importante a observar é que esse movimento de sectarização 

não ocorre, em todos os casos, da mesma maneira. O bolsonarismo é 

descentralizado e articulado em inúmeros grupos autônomos, em diferentes 

células digitais, cada uma das quais construída a partir de mecanismos 

próprios, e com identidades secundárias relativamente diferenciadas: CACs, 

caminhoneiros, policiais, agronegócio, militares, aposentados, neonazistas, 

etc. 

Embora autônomos, esses grupos não são, propriamente, 

independentes, pois interagem intensivamente, e se destacam pelo nível de 

organização e porque fazem parte de um mesmo projeto de poder. Agregam-

se contra o mesmo inimigo imaginário, suficientemente difuso para inimizar, 

ao mesmo tempo, a todos.  

Essa política de agregação (em torno do “nós”) pela segregação 

(contra “eles”) é, pois, deliberada.  

Em live com a família Bolsonaro, Olavo de Carvalho defendia, 

ainda em 2014, a necessidade de fazer, do eleitorado, militância: 

O eleitorado é uma força difusa, ao passo que a 

militância é uma força dirigida. O eleitorado é 
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como um spray que sopra de quatro em quatro 

anos. É um apoio muito tênue, muito vago. Sem 

militância, qualquer presidente antipetista que seja 

eleito estará muito vulnerável62. 

É nessa chave, a de fidelização dos seguidores para a ação 

futura, que deve ser interpretada a estratégia de arregimentação, 

principalmente quando combinada ao desenvolvimento de uma política 

armamentista, como se verá, com detalhes, no item 4.6. 

Mais de uma vez, Bolsonaro fez referência ao seu “exército”: 

Conseguimos trazer de volta o patriotismo para o 

povo brasileiro e tem gente incomodada com isso. 

Quer destruir isso usando as armas da democracia. 

O povo não vai permitir isso, e digo a vocês que o 

meu exército é o povo brasileiro (Jair Bolsonaro, 

29/07/2021) 

Esse, Braga Netto, é o nosso exército. É o exército 

do povo, o exército que está do nosso lado, que não 

admite corrupção, não admite fraude. (Jair Messias 

Bolsonaro” 24/07/2022) 

E seus seguidores aceitaram a missão, como se verá, à exaustão, 

no item 5.6 deste relatório, que trata da radicalização do movimento golpista. 

Entre os inúmeros casos reportados cita-se o do terrorista George 

Washington de Sousa, condenado por tentar explodir um caminhão de 

combustível no Aeroporto de Brasília. Em depoimento a esta CPMI, o 

Delegado Leonardo de Castro, responsável pelo caso de George Washington 

informa63: 

O SR. RUBENS PEREIRA JÚNIOR (PT - MA) – 

Então, passemos a essa carta, já que o inquérito 

não é mais sigiloso. E a carta, senhoras e senhores, 

eu pediria pra V. Exa. confirmar, se esses trechos 

estão na carta ou não. "Nós temos que nos defender 

e, em quase todos os seus pronunciamentos o 

senhor falou, Presidente, o povo armado jamais 

                                           
62 https://oantagonista.com.br/brasil/entenda-a-historia-das-relacoes-entre-bolsonaro-e-olavo-de-

carvalho/ 
63 Notas taquigráficas da 5a  reunião ordinária da CPMI. Oitiva de Leonardo de Castro. 

https://oantagonista.com.br/brasil/entenda-a-historia-das-relacoes-entre-bolsonaro-e-olavo-de-carvalho/
https://oantagonista.com.br/brasil/entenda-a-historia-das-relacoes-entre-bolsonaro-e-olavo-de-carvalho/
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será escravizado. Só saio daqui com a minha 

família em pé com a vitória. Não me tire essa 

honra, senhor". E aí ele prossegue, George 

Washington: "Eu estou preparado, pronto para 

cumprir as minhas funções da melhor forma 

possível". Aquelas circunstâncias que eu falei há 

pouco, bomba, aeroporto, véspera de Natal, 

caminhão de combustível, ele diz: "Estou pronto 

para cumprir minhas funções da melhor forma 

possível. Eu estou focado apenas no essencial, 

alheio a todo o resto, só vou tomar decisões 

pragmáticas. Senhor Presidente, não me tire essa 

honra de servir e defender a nossa pátria amada. 

Senhor Presidente, prometo e me comprometo ao 

sigilo absoluto dessas palavras escritas". Isso 

constava na carta que foi apreendida no celular do 

George Washington?  

O SR. LEONARDO DE CASTRO – Sim. 

No celular apreendido de George Washignton, em conversa 

realizada com um possível comerciante de material bélico, o vendedor 

sugere que as armas apresentadas “dariam para começar uma guerra”, no que 

George responde: “Vamos precisar, viu? Porque o Brasil vai entrar em uma 

guerra civil ano que vem se o Bolsonaro... se eles roubarem... Se roubarem 

a eleição do Bolsonaro, o Brasil vai entrar em uma guerra civil.”64  

Passo 3: o desenraizamento 

Na medida em que os vínculos internos se fortalecem e o 

sistema de crenças se internaliza, uma outra operação, de consequências 

nefastas, começa a tomar curso: o progressivo distanciamento, por parte dos 

seguidores, dos que não se deixam convencer da “verdade”.  

É nesse gesto de afastamento que Arendt situa o 

desenraizamento social e afetivo que conduzirá, por fim, à radicalização: o 

                                           
64 DOC  053 (0749026-82.2022.8.07.0001, f. 382). 
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sistema de crenças assume contornos fundamentalistas, inalcançáveis pelo 

argumento e pela experiência. 

Esse processo de isolamento favorece versões simplificadoras, 

quando não flagrantemente maniqueístas, da realidade; restringe a 

oportunidade da divergência e, por extensão, do pensamento crítico; e 

promove a multiplicação de falsos especialistas e a ascensão de ideias 

obscurantistas. Passam a ser palatáveis, senão críveis, explicações rasas e 

sem embasamento empírico para fenômenos complexos.  

Não por outra razão, foi extremamente comum, durante o 

conturbado momento eleitoral de 2022, a alegação do que se chamou de 

“data povo”. As manifestações de apoio a Bolsonaro, como as do dia 7 de 

setembro de 2021 e 2022, consolidaram a narrativa de que a presença do 

povo nas manifestações seria a “prova definitiva” de que somente uma 

fraude poderia levar o então presidente Bolsonaro a perder as eleições, 

resultando numa maior agressividade deste campo nas redes sociais com 

ameaças de que não aceitariam outro resultado.  

Intoxicados pelo medo, presos à seita, os bolsonaristas perdem 

o contato, não apenas com a realidade, mas até mesmo com a família. Foram 

inúmeros os testemunhos reportados de famílias desfeitas e manifestantes 

que deixaram tudo e todos para lutarem contra o “comunismo”. 

Em depoimento à CPI da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal, Jorge Naime, ex-comandante do Departamento Operacional da 

Polícia Militar do Distrito Federal, afirmou que os acampados viviam em um 

mundo paralelo, com regras e realidade própria, à maneira de uma seita65:  

Eu estive algumas vezes no acampamento, 

conversei com algumas pessoas, escutei assim 

                                           
65 Notas taquigráficas da 4a reunião ordinária da CPI dos atos antidemocráticos na CLDF. Oitiva 

de Jorge Eduardo Naime. (Disponível em: 

https://www.cl.df.gov.br/documents/5744614/26896214/Notas+Taquigráficas+16-03-

2023.pdf/f19af947-0c0c-0dc7-52c9-41e7c41edae0?version=1.0&t=1679490499344) 

 

https://www.cl.df.gov.br/documents/5744614/26896214/Notas+Taquigr%C3%A1ficas+16-03-2023.pdf/f19af947-0c0c-0dc7-52c9-41e7c41edae0?version=1.0&t=1679490499344
https://www.cl.df.gov.br/documents/5744614/26896214/Notas+Taquigr%C3%A1ficas+16-03-2023.pdf/f19af947-0c0c-0dc7-52c9-41e7c41edae0?version=1.0&t=1679490499344


111 

relatos que eu falei assim, cara, não é possível que 

essa pessoa está me falando isso. Eu... Teve um 

que me abordou um dia lá que ele falou para mim 

que ele era um extraterrestre, que ele estava ali 

infiltrado e que, assim que o Exército tomasse, os 

extraterrestres iam ajudar o Exército a tomar o 

poder. Então, assim, eles estavam... Eles 

consumiam só a informação deles, era só o que era 

falado no carro, eles estavam numa bolha. 

Mensagens divulgadas nas redes sociais confirmam o nível de 

alienação de parte dos manifestantes. Pessoas alegavam que haviam perdido 

seus empregos e abandonado suas famílias em sua luta contra o 

“comunismo”:  

 
 

  

Essa alienação foi destacada em trecho surpreendente nos 

depoimentos prestados a esta CPMI: 

O SR. GUSTAVO HENRIQUE DUTRA DE 

MENEZES - E aí acontece um fato interessante, 

porque havia, em algumas pessoas, um nível de 

fanatismo, um nível, não entendo, de transe... 

Quando nós isolamos as praças – e no vídeo que o 

senhor mostra, o primeiro vídeo que o senhor 
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mostrou, dá para o senhor ver a linha de soldados 

que passou a noite toda lá, isolando a praça –, 

quando nós isolamos as praças, deputado, as 

pessoas acharam que nós estávamos isolando a 

praça para protegê-las. E foram dormir. E foram 

dormir. No dia seguinte, a polícia chegou na hora 

certa, com todos os meios.66 

Encerradas as eleições, e contaminados pelo medo, parte dos 

bolsonaristas responde, em primeiro lugar, com um discurso com elementos 

escatológicos e milenaristas, retirados de empréstimo ao discurso religioso.  

É a partir da mobilização desse medo, e da produção do pânico, 

que se fabricará o ódio, e que o movimento assume contornos radicais: o 

inimigo, antes desprezado, agora precisa ser eliminado; e vários dos 

membros do grupo assumem um discurso terrorista: passam a estar dispostos 

a morrer pela causa; ou a destruir prédios públicos e atentar contra o Estado 

Democrático de Direito; ou mesmo a matar. 

 

 

                                           
66 Notas Taquigráficas da 18a reunião da CPMI. Oitiva de Gustavo Henrique Dutra de Menezes. 
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Da retórica do ódio 

O processo de manipulação das massas toma as teorias da 

conspiração como objeto e o ódio como forma. A retórica do ódio é o 

instrumento de que se valeram, no caso, os conspiracionistas, para assegurar 

a carga de afetividade adequada à estimulação contraditória e à eficácia da 

persuasão. 

Segundo o professor João Cezar de Castro Rocha, a “retórica do 

ódio” não se confunde com o “discurso de ódio”: o primeiro é da ordem da 

forma; o segundo, do conteúdo. Para o autor, a retórica do ódio é uma 

“técnica discursiva que pretende reduzir o outro ao papel de inimigo a ser 

eliminado”67.  

Como toda técnica, pode ser ensinada e difundida, e 

seguramente o foi, porque são muitos os exemplos. 

Entre os ingredientes dessa fórmula, citam-se: 

1) Uso abusivo de palavrões e palavras de baixo calão, um 

sensacionalismo ofensivo como substituto para o argumento de autoridade e 

estratégia para causar impacto e atrair a atenção; 

2) Uso abusivo de hipérboles e exageros, para provocar perda 

de referência e esgotamento mental;  

3) Eliminação simbólica do adversário, por meio de:  

a) corrupção paródica dos nomes: “esquerdopata”, 

“petralhada”, “presidanta”, “Marco Antônio Vil”, “Cármen 

Lúcifer”, etc;  

                                           
67 ROCHA, João Cezar de Castro. Guerra cultural e retórica do ódio: crônicas de um Brasil 

pós-político. Goiânia: Caminhos, 2021. 
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b) caricaturização e estigmatização desumanizadora: “Nine”; 

“sete arrobas”, “escória”, “país de maricas”;  

c) vocabulário de aniquilação: “varrer o PT”, “eliminar a 

petralhada”; e 

d) ensurdecimento às críticas, por meio da evasão constante e 

reiterada a quaisquer das perguntas e temas propostos pelo 

interlocutor, de forma a produzir uma fala fragmentária, sem 

nexo: “E daí?”; “Cag***. Cag*** para a CPI. Não vou 

responder nada”. 

4) Redundância e repetição, na expectativa de que a reiteração 

sistemática do que se acabou de dizer não deixe tempo à reflexão e 

condicione a recepção; 

5) Lógica da refutação das teses adversárias, com memes e 

“lacração”, mas sem jamais responder à crítica: “é óbvio, p****!”; “chega 

de frescura”; “mimimi”; 

6) Utilização constante de referências-tipo de sentido negativo 

absoluto, sem qualquer elaboração: Paulo Freire, George Soros, Cuba, 

Venezuela, Foro de São Paulo; 

O objetivo dessa retórica bélica não é produzir a persuasão, mas 

irritar e humilhar publicamente o adversário. Como são precários os 

fundamentos das teorias da conspiração, o verdadeiro interesse dos 

conspiracionistas não é discuti-las, mas apenas propalá-las, e incitar à 

resolução violenta de conflitos. A interação serve para bloquear a própria 

interação e, com a frustração das regras do diálogo, abre espaço para o anti-

intelectualismo, o autodidatismo e o autoengano, de que se alimentam as 

teorias conspiratórias.  
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O objetivo primário é, pois, a desumanização dos oponentes e a 

desqualificação completa do adversário, transformado em inimigo a ser 

destruído. Por meio, pois, de uma retórica entorpecente, procura promover-

se dirigismo mental, e manipular subliminarmente o interlocutor para desviar 

a atenção dos conteúdos para os falantes.  

A negação da legitimidade dos oponentes e a tolerância e 

encorajamento à violência são dois dos fatores essenciais ao processo de 

erosão das instituições democráticas referidos por Levitsky e Ziblatt no 

capítulo anterior. Não são, portanto, aleatórios ou circunscritos à realidade 

brasileira. Integram o modus operandi dos líderes autoritários em todo 

mundo. 

Nas circunstâncias em que essa estratégia diversionista não 

funciona, a retórica se reveste de todo tipo de falácia de conteúdo: a falácia 

do espantalho (apresentação caricata dos argumentos contrários), 

generalização precipitada (conclusão a partir de dados pouco 

representativos), apelo à ignorância (algo é verdadeiro simplesmente porque 

não foi comprovado como falso), apelo à hipocrisia (tu quoque), apelo a 

autoridades irrelevantes, argumentos ad hominem, apelo ao povo e, 

sobretudo, apelo ao medo, que é o sentimento central desse tipo de discurso, 

do qual o ódio não passa de uma resposta. 

Por fim, cabe ressaltar que a retórica do ódio — que, em 

contextos civilizados, seria associada à falta de educação — procura se 

exculpar por meio de um ethos da “simplicidade”: o vocabulário chulo não 

seria vulgar, mas “autêntico”; a humilhação do interlocutor, prova de 

“sinceridade”, de “quem diz o que pensa”; a falta de abertura para o diálogo, 

evidência de “honestidade”.  

O orador, assim, tenta mostrar-se do “povo”, contra a “elite”; 

procura diferenciar-se dos “políticos tradicionais”; e faz o papel de um 

parente próximo — sem educação, mas “gente como a gente” — 
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particularmente pelo uso proposital de imagens “espontâneas” e com recurso 

à improvisação. 

 

 

 

Teria, assim, salvo-conduto para ser grosseiro, agressivo, 

mentir, destratar, ofender e falar besteiras. E seria ainda elogiado por isso. 

O poder das palavras 

Não é simples o esforço de fazer uma engenharia política 

reversa do bolsonarismo: reconstituir o processo de radicalização dos 

manifestantes a partir das consequências do extremismo é uma empresa 

acidentada. Mas este relatório não poderia se furtar a entender a nova 

dinâmica por trás dos golpes de Estado, e o primeiro passo nessa direção 

parece ser a análise dos mecanismos de surgimento e disseminação do 

discurso golpista.  

Como referido na seção anterior, a noção de golpe de Estado 

perdeu a sua conformação clássica e tem hoje um outro sentido. As tomadas 

de poder são hoje tramadas nas redes sociais, desencadeadas por campanhas 

de desinformação, e se alimentam de uma espiral de silêncio cujo principal 

efeito é provocar a ilusão de um falso consenso, uma miragem de maioria. 
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A par, porém, desse processo de silenciamento ― isto é, da 

criação de uma comunidade de indiferentes ― há um outro movimento 

igualmente relevante: o processo de manipulação de que os manifestantes 

teriam sido vítimas. 

Entendemos que não se pode subestimar o poder persuasivo das 

palavras. Palavras matam. Em estudo premiado, pesquisadores da FGV-SP, 

a partir de modelos econométricos, mediram o impacto das palavras de 

Bolsonaro durante a pandemia de covid-19 e confirmaram que seus discursos 

estão relacionados, de forma estatisticamente relevante, à disseminação de 

condutas de risco68. Pessoas se expuseram ― e algumas morreram ― por 

darem crédito às palavras do então presidente, supostamente digno de 

fiabilidade diante da dignidade do cargo por ele ocupado. 

O dado apenas comprova que as mentiras eram, de fato, uma 

prática do governo, que se beneficiou do esquema de desinformação. Em 

1.459 dias como presidente, Bolsonaro deu 6.685 declarações falsas ou 

distorcidas69, numa impressionante média de 1 declaração falsa a cada 5 

horas. E essa métrica leva em conta apenas aquelas falas publicamente 

aferíveis, sem o espaço intramuros, onde certamente ocorriam outras tantas 

falácias inventadas com o único propósito de angariar fanáticos. 

A par de usar o “marxismo cultural” como estratégia para 

arregimentar seguidores, transformá-los em militantes e prepará-los para 

uma insurreição, a retórica golpista se organizou também a partir do eixo do 

ataque às urnas eletrônicas. Afinal, era preciso não apenas inventar o 

inimigo, mas também descredenciar os segmentos que, qualquer que seja 

razão, eram inalcançáveis pela via da histeria “anticomunista”. A melhor 

                                           
68 AJZENMAN, Nicolás; CAVALCANTI, Tiago; DA MATA; Daniel. More than Words: 

Leader’s Speech and Risky Behavior during a Pandemic. American Economic Journal: 

Economic Policy, vol. 15, no. 3, August 2023 (pp. 351-71). 
69 https://www.aosfatos.org/todas-as-declara%C3%A7%C3%B5es-de-Bolsonaro/7412/ 
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estratégia era dizer que não eram majoritários. E a única forma de fazê-lo 

seriar atacar o sistema eleitoral, o único dispositivo disponível que poderia 

confirmar sua expressividade numérica por meio dos resultados eleitorais. 

Como se verá no item 5.1 deste relatório, Jair Bolsonaro usou o 

debate sobre o voto impresso exatamente com essa finalidade. Seus 

movimentos demonstram que sua intenção imediata era tumultuar e distrair, 

e não adicionar segurança ao sistema eleitoral brasileiro. Mas, a par desse 

objetivo gerencial, centrado na promoção deliberada de atritos institucionais 

com o Judiciário e parte expressiva do Congresso para conseguir impor 

pautas paralelas, o grande objetivo estratégico era a perpetuação no poder 

por meio da corrosão da única garantia institucional da alternância política: 

a Justiça Eleitoral. 
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4.2 Milícias digitais 

Por vias democráticas a transformação que o 

Brasil quer não acontecerá na velocidade que 

almejamos... e se isso acontecer. Só vejo todo dia 

a roda girando em torno do próprio eixo e os que 

sempre nos dominaram continuam nos dominando 

de jeitos diferentes!” (Carlos Bolsonaro, em seu 

Twitter, 09/09/2019) 

“REPASSE AO MÁXIMO.” (Jair Bolsonaro, 

26/06/2022, em um contexto de pedido para 

empresários apoiadores repassarem ao máximo, 

em aplicativos de mensageria privada, 

informações falsas com vistas a desacreditar o 

sistema eleitoral às vésperas do pleito eleitoral de 

2022)70 

Em Os Engenheiros do Caos71, Giuliano Da Empoli sustenta 

que a disseminação de fake news e teorias da conspiração para disseminar o 

ódio e o medo e para influenciar as eleições é uma “obra de engenharia”, e 

não uma disfunção orgânica do ecossistema digital. Segundo o pesquisador 

franco-italiano, há evidências contumazes de que as mentiras seriam 

produzidas profissionalmente e distribuídas industrialmente, de forma a 

promover interesses obscuros e em prejuízo de um debate sério e responsável 

dos temas políticos.  

Na obra, o autor mostra a dificuldade dos checadores da verdade 

dos fatos, os chamados fact checkers, diante da ampla disseminação das fake 

news: 

Por trás do aparente absurdo das fake news e das 

teorias da conspiração, oculta-se uma lógica 

bastante sólida. Do ponto de vista dos líderes 

populistas, as verdades alternativas não são um 

simples instrumento de propaganda. 

                                           
70 https://oantagonista.com.br/brasil/repassem-ao-maximo-diz-bolsonaro-sobre-envio-de-fake-

news/. 
71 DA EMPOLI, Giuliano. Os Engenheiros do Caos. Tradução de Arnaldo Bloch, 1ª edição. 

São Paulo: Vestígio, 2019. 
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Contrariamente às informações verdadeiras, elas 

constituem um formidável vetor de coesão. “Por 

vários ângulos, o absurdo é uma ferramenta 

organizacional mais eficaz que a verdade”, 

escreveu o blogueiro da direita alternativa 

americana Mencius Moldbug.72 

Da Empoli aborda os responsáveis pela arquitetura das 

campanhas populistas, com suas estratégias comunicativas altamente 

eficazes e que sabem explorar adequadamente as vulnerabilidades das redes 

sociais com seus algoritmos tendentes a ampliar tão somente o alcance de 

conteúdos polarizadores e sensacionalistas. A obra mostra como as 

campanhas abordam emoções e sentimentos contrários ao dito 

establishment, sem uma necessária proposição de argumentos factuais e 

racionais acerca de como proceder ao melhoramento da situação. 

O ponto da geração de fake news no ecossistema digital está 

diretamente relacionado ao Oito de Janeiro e será explorado nesta seção, 

dedicada a uma análise embrionária daquilo que se convencionou denominar 

de “milícias digitais”, porque organizadas e remuneradas.  

A epidemia de desinformação 

A ex-presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministra Rosa 

Weber, muito bem observou, em ensaio doutrinário, que  

os perpetradores dos ataques de 8 de janeiro de 

2023 às sedes dos três poderes da República 

cultivam crenças ilusórias e teorias conspiratórias 

sobre o sistema eletrônico de votação, suposta 

manipulação das eleições, a atuação da Justiça 

Eleitoral, o conteúdo de decisões judiciais do 

                                           
72 De Empoli, Op. Cit, p.14. 
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Supremo Tribunal Federal e a natureza da sua 

atividade jurisdicional73. 

Ousamos aqui dizer, complementando a análise da Ministra, 

que o próprio Congresso Nacional também foi alvo desse mecanismo de 

desconstrução de verdades.  

Como diz a Ministra, “compreender os mecanismos pelos quais 

a disseminação de desinformação opera, explorando preconceitos e vieses 

presentes na sociedade, é um fator central para a elaboração de uma 

estratégia de combate eficiente”. Essa é a pretensão desta seção do relatório, 

que, naturalmente, não tem a ambição ilusória de esgotar o tema, mas tão 

somente de endereçar a sua emergencial e necessária discussão pública. 

Nesse sentido, como elencado pelo deputado federal Orlando 

Silva em seu relatório acerca do PL nº 2.630, de 2020 (o dito “PL das Fake 

News”), embora a liberdade na internet facilite a formação da sociedade 

conectada e propicie a concretização de diversos direitos fundamentais, ela 

vem acompanhada de diversas externalidades negativas. Uma das principais 

é a disseminação de notícias falsas. A onipresença da informação resultou 

em uma competição acirrada pela atenção dos usuários, ante o cenário de 

escassez de audiência. Assim, recorre-se frequentemente a notícias 

enganosas e títulos sensacionalistas, os clickbaits, para atrair cliques e 

engajamento. 

A ascensão de um ambiente favorável à disseminação de 

informações errôneas resulta em diversas interpretações da realidade e da 

precisão das informações, tornando difícil distinguir entre dados autênticos 

e meras falsidades. Uma pesquisa realizada pelo Massachusetts Institute of 

                                           
73 Protegendo a liberdade na luta pela democracia: reflexões a partir da experiência do Tribunal 

Superior Eleitoral e do Supremo Tribunal Federal. Disponível em: 

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/campanha/anexo/combate/ebook_desinformacao_o_mal_do

_seculo.pdf. 
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Technology (MIT) revelou que as notícias falsas mais populares podem 

alcançar uma média de até 100 mil indivíduos, ao passo que as verdadeiras 

dificilmente chegam a mais de mil pessoas74. 

Também como muito bem lembrado pela Ministra Rosa Weber, 

uma pesquisa de 2021 conduzida pelo Índice Global de Desinformação, em 

colaboração com o Instituto de Tecnologia e Sociedade, revelou que, entre 

os 35 portais de notícias mais acessados no Brasil, cerca de metade 

apresentava elevada probabilidade de disseminar informações incorretas aos 

leitores. Apenas três destes sites foram apontados como tendo uma baixa 

possibilidade de veiculação de desinformação. 

Já no aplicativo WhatsApp, durante os meses de agosto a 

outubro de 2018 — meses que antecederam o pleito presidencial —, somente 

quatro dentre as 50 imagens mais compartilhadas, em uma análise realizada 

em 347 grupos públicos focados em debates políticos, foram identificadas 

como verdadeiras. A análise foi uma iniciativa conjunta da Agência Lupa, 

da Universidade de São Paulo e da Universidade Federal de Minas Gerais75. 

Surpreendentemente, mais da metade das imagens foi categorizada como 

equivocada, contendo dados falsos, manipulados, tirados de contexto ou que 

não possuíam embasamento. 

Tomando por empréstimo excertos do assertivo e coerente 

relatório apresentado pela deputada Lídice da Mata no bojo da CPMI das 

Fake News em dezembro de 2022, deve-se ter em mente que a disseminação 

massiva de fake news pode ser identificada como um grande risco global e 

tem sido apontada como fator de influência em eleições, ameaçando assim 

as democracias76. 

                                           
74 VOSOUGHI, Soroush, et al. The spread of true and false news online. Science. Vol. 359, 

Issue 6380, pp. 1146-1151, 2018. 
75 https://lupa.uol.com.br/jornalismo/2018/10/17/whatsapp-lupa-usp-ufmg-imagens 
76 Disponível em: https://legis.senado.leg.br/comissoes/mnas?codcol=2292&tp=4 
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Para Shao, uma mistura complexa de vieses cognitivos, sociais 

e de algoritmos das redes sociais contribuem para a vulnerabilidade da 

sociedade e para a manipulação de informações, especialmente por meio da 

internet77. O pesquisador também observa que, mesmo em um mundo ideal, 

no qual os indivíduos tendem a reconhecer e a evitar o compartilhamento de 

informação de baixa qualidade, a simples avalanche de informações recebida 

diariamente pelas pessoas, aliada à atenção superficial aos conteúdos 

midiáticos online, são fatores que limitam a capacidade individual de 

discernir informações com base na sua qualidade. Como resultado, a 

desinformação tende a se viralizar em níveis iguais ou até mesmo mais 

intensos do que a informação confiável. 

Para o autor, as redes sociais online são fortemente polarizadas 

e segregadas por linhas políticas e ideológicas. O resultado é a formação de 

bolhas informacionais ou de câmaras de ressonância, que proveem exposição 

seletiva a fontes midiáticas, resultando em um enviesamento das nossas 

visões de mundo. Além disso, a própria arquitetura das plataformas de redes 

sociais é desenhada para priorizar o engajamento em detrimento da 

confiabilidade dos posts. Seus algoritmos, assim, terminam por muitas vezes 

esconder informação de qualidade e explicitar conteúdos repletos de 

mistificações e desinformações. 

Mas, como apontado pela deputada Lídice da Mata, além desse 

mecanismo “natural” de criação do ambiente propício para o espalhamento 

de informações falsas, existem outros que podem ser considerados artificiais. 

Trata-se do impulsionamento ou outros tipos de priorização de conteúdo 

mediante remuneração das plataformas digitais. Essas são técnicas de 

propaganda e, portanto, sensíveis ao uso de capital, o qual, nesse contexto, 

pode ser entendido como importante elemento na viralização de conteúdo e 

                                           
77 SHAO, Chengcheng et al. The spread of fake news by social bots. arXiv preprint 

arXiv:1707.07592, v. 96, p. 104, 2017. 
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na formação da opinião pública. Ademais, existem outras técnicas que 

podem viralizar conteúdo, como o uso de robôs, de perfis falsos e a 

contratação de pessoas para realização de publicações, comentários ou 

clicks. Embora as plataformas, alegadamente, tentem mitigar o 

funcionamento desses mecanismos de criação-endosso-circulação das 

informações falsas, é notório que isso vem sendo insuficiente, infelizmente. 

Ainda no bojo da CPMI das Fake News, o professor Wilson 

Gomes, da Universidade Federal da Bahia, definiu, como mencionado no 

relatório apresentado pela deputada Lídice da Mata, que  

o fenômeno fake news é criatura do universo 

digital, depende de algumas condições, que são 

condições absolutamente digitais. Primeiro, 

depende de disseminação digital ou viralização, 

que é aquele tipo de dispersão que acontece por 

contágio: uma pessoa vai passando para a outra, 

um grupo chega ao outro, e assim as coisas são 

disseminadas. 

Nesse sentido, deve-se observar que o processo de 

desinformação pode ser descrito da seguinte maneira: alguém cria e divulga 

uma informação falsa, seja para gerar controvérsias, enganar ― seja qual for 

a finalidade, inclusive criar pretextos para a subversão do regime 

democrático ― ou até mesmo por diversão, apresentando-a em um formato 

que lembra notícias legítimas, em áudio, vídeo ou texto. Outros indivíduos, 

sem verificar a autenticidade da informação, a compartilham em diversos 

grupos. Estes grupos, por sua vez, disseminam ainda mais a informação, por 

vezes acrescentando detalhes incorretos ou descontextualizados. Isso acaba 

chegando a um vasto segmento da população. A Unesco rotulou esse 

fenômeno como “desordem da informação”, em que várias técnicas de 

disseminação de informações equivocadas e desinformação intencional se 

misturam, com o objetivo de causar um impacto ampliado na sociedade e na 

mídia. 
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Os impactos da desinformação podem ser devastadores para a 

democracia. Ela diminui a capacidade de discernimento da sociedade, 

interfere nas eleições, marginaliza perspectivas democráticas concorrentes e 

silencia opiniões contrárias, diminuindo a diversidade de opiniões e debates. 

Vemos exemplos disso em ataques à reputação nas mídias sociais, na ameaça 

a jornalistas e celebridades, e na criação deliberada de notícias distorcidas 

para agendas políticas e econômicas. A situação sublinha a importância de 

combatermos essa ameaça. 

Muitos que se intitulam defensores da liberdade de expressão, 

colocando-se como “guardiães e paladinos da justiça e moral”, falham em 

reconhecer que, ao fazerem isso, estão realmente sufocando discursos 

autenticamente livres. Há inclusive quem diga, por mais curioso que isso 

possa parecer, que discursos abertamente antidemocráticos e golpistas — 

como aqueles vistos, por quem tem olhos de ver, no contexto do dia 8 de 

janeiro de 2023 — são albergados pelo âmbito de proteção do direito 

fundamental à liberdade de expressão, numa visão míope sobre aquilo que 

se concordou tachar como o “paradoxo da democracia”.  

Para que não restem quaisquer dúvidas, é meritório dizer e 

repetir, a vívidas vozes e aos quatro ventos: não, a democracia não tolera 

discursos que, intrinsecamente, querem ferir de morte a própria democracia, 

sendo esse um instrumento para a sua própria subsistência. Afinal, se a 

democracia não tivesse mecanismos para se proteger de seus detratores, não 

seria digna de crédito institucional. 

Tal cenário decorrente do dito “paradoxo” acaba gerando um 

arrefecimento dos discursos democráticos livres, que se dá em um contexto 

de uma inteligente utilização da arquitetura hostil dos algoritmos de 

plataformas digitais, que tendem a preterir conteúdos verdadeiros em prol de 

simples baits para assuntos falaciosos, os quais dão mais retorno financeiro, 

em razão da própria natureza humana de privilegiar conteúdos ditos 
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“sensacionalistas”. Trata-se de um verdadeiro jogo de ganha-ganha entre os 

“donos” do ecossistema digital e aqueles disseminadores das fake news, 

havendo só um prejudicado: a almejada coesão social mínima apta a manter 

a constituição de um Estado Democrático de Direito. 

O papel das Big Techs 

Sabe-se que o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965, de 2014) 

foi um importante passo que o Brasil tomou em direção à tentativa de 

regulação do uso da internet. À época do início da sua vigência, a força 

motriz para a aprovação foi a inconteste percepção de que a sociedade 

brasileira, com então 54,4% da população com acesso à internet78, era 

acometida de novas problemáticas no ambiente digital, outrora “terra de 

ninguém”. 

Hoje, o Brasil, imerso na sociedade do Big Data, é o terceiro 

país que mais usa redes sociais no mundo, com 131,50 milhões de contas 

ativas. Dentre as redes sociais, algumas se destacam: 96,4% usam o 

YouTube; 85,1%, o Facebook; 81,4%, o Instagram; 45,2%, o TikTok; e 

30,2%, o Twitter79. 

O rápido avanço da tecnologia impôs ao ambiente digital novas 

problemáticas e, sobretudo, a intensificação de problemas já existentes. É o 

que se depreende de pesquisas públicas de índices de popularidade digital de 

parlamentares federais, em que sempre figuram nas primeiras colocações 

pessoas que já tiveram implicações em investigações oficiais sobre a 

                                           
78 https://g1.globo.com/tecnologia/noticia/2015/11/brasil-tem-98-milhoes-de-novos-internautas-

entre-2013-e-2014-diz-ibge.html 
79 https://www.poder360.com.br/brasil/brasil-e-o-3o-pais-que-mais-usa-redes-sociais-no-

mundo/ 
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disseminação de notícias falsas80. Mas não só: em relatório do NetLab, da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), também foi comprovado 

que as redes sociais da Meta (Facebook, Instagram, Messenger e Audience 

Network) impulsionaram 88 anúncios que envolviam a tentativa de golpe 

financeiro, atingindo 1,5 milhão de impressões, o que gerou danos 

financeiros a milhares de famílias81. O mesmo acontece em anúncios 

patrocinados em outras plataformas digitais. 

Não se deve perder de vista, pois, os inúmeros efeitos deletérios 

do incentivo à propagação de conteúdos sabidamente inverídicos. Do ponto 

de vista individual, uma publicação caluniosa e injuriosa, por exemplo, pode 

acarretar ao indivíduo dificuldades em se inserir no mercado de trabalho, 

dificuldades em se aceitar como pessoa e, eventualmente, pode levar até 

mesmo ao cometimento de crimes ― a “justiça com as próprias mãos” dos 

corriqueiros linchamentos ― ou ao suicídio. Há notáveis e trágicos exemplos 

recentes, como os ataques às escolas e creches, seja no Brasil, seja no 

exterior. Por óbvio, quanto mais tempo essa publicação fica disponível, mais 

tempo o sujeito fica impedido a ter uma vida digna. 

E, no que tangencia mais imediatamente o interesse desta 

Comissão, é de se dizer que, do ponto de vista coletivo, viram-se os 

intrínsecos danos causados pelas notícias falsas, que quase livremente 

circularam em diversas plataformas digitais, durante o último período 

eleitoral e mesmo após as eleições, quando se viu o absurdo cenário de uma 

verdadeira tentativa de ruptura democrática, com a fracassada — ainda bem 

— intenção de golpe em 8 de janeiro do corrente ano, que ensejou a criação 

deste Colegiado. 

                                           
80 https://oglobo.globo.com/blogs/pulso/post/2023/09/aliados-de-bolsonaro-sobrevivem-a-

escandalos-e-mantem-dominio-nas-redes-aponta-quaest.ghtml 
81 https://www.netlab.eco.ufrj.br/blog/golpe-financeiro-atraves-de-anuncios-no-meta-ads 
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Como já adiantado preambularmente, sabe-se que esse tipo de 

conteúdo deletério do ponto de vista individual e social, em razão da 

pantanosa construção dos algoritmos digitais, é justamente aquele que 

“viraliza” e atinge um sem-número de pessoas. Em realidade, trata-se de uma 

máxima social informal no sentido de que as pessoas reservam sua atenção 

a conteúdos agudos, e não aos ordinários.  

Contudo, no passado, esse tipo de informação era repassada tão 

somente na relação vizinho-vizinho ou, mais modernamente, no 

televisionamento por meio de programações ditas sensacionalistas ― e, 

mesmo nesse tipo de caso, ainda há um recorte editorial que pode filtrar as 

verdadeiras notícias falsas.  

Hoje, ao revés, tudo é imediatamente repassado com o simples 

toque de um dedo na tela de um celular. Perdeu-se a possibilidade de 

governança da transmissão dessas desinformações, a menos que se consiga 

melhorar o cenário de responsabilidade pelo controle de sua difusão e sua 

eventual desvinculação da internet.  

Com efeito, sabe-se que as redes digitais são concebidas em 

ecossistemas fortemente estruturados, com vistas à maximização de 

resultados econômicos, ainda que pareçam, na superfície, difusas, 

horizontais e aleatórias. Somente se ausentes tais “estruturas”, o debate 

público nelas situado assumiria sua habitual natureza inorgânica, difusa, 

descentralizada, aberta e pouco capaz ― ressalvados momentos-chave de 

ativação política ― de emparedar as instituições.  

Esses ambientes não-neutros, portanto, não podem ser 

grosseiramente confundidos com uma praça pública digital: é fundamental 

que se promova a transparência, o controle e a governança de seus 

algoritmos. Agrava-se a isso a consternadora conduta daqueles que, 

emprestados da confiança do povo na representação, deixam-se seduzir pelas 

facilidades das peculiares características do ecossistema digital, no fito de 
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manter a rede de desinformações e radicalização de discursos que os 

ajudaram a se alçar ao poder.  

Nesse contexto narcísico do funcionamento da “bolha” das 

plataformas digitais, é de se citar, como exemplo de estudo criterioso acerca 

do funcionamento dos algoritmos digitais, um relatório do NetLab, 

vinculado à UFRJ, que constatou, por meio de diversos testes e higidez 

metodológica, que uma plataforma digital Google levava os usuários a 

conteúdos pró-Bolsonaro em meio à corrida eleitoral pela Presidência da 

República em 202282. 

Impossível não mencionar também o escândalo internacional da 

Cambridge Analytica/Facebook, quando, em 2018, foi descoberto que uma 

assessoria política digital contratada por Donald Trump, à época da corrida 

presidencial dos Estados Unidos em 2016, coletou, de modo obscuro e não 

transparente, os dados de 87 milhões de usuários do Facebook para fornecer 

conteúdo personalizado para influenciar a opinião pública a serviço do então 

futuro presidente americano83. 

No Brasil, de maneira correlata, nas eleições de 2018, o jornal 

Folha de São Paulo noticiou que empresários utilizaram o WhatsApp, 

produto de propriedade da Meta, para fazer disparo em massa de mensagens 

contrárias a Fernando Haddad ― então candidato à presidência ― para 

milhões de pessoas84. O WhatsApp, em tese, criou mecanismos para blindar 

esse tipo de desinformação massiva, mas não tardou a surgir um substituto 

seu para tais pretensões, inclusive com ferramentas ainda melhores para 

aqueles que querem pregar o caos social e institucional. 

                                           
82 https://www.netlab.eco.ufrj.br/blog/recomendacao-no-youtube-o-caso-jovem-pan 
83 https://g1.globo.com/economia/tecnologia/noticia/facebook-eleva-para-87-milhoes-o-n-de-

usuarios-que-tivera m-dados-explorados-pela-cambridge-analytica.ghtml 
84 https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/10/empresarios-bancam-campanha-contra-o-pt-

pelo-whatsapp.shtm l 
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A título de exemplo, que também será retomado mais adiante 

neste Relatório, no ano de 2022, a Polícia Federal ainda investigou a 

participação do empresário Meyer Joseph Nigri, dono da empresa Tecnisa, 

na disseminação de mensagens falsas a grupos de empresários. A agência de 

notícias UOL teve acesso aos diálogos encontrados no telefone celular de 

Nigri, revelando que o ex-presidente Jair Bolsonaro disseminou ao menos 18 

(dezoito) mensagens com fake news ao empresário, incluindo ameaças de 

"sangue" e "guerra civil" se fosse derrotado nas eleições.85 

Relevante a transcrição do relatório feito pela Polícia Federal 

sobre as mensagens:  

Conforme exposto no RAPJ nº 3815531/2022, a 

análise das mensagens do aplicativo WhatsApp 

contidas no telefone celular apreendido identificou 

que as três mensagens investigadas foram 

encaminhadas originariamente pelo contato 

registrado como 556182919606@s.whatsapp.net 

Pr Bolsonaro 8, mediante chat privado do 

WhatsApp, a MEYER NIGRI pouco antes da 

publicação no grupo “Empresários & Política”. Ou 

seja, a pessoa associada ao contato 

556182919606@s.whatsapp.net Pr Bolsonaro 8 

enviou ao investigado MEYER NIGRI, as 

mensagens com conteúdo não lastreado ou 

conhecidamente falso (fake News), atacando 

integrantes de instituições públicas, especialmente 

Ministros do STF, desacreditando o processo 

eleitoral brasileiro. Em seguida, após receber as 

mensagens em chat privado, MEYER NIGRI 

publicou o conteúdo ilícito no grupo de WhatsApp 

Empresários & Política”. Inclusive, MEYER 

NIGRI avisa ao interlocutor 

556182919606@s.whatsapp.net Pr Bolsonaro 8, 

que uma das mensagens falsas, relativa a 

divulgação de uma possível fraude no sistema de 

votação brasileiro, foi repassada a vários grupos.86 

                                           
85 https://noticias.uol.com.br/colunas/aguirre-talento/2023/08/23/as-mensagens-de-bolsonaro-a-

dono-da-tecnisa-ataques-a-stf-e-guerra-civil.htm 
86 PETIÇÃO 10.543/DF, decisão de 18 de agosto de 2023. (disponível em: 

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/PET10543Merito.pdf). 
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É com clareza solar que se afirma, portanto, que, não fosse uma 

superestrutura digital específica, capaz de assegurar a coordenação desses 

grupos e de radicalizá-los ao conta-gotas de cada clique, dificilmente tais 

ameaças à democracia fariam sombra à fortaleza das instituições. 

Naturalmente, é preciso também se ocupar de entender e mitigar os danos 

dos indivíduos que nutrem desprezo pelos valores republicanos. Contudo, 

não é crível ser ingênuo a ponto de pensar que estes, individualmente, teriam 

potencial para influenciar mais que um círculo muito estreito e difuso de 

relações pessoais, considerando que mesmo a ação coletiva de movimentos 

sociais enfrenta restrições razoáveis em seu processo mobilizador. 

O processo de insulamento dos usuários 

No contexto do capitalismo dadocêntrico, houve uma mudança 

paradigmática no modo de alcançar as massas. As telecomunicações, 

televisão e rádio, tinham como foco atingir cidadãos a partir de perfis 

socioeconômicos e culturais. Agora, as mídias digitais e seus algoritmos 

evoluíram para que a manipulação ocorra mediante a responsividade à 

dimensão mais subjetiva e íntima dos usuários87. Os algoritmos manipulam 

os usuários para fornecer um conteúdo individualizado, de acordo com suas 

paixões, personalidade e desejos. 

Os usuários, então, tornam-se ativos rentáveis diante de uma 

estrutura voltada ao aumento máximo do tempo de tela. Como bem lembrado 

pela deputada Lídice da Mata, com a internet, as pessoas passaram de meros 

espectadores, como ocorreria nas mídias de comunicação de massa do século 

XX, a protagonistas no processo de comunicação. Além de produzirem 

                                           
87 MIELLI, Renata; ORMAY, Larissa; BONONE, Luana Meneguelli. A democracia liberal 

pode sobreviver à corrosão do debate público criado pelo monopólio das Big Techs?. Revista 

Desigualdade & Diversidade, n.21, 2021, p. 59-73. 
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conteúdo próprio, os usuários podem também repassar conteúdo de terceiros, 

propiciando o fenômeno da viralização, normalmente baseada em emoções 

que fazem uso do sistema rápido de decisões cerebrais, no qual os instintos 

e os sentimentos são mais importantes. E, diga-se: não se deve descolar a 

palavra “usuário” do contexto do Estado Democrático de Direito, em que as 

pessoas devem ser encaradas como verdadeiros cidadãos e sujeitos de 

direitos.  

Assim, conteúdos emocionais e apelativos, que desancoram 

totalmente o imaginário coletivo dos pactos sociais mais elementares, são a 

matéria-prima inesgotável para a promoção de engajamento permanente em 

redes sociais. De igual modo, segmentar a esfera pública em clusters de 

opinião e bolhas avessas mesmo a doses homeopáticas de pluralismo e 

contraditório é consequência direta do microtargeting (ou 

microdirecionamento) 

Nesse sentido, sabe-se que a engenharia microtargeting consiste 

na estruturação de bolhas, nas quais seus integrantes são objetos da 

psicometria, isto é, análise de fatores psicológicos de cada um, coletados e 

analisados a cada postagem curtida e compartilhada, a cada pesquisa de 

mercadoria, enfim, a cada mínima interação na rede. 

Ou seja, o advento das redes sociais permitiu a formação de 

comunidades baseadas em interesses compartilhados, impulsionadas por 

algoritmos que criam o que é conhecido como filtro-bolha. O conceito de 

uma “bolha” ― também referida como agrupamento (cluster), bolha digital, 

bolha de informação, entre outros termos ― representa um refúgio onde os 

indivíduos podem se isolar do mundo exterior. Uma bolha digital social é 

um conjunto de indivíduos que tendem a excluir aqueles com opiniões 

divergentes.  
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O encapsulamento informacional: as câmaras de 

eco 

Dessa forma, como elencado pela deputada Lídice da Mata em 

seu relatório no bojo da CPMI das Fake News, as fake news se aproveitam 

dos aspectos e limitações cognitivas do cérebro para implantar informações 

inverídicas, moldando a opinião pública de acordo com os interesses 

daqueles que estão por trás e, muitas vezes, patrocinando a proliferação desse 

conteúdo. É algo que, do ponto de vista político-eleitoral, desvirtua a tomada 

de decisão pelo eleitor e, consequentemente, que depõe diretamente contra a 

democracia. Desta forma, a atual dinâmica da circulação de ideias propicia 

novos modos de manipulação da opinião pública, e aqueles mais aptos na 

realização dessas manipulações têm substancial vantagem em pleitos 

eleitorais. 

Nesse diapasão, salienta-se que a disseminação de informações 

incorretas de maneira sistemática está intrinsecamente conectada ao impacto 

abrangente dos meios de comunicação e pode ser tão potente e danosa quanto 

a desinformação oriunda de táticas de guerra mental ou visões ideológicas. 

Existe até um perigo de que essa prática conduza a um caos comunicativo. 

Apesar de sua dificuldade de detecção, isso não diminui sua eficácia; na 

realidade, seu caráter sutil a torna ainda mais desafiadora. Adiciona-se à 

equação a crescente percepção dos indivíduos como transmissores de 

notícias, resultando em uma vasta e intrincada rede de informação. 

Nesse cenário, vemos a ascensão de ideias obscurantistas, 

aversão ao pensamento crítico, negação da realidade, seitas, 

autoproclamados “gurus”, mentores e influenciadores digitais. Estes surgem 

como reações à complexidade vigente. Até ideologias extremas, como o 

fascismo, são percebidas como ideias sedutoras, pois prometem simplicidade 

e ordem. Há uma procura intensa por simplicidade, uma vez que o fascismo 
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oferece uma visão descomplicada do mundo com normas e valores claros e 

indiscutíveis. 

Em essência, quanto mais intricada e obscura a realidade parece, 

maior é o nível de desinformação em uma sociedade. E, de modo inverso, 

quanto mais complexo o sistema de comunicação, mais inacessível parece a 

realidade social (gerando uma sensação de irrealidade). Entender essas 

dinâmicas é fundamental para compreender a relevância das notícias falsas 

para determinados grupos sociais, ao mesmo tempo que ilumina aspectos 

ainda não reconhecidos pelo pensamento generalizado e pelas autoridades 

estabelecidas. 

Ante a sociedade hipercomplexa atual, entende-se que se trata, 

pois, do surgimento de uma janela de oportunidade inédita para que 

lideranças improváveis, com o decisivo apoio de estrategistas de campanhas, 

ideólogos e cientistas de dados, fossem catapultadas ao centro do poder em 

diversas democracias mundo afora, como se vê nos Estados Unidos, no 

Brasil e, mais recentemente, na Argentina. A natureza difusa das redes 

sociais e sua enganosa impressão de horizontalidade impuseram uma nova 

transformação paradigmática à propaganda eleitoral, sob os trilhos da “pós-

verdade”. 

O viés algorítmico 

Com efeito, o ecossistema digital apresenta uma aparente 

estrutura horizontal, mas seu viés algorítmico, que reforça opiniões pré-

existentes, mascara a influência manipulativa da informação que é entregue 

de maneira sutil aos usuários. Para que este sistema funcione eficientemente, 

é essencial que o indivíduo acredite que está agindo por vontade própria, 

mesmo estando submerso em um profundo processo de despersonalização. 

Muitos usuários se movem sob a “ilusão da autonomia do eu”, sem perceber 
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a manipulação discreta que molda seus pensamentos, reminiscente das ideias 

apresentadas por Orwell. 

As ditas “realidades alternativas” muitas vezes são mais 

alimentadas por crenças e aspirações individuais do que por racionalidade 

ou objetividade, ganhando destaque à medida que a confiança nas mídias 

tradicionais diminui. Nessa mudança de perspectiva, o que determina a 

percepção de um “fato” ou “verdade” pode ser sua presença e disseminação 

nas redes ― seja de forma ampla ou em nichos específicos ― e não 

necessariamente sua precisão ou correspondência com a realidade, em 

descrédito da necessária verossimilhança ontológico-descritiva. 

Assim, os algoritmos são alimentados a partir de dados 

concatenados com cinco fatores psicológicos capitais, quais sejam: (i) 

extroversão; (ii) amabilidade; (iii) consciência ou confiabilidade; (iv) 

estabilidade emocional ou neuroticismo; e (v) cultura e/ou intelecto88. 

Munidas dessas informações, as plataformas se voltam à manutenção da 

atenção dos usuários, inclusive com a suspensão do pluralismo da esfera 

pública digital e a amplificação de conteúdos emocionais apelativos, 

quimeras e, por que não, discurso de ódio.  

Adicionalmente, por meio das redes sociais, é viável produzir 

conteúdos personalizados para engajar emoções com um nível de 

detalhamento extremamente preciso. Estes materiais podem ser adaptados 

instantaneamente e sua eficácia avaliada com rigor estatístico, direcionando 

a comunicação adequada para cada indivíduo-cidadão-eleitor. Essa 

particularidade possibilita a adaptação de discursos de acordo com a 

audiência, fazendo com que um único candidato possa parecer mais 

                                           
88 MIELLI, Renata; ORMAY, Larissa; BONONE, Luana Meneguelli. A democracia liberal 

pode sobreviver à corrosão do debate público criado pelo monopólio das Big Techs?. Revista 

Desigualdade & Diversidade, n.21, 2021, p. 59-73. 
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equilibrado para certos grupos e mais extremista para outros, dependendo da 

configuração das campanhas publicitárias. 

Nessa operação, a esmagadora maioria dos usuários funcionam 

à similaridade de formigas operárias, com um raio de atuação limitado e 

dirigido. É triste, muito triste, constatar esse fato, que, longe de ser alinhado 

a qualquer suposta lógica de “coitadismo” ou de minoração da capacidade 

de cada pessoa individualmente, parte do pressuposto da mais absoluta 

assimetria informacional vivida na história da sociedade: a nossa relação 

com o mundo digital, com seus árduos conceitos, quase inapropriáveis 

mesmo pelos especialistas da área. 

Com efeito, grafos gerados em redes como o Twitter ilustram a 

imagética dessa operação: há grandes perfis que funcionam como hubs 

espalhadores de conteúdos, disseminando blogs que emulam os sites 

jornalísticos e lançando mão de perfis automatizados (bots), para amplificar 

sua influência. Fabrica-se uma falsa maioria a partir de uma minoria 

organizada e ruidosa, capaz e enredar terceiros em um processo de intrínseco 

constrangimento do saudável dissenso que Noelle Neumann89 batizou, 

décadas atrás, de “espiral de silêncio”. 

Eis então a singularidade de nossos tempos: na esfera pública, 

o fenômeno das fake news nem de longe se reduz à manipulação da opinião 

pública ou à mentira pura e simplesmente, tendo em vista que o emprego 

desse recurso há muito se faz presente na política, nas representações 

históricas e nos abusos jornalísticos. Seu elemento inovador repousa na 

mecânica dos algoritmos e em sua capacidade extraordinária de engajar 

indivíduos e dissolver o tecido comum. 

                                           
89 NOELLE-NEUMANN, Elisabeth; CALDERÓN, Francisco Javier Ruiz. La espiral del 

silencio. Barcelona: Paidós, 1995. 
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Alteração da percepção: polarização 

A forma de funcionamento das plataformas digitais subverteu o 

conceito do que é fato, no seu sentido estrito da sua verossimilhança 

ontológica-descritiva. As plataformas impulsionam as “verdades 

alternativas”, as quais se alimentam mais de crenças e desejos pessoais que 

de algum nível de racionalidade ou objetividades, ganhando prestígio na 

proporção inversa do declínio das mídias convencionais, fortemente 

identificadas com o establishment.  

E, como o status quo do establishment é ruim à maioria das 

pessoas das democracias ocidentais ― obviamente, há mais pessoas 

insatisfeitas do que satisfeitas com sua vida90 e seu trabalho91 ―, tudo aquilo 

que for contrário ao establishment é visto como uma solução mirabolante e 

fantasiosa para todos os problemas da vida, em um exercício de verdadeiro 

escapismo psicológico, sem se considerar que se trata, em verdade, do 

estabelecimento de um novo establishment, que também terá mais excluídos 

do que incluídos. Nessa ruptura de paradigmas, o mais decisivo para 

percepção do “fato” pode ser sua dimensão mediada de compartilhamento 

social, amplo ou segmentado. 

A situação é agravada na medida em que se empresta algum 

crédito à narrativa falaciosa de que o ambiente digital seria a ampliação da 

democracia, uma vez que qualquer um teria voz. Ao revés, esses ambientes 

não são uma praça pública digital, em que todos que quisessem falar 

poderiam ser igualmente ouvidos, mas um verdadeiro ambiente de 

apropriação daqueles capazes de entender os mecanismos sub-reptícios de 

engajamento e de espalhamento do conteúdo digitalmente produzido. 

                                           
90 https://valor.globo.com/eu-e/noticia/2020/02/07/brasil-lidera-indice-de-insatisfacao-com-a-

vida-na-america-latina.ghtml 
91 https://extra.globo.com/economia-e-financas/emprego/no-brasil-cerca-de-90-estao-infelizes-

no-trabalho-22780 430.html 
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A questão é particularmente sensível no domínio da política, já 

que suas manifestações são fortemente baseadas em dissensos morais 

profundos e imprecisões ideológicas próprias da disputa partidária. Com 

efeito, a pretexto de defender a democracia, seu maior ativo — as liberdades 

fundamentais — pode ser excessivamente relativizado. 

Nesse sentido, a forma como hoje se conduz o fomento das 

diretrizes de fiscalização de conteúdos nocivos na internet oportuniza a 

criação do “inimigo comum”, para citar a lógica schmittiana. Como se viu 

na seção anterior, segundo Schmitt, o “inimigo” corporifica a ameaça à 

existência da comunidade. O binômio “amigo-inimigo” é condição para a 

guerra, mas também para a política, por sua natureza confrontacional.  

Tal inimigo ― que pode ser simbólico, como o dito 

establishment, ou de carne e osso, como as minorias políticas ―, é forjado 

sob uma lógica maniqueísta e, de modo facilmente assimilável, ativará o 

senso de urgência da ação política. Ao reforçar a coesão entre grupos 

profundamente fragmentários em favor de sua pretensão de sua 

autopreservação, o “inimigo” cria uma “identidade comum”, antes 

improvável, divisando o “nós” e o “eles”. Algo deveras observável com a 

total polarização política e social dos últimos anos nas principais 

democracias ocidentais, todas submetidas, veja-se, a um contexto social 

comum: o espalhamento das plataformas digitais perante as reais entranhas 

da vida social. 

Tal lógica é congregada aos interesses de políticos e agentes 

econômicos demagogos, que pretendem subverter os valores democráticos 

para se alçar ao poder mediante forças extraconstitucionais. É precisamente 

esse comportamento que conduziu o Brasil ao constitutional rot 

(apodrecimento constitucional), termo cunhado por Jack M. Balkin, que 
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compreende o estado das coisas no qual a confiança pública nas instituições 

é minada e os ideais republicanos são paulatinamente enfraquecidos92. 

Dentre os fatores que guiam ao apodrecimento, está a 

polarização, manejada pela retórica da divisão com vistas a distrair a atenção 

da opinião pública e nutrir o sentimento de que os “inimigos” precisam ser 

derrotados a qualquer custo, mesmo que isso signifique a ruptura da 

democracia constitucional. Nesse contexto, é perceptível notar que as 

plataformas digitais são o ambiente perfeito para a polarização alheia àquela 

mediada pelo respeito mútuo e deliberação democrática. 

Mais do que isso, também é certo que o ecossistema digital 

incentiva o que Hannah Arendt denominou, como se viu, de “banalidade do 

mal”. Ora, como já apontado, tal conceito está imbuído pela acepção de que 

o mal, apartada da sua ontologia e premeditação, tem um liame inafastável 

com o poder e a política. Ou seja, atrocidades são cometidas dentro de um 

imaginário coletivo de normalidade, que é incapaz de se deslocar para a 

posição do outro, de invocar o senso mínimo de solidariedade e alteridade. 

As mídias sociais, ao abarrotarem seus usuários de conteúdos radicalizados, 

que geram mais engajamentos ― e, por isso, mais interesse financeiro ―, 

são responsáveis por produzir “câmaras de eco”, nas quais discursos de ódios 

são travestidos de indignação e justiça e, não raro, de informação. 

Sem nenhuma dúvida, é justamente no vácuo por trás da aridez 

do tema que se oportuniza o cometimento de práticas imorais, antiéticas e 

criminosas. É no vazio de responsabilidades, por exemplo, que grupos 

criminosos se reúnem nas redes sociais, sob o subterfúgio do anonimato e do 

baixo custo de interação social, para planejar ataques hediondos nas escolas, 

                                           
92 BALKIN, Jack M. “Constitutional Crisis and Constitutional Rot, in GRAEBER, Mark; 

LEVINSON, Sanford; TUSHNET, Mark. (ed). Constitutional Democracy in Crisis? Oxford: 

Oxford University Press, 2012, p. 13-28. 
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que tiraram a vida das crianças e jovens brasileiros, destruíram a famílias e 

aterrorizaram comunidades. 

Assim, sustenta-se que, numa sociedade aberta, o combate à 

desinformação em massa deve deslocar sua atual centralidade dos 

julgamentos de verossimilhança de conteúdo ― sem prejuízo de seu 

emprego residual para sancionar transgressores e repelir discursos de ódio 

― para a própria engenharia da desinformação em si, por meio de um 

redesenho dos modelos vigentes de responsabilidade civil, da adoção de boas 

práticas de governança algorítmica e do emprego de inteligência artificial de 

modo coerente. 

Balizas constitucionais  

Diante desse macroscópico contexto, sustenta-se que o atual 

estado da arte do funcionamento do ecossistema digital brasileiro é um risco 

ao nosso Estado Democrático de Direito, razão por que viola as balizas 

constitucionais mais profundas. Como exemplo, sabe-se que o princípio da 

dignidade da pessoa humana, mais do que um valor moral axiológico, 

tornou-se, sobretudo com a promulgação da Constituição de 1988, um dever-

ser normativo, adentrando a seara deontológica. Logo, a um só tempo, é 

emprestado tanto para fundamentação moral, como fundamento normativo; 

afinal, inaugura, logo no art. 1º, os princípios fundamentais que regem a 

República. 

Analisando-se a dissecação da dignidade da pessoa humana, 

sabe-se que o valor intrínseco da pessoa reside na singularidade que difere o 

humano do não-humano. É um valor objetivo que é atribuído a todos os seres 

humanos, sem distinção de classe, raça, religião, orientação sexual ou 

nacionalidade. Nesse sentido, tal aspecto é resultado da teoria kantiana, a 

qual defendia que o homem era um fim em si mesmo, e não poderia ser 
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cooptado para um meio, independente do seu fim. Essa visão serviu para 

haurir qualquer legitimidade dos ideais autoritários e escravocratas. 

Lamentavelmente, o atual funcionamento do ecossistema 

digital, ao interferir na subjetividade humana por meio da psicometria, 

transforma o usuário em meio para conseguir interesses próprios, porventura 

mesquinhos. Não é nenhum exagero dizer, portanto, que a criação de 

conteúdos apelativos, mentirosos e passionais, com o único fito de aumentar 

o tempo de tela e gerar engajamento público, debilitou de forma trágica a 

integridade moral e psíquica dos cidadãos brasileiros, usuários das 

plataformas, direitos estes abalizados dentro da inerência inafastável e 

inexorável do valor da vida humana.  

Não é por acaso que já temos o fenômeno social dos viciados 

em redes sociais. Nesse sentido, uma pesquisa, já até antiga, da King's 

College de Londres, constatou que 1 em cada 4 jovens são viciados no 

celular, ou melhor, nas redes sociais93,94. Se refeita depois de um terrível 

cenário pandêmico de necessário isolamento social para contatos físicos e 

presenciais, tal pesquisa certamente apontaria resultados ainda mais 

assustadores e alarmantes. 

Noutra dimensão, a autonomia como elemento fundamental da 

dignidade humana diz respeito, em síntese, à autodeterminação, isto é, o 

direito de conseguir decidir os rumos da própria vida como bem entender. 

Nesse ponto, é mister ressaltar que a autodeterminação depende, 

irrevogavelmente, da construção de ambientes que oportunizem sua 

consecução ― in casu, que não sejam intrinsecamente mais suscetíveis à 

viralização de conteúdos sabidamente insustentáveis ante à imposição da 

quadra fática subjacente. 

                                           
93 https://g1.globo.com/ciencia-e-saude/noticia/2019/11/29/1-em-cada-4-jovens-esta-viciado-

em-celular-aponta-e studo-britanico.ghtml 
94 https://brasil.elpais.com/estilo/2020-10-12/vicio-em-redes-sociais-dispara-na-pandemia-

cinco-jeitos-de-recuperar-o-controle-e-se-desintoxicar.html 
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Como já ostensivamente dito, no entanto, o ecossistema digital 

com as ditas milícias digitais promove precisamente o oposto disso. Sob a 

narrativa opaca de pretensa liberdade e alegada ampliação do espaço 

democrático, criam-se câmaras de ecos, na quais se incentivam o consumo 

imoderado de conteúdos que não são ancorados na realidade fática das 

coisas. Com isso, o que é realidade fica em suspenso, e as “realidades 

alternativas” moldam e baseiam as escolhas de vidas dos usuários. Ou seja, 

vive-se, em razão do funcionamento dos algoritmos das redes sociais, sob a 

égide do completo oposto daquilo que se costuma esperar por 

“autodeterminação informativa”. Vive-se, ao revés, no sistema de 

insulamento de “verdades” convenientes, as bolhas, quase impermeáveis ao 

poder alvejante da realidade dos fatos. 

Por fim, na dimensão do valor social tem-se o respeito à 

dignidade da pessoa humana socialmente compartilhado pelo Estado, por 

terceiros e por empresas. Nessa perspectiva, nas lições do hoje Presidente do 

Supremo Tribunal Federal, Ministro Luís Roberto Barroso, “a dignidade, por 

essa vertente, não tem na liberdade seu componente central, mas, ao revés, é 

a dignidade que molda o conteúdo e o limite da liberdade.” 95 

Ou seja, é no valor social que acontece o enfrentamento ao 

discurso de ódio e à calúnia. No entanto, inexiste qualquer tipo de valor 

social na atuação que permeia o ecossistema digital hodierno; ao revés, a 

estrutura dos algoritmos incentiva, por meio de clusters, o que há de mais 

repulsivo na sociedade brasileira: o ódio às minorias, o ataque violento à 

subjetividade pessoal de um sem-número de indivíduos e o 

compartilhamento de mentiras descaradas. 

                                           
95 BARROSO, Luís Roberto. A dignidade da pessoa humana no Direito Constitucional 

Contemporâneo: natureza jurídica, conteúdos mínimos e critérios de aplicação. Versão 

provisória para debate público. Mimeografado, dezembro de 2010. 
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Mas não há que se falar tão somente em violação ao vetor da 

dignidade humana ― o pilar mais profundo de qualquer sociedade que se 

diga democrática e centrada na valorização da pessoa. 

Com efeito, a antes já reconhecida autodeterminação 

informativa ganhou novos contornos com a Emenda Constitucional de nº 115 

de 2022, que incluiu, na seção de direitos individuais, “o direito à proteção 

dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais”. Nesse sentido, embora não 

haja menção expressa do termo “autodeterminação informativa”, é fato que 

a proteção de dados nela deságua. 

Em síntese, o objetivo capital da proteção de dados é permitir 

que o seu titular tenha controle das suas próprias informações, ou seja, possa 

ter a autodeterminação de saber onde, como, quando e em que medida suas 

informações são usadas para, só então, eventualmente permitir seu uso. Esse 

direito foi invocado pela primeira vez pelo Tribunal Constitucional Alemão, 

na ocasião do julgamento paradigmático do caso de recenseamento 

(BVerfGE,1), em que a Corte entendeu que a medida proposta pelo governo 

“traçaria o perfil completo da personalidade” dos cidadãos, motivo pelo qual 

era inconstitucional. 

Ao longo do tempo, firmou-se o entendimento de que a defesa 

da autodeterminação informativa, além de compreender a relação entre 

privados, é, na verdade, um dever de confiança. Ou seja, o sujeito deve, por 

livre espontânea vontade, confiar suas informações a um ente, que vai 

manipulá-las no estrito termo do combinado. Por óbvio, tal direito também 

não é absoluto, sendo excepcionado em casos de evidente preponderância do 

bem coletivo. No entanto, mesmo em 1983, tal excepcionalidade era 

vinculada ao estabelecimento de providências organizacionais para o manejo 

dos dados. 

Nesse sentido, em julgamento recente, o Supremo Tribunal 

Federal entendeu que, mesmo na tentativa de estabelecer medidas de 
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enfrentamento da pandemia da covid-19, os dados de milhões de pessoas não 

poderiam sofrer intervenção estatal desproporcional. Na ocasião, a recém-

aposentada Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministra Rosa Weber, 

destacou que 

não se subestima [...] a necessidade de formulação 

de políticas públicas que demandam dados 

específicos para o desenho dos diversos quadros 

de enfrentamento. O seu combate, todavia, não 

pode legitimar o atropelo de garantias 

fundamentais consagradas na Constituição (ADI 

6387). 

No contexto pertinente à presente Comissão, entende-se que o 

atual modelo de funcionamento do ecossistema digital, com a captura 

sistêmica de dados pessoais para o melhor funcionamento dos algoritmos ― 

à luz da lógica das plataformas ―, a segmentação de informação e o 

impulsionamento de conteúdos que geram mais engajamento ― 

notadamente, os conteúdos falsos ― viola diretamente o núcleo fundamental 

do direito à autodeterminação informativa, sobretudo diante da assimetria 

informacional vivenciada no contexto digital, ambiente tipicamente 

permeado por “caixas pretas”, dada a própria aridez técnica do assunto que 

envolve a tecnologia da informação subjacente. 

A seu turno, a liberdade de expressão, considerada no seu 

aspecto individual, é alicerce de qualquer democracia. É certo que inexiste 

democracia sem liberdade de expressão, cuja conceituação reside na livre 

comunicação de ideias ― seja como emissor, seja como receptor ― e na 

igualdade de vozes, também em referência ao princípio da isonomia. Em 

consequência, também decorre a necessária vedação da censura. 

Nesse sentido, a liberdade de expressão tem um liame 

inafastável com a defesa da pluralidade de pensamentos; logo, na perspectiva 

coletiva de ouvinte, também subsiste no direito de ver a expressão do 
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pensamento alheio, ou seja, do direito de escolher sobre o que se informar e 

sobre como acessar aquele pretendido conhecimento. 

Todavia, a atual dinâmica desses ecossistemas digitais sufoca 

fortemente todas essas dimensões, na medida em que privilegia certas vozes, 

sobretudo aquelas que concorrem com os seus valores antidemocráticos, em 

detrimento de outras. Ainda, impossível se falar no fluxo livre de ideias, uma 

vez que segmenta a esfera pública em clusters de opinião e bolhas avessas 

mesmo a doses homeopáticas de pluralismo e contraditório. Isso porque se 

sabe perfeitamente que os algoritmos das plataformas tendem a estimular 

ainda mais os ditos conteúdos virais, que normalmente são permeados por 

doses, agora cavalares, da mais pura desinformação. 

Hoje, parece que vivemos sob a égide do contexto intrínseco ao 

que se convencionou chamar de “paradoxo da liberdade de expressão”: o 

funcionamento do ecossistema promove uma suposta liberdade absoluta de 

ser odioso e uma suposta liberdade de explorar discursos antidemocráticos. 

Ao revés disso, a construção da argumentação constitucional veda, de plano, 

o discurso de ódio e o discurso contra a própria democracia; se assim não 

fosse, melhor seria nem viver em uma democracia, porque literalmente ― 

para usar uma expressão do imaginário popular ― “capenga” e incapaz de 

se proteger de seus detratores. Como já dito pelo Supremo Tribunal Federal 

um sem-número de vezes, a Constituição Federal não permite que 

criminosos se escondam, sob o manto da liberdade de expressão, para a 

prática de discurso de ódio, antidemocrático, de infrações penais e atividades 

ilícitas. 

Contudo, e para a infelicidade de todos aqueles que se pautam 

pela mais irrestrita proteção de direitos fundamentais, o debate democrático 

sobre a necessidade de se caminhar nesse sentido parece ter sido justamente 

capturado pelos detratores de plantão, para quem a atual arquitetura errática 
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do ecossistema digital é essencial ― do contrário, não chegariam ao poder e 

nele não se manteriam. 

Noutra perspectiva, a defesa da liberdade de imprensa, direito 

insculpido no art. 220 da Carta Magna, depende de incentivos para uma 

imprensa livre, capaz de, em uma tensão produtiva com a democracia, 

fomentar a opinião pública, com base em críticas balizadas pelo debate 

respeitoso e racional, à luz dos ensinamentos habermasianos. Não há 

dúvidas, ainda, que o fluxo de ideias da imprensa precisa ser ancorado à 

realidade fática, e não ao subterfúgio dos conspiracionistas, a quem as redes 

sociais impulsionam.  

Não à toa, 20% dos brasileiros acreditam que a Terra é plana, 

número igual ao dos que acreditam que vacinas são prejudiciais à saúde96. 

Após décadas de imunização proativa da população, o ecossistema digital 

parece ter nos transportado para 1904, em que ainda precisamos discutir que 

vacinas salvam vidas. É claro que se concede no sentido de ser possível que 

essa minoria dita “terraplanista” sempre existiu; a diferença é que, agora, no 

ecossistema digital, ela pode encontrar eco em seu discurso retumbante, 

angariando chancela externa e mais partidários para a tese. 

O negacionismo patrocinado pelo ecossistema digital, com um 

sem-número de ditos “influenciadores digitais” de má índole, é realmente 

mortal. Frise-se, no entanto, que a quase irrestrita maioria dos atores do 

ambiente digital é muito bem-intencionada, mas o funcionamento das 

plataformas digitais insiste em dar mais ressonância aos discursos daqueles 

que se prestam ao mal. A título de exemplo, podem-se citar as centenas de 

conteúdos impulsionados no ecossistema digital, como o caso com a taxa de 

impressão total de quase 4 milhões de pessoas, na qual se incentivava o uso 

                                           
96 https://oglobo.globo.com/blogs/pulso/post/2023/09/os-brasileiros-e-as-teorias-da-

conspiracao-20percent-creem-que-a-terra-e-plana-e-27percent-duvidam-que-o-homem-foi-a-

lua.ghtml 
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de cloroquina como tratamento à covid-19, substância que, então, não tinha 

qualquer comprovação científica do seu benefício no combate ao 

coronavírus ― e cuja total ineficácia foi posteriormente confirmada97. 

Esse boom de influenciadores se deve, como abordado no 

relatório apresentado pela deputada Lídice da Mata, à remuneração atingida 

no trabalho nas redes sociais, derivada da atração de atenção das pessoas 

para o conteúdo produzido e, concomitantemente, da publicidade exibida em 

conjunto. Com esses estímulos de remuneração proporcionados por 

publicidade nas plataformas de aplicação na internet, surgiram grupos que se 

aproveitavam dessa remuneração. De acordo com a deputada, talvez o 

exemplo mais conhecido desse tipo de atuação seja o de um grupo de 

estudantes da cidade de Veles, na Macedônia, especialmente atuantes em 

processos eleitorais nos Estados Unidos98. 

Esse grupo, de acordo com a deputada, se atentou para um 

aspecto relevante: o lucro é maior se todo conteúdo for completamente 

inverídico. Com efeito, para parecer algo verdadeiro, muitas das histórias são 

criadas com base em algo concreto, mas que depois é distorcido e fantasiado. 

As histórias criadas dessa maneira passam a ser mais interessantes do que a 

própria realidade, pois não há limites para a criatividade. Com essas 

características, uma notícia falsa tem uma chance 70% maior de ser 

compartilhada99. 

Nessa esteira, o atual funcionamento do ecossistema digital, 

quase que num sistema premial à desinformação, promove uma 

desmoralização da imprensa profissional. Na mesma linha é o entendimento 

da então Presidente da Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj), Samira 

                                           
97 https://www.aosfatos.org/noticias/facebook-exibiu-anuncios-de-drogas-sem-comprovacao-

contra-covid-19-aomenos-39-mi-de-vezes-em-2020/?ref=nucleo.jor.br. 
98 http://www.bbc.com/portuguese/internacional-38206498 
99 http://ciencia.estadao.com.br/noticias/geral,fake-news-se-espalham-70-mais-rapidoque-as-

noticias-verdadeiras-diz-novo-estudo,70002219357 
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de Castro, que alertou, em entrevista dada em 2022, que “todo mundo diz o 

que quer, nas redes sociais, e as pessoas estão abdicando da veracidade das 

informações colhidas e apresentadas por jornalistas”100. 

Aliás, relatório produzido pela Fenaj constatou que, em 2021, 

foram registrados mais de 370 casos de agressões aos jornalistas e ataques a 

veículos de imprensa. Naturalmente, seria ingenuidade pensar que essa 

lamentável estatística, sobretudo para esta Relatora ― uma jornalista de 

carteirinha ―, não tem correlação com o desprezo público que Bolsonaro 

alimentava pela categoria dos profissionais da boa imprensa.  

Hoje, os apoiadores do ex-Presidente se unem para tentar 

desmobilizar qualquer debate racional sobre a necessidade de fortalecimento 

do bom jornalismo diante do quadro de tensão democrática e institucional, 

tema que também é uma emergência internacional, a exemplo da Diretiva 

Europeia sobre Direitos Autorais no Mercado Único Digital101, que dispõe 

sobre a compensação justa para segmentos criativos. 

Por sua vez, é de se rememorar que o direito à informação, 

consagrado no art. 5º, XIV, da Constituição Federal, está fundamentado no 

direito do povo de estar a par da vida pública. Ou seja, a um só tempo, tal 

direito vincula-se com a informação pura e simplesmente, como uma notícia 

ou um dado, e com o dever de transparência. No entanto, tratando-se de entes 

privados cuja natureza de serviço é de utilidade pública essencial, como as 

plataformas digitais, esse dever de transparência lhe é estendido. 

Contudo, ao que parece, o design estrutural das plataformas 

parece transmutar o que antes era o virtuoso acesso rápido e democrático aos 

fatos e dados na Sociedade da Informação na Sociedade da Desinformação. 

Isso porque, como já visto, as fake news e as pós-verdades, em razão do seu 

                                           
100 https://agenciabrasil.ebc.com.br/radioagencia-nacional/geral/audio/2023-04/relatorio-conta-

mais-de-370-agress oes-e-ataques-jornalistas-em-2022. 
101 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32019L0790&from=SL. 
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caráter apelativo e passional, são priorizadas no feed dos usuários em 

detrimento das fontes confiáveis, ante a própria natureza humana de busca 

pelo sensacionalismo, ainda mais estimulada no ecossistema digital. 

Com efeito, anuviou-se a distinção do que é fato/dado e o que é 

uma opinião, que, hoje em dia, é apresentada como se fato fosse. Tudo isso 

é a consequência do funcionamento do ecossistema digital, muito bem 

acomodado na carência de transparência dos algoritmos que engendram 

referidas atuações. Se nos mantivermos no atual estado da arte, logo 

estaremos condenados a viver às sombras da verdade. 

O gabinete do ódio 

Em relatório produzido pela empresa Atlantic Council, em 

função da política dos aplicativos Facebook e Instagram em impedir a 

disseminação de discursos de ódio ou falsos, bem como por contas 

inautênticas, observou-se o comportamento inadequado de certas contas 

(Relatório de Análise 11/20020), as quais foram removidas pelo Facebook. 

A decisão cita a preocupação do relatório na possível 

interferência na escolha de representantes em determinado país ou na própria 

relação entre o Estado e seus cidadãos, pois tais contas indicam “operações 

executadas por um governo para atingir seus próprios cidadãos. Isso pode 

ser particularmente preocupante quando combinam técnicas enganosas com 

o poder de um Estado".102 

À luz disso, e tomando por empréstimo os ensinamentos 

consubstanciados no sólido relatório apresentado no bojo da CPI da 

Pandemia, sob a condução do senador Renan Calheiros, sabe-se que o dito 

“gabinete do ódio” ficou conhecido por sua atuação desde a campanha 

                                           
102 DOC  366 (Inq 4874, Decisão de instauração do inquérito, da lavra do Ministro Alexandre de 

Moraes, data de 1º de julho de 2021) 
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eleitoral de 2018, tendo alguns de seus membros participado de audiências 

no bojo da CPMI das Fake News. 

Em verdade, sabe-se que a existência do Gabinete do Ódio foi 

inicialmente divulgada por ex-aliados do então presidente Bolsonaro, Joice 

Hasselmann, Alexandre Frota, Heitor Freire e Gustavo Bebianno. Bebbiano 

ainda reputava esse grupo como um verdadeiro produtor massivo e 

institucional de fake news, chamando-o de uma verdadeira “abin paralela”103.  

De acordo com o relatório apresentado pela deputada Lídice da 

Mata no bojo da CPMI das Fake News,  

no que concerne ao referido “gabinete do ódio”, 

existia uma muito bem articulada organização 

composta por há três núcleos: o operacional, que 

conta com assessores de deputados estaduais e 

federais; o distribuidor, que envolve sites e blogs; 

e o núcleo econômico - este último ainda com 

poucas informações reveladas, mas com muitos 

indícios da participação de proeminentes 

empresários. 

Rememore-se que, em julho de 2020, o Facebook, após 

investigação interna conduzida em parceria com o Digital Forensic Research 

Lab (DFRLab), inativou perfis bolsonaristas por manifesto comportamento 

inautêntico104. Sobre o ponto, convém relembrar também a conclusão 

alcançada pelo relatório apresentado pela deputada Lídice da Mata: 

o DFRLab enalteceu, em seu estudo, que esse 

comportamento é consistente com o modus 

operandi do chamado “Gabinete do Ódio”, que foi 

por várias vezes denunciado ao longo dos 

trabalhos da CPMI. Uma vez eleito o presidente 

Jair Bolsonaro, muitos desses canais integrantes 

do Gabinete do Ódio passaram a atacar as 

instituições brasileiras, especialmente o Congresso 

Nacional, o Supremo Tribunal Federal e alguns 

dos seus membros. 

                                           
103 https://valor.globo.com/politica/noticia/2020/03/03/bebianno-diz-que-carlos-bolsonaro-

tentou-montar-uma-abin-paralela-no-planalto.ghtml 
104 https://about.fb.com/news/2020/07/removing-political-coordinated-inauthentic-behavior/ A 
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De acordo com o relatório da CPI da Pandemia, a dita estrutura 

massiva de produção e disseminação de fake news era formada por, ao 

menos, cinco núcleos articulados entre si, a saber: o núcleo de comando (1), 

que interage diretamente com o núcleo formulador (2), núcleo político (3), 

núcleo de produção e disseminação das fake news (4), e núcleo de 

financiamento (5). De acordo com o relatório: 

O primeiro, mais importante, é o núcleo de 

comando, a cabeça da organização. Ele é formado 

pelo Presidente da República e seus filhos que 

ocupam cargos políticos, a saber: o Senador Flávio 

Bolsonaro, o Deputado Federal Eduardo 

Bolsonaro e o Vereador do Rio de Janeiro Carlos 

Bolsonaro. Esse núcleo tem a função de dirigir a 

organização e orientar estrategicamente as ações 

realizadas nos níveis inferiores da hierarquia, 

dando-lhes diretrizes e informando-lhes 

prioridades de ação. 

O núcleo formulador atua especialmente dentro do 

Palácio do Planalto. Esse núcleo ficou 

popularmente conhecido como Gabinete do Ódio, 

por ser apontado em investigações como 

formulador de conteúdos e distribuição aos 

disseminadores. A configuração do Gabinete 

demonstrada nesse relatório leva em consideração 

os depoimentos de alguns dos seus integrantes à 

Polícia Federal, assim como as declarações de 

políticos e assessores em oitivas realizadas no 

âmbito de investigações em curso no Supremo 

Tribunal Federal. Com base nessas oitivas e diante 

da possibilidade de cruzar dados analisados por 

esta CPI ao longo das investigações, é possível 

caracterizar a composição desse gabinete 

conforme figura abaixo: 
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Vale destacar que as investigações apontam o 

núcleo formulador de fake news como 

determinante na engrenagem criada para 

desinformar. O objetivo primordial dessa 

organização é gerar engajamento da base de apoio 

popular ao Presidente da República, ao tempo em 

que promove ataques para enfraquecer seus 

adversários políticos. Nesse núcleo, a atuação 

destacada e comprovada durante a pandemia é dos 

assessores Filipe Martins e Tercio Arnaud. (...) 

Em seguida, está o núcleo que oferece suporte 

político às decisões da organização. Ele é formado 

essencialmente por parlamentares, políticos, 

autoridades públicas e religiosas. (...) 

Há ainda o núcleo de produção e disseminação de 

fake news. Este, por sua vez, pode ser dividido em 

três grupos: os influenciadores sociais, os veículos 

de mídia organizados e os perfis anônimos. O 

primeiro grupo é composto, em essência, por 

indivíduos que expõem sua imagem e suas 

opiniões nas redes sociais. Alguns influenciadores, 

especialmente os que se estabeleceram fora do 

meio político, procuram apenas auferir ganhos 

com publicidade, enquanto outros, que em sua 

maioria se auto-intitulam analistas políticos, 

procuram divulgar seus conteúdos de maneira 

sensacionalista e até mesmo antiprofissional, seja 

em razão de seu alto grau de afinidade ideológica 

com o Presidente da República, seja para auferir 

ganhos financeiros, de forma deliberada, pelo 

alarmismo causado em sua audiência. 

Há o grupo formado por organizações que na 

aparência funcionam como empresas jornalísticas, 

o que se constata pelo nome e formato dos 

programas, além do modo de confecção das 

matérias. Faltam-lhes, no entanto, o devido 

compromisso com os princípios éticos da 

profissão, tais como a divulgação da informação 

precisa e correta, independentemente de sua 

origem jurídica e da linha política de seus 

proprietários ou diretores, e a produção pautada 

pela veracidade dos fatos, tendo por finalidade o 

interesse público. 

Nesse grupo, identificamos os seguintes veículos: 

Crítica Nacional, Estudos Nacionais, Instituto 

Força Brasil, Jornal da Cidade Online, Senso 

Incomum, Terça Livre, Brasil Paralelo, Conexão 
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Política, Jornal da Cidade Online, Renova Mídia, 

República de Curitiba, Folha Política, Brasil Sem 

Medo, Verdade dos Fatos e Awake Giants Brasil. 

No grupo de influenciadores, encontramos Allan 

dos Santos como principal agente da disseminação 

de fake news e o que possui maior vínculo com a 

família Bolsonaro, assim como com o núcleo 

político. Mas ele não é o único. Demonstramos 

neste Relatório a atuação de outros influenciadores 

na disseminação de desinformação que 

incentivaram o descumprimento de medidas 

sanitárias, praticando incitação ao crime ao longo 

da pandemia. São eles: Hélcio Bruno de Almeida, 

Oswaldo Eustáquio, Leandro Ruschel, Bernardo 

Kuster, Paulo Eneas e Richards Pozzer. (...) 

Há entre disseminadores um outro grupo 

constituído por uma enorme quantidade de perfis 

sem identificação, que servem para amplificar os 

efeitos das fake news nas redes sociais. Muitos 

desses perfis são administrados, ocultamente, 

pelos próprios integrantes do núcleo de produção 

das fake news e operação das redes sociais. (...) 

Nesse contexto, também estão as operações com 

os “robôs”, que simulam o comportamento de 

usuários reais, comentando, “curtindo” e 

“compartilhando” publicações, a fim de lhes 

atribuir comportamento mais próximo possível do 

esperado de um usuário orgânico e conferir-lhe 

uma aparência mais verossímil. 

Sobre esse tema, vale destacar ainda que a 

automação em postagens de interesse do grupo 

político do presidente Jair Bolsonaro é uma 

realidade incontestável quando se analisa o 

desempenho das postagens nas redes sociais. O 

comportamento padrão de robôs, como a 

quantidade de postagens por segundo e a 

dedicação a temas específicos demonstram a 

participação de bots sociais na disseminação das 

notícias. Sobre isso, será apresentada proposta 

legislativa por esta Comissão, com o objetivo de 

frear a propagação de bots que imitam 

comportamento humano para impulsionar 

postagens de forma automatizada. 

Portanto, vemos que essa organização funciona 

como uma rede de pessoas, com tarefas 

distribuídas por aderência entre idealizadores, 
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produtores, difusores e financiadores, voltada à 

disseminação de fake news (consideradas, entre 

elas, as notícias propositalmente apresentadas de 

forma parcial) o intuito é influenciar a opinião da 

população quanto a determinado tema, incidindo, 

de forma geral, na prática de tipos penais previstos 

na legislação, com o objetivo de, ao fim, obter 

vantagens político-partidárias e/ou econômico-

financeiras. 

Na sequência, está o núcleo de financiamento, que 

fornece os recursos materiais e financeiros 

necessários para sustentar economicamente a 

organização e permitir a realização das ações 

decididas pelo núcleo de comando. Entre outras 

ações, esse núcleo gera o impulsionamento das 

publicações, consoante determinação do núcleo de 

comando. Entre os principais financiadores 

investigados por esta comissão estão os 

empresários Otávio Fakhoury, que integra o 

Instituto Força Brasil, investigado por esta 

Comissão, e o empresário Luciano Hang. (...) 

Um estudo do professor Marcelo Alves dos Santos Júnior, da 

PUC-Rio, sobre redes não oficiais de apoio a Bolsonaro demonstra a 

importância de páginas como “Bolsonaro Opressor de Tércio Arnaud”, pois 

“mais do que ampliar o alcance das mensagens de Bolsonaro, são espaços 

anônimos que afastam esses personagens da comunicação institucional, o 

que leva a discursos mais radicalizados e hostis” 105.  

Com efeito, em uma análise 2.930 postagens, compartilhadas 

5.979.528 vezes, o pesquisador encontra, além de desinformação, discurso 

de ódio e apelos à violência física e eliminação dos oponentes: “em uma 

fotomontagem com a inscrição ‘Caso Bolsonaro seja presidente...’ a 

deputada Maria do Rosário caída como se tivesse levado um tiro e os 

deputados Jean Wyllys (Psol-RJ) e Benedita da Silva (PT), além dos ex-

presidentes Lula e Dilma estão amarrados por camisas de força”. 

                                           
105 SANTOS JÚNIOR, Marcelo Alves Dos. Desarranjo da Visibilidade, Desordem 

Informacional e Polarização no Brasil entre 2013 e 2018.(tese de doutorado) 
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Outro exemplo mapeado por Marcelo Alves é o canal Bolsonaro 

Zuero 3.0, desativado pelo Facebook. A página era focada num suposto 

humor ácido que, em verdade, se revestia em discurso de ódio contra 

adversários e minorias. Havia “memes a eliminação de petistas e psolistas 

com montagens do rosto de Lula ou Jean Wyllys em fotos de enforcamento 

de terroristas”. 

O impacto na construção de imagens e de reputações na rede 

desses canais é tão grande, que reportagem de O Globo atribui a José 

Matheus, um dos integrantes da estrutura, a ideia de chamar Bolsonaro de 

“mito”. Esses exemplos se reproduzem de forma coordenada pelos gabinetes 

parlamentares da família Bolsonaro, compondo “um modelo organizado de 

cooptação de produtores de conteúdo de páginas apócrifas por empregos em 

gabinetes públicos.106 

Os principais operadores do Gabinete do Ódio eram assessores 

diretos do ex-presidente Jair Bolsonaro e de seus familiares. 

Com efeito, e especificamente em relação aos membros do 

gabinete do ódio, sabe-se que, em março de 2021, o nome do então assessor 

da Presidência Filipe Martins (Filipe Garcia Martins Pereira) ganhou 

projeção nacional por causa de um gesto, idêntico aos dos supremacistas 

brancos, que fez dentro do Senado107. 

No escopo direto desta CPMI, o nome de Filipe Martins 

retornou às manchetes nacionais no final de setembro de 2023, quando 

Mauro Cesar Barbosa Cid, o ex-ajudante de ordens de Jair Bolsonaro (PL), 

disse à Polícia Federal que Martins entregou nas mãos do ex-presidente uma 

minuta de golpe de Estado108. 

                                           
106 SANTOS JÚNIOR, Marcelo Alves Dos. Desarranjo da Visibilidade, Desordem 

Informacional e Polarização no Brasil entre 2013 e 2018.(tese de doutorado) 
107 Processo 1022041-26.2021.4.01.3400, Denúncia (disponível em: 

https://www.conjur.com.br/dl/denuncia-filipe-martins-racismo-senado.pdf) 
108 https://www.estadao.com.br/politica/quem-e-filipe-martins-assessor-teria-entregado-minuta-

golpe-jair-bolsonaro-mauro-cid-delacao-premiada-forcas-armadas-nprp/ 
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Há relatos de que, com a assessoria jurídica oferecida por 

Amauri Ferres Saad, Filipe Martins redigiu minuta que pretendia 

inviabilizar a derrota nas urnas de Jair Bolsonaro e permitir um golpe de 

Estado.  

De acordo com apuração da CPMI, além de se posicionar 

publicamente a respeito de leitura inconstitucional do art. 142 da 

Constituição Federal, em artigos, manifestos e expressando opiniões, 

Amauri Feres Saad foi além e subsidiou juridicamente teses golpistas, junto 

a Filipe Martins. 

 Segundo Mauro Cid, o ex-assessor Filipe Martins teria escrito 

o documento, e a minuta teria sido apresentada por Bolsonaro à cúpula das 

Forças Armadas durante reunião havia realizada após as eleições para avaliar 

um possível golpe de Estado que reverteria sua derrota nas urnas. O acordo 

de delação, no entanto, ainda está em segredo legal de Justiça. 

De acordo com O Estado de São Paulo na reportagem retro 

mencionada, discreto nas redes sociais, Martins ainda se apresenta como 

“assessor internacional do presidente Jair Bolsonaro”. Ele diz ser “analista 

político e professor de Política Internacional”, mas não menciona a 

instituição. A Universidade de Brasília (UnB) confirmou que ele é graduado 

em Relações Internacionais e que se formou no segundo semestre de 2015. 

O ex-assessor é um entusiasta de Olavo de Carvalho, mentor 

intelectual da direita e do bolsonarismo. “Jamais serei capaz de descrever o 

impacto que a obra, a vida e a imensa generosidade do professor tiveram em 

mim. Ele foi e sempre será meu grande farol intelectual”, disse Martins nas 

redes sociais, no dia em que Olavo faleceu. 

Suas ligações com a extrema-direita também são reveladas em 

depoimento encontrado no Inquérito 4874, em trâmite no Supremo Tribunal 

Federal, em que confessa ter tido no mínimo três encontros com Steve 
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Bannon a partir de 2018, um dos quais em companhia do deputado Eduardo 

Bolsonaro.109 

Bannon é um dos ideólogos da nova direita radical populista e 

conselheiro político do ex-presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, e 

pivô do escândalo do esquema da Cambridge Analítica, em que dados 

pessoais de milhões de perfis em redes sociais foram usados para fins 

eleitorais, o que acabou sendo decisivo para a vitória de Trump. 

Martins tem 35 anos e é conhecido por ser um forte aliado 

ideológico das bandeiras do clã Bolsonaro. Ele surgiu da militância virtual 

da direita e foi apadrinhado pela família Bolsonaro. O cargo de Martins, de 

assessor especial da Presidência, tinha como função ajudar o chefe do 

Executivo em assuntos internacionais. 

Por isso, em muitos momentos, Martins esteve ao lado de 

Ernesto Araújo, que foi chanceler na gestão passada. Em verdade, Filipe era 

visto quase como um chanceler informal, uma espécie de guru da política 

internacional brasileira durante este período. Em março de 2021, semanas 

antes do episódio do gesto supremacista, Araújo foi demitido em uma 

reforma ministerial, após forte pressão dos parlamentares e de membros do 

próprio Planalto para que renunciasse. 

As redes sociais do ex-assessor são recheadas de publicações 

contrárias ao segmento político do Presidente Lula e de apoio a Bolsonaro, 

principalmente no período das últimas eleições. A Coligação Brasil da 

Esperança, da chapa de Lula e Alckmin, entrou com quatro ações contra 

Martins no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), alegando que ele teria 

disseminado notícias falsas que prejudicaram a imagem do petista. Até o 

momento, nenhum dos processos foi julgado. 

                                           
109 DOC  366 (Inq 4874, TERMO DE DECLARAÇÕES N° 5416281/2021) 
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No dia do segundo turno das eleições de 2022, 30 de outubro, 

Martins fez declarações questionando o sistema eleitoral, apelando aos seus 

correligionários para que “intensificassem a fiscalização nas seções 

eleitorais” para garantir que o fechamento das urnas fosse realizado 

corretamente. Relembre-se: 

 

 

 

 

Cabe pontuar a existência de diversos elementos que apontam a 

utilização de recursos públicos, com o aproveitamento da estrutura física da 

rede de computadores interna do Palácio do Planalto, da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal, por assessores ligados, ainda que 
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indiretamente, ao ex-Presidente da República, para a difusão de notícias 

falsas com fim político.  

Essa rede de agentes era utilizada para divulgar ataques às 

instituições democráticas, seus membros, candidatos a cargos políticos, ou 

seja, para atuar contra o regime democrático. 

Nesse sentido, o Ministro Alexandre de Moraes determinou a 

instauração do Inquérito 4.784, em virtude da presença de fortes indícios e 

significativas provas apontando a existência de uma verdadeira organização 

criminosa, de forte atuação digital e com núcleos de produção, publicação, 

financiamento e político, o que, em tese, caracteriza os crimes previstos no 

art. 18, art. 22, I e IV e art. 23, I, II e IV, todos da Lei n. 7.170/1983 (antiga 

Lei de Segurança Nacional, revogada e incorporada ao Código Penal, no 

título específico dos crimes contra o Estado Democrático de Direito); art. 2º, 

da Lei n. 12.850/2013; art. 1º, I e II, art. 2º, I, ambos da Lei n. 8.137/1990; 

art. 22, parágrafo único, da Lei n. 7.492/1986 e art. 1º, da Lei n. 9.613/1998. 

Outro nome de relevo da estrutura do gabinete do ódio era 

Tércio Arnaud Tomaz, ex-assessor especial da presidência. Ele aparece 

como dono de diversas contas (entre perfis pessoais e páginas) em redes 

sociais no Brasil, que foram suspensas pelo Facebook e pelo Instagram por 

infringirem as regras de conduta dessas redes sociais. Nas contas que ainda 

mantém, faz postagens com conteúdo negacionista, com o intuito de 

defender o governo federal. 

Tércio é de Campina Grande, na Paraíba110. Foi Carlos 

Bolsonaro quem o descobriu entre 2013 e 2014. Ele conquistou a 

proximidade junto ao clã Bolsonaro quando criou a página "Bolsonaro 

Opressor" no Facebook. Ele a usava para atacar, por meio de memes, os 

adversários do então deputado federal, além de fazer elogios a Bolsonaro. 

                                           
110  DOC  366 (Inq 4874). 
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Também usou a página para atacar a vereadora Marielle Franco, assassinada 

por pessoas ligadas às milícias do Rio de Janeiro. 

Com a vitória de Bolsonaro na eleição de 2018, ele também foi 

um dos primeiros a ser nomeados como Assessor Especial da Assessoria 

Especial do Presidente da República, código CCE 2.15, o que se deu em 04 

de janeiro de 2019111, e permaneceu no cargo até 30 de dezembro de 2022112, 

com um salário de R$ 13,6 mil. Durante esse período, auferiu mais de 700 

mil reais no cargo. O então assessor presidencial não tinha experiência prévia 

em política. É formado em Biomedicina e trabalhou como recepcionista em 

um hotel. Depois que foi descoberto pela família, foi chamado para ser 

assessor dos gabinetes a partir de 2017. 

Segundo a decisão do ministro Alexandre de Moraes, a página 

nas redes sociais denominada “Bolsonaronews” foi acessada mais de 50 

vezes a partir de IP do Palácio do Planalto, no período entre 22/11/2018 e 

14/05/2019, além de outras 14 vezes a partir do comando da 1ª Brigada de 

Artilharia Antiaérea.113  

No entanto, notícias da imprensa afirmam que a polícia 

descobriu ainda que todos os perfis administrados por Arnaud foram 

acessados 1.045 vezes por computadores de órgãos públicos, dentre os quais 

os do Senado Federal, da Câmara, da Presidência da República e do 

Comando da Brigada de Artilharia Antiaérea.114 

Antes de sair do ar, a conta “bolsonaronews” somava 492 mil 

seguidores e mais de 11 mil publicações no Instagram, tendo auxiliado na 

desinformação sobre a covid-19, com tratamentos ineficazes e minimizando 

a gravidade da pandemia. 

                                           
111 Portaria 124 de 4 de janeiro de 2019 (Publicado em: 04/01/2019 | Edição: 3-A | Seção: 2 - 

Extra | Página: 1-2) 
112 Portaria 1526 de 30 de dezembro de 2022 (Publicado em: 30/12/2022 | Edição: 246-A | 

Seção: 2 - Extra A | Página: 1) 
113 DOC  366 (Inq 4874, Decisão de instauração do inquérito, de 1º de julho de 2021) 
114 https://brasil.elpais.com/brasil/2021-06-21/a-teia-bolsonarista-nos-poroes-da-internet.html 
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Outra página administrada por ele era a "Bolsonaro Opressor 

2.0²". Em 2016, ele postou uma imagem da deputada Maria do Rosário caída 

como se tivesse levado um tiro e do ex-deputado Jean Wyllys, além dos ex-

presidentes Lula e Dilma amarrados por camisas de força. Em seguida, 

escreveu: "Caso Bolsonaro seja presidente...".  

As páginas foram desativadas pelo Facebook muito tempo 

depois ― a "Bolsonaro Opressor 2.0" chegou a ter mais de 1 milhão de 

seguidores. Em 2020, o Facebook e o Instagram divulgaram um relatório 

produzido pelo DRFLab que apontou o envolvimento de Tércio em outras 

páginas de ódio. 

A página era anônima, mas as informações de registro 

permitiram a identificação. No relatório, os pesquisadores apontaram que a 

conta publicava "conteúdo [que] era enganoso em muitos casos, empregando 

uma mistura de meias-verdades para chegar a conclusões falsas". Em 2020, 

a página postou, por exemplo, ataques ao ex-ministro da Justiça Sergio 

Moro, após sua saída do governo. 
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Há informações de que Tércio foi contratado pelo partido do ex-

presidente para fazer o seu assessoramento direto, certamente por ser um 

homem da mais irrestrita confiança de Bolsonaro.  

O próprio Bolsonaro admitiu que assessores como Tércio e 

Mateus tivessem esta função de movimentar suas redes sociais: “O meu 

marqueteiro é um simples vereador, Carlos Bolsonaro, lá do Rio de Janeiro. 

É o Tercio Arnaud, aqui que trabalha comigo, é o Mateus, são pessoas, são 

perseguidas o tempo todo, como se fosse, tivesse inventado um gabinete do 

ódio. Não tem do que nos acusar. É o gabinete da liberdade, da seriedade”.115 

Entretanto, apesar do indício de contratação pelo partido, esta 

CPMI não encontrou comprovação fática de que, após deixar a assessoria da 

Presidência da República no final de dezembro de 2022, Tércio se vinculou 

a outro emprego ou fonte de renda. Pelo contrário, consta que está 

desempregado até o presente momento. 

Com efeito, análise bancária conduzida por esta CPMI sobre o 

extrato financeiro de Osmar Crivelatti, membro da Ajudância de Ordens do 

ex-presidente Jair Bolsonaro desde junho de 2019 e que permanece como 

seu assessor até os dias atuais, mostrou que, entre 03/02/2023, ou seja, já 

enquanto Tércio estava desempregado e sem vínculos com o governo 

federal, e 08/08/2023, Osmar transferiu a Tércio a quantia de R$ 2.219,79, 

em vinte operações bancárias, sendo uma média de três operações por mês, 

costumeiramente no início de cada mês.  

A despeito de ser um baixo valor, a quantidade de transferências 

indica uma possível proximidade entre Osmar, e consequentemente Jair 

Bolsonaro, para quem presta serviços de assessoria até o momento, e Tércio, 

de forma que se permite inferir que, apesar de todas as investigações às quais 

Tércio foi submetido, ainda permanece próximo ao seu mentor e ex-chefe. 

                                           
115 https://noticias.uol.com.br/colunas/josias-de-souza/2021/05/06/bolsonaro-desiste-de-compor-

com-renan-calheiros-e-adota-estrategia-belica.htm 
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Outro integrante fiel do grupo era José Matheus Sales Gomes, 

que também ocupou cargo de assessor especial junto ao Palácio do Planalto, 

com uma remuneração de mais de R$ 13,6 mil mensais. José Matheus 

também atuava sob o comando do vereador Carlos Bolsonaro (PL-RJ) no 

Palácio do Planalto cuidando das redes sociais do presidente.  

Ele foi ouvido no chamado Inquérito das Milicias Digitais (Inq. 

4874), em que, embora negue a existência do “gabinete do ódio”, afirmou 

ter conhecido Carlos Bolsonaro por volta dos anos 2012 ou 2013, devido à 

boa repercussão da página “BOLSONARO ZUEIRO” (página do Facebook 

de gerenciamento de José Matheus), e que, devido a esse trabalho, foi 

convidado a trabalhar no gabinete do então vereador, em 2015.116 

Foi nomeado em 04 de janeiro de 2019117 até o fim do mandato 

de Jair Bolsonaro como Assessor Especial da Assessoria Especial do 

Presidente da República, código CCE 2.15.118 Durante esse período, sua 

                                           
116 DOC  366 (Inq 4874, vol. 1, fl. 126/127) 
117 Portaria 125 de 04 de janeiro de 2019 (Publicado em: 04/01/2019 | Edição: 3-A | Seção: 2 - 

Extra | Página: 1-2) 
118 Portaria 90 de 1° de janeiro de 2023 (Publicado em: 02/01/2023 | Edição: 1-B | Seção: 2 - 

Extra B | Página: 10) 
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auferiu mais de 700 mil reais no cargo. Além disso, confirmou que sua 

função como responsável pela área de comunicação do governo como um 

todo, envolvendo a parte de estratégia de comunicação das atividades 

desenvolvidas pelo governo (ideias, sugestões, temas que não devem ser 

abordados em determinado momento, etc).119 

O apelido do grupo, como se sabe, foi motivado pelo tom 

agressivo de muitas das postagens contra adversários do governo. Após ficar 

um tempo desempregado, José Matheus foi nomeado para o gabinete do 

deputado federal Delegado Ramagem (PL-RJ) em 03/03/2023120, 

permanecendo até 14/05/2023. 

Outro nome também importante nessa estrutura é o de Mateus 

Matos Diniz, também ex-assessor no Poder Executivo Federal com uma 

remuneração de mais de R$ 10 mil mensais. Foi supostamente convidado a 

trabalhar com Bolsonaro por sugestão de José Matheus Sales Gomes 44. 

Em verdade, Mateus chegou a ser promovido, por Fábio Faria, 

dada a sua importância para o funcionamento do governo federal, ao cargo 

de diretor de Programa da Secretaria Especial de Comunicação Social no 

Ministério das Comunicações, tendo uma evolução salarial para mais de R$ 

13,6 mil mensais.  

Além de Mateus, outros nomes de relevo na estrutura da 

disseminação massiva e institucional de notícias falsas são Célio Faria 

Junior121, hoje assessor do senador Flávio Bolsonaro (PL-RJ), Felipe 

Mateus, também ex-assessor de Bolsonaro e citado como integrante do 

núcleo duro do “gabinete do ódio” em documento instrutório no Supremo 

                                           
119 DOC  366 (Inq 4874, vol. 1, fl. 126/127) 
120 Portaria 8.136 de 2 de março de 2023 (D.O.U. Publicado em: 06/03/2023 | Edição: 44 | 

Seção: 2 | Página: 71) 
121 https://www.estadao.com.br/politica/bolsonaro-nomeia-ministro-e-assessor-pessoal-para-

comissao-de-etica-durante-governo-lula/ 
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Tribunal Federal122, e Leonardo Rodrigues de Jesus, o Léo Índio, 

investigado por postar fotos e vídeos junto com os extremistas durante a 

invasão e depredação da sede do Supremo Tribunal Federal (STF) no dia 8 

de janeiro, em Brasília (DF)123. 

 

 

 

O mesmo comportamento observa-se na conta “Bolsofeios”, 

mantida pelo assessor do deputado Eduardo Bolsonaro, Carlos Eduardo 

Guimarães, famoso por ter ofendido repórteres, afirmando que os jornalistas 

são "o maior engodo do jornalismo do Brasil".124 

A conta da página teria sido acessada mais de 50 vezes, entre 

01/06/2017 e 31/01/2020, na rede interna da Câmara dos Deputados, com 

indicação que todos os acessos ocorreram através do “PONTO: D_55352”, 

utilizado pelo deputado.125 

Da mesma forma, observaram-se as contas Snapnaro 

(5497350133), DiDireita (14196081903), Trump We Trust (13140887530), 

                                           
122 https://congressoemfoco.uol.com.br/area/governo/documento-do-stf-explica-como-funciona-

o-gabinete-do-odio/ 
123 DOC 22 (Relatório de Inteligência nº 017/2023) 
124 Assessor de Bolsonaro pede desculpas por ter ofendido jornalistas | Exame. 

https://exame.com/brasil/assessor-de-bolsonaro-pede-desculpas-por-ter-ofendido-jornalistas\ 
125 DOC  366 (Inq 4874, Decisão de instauração do inquérito, de 1º de julho de 2021) 

https://exame.com/brasil/assessor-de-bolsonaro-pede-desculpas-por-ter-ofendido-jornalistas/
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Tudo é Bolsonaro (5765160250), Porque o Bolsonaro? (5631430360) e 

Snapressoras (7711678194), que seriam de responsabilidade de Fernando 

Nascimento Pessoa. Somente a primeira teria sido acessada por meio de rede 

interna do Senado Federal, entre 08/02/2019 e 26/09/2019, dezenas de 

vezes.126 

Rememore-se que o gabinete do ódio teve papel central na 

campanha presidencial de 2022, inclusive com a tradicional radicalização 

de discurso e com a disseminação massiva de notícias falsas: 

 

 

Atuação de robôs na disseminação de conteúdo 

No entanto, a atuação da militância de extrema-direita 

capitaneada por Bolsonaro não é tão orgânica quanto parece. Há fortes 

indícios de que os ataques realizados pelo ex-presidente podem ter sido 

orquestrados de modo que robôs ajudassem a levantar o tema nas redes 

sociais.  

                                           
126 DOC  366 (Inq 4874, Decisão de instauração do inquérito, de 1º de julho de 2021) 
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A título de exemplo, Bolsonaro realizou 183 ataques às urnas 

eletrônicas no período de exercício da presidência127, afirmando coisas 

como: 

a urna eletrônica não é segura" (80 vezes, ou 

43,72%); "a urna eletrônica não é auditável" (57 

vezes, ou 31,15%); "o código-fonte do software de 

votação não é aberto à comunidade" (22 vezes, ou 

12,02%); "só o Brasil utiliza urna eletrônica, ela é 

desatualizada" (22 vezes, ou 12,02%); e "a urna 

eletrônica é projetada por empresas privadas" (2 

vezes, ou 1,09%).  Bolsonaro fez a maioria de seus 

ataques contra as urnas eletrônicas em julho e 

agosto de 2021, com 80 ataques (ou 43,72% do 

total de quatro anos). Em segundo lugar, está maio 

e junho de 2021, com 25 ataques (ou 13,66% do 

total de quatro anos). Em outras palavras, entre 

maio e agosto de 2021, houve 105 ataques (ou 

57,38% do total de quatro anos).128 

Em resposta a estes ataques, os pesquisadores identificaram alta 

similaridade semântica e coincidência temporal entre as falas públicas de 

Bolsonaro contra as urnas e a atuação em massa de robôs para descrédito dos 

próprios dispositivos de votação, de modo a parecer um impacto social maior 

do que realmente é. 

No dia 07 de setembro de 2022, uma análise do pegabot da 

hashtag “#07 setembro vai ser gigante” também indicou uma grande 

participação de robôs. Cerca de 59.2% dos usuários responsáveis por sua 

propagação apresentaram alta probabilidade de comportamento 

automatizado e a eles estão vinculados 70% dos registros coletados.129 

O mesmo modus operandi alavancou logo após o segundo turno 

das eleições a hashtag #resistenciacivil. O pegabot analisou 20.075 tweets 

                                           
127 https://www.monitordigital.org/2023/05/18/nota-tecnica-16-desinformacao-sobre-urnas-

eletronicas-persiste-fora-dos-periodos-eleitorais/ 
128 https://www.monitordigital.org/2023/05/18/nota-tecnica-16-desinformacao-sobre-urnas-

eletronicas-persiste-fora-dos-periodos-eleitorais/ 
129 https://pegabot.com.br/ 
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que mencionaram a hashtag #Resistenciacivil durante o intervalo entre 31/10 

(00h40) e 01/11 (11h59).  Dos 8.242 usuários analisados, 3.719, ou seja 

45,1%, apresentaram probabilidade de comportamento automatizado com 

valor igual ou maior a 80%. Juntos, esses usuários foram responsáveis pelo 

compartilhamento de 9.731 tweets e RTs, 48.5% do volume total de tweets 

coletados.130 

Ou seja, o engajamento digital não é tão humano e natural 

quando se pode pensar, mas arquitetado fictamente, com a utilização massiva 

de dispositivos informáticos que se prestam tão somente a criar uma 

realidade paralela, existente tão somente no mundo digital, mas com 

intrínsecos ecos na realidade social subjacente. 

O funcionamento do ecossistema digital no do dia 

8 de janeiro 

Aplicando-se a bagagem teórica retro construída, é possível ver 

o funcionamento do ecossistema digital, a seus plenos pulmões, no contexto 

do dia 8 de janeiro, desde as contestações eleitorais ainda em 2022, até o 

ápice consubstanciado na efetiva convocação de apoiadores aos atos 

golpistas vistos em Brasília naquele dia. 

Com efeito, é possível observar as postagens de uma série de 

ditos “agitadores” virtuais, cujo objetivo era tão somente o de fomentar o 

funcionamento dos clusters virtuais. Esses agitadores eram dos mais 

variados quadrantes sociais: funcionários públicos vinculados ao anterior 

governo, agentes políticos de todos os níveis da Federação, empresários, 

personagens publicamente conhecidos, influenciadores digitais, religiosos, 

supostos jornalistas, blogueiros, militares e familiares e o próprio Bolsonaro. 

                                           
130 https://pegabot.com.br/ 
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Ao final do capítulo, far-se-á uma rememoração breve, sem qualquer 

pretensão exaustiva, de alguns dos casos. 

Conclusões parciais possíveis 

Assim, vê-se, à guisa de rumar para a conclusão do tópico, que 

os cidadãos brasileiros perderam a liberdade de serem o que são e de 

definirem o que querem ser, uma vez que a vida moderna sofre invariáveis 

influxos daqueles que sabem operar o ecossistema digital, o qual dificulta o 

livre desenvolvimento da personalidade. Somos constantemente 

bombardeados por materiais feitos, de maneira personalizada, para nos 

induzirem a determinados comportamentos, inclusive a adesão a tendências 

virais e o engajamento a discursos de ódio. 

Bolsonaro, como se vê, pode ser considerado o grande autor 

intelectual dos eventos do 08 de Janeiro, pois pretendia ser seu maior 

beneficiário em caso de sucesso no intento golpista. A sua presença nas redes 

sociais é feita a partir das palavras de baixo calão e do deboche, articulando 

o ódio, a ignorância e a mediocridade, de modo a reverberar nos sentimentos 

mais baixos de uma população assolada pela crise econômica e social. Na 

eleição, essa estratégia digital aprofundou seu alcance e aprimorou seu 

método, tendo ele e toda sua família uma audiência robusta em diversos 

veículos, como demonstrou Ana Júlia de Paiva Gennari em sua pesquisa131: 

                                           
131 https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/27/27164/tde-12042023-

112239/publico/AnaJuliadePaivaGennariCorrigida.pdf 
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Esse modus operandi foi denominado Gabinete do Ódio, por 

meio da qual uma rede estruturada propagou desinformação, ódio, ataque às 

urnas, à esquerda (ou o que identificavam com este espectro ideológico, mas 

nem sempre condizente com os manuais de ciência política) e às instituições 

democráticas. É normal que seus ataques também sejam realizados contra 

grupos já socialmente vulnerabilizados e perseguidos. 

Este tipo de tática, aliada aos seus constantes arroubos contra a 

imprensa e seus opositores, levou o Brasil a decrescer anualmente no Índice 

Democrático V-Dem, passando de ser visto como uma democracia liberal 

para uma democracia apenas eleitoral, sem real possibilidade de participação 

política com liberdades civis e sociais.132 

Nesse escopo, nunca se deve esquecer que o Brasil é fundado 

sob os auspícios do Estado Democrático de Direito (art. 1º, caput, da 

Constituição), cuja principal caracterização é a soberania popular, isto é, o 

povo como legitimador da Constituição Federal. A soberania popular, por 

sua vez, deságua em alguns elementos fundamentais, entre eles, o pluralismo 

político, a isonomia, as eleições livres e a dignidade da pessoa humana. 

Outrossim, a dimensão do Estado Democrático de Direito exerce um liame 

inafastável com a força das instituições, responsáveis por endereçar ao povo 

o poder político. 

                                           
132 https://www.v-dem.net/data_analysis/CountryGraph/ 
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Contudo, como ostensivamente elucidado no presente excerto e 

na melhor pesquisa nacional e internacional, o sistema estruturado dos 

ecossistemas digitais é avesso ao pluralismo político, na medida em que, sob 

a sociedade narcísica do hiperindividualismo, adubada pela hiper-

segmentação digital e por seus opacos algoritmos, a já citada máxima de 

Moynihan133 caducou: é possível dispor não apenas de opiniões próprias, 

mas também de “fatos próprios”, que imprimem significado narrativo-

explicativo ao generalizado e crescente mal-estar. 

Para maximizar a assertividade do endereçamento de conteúdos 

desejados pelo usuário/cidadão, os algoritmos e a inteligência artificial, por 

meio de recomendações personalizadas, classificação de conteúdos e análise 

de sentimentos, constroem “bolhas” ou “câmaras de eco” (echo chambers), 

que reforçam vieses narcísicos e suprimem visões adversariais, impedindo 

que o pluralismo político tenha trânsito. Para Narciso, repelindo o que não é 

espelho, o contraditório tornou-se não apenas indesejável, mas insuportável 

e, nesse novo mundo, sua presença assume ares de “ameaça”. 

Assim, os algoritmos dos ecossistemas digitais, fortemente 

baseados na lógica de excessos passionais que capturam e conservam a 

atenção de seus alvos de forma permanente e ao limite da exaustão mental, 

aplicam à política partidária a lógica agressiva da publicidade comercial 

hipersegmentada: eleitores se resumem a meios, afinal.  

Há poucos consensos possíveis, em meio a esse oceano 

narcísico-feudal, para além da ira compartilhada contra o establishment. O 

povo mira contra a democracia, mesmo que possa, no fim, alvejar a si 

mesmo. Longe de unir grandes grupos homogêneos ou, como no 

totalitarismo, colocar as individualidades de lado em favor de uma causa 

maior, essa forma fragmentada de democracia compõe diversas ilhas ou 

                                           
133 MOYNIHAN. Daniel Patrick. A portrait in letter of an American visionary. Public Affairs, 

2010. 
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facções, muitas vezes isoladas umas das outras. Para unificá-las em um 

movimento político amplo, é necessário encontrar um elemento unificador, 

o que pode ser um desafio. 

Com isso, o ecossistema digital faz sombra aos elementos 

indissociáveis do Estado Democrático de Direito, sobretudo as eleições 

livres e o pluralismo político-jurídico. Outrossim, compele a opinião pública 

a atacar as instituições, enquanto, proporcionalmente, aumenta seu poderio 

político e econômico. 

Assim, pensa-se que é o momento de patrocinarmos o dever de 

estabelecimento de padrões de governança algorítmica ética, assegurando, 

na calibragem dos algoritmos de recomendação, a exposição a uma esfera 

pública digital com valores pluralistas, mitigando as externalidades da 

formação de câmaras de eco (media echo chambers). Esse, ao lado da 

questão ambiental, é o debate da nossa geração. Se nada fizermos sobre isso, 

outros tantos 8 de janeiro existirão. E, diante das possibilidades estatísticas, 

algum pode vir a ser bem-sucedido, situação em que não mais estaremos 

aqui, no Parlamento livre e plural. 

Rememore-se, indo para o fim da presente seção, adequada fala 

do ministro Alexandre de Moraes, em seu discurso durante diplomação do 

então presidente eleito Lula: 

Fruto de um pensamento antidemocrático e 

extremista, a utilização em massa das redes sociais 

foi subvertida para disseminar a “desinformação”, 

o discurso de ódio, as notícias fraudulentas, as fake 

News. A utilização das redes sociais como 

instrumento democrático de acesso a livre 

manifestação de pensamento – surgido 

principalmente nas famosas “primaveras 

democráticas” – foi desvirtuada por extremistas, 

no intuito de desacreditar as notícias veiculadas 

pela mídia tradicional. Os extremistas criminosos 

atacam a mídia tradicional para, desacreditando-a, 

substituir o livre debate de ideias garantido pela 

liberdade de expressão e pela liberdade de 
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imprensa por suas mentiras autoritárias e 

discriminatórias. 

Também nas pertinentes palavras da deputada Lídice da Mata 

quando da apresentação de seu relatório no âmbito da CPMI das Fake News,  

A luta das autoridades constituídas, da imprensa, 

da sociedade e de todos os que defendem os ideais 

democráticos, portanto, deve ser pela informação 

contra a desinformação. Pela verdade contra a 

mentira. Pelo amor contra o ódio. Pela liberdade 

contra o autoritarismo. Foram estas as lutas que 

assumimos ao longo de toda a nossa vida pública 

(...) 

Ora, a urgência decorre do atual cenário de disseminação 

massiva de fake news e de uma aparente curvatura do sistema de debate 

democrático ao poderio político-econômico daqueles que hoje se beneficiam 

do funcionamento atual do ecossistema digital, que se alçam a uma suposta 

posição de superioridade, arrefecendo um debate que deveria ser 

rapidamente endereçado na sociedade brasileira. Se nada for feito 

tempestivamente, crê-se, com o perdão da expressão, que será perdida a 

janela de oportunidade para os ainda democratas agirem, conjectura em que 

migraremos para um cenário, de fato, potencialmente apocalíptico, em acinte 

a direitos fundamentais mais basilares e aos pilares do Estado Democrático 

de Direito. 

Entendemos, assim, que precisamos caminhar para o fim da 

retroalimentação, no ecossistema digital, do caos social e do desprezo às 

balizas constitucionais. Só assim, seremos livres para reconstruir o Brasil e 

retomar os ideários da justiça social, da dignidade da pessoa humana e do 

Estado Democrático de Direito. Basta de ficar discutindo se a Terra é plana, 

se as Forças Armadas são um suposto poder moderador ou se vacinas são 

prejudiciais à saúde da população. 
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4.3 Cooptação das forças de segurança 

Patriotas brasileiros, ignorem a grande imprensa 

nacional e internacional. Qualquer manifestação 

contra o establishment será sempre apresentada 

como atos antidemocráticos. Façam o que deve 

ser feito (mensagem publicada no Twitter pelo 

coronel Fernando de Galvão e Albuquerque 

Montenegro) 

Se a política entra pela porta da frente de um 

quartel, a hierarquia e a disciplina saem pela 

porta dos fundos (General da reserva e Senador da 

República, Antônio Hamilton Martins Mourão, 

01/03/2020) 

Todos nós somos da bolha militarista, da bolha de 

direita, conservadora. A maioria de nós é dessa 

bolha, raramente um de nós frequenta outra 

bolha. (General Tomás Miguel Miné Ribeiro 

Paiva, 18/01/2023) 

 

Durante o Oito de Janeiro foram registrados inúmeros episódios 

de leniência e de conivência de integrantes das forças policiais e militares 

com os manifestantes que invadiam edifícios públicos e depredavam o 

patrimônio da União. A par da omissão deliberada e premeditada da cúpula 

da Polícia Militar do Distrito Federal na proteção da Praça dos Três Poderes, 

foram registrados casos de policiais confraternizando com vândalos, de 

oficiais desmobilizando suas tropas, e de agentes liberando a passagem para 

a destruição. 

Também as forças militares falharam fragorosamente na 

prevenção do Oito de Janeiro: permitiram que acampamentos 

antidemocráticos se consolidassem em frente aos quartéis; alimentaram o 

discurso da fraude eleitoral; emitiram notas dúbias sobre um movimento que 

reclamava, abertamente, supressão da ordem constitucional; e muitos 

militares, da reserva e da ativa, participaram da tentativa de insurreição. 
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O caso da Polícia Rodoviária Federal foi ainda mais 

emblemático: efetivos da força tentaram, de forma planejada e deliberada, 

obstruir o processo eleitoral, impedindo que os eleitores de Luiz Inácio Lula 

da Silva pudessem chegar às cabines de votação; ignoraram propositalmente 

os alertas de inteligência que reportavam a articulação de bloqueios nas 

estradas federais; e, quando convocados para desobstruir as vias públicas, 

furtaram-se a cumprir sua missão. 

A atuação — omissiva e comissiva — das forças policiais e 

militares no Oito de Janeiro é motivo de preocupação, e assinala uma ameaça 

recorrente ao Estado Democrático de Direito: a cooptação, o uso e o 

aparelhamento de órgãos de Estado ― e, no caso, de braços armados do 

Estado ― como instrumento para promover uma tomada de poder. 

No que se segue analisam-se as ações e as investidas do governo 

de Jair Bolsonaro para capturar o apoio e o suporte de parcelas das forças de 

segurança em seu projeto de permanência na Presidência da República. Essa 

captura, como se verá, se deu em duas frentes: pela distribuição de cargos e 

verbas; e pela reativação da herança autoritária e contaminação ideológica 

de quadros militares e das forças de segurança policiais. 

Nesta seção aborda-se, especificamente, o caso da Polícia 

Militar e das Forças Armadas. A Polícia Rodoviária Federal, que foi objeto 

de uma linha de investigação própria, será abordada na seção 4.5.  

A partidarização da polícia  

Em 2021, o então comandante da Polícia Militar do Estado de 

São Paulo, coronel Aleksander Lacerda, foi afastado do posto, por 

desrespeitar o regulamento da corporação, ao postar publicamente ataques 

ao STF e ao governador do Estado, e convocar a população para atos 

antidemocráticos em 7 de setembro.  
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Lacerda havia postado, em 16 de agosto, que “Liberdade não se 

ganha, se toma. Dia 7/9 eu vou”; no dia 20 de agosto, também de 2021, 

compartilhou mensagem em que dizia que “nenhum liberal de talco no 

bumbum consegue derrubar a hegemonia esquerdista no Brasil. Precisamos 

de um tanque, não de um carrinho de sorvete”. Postava também outros 

dizeres correlatos. 134 

 

 

 

O fato de um oficial — e um oficial com posição de comando 

— ter perdido o receio de fazer um ato político e manifestar publicamente 

opiniões antidemocráticas era um indício de que o risco de um motim 

bolsonarista nas polícias estaduais era alto. Com efeito, as manifestações de 

Lacerda e de outros oficiais evidenciavam o grau de deterioração político-

partidária e ideológica dentro da Polícia Militar. 

Eram inúmeros os casos semelhantes reportados pela imprensa: 

                                           
134 https://www.estadao.com.br/politica/chefe-de-batalhoes-da-pm-paulista-convoca-para-ato-

bolsonarista-ataca-doria-e-o-stf/ 
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Recentemente, em Goiás, um PM evocou a Lei de 

Segurança Nacional (LSN), herança da ditadura 

militar, para prender um professor que se recusou 

a retirar do capô do carro um adesivo com “Fora 

Bolsonaro genocida” escrito. Nos dois anos de 

governo Bolsonaro, a LSN foi usada como base 

para 77 inquéritos, parte deles ligados à imagem 

do presidente. O número supera a soma dos quatro 

anos anteriores.  

Em Alagoas, o subcomandante do policiamento da 

capital foi exonerado do cargo depois de uma série 

de manifestações nas redes sociais em que 

declarava apoio a Bolsonaro e atacava o 

governador do estado, Renan Filho (MDB), e seu 

pai, o senador Renan Calheiros (MDB-AL) 135.  

O fenômeno é consequência de uma tendência relativamente 

nova: a partidarização dos agentes das forças de segurança pública. Entre 

2010 e 2018, a quantidade de policiais e de militares das Forças Armadas 

eleitos deputados federais aumentou 950%, segundo pesquisa do Instituto 

Sou da Paz136. Análise realizada pelo portal UOL revelou que, a cada 58 

policiais militares na ativa, 1 se candidatou a um cargo eletivo desde 2010137. 

Em 2018, foram 1.146 candidatos oriundos das forças de 

segurança, metade deles policiais militares. Desses, 77 foram eleitos, sendo 

43 do PSL, partido pelo qual Jair Bolsonaro se elegeu presidente. Nas 

eleições de 2022, 8 em cada 10 policiais candidatos se definiam como de 

direita ou extrema-direita, segundo pesquisa do sociólogo Renato Sérgio de 

Lima, chefe da Divisão de Estudos Socioeconômicos da Fundação Seade e 

coordenador científico do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP)138. 

A partidarização dos membros das forças de segurança é 

incentivada pela abertura legal para que policiais com mais de dez anos de 

                                           
135 https://www.bbc.com/portuguese/brasil-58311286. 
136 https://soudapaz.org/noticias/pesquisa-do-instituto-sou-da-paz-analisa-aumento-de-ex-

policiais-e-militares-nas-eleicoes/ 
137 https://noticias.uol.com.br/reportagens-especiais/politizacao-das-pms-ganha-corpo-com-as-

ruas-disputadas-entre-governistas-e-oposicao/#cover 
138 S https://soudapaz.org/noticias/pesquisa-do-instituto-sou-da-paz-analisa-aumento-de-ex-

policiais-e-militares-nas-eleicoes/ 

https://soudapaz.org/noticias/pesquisa-do-instituto-sou-da-paz-analisa-aumento-de-ex-policiais-e-militares-nas-eleicoes/
https://soudapaz.org/noticias/pesquisa-do-instituto-sou-da-paz-analisa-aumento-de-ex-policiais-e-militares-nas-eleicoes/
https://soudapaz.org/noticias/pesquisa-do-instituto-sou-da-paz-analisa-aumento-de-ex-policiais-e-militares-nas-eleicoes/
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serviço público possam retomar os cargos nas corporações caso percam a 

disputa eleitoral, em uma porta-giratória entre política e polícia, numa 

espécie de “aventura política sem riscos”. Os dados da eleição de 2020 

revelam que parte dos 8.296 agentes de segurança pública que disputaram as 

eleições e não lograram êxito retornaram a delegacias e batalhões da polícia 

militar139. 

Para Renato Sérgio de Lima, a partidarização das polícias, que 

têm estrutura difusa, envolve um risco considerável de insubordinação. 

Rafael Alcadipani, especialista em organizações policiais e 

professor da Fundação Getúlio Vargas (FGV), aponta um perigo ainda 

maior: o principal problema envolvendo a partidarização das polícias não 

seria a ameaça de um "golpe militar clássico", em que elas ativamente 

ataquem as instituições com armas, mas o risco de omissão — ou seja, o 

risco de policiais decidirem não agir diante de correligionários extremistas e 

violentos: 

Se as manifestações bolsonaristas ficarem 

violentas, o risco é de uma polícia radicalizada 

deixar militantes invadirem o Congresso, 

invadirem tribunais. (...) A polícia é quem precisa 

garantir que essas coisas não aconteçam. Nós 

temos hoje, no espírito da corporação, um forte 

compromisso de garantir a Constituição? Temos 

homens e mulheres dispostos a dar a vida para 

garantir a democracia?" 

Alcadipani já descrevia, pois, a ameaça de que o nível de 

partidarização, contaminação e radicalização ideológica nas polícias poderia 

culminar em episódio de omissão deliberada na hipótese de um levante 

popular.  

Infelizmente, a previsão — como se verá — se confirmaria no 

Oito de Janeiro.  

                                           
139 https://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2021/07/policias-podem-apoiar-aventura-

golpista-de-bolsonaro.shtml 
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O bolsonarismo nas forças de segurança 

São inúmeros os levantamentos que atestam o crescimento da 

presença de bolsonaristas radicais na polícia civil, na polícia militar e na 

polícia federal. 

O estudo especial Política entre os Policiais Militares, Civis e 

Federais do Brasil, produzido pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública 

(FBSP), revela que, apenas no intervalo de um ano — de 2020 para 2021 — 

houve um crescimento médio de quase 30% entre efetivos das forças de 

segurança que interagiam em ambientes bolsonaristas radicais. O estudo 

mapeou as atividades de 651 profissionais de segurança nas redes sociais 

entre os meses de janeiro e agosto de 2021.  
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O mesmo FBSP promoveu um interessante estudo que analisou 

2.893.101 comentários em pautas de Segurança Pública e em grupos 

relacionados a profissionais das Polícias Militar, Civil e Federal nas redes140. 

De acordo com o recorte metodológico ali proposto, chegou-se à conclusão 

de que os assuntos mais compartilhados pelos membros das corporações 

analisadas foram os seguintes: 

                                           
140 https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2018/05/pesquisa-politica-e-fe-entre-os-

policiais-militares-civis-e-federais-do-brasil-0608.pdf. Acesso em 27/09/2023). 

 

https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2018/05/pesquisa-politica-e-fe-entre-os-policiais-militares-civis-e-federais-do-brasil-0608.pdf
https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2018/05/pesquisa-politica-e-fe-entre-os-policiais-militares-civis-e-federais-do-brasil-0608.pdf
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Como visto, a pesquisa foi capaz de captar que comentários 

afetos à “política institucional” (governadores, governo Bolsonaro, 

parlamentares e oposição/esquerda) dominaram 49% dos assuntos mais 

compartilhados por policiais militares da federação. O segundo lugar, 

bastante distante, com 24%, foi ocupado por discussões de cunho moral. 

Quando, em maio de 2021, Bolsonaro fortaleceu sua empreitada 

de acusações contra a urna eletrônica, inclusive xingando expressamente o 

ministro Luís Roberto Barroso, hoje presidente do STF e então presidente do 

TSE, também tinha por foco fidelizar ideologicamente os membros das 

forças de segurança, entre os quais a confiança nas urnas eletrônicas vinha 

diminuindo141.  

Com efeito, em junho de 2019, primeiro ano de seu governo, 

35% dos entrevistados disseram que não confiavam na urna eletrônica. No 

ano seguinte, em dezembro, essa taxa subiu para 48%; em maio de 2021 

                                           
141 https://www.youtube.com/watch?v=O3s2a1D16RU. 
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alcançou 55%; em abril de 2022, atingiu 57%142. Ou seja, a pretensão de 

arregimentação bolsonarista dos servidores armados surtiu efeito — e muito. 

Nesse sentido, observa-se que a posição hierárquica de 

comando de Bolsonaro ante a nação — e, sobretudo, as forças policiais e as 

Forças Armadas — acabou servindo de combustível para o desenvolvimento 

de um sem-número de intentos golpistas por parte de cada policial já 

predisposto a isso. Colocando-se o fato no contexto associado ao surgimento 

das redes sociais e aos vieses cognitivos inerentes à mente humana; ao 

avanço da extrema-direita no mundo; ao sentimento conservador da 

população brasileira (insatisfeita com as impossibilidades do Estado 

Democrático em oferecer a todos o que entendem lhes ser devido); entre 

outras tantas razões, tem-se o perfeito elemento catalisador da tentativa de 

golpe de Estado do dia 8 de janeiro. 

Outro estudo, também do FBSP, monitorou perfis públicos de 

policiais em redes sociais e identificou que 12% dos PMs endossavam 

comportamentos e discursos antidemocráticos do então presidente. Já 

pesquisa da Atlas, de 26.03.2021 a 04.04.2021, apontou que 27% dos 

policiais militares são a favor de uma nova ditadura militar143: 

                                           
142 https://noticias.uol.com.br/colunas/maria-carolina-trevisan/2022/04/06/levantamento-mostra-

que-pms-nao-confiam-na-seguranca-da-urna-eletronica.htm. 
143 https://cdn.atlasintel.org/bebb71af-b79b-41a1-a71e-f5d3dc410695.pdf. Acesso em 

27/09/2023. 

https://cdn.atlasintel.org/bebb71af-b79b-41a1-a71e-f5d3dc410695.pdf
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A mesma pesquisa destacou os votos dos policiais na Eleição 

Presidencial de 2018, no 2º Turno. Os números não podem ser mera 

coincidência, mas resultado das características intrínsecas à estrutura 

fortemente hierarquizada e baseada na disciplina, por vezes quase cega: 
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Para Melina Risso, diretora de programas do Instituto Igarapé, 

Bolsonaro está formando uma estrutura 

hobbesiana, dizendo que arma é liberdade e 

ampliando o conceito de excludente de ilicitude. É 

aí que acaba o Estado democrático de Direito. (...) 

Bolsonaro é o cara da lei e da ordem, linha-dura, 

mas a lógica dele é desmontar o regramento, 

construindo o caos. Hoje, há cada vez mais grupos 

radicais.144 

Ou seja, Bolsonaro era uma ameaça à institucionalidade, 

sobretudo por saber explorar as omissões políticas e os preconceitos dos 

membros das forças de segurança, o que causava um sério risco de ameaças 

e instabilidade policial local.  

Outras pesquisas reforçam a existência de contaminação de 

policiais pelo bolsonarismo. Com efeito, o Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública mostrou como profissionais de segurança pública encararam os atos 

golpistas de 8 de janeiro e a identificação de parte considerável desse público 

com as pautas colocadas por esses movimentos antidemocráticos.  

Dos dados trazidos pelo levantamento — realizado com 

policiais militares, civis, federais, rodoviários federais, penais e guardas 

municipais entre os dias 24 e 27 de janeiro —, chama atenção o fato de que 

19,4% concordam totalmente, e outros 20,5% concordam parcialmente, com 

a afirmação de que “a invasão é condenável e não pode ser tolerada, mas as 

pautas defendidas pelos invasores eram legítimas e não atentam contra a 

democracia”145.  

Por outro lado, 38,5% discordam totalmente e 13% discordam 

parcialmente. A pesquisa apontou ainda que pouco mais de 62% concordam 

total ou parcialmente que os policiais que facilitaram a ação dos golpistas 

                                           
144 https://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2021/07/policias-podem-apoiar-aventura-

golpista-de-bolsonaro.shtml 
145 forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2023/01/percepcao-policiais-08-01-

informe.pdf?v=v2 

https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2023/01/percepcao-policiais-08-01-informe.pdf?v=v2
https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2023/01/percepcao-policiais-08-01-informe.pdf?v=v2
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devem ser punidos, contra 17,3% que discordam totalmente e 8,6% que 

discordam parcialmente.  

 

O FBSP também perguntou se as forças de segurança pública 

estão contaminadas pelo discurso político e partidário, o que atrapalha as 

atividades-fim das polícias. Para tal questão, 39,9% disseram ter total 

concordância, enquanto 23% concordam parcialmente, frente a apenas 

18,4% que discordam totalmente e 12,9% discordam parcialmente. 
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Betina Barros, pesquisadora do FBSP, destacou que  

esse resultado, de alguma forma, demonstra que 

esses policiais compreendem a gravidade da 

situação e entendem que houve mais do que um 

problema técnico; o que houve foi uma falha de 

comando político, uma dificuldade de controlar as 

tropas de modo a conter esses distúrbios34.  

Por outro lado, explica: 

mais de 60% deles, além de assumir que existe 

uma influência da política dentro das polícias no 

Brasil, compreendem que isso atrapalha as 

atividades, para as quais eles são designados pela 

Constituição, de controle da ordem pública. Isso 

mostra que os policiais estão compreendendo o 

que está acontecendo nesses últimos anos quanto à 

interferência política dentro das tropas”.  

Referida estudiosa alerta ainda para a importante constatação de 

que quase 40% dos entrevistados enxergam as reivindicações desses atos 

como legítimas e não atentatórias à democracia. Para ela, isso traz riscos 

graves à democracia, “primeiramente porque esses policiais são os mesmos 

que estão atuando na contenção da população, nas abordagens, enfim, em 

todo o trabalho cotidiano que a polícia realiza”.  

Nesse sentido, disse à citada reportagem que:  

quando a gente vê que existe uma adesão, mesmo 

que não seja majoritária ou mesmo que não seja de 

todas as polícias, a pautas antidemocráticas, isso 

com certeza se reflete em atuações mais 

autoritárias, que muitas vezes desrespeitam os 

direitos humanos, que não respondem a toda a 

legalidade estabelecida pela nossa legislação.  

Não se pode discordar da conclusão. 
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A captura ideológica 

O grau de adesão de policiais e militares ao bolsonarismo 

radical não é aleatório ou acidental e pode ser associado a pelo menos três 

fatores: a) o apoio público irrestrito de Jair Bolsonaro à atuação das  polícias, 

mesmo em situações claras de uso excessivo e ilegal da força; b) as 

características do próprio processo de formação dos agentes de segurança 

pública, submetidos a técnicas brutais de disciplina e doutrinação; e c) o 

esvaziamento curricular, na formação policial e militar, de conteúdos 

relativos às ciências sociais, incluídos os direitos humanos. 

Saliente-se, em primeiro lugar, que o terreno para a 

radicalização das forças de segurança pública, no contexto brasileiro, sempre 

foi fértil: os agentes são, em regra, sub-remunerados; têm pouco 

reconhecimento social; contam com infraestrutura de apoio precária; e são 

mais suscetíveis ao adoecimento psicológico, derivado da permanente 

exposição ao risco — que gera sucessivos estados de alerta — e da 

organização por turnos de trabalho, em sistema de escala, o que altera a 

fisiologia do sono. 

Acrescente-se, além disso, que a estrutura hierarquizada das 

corporações, que se dividem em aparentes castas (praças/oficiais; 

agentes/delegados), replica a desigualdade que se vê em todos os outros 

núcleos sociais do País; e que a estruturação legal das forças militares afasta 

seus membros de direitos civis e sociais básicos garantidos aos trabalhadores 

pela Constituição de 1988, embora contem com outros benefícios laterais 

que buscam, de certa forma, a compensação dessas restrições146. 

Não raro, esses fatores formam um caldo de insatisfação e de 

ressentimento que vem sendo apropriado, há décadas, por Jair Bolsonaro.  

                                           
146 https://oglobo.globo.com/politica/senador-cid-gomes-leva-tiro-durante-protesto-no-ceara-

24258969. Acesso em 29/09/2023. 

https://oglobo.globo.com/politica/senador-cid-gomes-leva-tiro-durante-protesto-no-ceara-24258969.%20Acesso%20em%2029/09/2023.
https://oglobo.globo.com/politica/senador-cid-gomes-leva-tiro-durante-protesto-no-ceara-24258969.%20Acesso%20em%2029/09/2023.
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É importante relembrar que o ex-presidente ascendeu 

politicamente pela defesa dos interesses de militares fluminenses, que 

sempre constituíram a sua base eleitoral. Desde a sua primeira eleição, para 

a Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro, em 1988, Bolsonaro transforma 

o descontentamento de militares em votos. 

A par dessa agenda corporativista, Bolsonaro também sempre 

se perfilou, intransigentemente, ao lado das forças de segurança, 

principalmente quando eram atacadas por outros setores da sociedade 

brasileira. Em lugar de criticar episódios de brutalidade policial excessiva, 

Bolsonaro os incentivava: 

Morreram poucos. A PM tinha que ter matado mil 

(Jair Bolsonaro, 1992) 

Eu acho que a polícia brasileira tinha que matar é 

mais. Violência se combate com violência (Jair 

Bolsonaro, 2015) 

policial que não mata não é policial (Jair 

Bolsonaro, 2017) 

[O policial] entra, resolve o problema e, se matar 

10, 15 ou 20, com 10 ou 30 tiros cada um, ele tem 

que ser condecorado, e não processado (Jair 

Bolsonaro, 2018) 

Apoiador da tortura, e crítico da suposta “bandidolatria” da 

imprensa brasileira, Bolsonaro subscrevia práticas do submundo das forças 

policiais, como os grupos de extermínio: 
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Vocalizava, dessa forma, a reação simplista, de pura vingança, 

ao medo que a situação de violência e o aumento da criminalidade 

representavam; opunha-se aos defensores dos “direitos humanos”, cuja pauta 

deliberadamente distorcia; e seu apoio irrestrito à ação das polícias — em 

qualquer contexto — produzia, entre as forças de segurança, o sentimento de 

acolhimento e de pertencimento que lhes faltava por parte da sociedade. 

Não é raro, de fato, que os policiais se sintam estigmatizados e 

marginalizados, e que não encontrem, na sociedade, atenção e consideração 

à altura do desprendimento que estão muitas vezes dispostos a oferecer. 

Sentem-se desprotegidos e preteridos, e são facilmente capturados por um 

discurso que imputa, a uma suposta sociedade civil “esquerdista”, que seria 

incapaz de perceber os riscos da atividade policial, o desprestígio de que 

seriam vítimas. Esse ressentimento é um dos principais motores do 

bolsonarismo, e causa de ódios políticos longamente cultivados no processo 

de formação e convivência policial e militar. 

No entanto, e embora se reconheça a importância da longa 

tradição de apoio de Bolsonaro às forças de segurança, o fenômeno que aqui 

se analisa é de outra natureza. Não se trata mais de uma adesão de classe, de 

viés corporativista, em torno de um vereador ou deputado que se apresenta 



191 

como porta-voz da categoria e que discursa a favor da melhoria das 

condições salariais e de trabalho dos militares e das forças de segurança.  

Não se trata também de um “aliado” ou “amigo fiel” — de 

alguém sempre pronto a atacar os adversários e a defender os integrantes da 

categoria, mesmo quando flagrantemente errados. O fenômeno que se 

instalou já não é uma contraprestação de apoio, que seria em certa medida 

natural.  

O fenômeno aqui é de obediência quase cega. Trata-se da 

adesão a um projeto extremista e radical que luta abertamente pela supressão 

de garantias constitucionais e por intervenção militar.  

Embora a questão salarial possa ainda ser relevante — 

Bolsonaro, como se verá, distribuiu muitos cargos e muita verba a membros 

das forças de segurança e, principalmente, das Forças Armadas —, a adesão 

à causa bolsonarista tem agora um viés sobretudo ideológico, quando não 

marcadamente fundamentalista. 

Essa verdadeira “captura ideológica”, que conduz à 

radicalização e ao extremismo, está menos relacionada às vulnerabilidades 

inerentes à profissão policial ou militar do que ao processo — deliberado —

de formação levado a cabo por academias e escolas de cadetes. 

Michel Foucault (1987) destaca o uso da disciplina como 

técnica que serve para nortear os indivíduos através de regras que devem ser 

seguidas por meio de um sistema de obediência e submissão, expandindo-se 

nas diversas instituições (exército, escolas, prisões, hospitais, fábricas, 

hospícios) e desencadeando uma “ortopedia social”. Trata-se, em todos esses 

casos, de um regime social baseado no disciplinamento constante e efetivo 

dos indivíduos, especialmente de seus corpos, pois é por meio dos corpos 

que ordens podem ser executadas e podem ser exercidos o condicionamento, 

a uniformização, a regulação da conduta e o autodisciplinamento. 
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Segundo Foucault (1987)147  

a eficácia do poder disciplinar se estabelece 

porque esse tipo de poder ao se voltar para os 

corpos através de técnicas que não se baseiam na 

violência ou na coerção física garante a 

voluntariedade daqueles que entram na rede de 

relações que o sustenta. Nesse sentido, a disciplina 

como técnica de poder é usada diferentemente de 

outras formas de dominação (escravidão, 

vassalagem) que tinham na coerção violenta do 

corpo seu modus operandi. As estratégias desse 

poder reportam-se para a “docilização” corporal e 

“se a exploração econômica separa a força e o 

produto do trabalho, digamos que a coerção 

disciplinar estabelece no corpo o elo coercitivo 

entre uma aptidão aumentada e uma dominação 

acentuada” (p. 119) 

Acerca do tema, e observando in concreto a formação dos 

policiais militares da Paraíba, Fábio Gomes França destaca o uso de 

exercícios físicos como estratégia de educação pela punição do corpo148: 

Dessa maneira, como os alunos policiais militares 

podem perceber e apreender o significado de 

direitos e cidadania em suas práticas formativas de 

forma que possam exercê-los externamente na 

profissão PM? Na observação da formação no 

CFO das “regras da casa” segundo Goffman 

(2007), destacamos o uso dos exercícios 

conhecidos como “marinheiro” – flexão de braço -

, onde os alunos dispõem seus corpos ao chão 

sustentados pelos braços e pernas, realizando um 

dispêndio de força na sua execução. A fala de um 

cadete do 1º Ano esclarece:  

As flexões são usadas por exemplo, em algumas 

instruções, quando o coordenador quer dar algum 

muído. Você comete algum erro aí tem que pagar 

flexão. Eu, particularmente, sou contra esse tipo de 

coisa porque a maior instrução não é aquela que se 

faz em moer fisicamente, mas é aquela que você 

ensina ao aluno o caminho que ele deve seguir, o 

porquê que ele errou e o que é que ele tem que 

                                           
147 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir. Petrópolis: Vozes, 1987. 
148 DE FRANÇA, Fábio Gomes. Polícia e Sociologia: Estudos sobre Poder e Normalização. 

Curitiva: Appris, 2020. 
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fazer pra corrigir aquele erro e se adaptar ao 

sistema. Certas coisas aqui eu realmente discordo, 

por exemplo, muído físico não é instruir.  

Segundo o Cadete, quando entrevistado e 

indagado sobre o que seria “o moído”, ele 

responde que “seria levar o cadete a uma 

circunstância de limite. Seria levar você a um 

desgaste físico a ponto de você se encontrar em 

uma circunstância em que você poderia entrar em 

desespero por não estar conseguindo alcançar a 

meta que foi estabelecida e nesse momento em que 

você se encontra em desespero, as pessoas que 

estão em sua volta verificariam como você se porta 

em meio àquela situação. Quanto é o seu controle. 

Se você é uma pessoa que se deixa levar 

simplesmente pelo momento, se você é uma 

pessoa capaz de se controlar. Um muído seria levar 

você a uma condição de desgaste pra avaliar e 

analisar você como pessoa naquela situação”. 

Observamos que essa situação ocorre, por 

exemplo, quando os alunos estão com sono 

durante as aulas ou quando alguém que está na 

tropa de alunos não assume um erro cometido, fato 

esse que faz os instrutores mandarem todos 

“pagar”, ou seja, fazer a flexão de braço.” 

As escolas de formação policial e militar, estruturadas pelos 

valores da hierarquia e da disciplina, terminam por roubar, aos alunos, 

qualquer possibilidade de autonomia e de pensamento crítico; induzem à 

obediência cega, à uniformidade intransigente, ao pensamento único; e 

produzem, como resultado, intolerância e repulsa a qualquer forma de 

divergência. 

Fechados em um ambiente que valoriza a hierarquia e a 

obediência, os membros das forças de segurança tornam-se mais suscetíveis 

ao viés de confirmação, isto é, à desconsideração de elementos dissonantes 

e à adição de novos elementos consonantes. 

Embora útil em situações de conflito, em que a hierarquia e a 

obediência podem assegurar a eficácia da ação coletiva, esse poder 

disciplinar pode também ser utilizado para internalizar, nos soldados e 

aspirantes, valores incompatíveis com a vida democrática. Este é o caso da 
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aversão à pluralidade, à diversidade e à própria dignidade da vida humana, 

valores inscritos na Constituição Federal. 

Estratégias formativas dessa natureza derivam de escolhas 

equivocadas do Poder Constituinte Originário, que não expurgou 

completamente a herança ideológica ditatorial e relegou, especialmente aos 

praças da Polícia Militar, uma condição iníqua de cidadãos de segunda 

categoria.  

Não nos parece que foi uma opção constitucional adequada que 

o treinamento e organização afetos aos membros das Forças Armadas — 

voltados ao combate em guerra entre nações, inclusive com a eliminação 

física do oponente — seja replicado à Polícia Militar. A lógica da obediência 

funciona muito bem para Estados de Exceção, mas pode produzir 

iniquidades no trato com os cidadãos, se não acompanhada de uma doutrina 

humanista muito bem consolidada.  

Há, a toda evidência, outras variáveis a serem levadas em 

consideração na questão da militarização das polícias ostensivas, como, por 

exemplo, a necessidade de hierarquia e de prontidão no enfrentamento de 

graves distúrbios civis, como o próprio Oito de janeiro. Todavia, o 

argumento não afasta a crítica relacionada à seleção e à formação desses 

agentes estatais, capaz até mesmo de estimular a agressão mútua, 

normalmente do superior contra o inferior hierárquico, sob a crença de que 

se trata de um “percalço” normal e corriqueiro na formação de um bom 

militar149. 

Luiz Eduardo Soares afirmou, ainda em meados de 2021, que a 

história das corporações policiais no Brasil fez de policiais verdadeiros 

“bolsonaristas “avant la lettre””, ou seja, bolsonaristas antes mesmo de 

                                           
149 https://www.metropoles.com/distrito-federal/no-df-soldados-da-fab-ficavam-de-quatro-e-

apanhavam-de-cabo-na-bunda. 
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existir o bolsonarismo150. A chave para compreender a persistência das 

características relacionadas à violência e ao sectarismo, segundo o autor, 

seria a transição democrática representada pela Constituição de 1988 — ou, 

no caso da segurança pública, a ausência dessa transição: 

Nós tivemos uma negociação com características 

bem brasileiras: sem rupturas e com acordos entre 

as elites. (...) Os militares impuseram um cerco e 

produziram de fato um enclave institucional 

quando exigiram a preservação das estruturas 

organizacionais da ditadura, inclusive o modelo 

policial. 

Segundo o autor, sem alterar as instituições, nem do ponto de 

vista da Justiça, nem de uma transição cultural para a República, a 

Constituinte teria arrastado para dentro do regime democrático práticas 

baseadas em violação de direitos humanos e operações feitas ao arrepio da 

lei, além de uma lógica baseada, não em cidadania e transparência, mas em 

sigilo e no combate a inimigos.  

Para Jacqueline Muniz, a polícia seria a dimensão mais tangível 

e visível do exercício de Justiça e de acesso a direitos ou sua exclusão, e o 

bolsonarismo seria o sintoma, e não a causa, da agitação política e da 

instabilidade atuais entre polícias do País151. De acordo com a cientista 

política da Universidade Federal Fluminense (UFF), seria preciso comando 

e estruturação civil das forças de segurança. “FHC criou o Ministério da 

Defesa para isso, mas ele foi reaparelhado”, referindo-se aos dois últimos 

ministros militares daquele governo.  

A captura ideológica das forças de segurança não se faz, porém, 

apenas por meio de práticas autoritárias de formação. Faz-se também, e 

                                           
150 https://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2021/07/policias-podem-apoiar-aventura-

golpista-de-bolsonaro.shtml.. 
151 https://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2021/07/policias-podem-apoiar-aventura-

golpista-de-bolsonaro.shtml 

 

https://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2021/07/policias-podem-apoiar-aventura-golpista-de-bolsonaro.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2021/07/policias-podem-apoiar-aventura-golpista-de-bolsonaro.shtml
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estrategicamente, por meio da eliminação de espaços de socialização e de 

convivência com valores democráticos. 

Evidência dessa supressão de oportunidades é o afastamento 

curricular dos conteúdos mais humanistas na formação e capacitação dos 

agentes. A mudança, empreendida durante o governo Bolsonaro, não foi 

cosmética e produziu relevantes — e desastrosos — resultados nos últimos 

dois ou três anos.  

Com efeito, esta Comissão apurou, por exemplo, que a direção 

da Polícia Rodoviária Federal, durante a gestão do ex-presidente, esvaziou 

progressivamente a disciplina de direitos humanos do curso de formação de 

seus agentes, reduzindo sua carga horária e optando-se por ofertá-la apenas 

virtualmente, como se fosse de secundária importância152:  

 

 

 

O processo de “bolsonarização” das forças de segurança não é, 

pois, necessariamente orgânico, mas articulado, produzido e implementado 

de forma relativamente consistente, e cumpre uma finalidade que, como se 

observou no Oito de Janeiro, ameaça o regime democrático. 

                                           
152 SEI/PRF - 40509650, 26/05/22, 19:01 - PROJETO PEDAGÓGICO DE AÇÃO EDUCATIVA. 

SIGLA DA AÇÃO:CFP 2022. 
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Cooptação por cargos e vantagens 

Além da captura ideológica ― seja por meio da formação, da 

brutalização ou da proteção ―, o governo de Jair Bolsonaro também se 

destacou pela cooptação de militares, principalmente das Forças Armadas, 

pelo oferecimento de cargos e vantagens.  

Estudo do Instituto de Pesquisas e Estudos Aplicados (IPEA) 

realizado em 2022 demonstrou que o governo de Jair Bolsonaro elevou em 

70% a presença de militares em cargos de natureza civil na administração 

federal153. A pesquisa, que levou em consideração o período de 2013 a 2021, 

constatou que a presença de militares em cargos e funções comissionados 

em postos civis aumentou 193%.  

Segundo o levantamento, o número total de militares na 

administração federal passou de 2.372, em 2018, para 3.041, em 2021. 

Considerados apenas os cargos civis, o total passou de 638 para 1.085. O 

Ministério da Economia, por exemplo, tinha apenas um militar em 2013; em 

2021, eram 84. 

O loteamento de cargos, principalmente em funções de 

confiança, com salários mais altos ― os chamados de Direção de 

Assessoramento Superior (DAS) ― atingiu não apenas a administração 

direta, mas também as empresas estatais federais, em que o número de 

militares passou, no mesmo período, de 63 para 96. 

                                           
153 

https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/11211/1/NT_Presenca_de_militares_Publicacao

_Preliminar.pdf 
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A militarização da administração pública atingiu também as 

agências reguladoras (onde o número de militares passou de 21 para 38 entre 

2018 e 2021) e chegou até mesmo às escolas públicas, por meio do Programa 

de Escolas Cívico-Militares (Pecim), instituído pelo Decreto nº 10.004, de 5 

de setembro de 2019, e revogado recentemente por meio do Decreto nº 

11.611, de 21 de julho de 2023. Segundo o Ministério da Educação, até o 

encerramento do projeto, 216 escolas aderiram ao modelo nas cinco regiões 

do País.154 

 No Pecim, a seleção de militares da reserva ocorria mediante 

processo seletivo para Prestação de Tarefa por Tempo Certo (PTTC)155, nos 

termos do art. 18 da Portaria nº 2.015, de 20 de novembro de 2019. Os 

militares exerciam atribuições nas áreas da gestão educacional, 

administrativa e didático-pedagógica, principalmente relativas ao 

                                           
154 https://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2023-07/governo-federal-vai-encerrar-

programa-de-escolas-civico-militares 
155 A Prestação de Tarefa por Tempo Certo (PTTC) é a execução de atividades de natureza militar, 

atribuídas ao militar inativo, justificada pela necessidade do serviço, de caráter voluntário e por 

um período previamente especificado e limitado. (http://www.11rm.eb.mil.br/index.php/geral-

categorias/139-geral/programas/ssvp/servicos-ssvp/17-prestador-de-tarefa-por-tempo-certo-

pttc/349-18-1-prestador-de-tarefa-por-tempo-certo-pttc) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11611.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11611.htm
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desenvolvimento de “bons comportamentos” dos estudantes, não havendo 

previsão de necessidade de formação acadêmica ou experiência escolar156. 

Como contrapartida, ganhavam um adicional de 30% sobre a 

renda bruta, nos termos do art. 23 da Medida Provisória n° 2.215-10, de 31 

de agosto de 2001, o que, no caso de patentes mais altas, representava um 

rendimento extra de R$ 9 mil por mês. Ressalta-se que, em muitos casos, 

esse “bônus” superava os salários dos próprios professores da rede pública, 

cujo piso é de R$ 4.420,55157. 

A militarização da administração e da educação pública não foi 

acompanhada, porém, por medidas correspondentes de responsabilização, 

uma vez que, apesar de ocuparem cargos e funções civis, muitos deles 

estratégicos para o desenvolvimento das políticas públicas, os militares não 

são alcançados por meios de controles próprios dos regimes civis, sobretudo 

na perspectiva correcional.   

O Decreto nº 10.171/2019 modifica a competência para apurar 

e aplicar sanções cometidas nesta condição aos Comandos Militares. No seu 

artigo 13, estabelece que, diante de falta funcional cometida por militares 

postos à disposição para exercício de cargos públicos civis, o processo 

disciplinar somente poderá ser instaurado, apurado e julgado pela autoridade 

competente da Força Armada a que pertencer.  

O Parecer nº 88/2019/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo 

Consultor-Geral da União, deixou claro que compete às Forças Armadas 

apurar e julgar falta disciplinar cometida por Militar no período em que 

ocupava cargo em comissão em Ministério Civil. 

A disparidade pôde ser observada nesta própria Comissão, a 

partir dos inúmeros exemplos de potenciais ilícitos praticados por militares 

                                           
156 Panorama das Escolas Cívico-militares Piloto Das Escolas Adidas Programa Nacional Das 

Escolas Cívicomilitares, Março/2021. 
157 Panorama das Escolas Cívico-militares Piloto Das Escolas Adidas Programa Nacional Das 

Escolas Cívico-militares, Março/2021. 
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ocupantes de cargos ou funções civis não detectados tempestivamente pelos 

órgãos de controle, e cuja investigação ocorrerá no âmbito das suas 

respectivas Forças, retirando do órgão/entidade civil afetado e da 

Controladoria-Geral da União, nos casos previstos no Decreto nº 5.480/2005, 

a possibilidade de apuração. 

No mesmo período, o governo Bolsonaro editou oito decretos 

que ampliaram a possibilidade de militares integrarem a estrutura burocrática 

da União, e promoveu várias outras alterações que beneficiam 

economicamente categoria. 

O Decreto nº 10.171, de 2019, permitiu aos militares da ativa 

ocupar cargos e funções civis, no período máximo de dois anos, durante toda 

a carreira. O Decreto nº 10.528, de 2020, acrescentou novas disposições, de 

modo a deixar expresso que o limite do período de afastamento não se aplica 

ao militar da reserva designado para o serviço ativo, permitindo que 

permaneçam nos cargos indefinidamente. 

A Lei nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019, de iniciativa do 

Executivo, aumentou os salários de vários postos e patentes militares, 

enquanto permaneciam congelados os salários dos servidores civis. A Lei 

promoveu também reajuste no adicional de habilitação (por cursos 

concluídos), que passaram a corresponder a até 73% a mais no soldo-base, e 

passou a incorporá-los, juntamente com o adicional por disponibilidade 

militar (em razão da disponibilidade permanente e da dedicação exclusiva, 

ressalta-se, inerente ao cargo), aos proventos na inatividade. Esses aumentos 

beneficiaram principalmente quem já estava no topo da hierarquia. 

O Decreto nº 11.020, de 30 de março de 2022, expandiu o 

adicional de habilitação, parcela remuneratória correspondente a cursos 

realizados com aproveitamento; ampliou as situações em que o militar pode 

receber adicional de compensação orgânica (por causa do desgaste resultante 

do desempenho continuado de atividades especiais); e ampliou o adicional 



201 

de deslocamento, benefício que era concedido apenas em serviço militar 

inicial, estendendo-o para outros casos de desligamento. 

A par dessas medidas, o governo de Jair Bolsonaro criou o 

programa Habite Seguro, linha de financiamento habitacional com juros 

mais baixos voltada exclusivamente para policiais e bombeiros; permitiu 

acúmulo de ganhos de militares inativos com a remuneração de cargos civis 

acima do teto constitucional; ampliou as situações em que o militar tem 

direito à gratificação de localidade especial; estendeu, aos dependentes do 

militar, o direito ao translado de ida e volta, para exames de saúde; entre 

inúmeras outras. 

Como resultado, durante o período de 2018 a 2022, enquanto as 

despesas com civis (incluídas as aposentadorias e civis) cresceram 13,2%, as 

despesas com militares (ativos, reformas e pensões) aumentaram 28,9%, 

mais que o dobro, portanto, em termos percentuais:  

 

Não é, pois, de estranhar a adesão maciça dos contingentes 

militares ao governo Bolsonaro: os militares foram poupados de uma 

reforma dolorosa da previdência social que afetou apenas os servidores civis; 

tiveram ganhos expressivos de salários e vantagens; e ampliaram suas 

oportunidades de ocupação de postos na administração pública. 

No entanto, e também no caso dos militares, essa adesão deixou 

de ter contornos apenas corporativos e utilitários e também se radicalizou, 

em inúmeros casos, em torno de uma proposta de ruptura constitucional. 

Muitos militares viam, no governo Bolsonaro, não apenas um instrumento 
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de ascensão social, mas sobretudo de proteção contra uma ameaça difusa que 

pairava no ar: o “comunismo”. 

O inimigo imaginário 

Entre as estratégias de doutrinação mobilizadas pelo aparato 

bolsonarista está a recorrente referência ao perigo do “comunismo” que, 

como já salientado na seção 4.1, é utilizado como elemento simbólico, de 

conteúdo suficientemente vago e referências contraditórias, para que possa 

estabelecer a solidariedade negativa entre os membros e estreitar os laços de 

coesão do grupo.  

A estratégia foi muito empregada pela denominada “linha dura” 

do regime militar, associada ao general Sylvio Frota, de quem o general 

Augusto Heleno foi ajudante de ordens. Sylvio Frota era um anticomunista 

radical e chegou a acusar o então presidente Ernesto Geisel, que o demitiu 

em 1977 do cargo de ministro do Exército, de promover “um governo de 

“centro-esquerda”, dominado por “criptossocialistas” com “pendores 

marxistas””158. 

Em seu livro A invenção do Exército brasileiro, o historiador 

Celso Castro cita a Intentona Comunista de 1935, a referência a Caxias e a 

Batalha dos Guararapes como marcos fundadores do Exército e alicerces 

simbólicos fundamentais que sustentam a identidade social, histórica, 

política e cultural dos militares. 

Salienta-se, de todo modo, a presença do inimigo comum ― o 

“comunismo” ― como parte integrante da própria forma de ser militar: 

O anticomunismo foi a mola mestra para os golpes 

que impuseram as mais longas ditaduras da 

                                           
158 VICTOR, Fabio. Poder camuflado: Os militares e a política, do fim da ditadura à aliança 

com Bolsonaro. São Paulo: Companhia das Letras, 2022, Edição Kindle. 
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história republicana brasileira, a do Estado Novo e 

a instituída a partir de 1964. Foi também pretexto 

para incontáveis ensaios de ruptura democrática, 

como as três tentativas de golpe, todas por parte 

dos militares, da segunda metade dos anos 1950 — 

a liderada pelo coronel Jurandir Bizarria Mamede 

e abortada pelo então general (depois marechal) 

Henrique Teixeira Lott, em 1955, e as revoltas de 

Jacareacanga, em 1956, e Aragarças, em 1959. Ou 

ainda a que tentou impedir Jango de assumir o 

poder em 1961 após a renúncia de Jânio Quadros, 

sob a alegação de que o vice era um agente a 

serviço do comunismo internacional. No golpe de 

64, o Exército recorreu aos mesmos 

subterfúgios.159 

Essa aversão não se ampara, propriamente, em uma ameaça 

“concreta”, de um risco “real”, mas em um receio difuso, de sentido amplo, 

sem nenhum amparo na geopolítica internacional, que serve apenas para 

manter acesa a chama de uma missão, e que é explorado, deliberadamente, 

como instrumento de mobilização e persuasão. 

A luta contra o “comunismo” — esse inimigo imaginário — 

tudo justifica: inclusive a supressão dos direitos e garantias fundamentais e 

a abolição do Estado Democrático de Direito. É a desculpa-padrão: para 

conservar a democracia, suprime-se (provisoriamente?) a democracia; para 

manter a liberdade, cassam-se (pontualmente?) as liberdades. E pouco 

importam as contradições. 

Esse estado de “dissonância cognitiva” — de afirmar ao mesmo 

tempo uma ideia e seu contrário — foi associado, na seção 4.1, à confusão 

mental resultante do excesso de desinformação produzido, principalmente, 

no ecossistema digital. Nesta seção será importante reconhecer que há um 

outro elemento que favorece esse estado de alienação psíquica: a produção 

de um pânico social artificialmente engendrado e disseminado por agentes 

do Estado.  

                                           
159 Idem. 
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Esta CPMI constatou, por exemplo, que associações civis, 

compostas essencialmente por oficiais militares da reserva, difundem 

abertamente teorias conspiracionistas de natureza criptocrática muito 

semelhantes ao “marxismo cultural” já analisado na seção 4.1. Neste caso, 

porém, o discurso não é produzido em fóruns anônimos de internet, mas por 

instituições que chegam a contar com apoio público do Estado e que têm 

larga penetração nos quadros das Forças Armadas.  

Este é caso, por exemplo, do Instituto Sagres160, que, em 

parceria com o Instituto General Villas Bôas (IGVB) e com o Instituto 

Federalista, articula uma reação a um suposto movimento “globalista”, por 

meio de um projeto coordenado pelo general da reserva Luiz Eduardo 

Rocha Paiva, ex-comandante da Escola de Comando e Estado Maior do 

Exército e ex-presidente da organização não-governamental Terrorismo 

Nunca Mais (Ternuma). 

O chamado “Projeto de Nação”, cuja elaboração foi conduzida 

por uma maioria de militares da reserva, foi lançado num evento que teve a 

presença do general Hamilton Mourão, então vice-presidente da 

República161, e se estrutura pela luta contra quatro ameaças centrais à 

soberania do Brasil: a) a ameaça ideológica: a revolução socialista 

permanente no Brasil; b) a ameaça referente à corrupção endêmica; c) 

ameaça à soberania da Amazônia e d) a ameaça à coesão interna. 

Entre os materiais produzidos pelo grupo encontra-se, por 

exemplo, o Tema 2, abaixo reproduzido: 

                                           
160 Referido Instituto Sagres possui uma página na plataforma do youtube onde oferece, 

gratuitamente, aulas sobre assuntos que entende de relevo. Chamou atenção desta CPMI aulas 

lecionadas pelo General Rocha Paiva com o assunto ‘Revolução Socialista Permanente no Brasil’ 

que defende, nos seus primeiros dois minutos, a existência de algumas ameaças atuais contra a 

estabilidade do nosso país, entre elas: 

https://www.youtube.com/watch?v=bENCK42FaZQ&t=2s 

https://www.youtube.com/watch?v=6K5VtmI3eN4&t=607s  
161 https://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/bom-dia/o-que-diz-o-projeto-de-nacao-

apresentado-pelos-militares/ 

https://www.youtube.com/watch?v=bENCK42FaZQ&t=2s
https://www.youtube.com/watch?v=6K5VtmI3eN4&t=607s
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TEMA 02: Movimento Globalista Mundial.  

INCERTEZA CRÍTICA: Existência/Influência do 

Movimento Globalista nas decisões do Estado 

brasileiro, em 2035, visando a implementar sua 

agenda política, econômica e social.  

MINI CENÁRIO FOCO: O globalismo é um 

movimento internacionalista, cujo objetivo é 

massificar a humanidade, progressivamente, para 

dominá-la; determinar, dirigir e controlar, tanto as 

relações internacionais, quanto as dos cidadãos 

entre si, por meio de intervenções e decretos 

autoritários. No centro do movimento está a Elite 

Financeira Mundial, ator não estatal constituído 

por megainvestidores, bancos transnacionais e 

outros entes megacapitalistas, com extraordinários 

recursos financeiros e econômicos. O argumento 

central do globalismo é de que lidar com 

problemas cada vez mais complexos, como crises 

econômicas, proteção do meio ambiente, direitos 

humanos e outros, requer um processo 

centralizado de tomada de decisões em nível 

mundial. É comum a Elite cooptar, aliar-se ou se 

alinhar com potências mundiais, organismos 

internacionais e ONGs, haja vista a capacidade 

desses entes de se projetarem em escala global. No 

entanto, não é normal o consenso interpotências 

em diversos temas da Agenda Global, dificultando 

a constituição do governo mundial. Tais alianças, 

mesmo circunstanciais, permitem a projeção da 

Elite em países ou regiões para garantir interesses 

comuns, daí elas financiarem lideranças nacionais, 

não importando as ideologias que professem.  

Em 2035, o Movimento Globalista procura 

interferir nas decisões dos governos brasileiros, 

ameaçando interesses importantes, 

particularmente quando aliado a potências globais 

e quando apoiado por relevantes setores nacionais 

nos campos político e social.” (grifou-se)162 

Tal Projeto de Nação revela-se bastante pretensioso em seu 

objetivo de  

                                           
162 https://sagres.org.br/artigos/ebooks/PROJETO%20DE%20NA%C3%87%C3%83O%20-

%20Vers%C3%A3o%20Digital%2019Mai2022.pdf. P. 28. 

 

https://sagres.org.br/artigos/ebooks/PROJETO%20DE%20NA%C3%87%C3%83O%20-%20Vers%C3%A3o%20Digital%2019Mai2022.pdf
https://sagres.org.br/artigos/ebooks/PROJETO%20DE%20NA%C3%87%C3%83O%20-%20Vers%C3%A3o%20Digital%2019Mai2022.pdf
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Limitar a ingerência do Movimento Globalista nos 

âmbitos político, diplomático, econômico, militar, 

científico-tecnológico e sociocultural, preparando 

a Nação para enfrentar os desafios do globalismo, 

garantindo a consecução dos interesses nacionais.  

Contudo, para tal desiderato, o Projeto deveria superar 

importantes “óbices”, elementos que igualmente comprovam a estratégia 

discursiva do pânico moral que apela a sentimentos exagerados, noções pré-

existentes e uma superioridade cognitiva (vide o termo “miopia” utilizado 

abaixo), culminando, por fim, em conclusões extrapoladas. Vejamos:  

 

 

De acordo com o documento “Projeto de Nação”, a soberania do 

Brasil está ameaçada, havendo aqui uma 

crise crônica de valores que, há décadas, 

enfraquece a moral, a ética, o civismo e a autêntica 

cidadania, favorecendo a corrupção endêmica que 

contamina a sociedade em todos os níveis e 

compromete o futuro”. Além disso, haveria o risco 

permanente relacionado ao “poder de ideologias 

radicais, utópicas e liberticidas, particularmente 

nos sistemas de ensino e cultura (...).  
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Como se vê, o documento foi francamente baseado na ideia que 

a soberania do País estaria em risco, mas haveria, entre os nacionais, aqueles 

mais capacitados e formados a salvar o futuro da nação. Se não para o 

salvamento, ao menos para tutela dos interesses nacionais. Não há dúvidas 

de que o documento sugere que seriam os militares os designados para a 

relevante e abnegada função, no exercício quase aristocrático do “governo 

dos melhores” ― na visão deles, eles próprios.  

Vale desde já salientar que referido Instituto tem entre seus 

Diretores um dos investigados por essa Comissão, Ridauto Lúcio 

Fernandes. Trata-se de general da reserva acusado de ser um dos líderes dos 

kids pretos. 

A tutela militar 

As supostas ameaças à soberania nacional sempre serviram de 

pretexto para a intervenção de militares na administração civil. Nessa 

perspectiva, o “inimigo imaginário” ― seja ele o “comunismo” ou o 

“globalismo” ― nada mais é do que um subterfúgio para justificar a tomada 

do poder. 

O cientista político Rodrigo Lenz, autor de República de 

Segurança Nacional: militares e política no Brasil, afirma que  

A ilusão democrática da Constituição de 1988 foi 

imaginar que não enfrentando um passado 

autoritário, as estruturas autoritárias, e sobretudo 

essa incompatível autonomia da organização 

militar com o regime democrático, a gente 

conseguiria a estabilidade da democracia. E essa 

ignorância, esse desconhecimento da academia, da 

imprensa e dos próprios políticos, produziu o que 

nós estamos vendo hoje. Digo que é “a volta dos 

que nunca foram” porque trata-se de um processo 

histórico, que não é linear, mas de disputa, de 

pactos e conflitos entre as elites políticas que 
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foram moldando o Estado brasileiro dentro da 

ideia e ideologia de segurança nacional, formando 

uma hegemonia interna de domínio do Estado163. 

O autor registra que, logo após o processo de redemocratização, 

os militares se recolheram aos quartéis e, diante de um cenário internacional 

cada vez mais avesso a aventuras autoritárias, adotaram uma postura de 

contenção, restringindo sua atuação a espaços estratégicos muito limitados. 

 

No entanto, a crise política instalada a partir dos protestos de 

junho de 2013 teria provocado uma alteração na forma de participação 

política dos militares, que teriam voltado à cena principal.  

O estopim teria sido o discurso, em 15 de setembro de 2017, na 

Loja Maçônica de Brasília, em que o general Antônio Hamilton Mourão, 

então do Alto-Comando do Exército, defendeu a ditadura militar e propôs 

uma nova intervenção militar para solucionar os problemas do País164: 

ou as instituições solucionam o problema político 

retirando da vida pública os elementos envolvidos 

em todos os ilícitos ou então nós teremos que 

impor uma solução (...) Os Poderes terão que 

buscar uma solução. Se não conseguirem, temos 

que impor uma solução. E essa imposição não será 

fácil. Ela trará problemas. Pode ter certeza. 

As posturas de Hamilton Mourão, que havia sido afastado do 

Comando Militar Sul em 2015 por ter feito homenagens ao torturador 

Brilhante Ustra, fariam dele, um ano mais tarde, o vice-candidato ideal na 

chapa de Jair Bolsonaro. 

Pouco depois, o general Luiz Eduardo Rocha Paiva, também 

diretor do mencionado Instituto Sagres, igualmente oriundo do Alto 

Comando do Exército, e coordenador do “Projeto de Nação” há pouco 

                                           
163 https://apublica.org/2022/07/e-a-volta-dos-que-nunca-foram-diz-pesquisador-sobre-militares-

no-governo-bolsonaro/ 
164 https://www.poder360.com.br/brasil/em-evento-da-maconaria-general-do-exercito-propoe-

intervencao-militar/ 
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referido, também defendeu, em coluna publicada no jornal O Estado de São 

Paulo de 05/10/2017, uma “intervenção militar" respaldada no art. 142 da 

Constituição Federal, de uso frequente entre os insurgentes do Oito de 

Janeiro165: 

Intervenção, legalidade, legitimidade e 

estabilidade 

Ação militar se justifica se a crise política, 

econômica, social e moral chegar a extremos 

Muito se discute sobre a possibilidade, 

necessidade e legalidade de uma intervenção 

militar para combater a corrupção, retomar o 

desenvolvimento e evitar uma convulsão social. 

(Ver o editorial “O altar da salvação nacional”, na 

página ao lado.) 

O artigo 142 da Constituição federal define a 

missão das Forças Armadas, estabelecendo que 

elas “são instituições nacionais permanentes e 

regulares, organizadas com base na hierarquia e na 

disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente 

da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à 

garantia dos poderes constitucionais e, por 

iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem”. 

O artigo deixava dúvida se o emprego das Forças 

poderia ser determinado diretamente pelo 

Judiciário e pelo Legislativo, haja vista a 

subordinação das Forças Armadas à autoridade 

suprema do presidente da República. Essa lacuna 

foi parcialmente preenchida com a Lei 

Complementar 97/1999, que em seu artigo 15, § 

1.º, diz: “Compete ao Presidente da República a 

decisão do emprego das Forças Armadas, por 

iniciativa própria ou em atendimento a pedido 

manifestado por quaisquer dos poderes 

constitucionais, por intermédio dos Presidentes do 

Supremo Tribunal Federal, do Senado Federal ou 

da Câmara dos Deputados”. A lei não eliminou a 

possibilidade de um impasse institucional caso o 

Judiciário ou o Legislativo requeiram o emprego 

das Forças Armadas e o presidente se recuse a dar 

a respectiva ordem, pois o Brasil não está imune 

                                           
165 https://www.estadao.com.br/opiniao/espaco-aberto/intervencao-legalidade-legitimidade-e-

estabilidade/. Acesso em 03/10/2023. 

https://www.estadao.com.br/opiniao/espaco-aberto/intervencao-legalidade-legitimidade-e-estabilidade/
https://www.estadao.com.br/opiniao/espaco-aberto/intervencao-legalidade-legitimidade-e-estabilidade/
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ao conflito entre os Poderes da União, como se vê 

no atual contexto político. 

Está claro, porém, não haver nenhum dispositivo 

legal que autorize o emprego ou a intervenção das 

Forças Armadas por iniciativa própria. Aliás, 

nesse caso, quem assumiria o comando das 

Forças? O comandante da Marinha, o do Exército 

ou o da Aeronáutica? Haveria consenso? Em 1964 

o Exército conduziu o movimento civil-militar de 

31 de março, mas o contexto político era diferente. 

Por outro lado, houve intervenções militares em 

algumas situações de grave crise política, a 

despeito de, salvo melhor juízo, nunca ter existido 

tal dispositivo legal. 

No Brasil, indivíduos e grupos poderosos vêm 

usando a lei, ou a prerrogativa de legislar, com o 

propósito de auferir vantagens injustificáveis, 

portanto, ilegítimas. A sociedade e as instituições 

confiáveis precisam tomar atitudes resolutas para, 

licitamente, se livrarem das lideranças corruptas, 

cujas permanência no poder e atuação prepotente 

e nociva podem levar o País a uma desastrosa 

convulsão política e social, pois tolerância tem 

limite. 

A intervenção militar será legítima e justificável, 

mesmo sem amparo legal, caso o agravamento da 

crise política, econômica, social e moral resulte na 

falência dos Poderes da União, seguida de grave 

instabilidade institucional com risco de guerra 

civil, ruptura da unidade política, quebra do 

regime democrático e perda de soberania pelo 

Estado. Esse processo revolucionário já foi 

propugnado, publicamente, por líderes de 

movimentos pseudossociais e políticos de 

ideologia socialista radical, todos investindo 

constantemente na divisão da sociedade. 

Em tal quadro de anomia, as Forças Armadas 

tomarão a iniciativa para recuperar a estabilidade 

no País, neutralizando forças adversas, 

pacificando a sociedade, assegurando a 

sobrevivência da Nação, preservando a 

democracia e restabelecendo a autoridade do 

Estado após livrá-lo das lideranças deletérias. São 

ações inerentes às missões constitucionais de 

defesa da Pátria, não restrita aos conflitos 

externos, e de garantia dos Poderes 

constitucionais, da lei e da ordem. 
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O Executivo e o Legislativo, profundamente 

desacreditados pelo envolvimento de altos 

escalões em inimagináveis escândalos de 

corrupção, perderam a credibilidade para governar 

e legislar. Embora moralmente desgastadas, as 

lideranças políticas têm força para tentar deter a 

Lava Jato e outras operações congêneres, escapar 

da Justiça e manter seu ilegítimo status de poder. 

São visíveis as manobras insidiosas da velha 

ordem política patrimonialista fisiológica e da 

liderança socialista radical, cuja aliança afundou o 

País em 13 anos de governo. 

Pela credibilidade da presidente do STF e da 

maioria dos ministros, a Alta Corte tem autoridade 

moral tanto para dissuadir essas manobras 

insidiosas quanto para encontrar caminhos legais e 

legítimos que permitam acelerar os processos das 

operações de limpeza moral, como a citada Lava 

Jato. Não fossem o foro especial e os meandros de 

uma Justiça lenta e leniente, o País já teria 

avançado muito mais em sua higienização política. 

Por sua vez, a sociedade, hoje descrente, tenha 

consciência de que, para traçar seu destino, precisa 

manter constante pressão para sanear instituições 

fisiológicas, que não cumprem a obrigação de 

defender interesses coletivos. Não se iluda a 

liderança nacional. A apatia da Nação pode ser 

aparente e inercial, explodindo como uma bomba 

se algo ou alguém acender o pavio. 

Na verdade, só o STF e a sociedade conseguirão 

deter o agravamento da crise atual, que, em médio 

prazo, poderá levar as Forças Armadas a tomarem 

atitudes indesejadas, mas pleiteadas por 

significativa parcela da população. 

O Brasil não pode continuar sangrando 

indefinidamente, pois isso aumenta a descrença no 

futuro, retarda a retomada do desenvolvimento 

econômico e ameaça a estabilidade política e 

social. 

O comandante do Exército estabeleceu a 

legalidade, a legitimidade e a estabilidade como 

cláusulas pétreas para guiar a instituição, mas a 

mensagem se estende, também, à sociedade e à 

liderança nacional. Que tenham visão de futuro e 

responsabilidade cívica e política para impedir que 
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a legalidade continue sendo corrompida pela 

ilegitimidade, assim desestabilizando o País. 

As cláusulas pétreas são pilares que precisam ser 

rígidos, sendo os Poderes da União e a sociedade 

os responsáveis pela firmeza do tripé. 

*General da reserva” 

 Parece-nos inegável, até reconhecido pelos atuais comandantes 

das Forças, como veremos a seguir, que excessos de opinião foram 

cometidos por alguns membros do Alto Comando. Embora tais 

manifestações possam não estar diretamente ligadas aos atos do dia 8 de 

janeiro, é certo que faziam parte de um imaginário coletivo comum a um 

sem-número de outros militares com pouco espírito democrático. A 

prudência e a autocontenção de membros de alta estatura da hierarquia da 

estrutura militar teriam mitigado, é possível especular, o sentimento coletivo 

de frustração e discórdia que imperou entre os vândalos no dia 8 de janeiro. 

Entenda-se: todo cidadão brasileiro, militar ou civil, tem, graças 

a preceito constitucional, fruto da redemocratização, garantida a liberdade de 

pensamento irrestrita e, dentro da dinâmica da vida social democrática, a 

possibilidade de externalização dos pensamentos em liberdade de expressão, 

que não é um direito fundamental absoluto ― assim como nenhum outro o 

é.  

Todos possuem, pois, o direito de julgar os rumos do Brasil e a 

escrutinar a qualidade dos seus governantes, dentro das regras 

constitucionais. Trata-se de corolário lógico da égide democrática. Contudo, 

agentes públicos devem ser ciosos da função que desempenham, porquanto, 

naturalmente, são formadores de opinião, sobretudo aqueles integrantes de 

forças de segurança, que ainda gozam de notável credibilidade social e, em 

razão de próprios critérios psicológicos, também são circundados de certo 

temor reverencial. 
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Há alguns anos, militares da reserva das Forças Armadas já 

vinham se arvorando no direito de afirmar que tinham um pretenso papel de 

tutelar a soberania e a democracia brasileira. Talvez ao rememorar o ato da 

Proclamação da República, supostamente ocorrido por voz e decisão dos 

militares, pairava o desejo recôndito de auxiliar os brasileiros a pensarem o 

futuro da nação em uma trilha que se entende verdadeiramente correta. Não 

por outra razão, referido “Projeto de Nação” revelava-se tão pretensioso, em 

uma leitura quase míope dos ensinamentos platônicos sobre os governos dos 

bons, mais afetos à lógica aristocrática do que democrática. 

Rememore-se que, nas adjacências do pleito de 2022, o general 

Paulo Sérgio Nogueira, então Ministro da Defesa, compartilhou, por 

WhatsApp, artigo de autoria do General Rocha Paiva e que circulou 

amplamente no meio militar — já que publicado na própria Revista do Clube 

Militar —, que dizia que a eleição de Lula seria a “ruína moral da nação”, 

num “atestado de indigência moral, ferindo de morte o seu futuro” 46. 
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Esse tipo de pronunciamento não se restringiu apenas ao general 

Rocha Paiva. Notas de repúdio e cartas aos brasileiros tornaram-se 

frequentes, ao menos nos últimos cinco anos, sempre com aconselhamentos 

e avisos de que decisões dos civis podem gerar consequências à estabilidade 

nacional. Apenas à guisa de ilustração, rememoremos um, de tantos outros, 

dos posts Eduardo Villas Bôas, também general da reserva: 

 

 

 

Em 7 de maio de 2020, por meio de seu então presidente, general 

de divisão Eduardo José Barbosa, o Clube Militar166 explicitou sua 

                                           
166 É uma associação de direito privado que congrega militares das Forças Armadas, onde exerce 

um relevante papel na formação do ideário dos componentes das Forças e se identifica como um 

“fórum de discussão dos grandes temas nacionais, buscando soluções para os problemas 

brasileiros por meio de conferências, comissões, painéis, pareceres e campanhas”. 
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insatisfação com decisão do então Ministro do STF, Celso de Mello, em 

relação ao Inquérito 4.831, que apurava denúncias do ex-Ministro da Justiça 

e Segurança Pública, hoje Senador da República, Sérgio Moro, contra o ex-

Presidente da República:167 

 

 

                                           
167 https://www.defesanet.com.br/ghbr/noticia/36684/clube-militar-nota-de-repudio/ 
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A nota é bastante contundente no que tange às críticas contra o 

ex-ministro do STF, que supostamente teria externado “ódio” em relação ao 

então governo federal capitaneado por Jair Bolsonaro e em relação aos 

militares nomeados ministros de Estado168. Há a expressão de sentimentos 

vigorosos, destacadamente direcionados  

a maior falta de habilidade, educação, compostura 

e bom senso, desejáveis em um Ministro de uma 

Alta Corte, é, no tocante à forma como trata todas 

as testemunhas arroladas para depor, considerá-las 

como se fossem bandidos da pior espécie. Tal 

tratamento deveria, sim, por justiça, ser 

dispensado aos réus de um processo, inclusive 

àqueles que roubaram nosso país e que andam 

soltos por aí por leniência dessa própria Corte! 

Estes, sim, merecem ser conduzidos 'debaixo de 

vara. 

Em uma deselegante crítica à atuação do Supremo, afirmou que 

seriam “páginas e mais páginas de ilações e comentários completamente 

desnecessários, utilizados tão somente para demonstrar seu ódio pelo 

governo federal e pelos militares”, e que “tratar autoridades de um outro 

Poder dessa forma leviana só demonstra o nível de Ministros do STF que 

temos em nosso País”. 

Vale salientar que, em 19 de maio de 2018, o general da reserva 

Antônio Hamilton Mourão foi aclamado presidente do Clube, tendo 

deixado o cargo em ocasião de sua posse como vice-presidente da República. 

De acordo com declarações do general, havia um projeto desenhado no 

referido Clube que incluiria promover candidatos fardados para formar uma 

“bancada militar” no Congresso no futuro, com então cerca de cem pré-

candidatos ligados às Forças Armadas, um verdadeiro “Partido Militar”: 

Esse projeto começou ainda na administração 

anterior à minha. Somos a casa da República. O 

clube quer somente retomar o papel que tinha em 

                                           
168 https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Inq4831decisao5mai.pdf.. 

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Inq4831decisao5mai.pdf
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sua gênese. (...) A ideia é que os candidatos que 

apoiaremos se orientem por esses princípios. 

Queremos formar uma bancada dentro do 

Congresso. Para, a partir daí, iniciar um processo 

de mudança no Brasil.” 

Mais adiante no tempo, em 12 de junho de 2020, o então chefe 

da Secretaria de Governo de Bolsonaro, até aquele momento general da ativa 

do Exército brasileiro, Luiz Eduardo Ramos, afirmava à Revista Veja que 

era ultraje falar em golpe por parte dos miliares, mas advertia que os civis 

“não esticassem a corda” 169: 

Luiz Eduardo Ramos: “É ultrajante dizer que o 

Exército vai dar golpe” 

Ninguém percebeu, mas havia um ministro da 

equipe de Jair Bolsonaro infiltrado na 

manifestação contra o governo no último domingo 

em Brasília. E não era qualquer ministro. Luiz 

Eduardo Ramos, chefe da Secretaria de Governo, 

é quem controla as indicações para os cargos mais 

importantes, o responsável pela articulação 

política, o fiador da aliança com o notório Centrão 

e, por ser general da ativa, também desperta 

algumas teorias conspiratórias que serviram de 

mote para os protestos do fim de semana. De gorro, 

máscara e óculos escuros, Ramos ouviu bem de 

perto os gritos contra o presidente, assistiu às 

performances de combate ao racismo e diz ter se 

assustado com as faixas que traziam acusações de 

fascismo contra o governo. No mês passado, o 

general acompanhou Bolsonaro em um ato em 

frente ao Palácio do Planalto, onde apoiadores 

atacaram o Congresso e o Supremo Tribunal 

Federal. A participação dele foi alvo de críticas e 

causou um tremendo mal-estar entre militares de 

alta patente. O ministro, por causa disso, anunciou 

que vai se aposentar das Forças Armadas. Em 

entrevista a VEJA, Ramos classifica as 

manifestações como legítimas, critica os ataques 

que são feitos ao presidente e confessa que a coisa 

que mais o deixa irritado é quando lhe perguntam 

sobre a possibilidade de golpe militar no Brasil. 

                                           
169 https://veja.abril.com.br/paginas-amarelas/luiz-eduardo-ramos-e-ultrajante-dizer-que-o-

exercito-vai-dar-golpe. Acesso em 03/10/2023. 

https://veja.abril.com.br/paginas-amarelas/luiz-eduardo-ramos-e-ultrajante-dizer-que-o-exercito-vai-dar-golpe
https://veja.abril.com.br/paginas-amarelas/luiz-eduardo-ramos-e-ultrajante-dizer-que-o-exercito-vai-dar-golpe


220 

Qual a possibilidade de um golpe militar no 

Brasil?  

Fui instrutor da academia por vários anos e vi 

várias turmas se formar lá, que me conhecem e eu 

os conheço até hoje. Esses ex-cadetes atualmente 

estão comandando unidades no Exército. Ou seja, 

eles têm tropas nas mãos. Para eles, é ultrajante e 

ofensivo dizer que as Forças Armadas, em 

particular o Exército, vão dar golpe, que as Forças 

Armadas vão quebrar o regime democrático. O 

próprio presidente nunca pregou o golpe. Agora o 

outro lado tem de entender também o seguinte: não 

estica a corda. 

O senhor se refere a exatamente o quê?  

O Hitler exterminou 6 milhões de judeus. Fora as 

outras desgraças. Comparar o presidente a Hitler é 

passar do ponto, e muito. Não contribui com nada 

para serenar os ânimos. Também não é plausível 

achar que um julgamento casuístico pode tirar um 

presidente que foi eleito com 57 milhões de votos. 

O que seria um julgamento casuístico?  

Um julgamento do Tribunal Superior Eleitoral que 

não seja justo. Dizem que havia muitas provas na 

chapa de Dilma e Temer. Mesmo assim, os 

ministros consideraram que a chapa era legítima. 

Não estou questionando a decisão do TSE. Mas, 

querendo ou não, ela tem viés político. 

E se essa impugnação vier a acontecer?  

Sinceramente, não vou considerar essa hipótese. 

Acho que não vai acontecer, porque não é 

pertinente para o momento que estamos vivendo. 

O Rodrigo Maia (presidente da Câmara) já disse 

que não tem nenhuma ideia de pôr para votar os 

pedidos de impeachment contra Bolsonaro. Se o 

Congresso, que historicamente já fez dois 

impeachments, da Dilma e do Collor, não cogita 

essa possibilidade, é o TSE que vai julgar a chapa 

irregular? Não é uma hipótese plausível. 

As manifestações contra o governo Bolsonaro 

preocupam o Palácio do Planalto?  

Não. A rua não tem dono. Também há 

manifestações em favor do Bolsonaro. Só há uma 
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coisa que me incomoda e me desperta atenção. Um 

movimento democrático usando roupa preta. Isso 

me lembra muito autoritarismo e black blocs. 

Quando falo em democracia, a primeira coisa que 

me vem à mente é usar as cores da minha bandeira, 

verde e amarelo. No domingo, fiquei disfarçado no 

gramado em frente ao Congresso observando o 

pessoal. Eles não usavam vermelho para não pegar 

mal. Mas me pareceu que eram petistas. 

O senhor também participou, ao lado do 

presidente, de uma manifestação que atacava as 

instituições.  

Eu estava quietinho lá atrás, também apenas 

obser­vando. Aí o presidente perguntou: “Cadê o 

Ramos?”. Fui muito criticado no dia seguinte, 

inclusive pelos meus companheiros de farda. Não 

me sinto bem. Não tenho direito de estar aqui 

como ministro e haver qualquer leitura equivocada 

de que estou aqui como Exército ou como general. 

Por isso, já conversei com o ministro da Defesa e 

com o comandante do Exército. Devo pedir para ir 

para a reserva. Estou tomando essa decisão porque 

acredito que o governo deu certo e vai dar certo. O 

meu coração e o sentimento querem que eu esteja 

aqui com o presidente. 

Como o senhor avalia o conflito entre o governo 

e o Supremo Tribunal Federal?  

Quando me perguntam o que achei da decisão do 

ministro Celso de Mello, que me mandou depor 

debaixo de vara, digo que a respeito, porque 

decisão judicial não se discute, se cumpre. Mas me 

incomodou, porque acho que foi desnecessário. 

Não precisava. Da mesma forma ocorreu com o 

pedido de apreensão do aparelho celular do 

presidente da República. Isso gerou um calor 

desnecessário entre as instituições. Além disso, 

vazou a mensagem de WhatsApp em que o 

ministro do Supremo comparou o presidente 

Bolsonaro ao Hitler e os seus seguidores a 

nazistas. Isso contribui para o clima de diálogo e 

para buscar uma harmonia entre os poderes? 

Acredito que não. Aí, o presidente sobe no cavalo 

e todo mundo critica. São sinais trocados. É 

preciso superar esse ambiente de histeria. 

............................................ 
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Publicado em VEJA de 17 de junho de 2020, 

edição nº 2691 

 

No dia 10 de agosto de 2021, na data marcada para a votação no 

plenário da PEC 135/19, conhecida como a PEC do voto impresso, o 

Ministério da Defesa, destacadamente pelo Comando da Marinha, já 

exercido pelo almirante Almir Garnier Santos, realizou um desfile de 

blindados em frente ao Congresso Nacional.  

O suposto objetivo do evento seria a entrega de convite para que 

Bolsonaro e o então Ministro Walter Braga Netto acompanhassem um 

tradicional exercício da Marinha, conhecido como “Operação Formosa”, que 

se realizou no dia 16 de agosto de 2021. A Operação acontece anualmente 

desde 1988 na cidade de Formosa (GO), mas nunca havia passado pelo 

centro da cidade de Brasília170: 

 

 

 

                                           
170 https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2023/09/22/quem-e-almir-garnier-que-

comandou-a-marinha-durante-o-governo-bolsonaro.ghtml. Acesso em 06/10/2023. 

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2023/09/22/quem-e-almir-garnier-que-comandou-a-marinha-durante-o-governo-bolsonaro.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2023/09/22/quem-e-almir-garnier-que-comandou-a-marinha-durante-o-governo-bolsonaro.ghtml
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A demonstração militar ficou marcada, à revelia de sua peculiar 

justificativa formal, por se revestir de tentativa de provocação ou de 

intimidação do Parlamento.  

O Senador da República, Omar Aziz, chegou a afirmar que:  

É um absurdo inaceitável. Não é um teatro sem 

consequências, mas um ataque frontal à 

democracia que precisa ser repudiado”. “Desfiles 

como esse serviriam para mostrar força para conter 

inimigos externos que ameaçassem nossa 

soberania, o que não é o caso. As Forças Armadas 

jamais podem ser usadas para intimidar sua 

população, seus adversários, atacar a oposição 

legitimamente constituída. Não há nenhuma 

previsão constitucional para isso.171 

Há relatos na imprensa de que o referido almirante Garnier 

fora apontado na colaboração premiada do tenente-coronel Mauro Cid, ex-

ajudante de ordens de Jair Bolsonaro, como o único dos comandantes das 

Forças Armadas que executaria um golpe de Estado junto ao ex-presidente 

Bolsonaro, quando consultado por ele, em reunião supostamente ocorrida no 

                                           
171 https://www12.senado.leg.br/radio/1/noticia/2021/08/10/presidente-da-cpi-repudia-evento-

com-tanques-militares-na-esplanada-dos-ministerios. Acesso em 06/10/2023. 

https://www12.senado.leg.br/radio/1/noticia/2021/08/10/presidente-da-cpi-repudia-evento-com-tanques-militares-na-esplanada-dos-ministerios
https://www12.senado.leg.br/radio/1/noticia/2021/08/10/presidente-da-cpi-repudia-evento-com-tanques-militares-na-esplanada-dos-ministerios
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dia 14 de novembro de 2022172. Embora referida colaboração ainda seja 

sigilosa, os fatos por esta CPMI investigados levam a crer que há 

verossimilhança nessa acusação. 

Com efeito, Garnier nunca fez questão de esconder a veneração 

pelo ex-presidente e foi o único dos ex-comandantes que, quebrando 

protocolo secular, deixou de comparecer na solenidade de transmissão do 

comando para seu sucessor, Marcos Sampaio Olsen.173 

Vale rememorar que, nas mensagens que serviram de 

comprovação da autoria dos crimes praticados pela cúpula da PMDF, a já 

citada PET nº 11.008/DF, a PGR destaca que denunciados concordam que 

Exército e Aeronáutica teriam deixado Bolsonaro “na mão”, e somente a 

Marinha teria “ombreado” com ex-Presidente no intento golpista: 

 

 

 

                                           
172 https://g1.globo.com/jornal-hoje/noticia/2023/09/21/em-delacao-mauro-cid-revela-que-

bolsonaro-consultou-militares-sobre-possivel-golpe.ghtml 
173 ttps://g1.globo.com/politica/noticia/2023/01/05/almirante-marcos-sampaio-olsen-assume-

marinha-antecessor-nao-foi-a-cerimonia.ghtml 
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Também há relatos de que Mauro Cid apontou o almirante 

Garnier como um dos quatro elementos que alimentavam o espírito golpista 

de Bolsonaro. Os relatos informam também os generais da reserva Augusto 

Heleno e Walter Braga Netto174. 

Devemos rememorar ainda a nota intitulada Às instituições e ao 

povo brasileiro, assinada pelos então comandantes das Forças Armadas, em 

11 de novembro de 2022, o general de Exército Freire Gomes (Exército), 

almirante de Esquadra Almir Garnier (Marinha) e o tenente-brigadeiro do Ar 

Baptista Junior (Aeronáutica), e tratada no tópico 4.5 Acampamentos 

golpistas.175 

                                           
174 https://www.estadao.com.br/politica/vera-rosa/comandantes-das-forcas-so-receberam-mucio-

apos-pedido-de-bolsonaro-mas-garnier-nao-abriu-a-porta/. Acesso em 06/10/2023. 
175 https://www.marinha.mil.br/sites/default/files/nota_oficial_as_instituicoes.pdf 

https://www.estadao.com.br/politica/vera-rosa/comandantes-das-forcas-so-receberam-mucio-apos-pedido-de-bolsonaro-mas-garnier-nao-abriu-a-porta/
https://www.estadao.com.br/politica/vera-rosa/comandantes-das-forcas-so-receberam-mucio-apos-pedido-de-bolsonaro-mas-garnier-nao-abriu-a-porta/
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De acordo com a mídia que acompanhava o acampamento na 

frente do QG em Brasília, a nota foi lida por três vezes na manhã de 11 de 

novembro no acampamento do QG do Exército, em Brasília. As leituras 

seriam intercaladas com a "canção do exército"176. Ironicamente, na mesma 

data em que o general legalista Henrique Teixeira Lott promoveu um golpe 

preventivo e garantiu a posse do presidente eleito, Juscelino Kubitschek, em 

1955. 

A imprensa igualmente noticiou que referida nota não passou 

pelo crivo da integralidade do Alto Comando das Forças, não sendo, 

portanto, unanimidade no generalato. 

Também é relevante rememorar que os comandantes foram 

chamados cerca de dez vezes por Bolsonaro para reuniões no Palácio da 

Alvorada entre novembro e dezembro de 2022. Todas as reuniões teriam 

ocorrido fora da agenda presidencial oficial, e suas convocações eram feitas 

pelo celular de Mauro Cid ou pelo próprio ex-presidente. A primeira 

conversa teria ocorrido em 1º de novembro ― dois dias após o segundo turno 

das eleições177. Os assuntos, como se revelou ao longo dos trabalhos desta 

Comissão, não seriam os mais republicanos e democráticos. 

Também logo após o pleito eleitoral, os primeiros 

acampamentos se formaram ainda no dia 30 de outubro, e nunca houve 

dúvidas de que os manifestantes pediam a intervenção do Exército e das 

Forças Armadas para invalidar o resultado eleitoral, ante a insustentável 

alegação de fraude. No dia 2 de novembro, o público reunido no lugar era 

estimado em 30 mil pessoas. No dia 4, o Comando Militar do Planalto (CMP) 

                                           
176 https://www1.folha.uol.com.br/poder/2023/09/nota-militar-incendiou-golpistas-apos-ser-

omitida-do-alto-comando-do-exercito.shtml 
177 https://www1.folha.uol.com.br/poder/2023/09/comandante-do-exercito-sob-bolsonaro-

relatou-apelos-golpistas-de-ex-presidente.shtml. Acesso em 03/10/2023. 

https://www1.folha.uol.com.br/poder/2023/09/comandante-do-exercito-sob-bolsonaro-relatou-apelos-golpistas-de-ex-presidente.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2023/09/comandante-do-exercito-sob-bolsonaro-relatou-apelos-golpistas-de-ex-presidente.shtml
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iniciou os pedidos de auxílio material para lidar com a aglomeração na Praça 

dos Cristais.178  

Após a publicação da nota pelos comandantes, o público à frente 

do QG de Brasília chegou a ser estimado em 100 mil179 em 15 de novembro, 

sempre sem oposição pública de componentes das Forças Armadas e sob o 

silêncio de Bolsonaro.  

Em depoimentos à CPI da CLDF e a esta Comissão, o então 

comandante do Comando Militar do Planalto (CMP), general Gustavo 

Henrique Dutra, afirmou que a estratégia do Exército seria de estrangular 

o acampamento, tentando impedir as condutas irregulares, como os furtos de 

energia e outros crimes ordinários. Afirmou que o CMP teria buscado 

restringir o acesso ao local, mas os manifestantes teriam criado uma espécie 

de “trilha Ho Chi Minh”, uma referência ao abastecimento dos vietcongues 

feito pelo Laos e pelo Camboja durante a guerra do Vietnã. 180  

O general afirmou a esta CPMI que a operação para o 

desmantelamento do acampamento, a ser desenvolvida em conjunto com a 

PMDF e com agentes do DF Legal, marcada para o dia 29 de dezembro de 

2022, não teria se operado em razão do receio de que a hostilidade 

manifestada pelos acampados poderia representar risco aos agentes públicos 

ali presentes. Contudo, o real motivo parece ter sido outro. 

Com efeito, desconfia-se que o próprio comandante-geral do 

Exército, Marco Antônio Freire Gomes, teria decidido mandar parar a 

retirada dos manifestantes acampados em frente ao quartel-general do 

Exército, em razão do receio com relação às atitudes posteriores de 

Bolsonaro. As conversas sobre o assunto teriam sido testemunhadas pelo 

chefe de gabinete de Freire Gomes, o general Humberto Montenegro Junior. 

                                           
178 DOC  222. (01. Ofício 86 - ChEM CMP - Solicitação de apoio ao GDF no SMU) 
179 Segundo informações trazidas em formato de memorais pelo próprio Gen. Dutra, na data de 

sua oitiva na CPMI. 
180 Notas taquigráficas da 18a reunião da CPMI. Oitiva de Gustavo Henrique Dutra de Menezes 
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Freire Gomes teria dito que “O Dutra é um irresponsável, um maluco. 

Mandei cancelar a operação.”, em conversa com os integrantes do Alto 

Comando do Exército (ACE), no dia 29 de dezembro de 2022, sobre a 

decisão do então comandante do CMP mandar parar a retirada dos 

manifestantes acampados em frente ao quartel-general do Exército. Dutra 

ainda teria chegado a dizer no dia: “Vai dar m*****, comandante”.181 

Ademais, o General Dutra, em seu depoimento em 14 de 

setembro de 2023, asseverou que teria partido de Freire Gomes a ordem para 

interromper a desmobilização daquela ocupação, que fora o laboratório do 

dia 8 de janeiro de 2023. Vejamos182: 

O SR. GUSTAVO HENRIQUE DUTRA DE 

MENEZES - Não, não, não. O que aconteceu no 

dia 29 de dezembro, quando se iniciou a operação, 

quando o DF Legal chegou na praça... E é 

interessante fazer aqui uma observação: a praça, 

naquela semana, entre o Natal e o Ano Novo, 

amanhecia todos os dias com cerca de 300 a 400 

pessoas; a praça já estava bem esvaziada. Naquele 

dia 29, a praça amanheceu com mais de mil 

pessoas. Então, houve um fluxo fora do normal pra 

aquele período de pessoas na praça. Quando o DF 

Legal iniciou a sua atuação, ele realmente foi 

muito mal recebido e foi hostilizado pelos 

manifestantes que ali estavam. A PE fez a proteção 

imediata do DF Legal e eu recebi uma ligação, sim, 

do Comandante do Exército, porque, como a 

senhora mostrou na fotografia, a Praça dos Cristais 

fica exatamente na frente do QG do Exército. Ela 

não fica na frente do quartel do CMP. A Praça dos 

Cristais fica, geograficamente, exatamente na 

frente do Comando do Exército.,  

10:37R, Então, o Comandante do Exército 

estava acompanhando, viu que o clima na praça 

havia ficado mais tenso. Ele me perguntou o 

que estava acontecendo, eu expliquei pra ele o 

que estava acontecendo e ele determinou que a 

                                           
181 https://www.estadao.com.br/politica/marcelo-godoy/comandante-do-exercito-impediu-

desmonte-de-acampamento-no-qg-e-chamou-general-de-maluco/ 
182 Notas taquigráficas da 18a reunião da CPMI. Oitiva de Gustavo Henrique Dutra de Menezes  

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/notas-taquigraficas/-/notas/r/11830..  

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/notas-taquigraficas/-/notas/r/11830
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operação fosse cancelada com a presença da 

PM e continuasse somente com o Exército, 

como estava previsto, até nas palavras do 

Coronel Naime aqui pra senhora, que nós 

agradecêssemos a presença da PM, que, 

naquele momento, dia 29, nós não poderíamos 

ter um enfrentamento, que nós estávamos nas 

vésperas da posse, e um enfrentamento nas 

vésperas da posse poderia atrapalhar para a 

normalidade daquele evento que aconteceria 

logo depois. Então, essa ligação não teve 

absolutamente nada a ver com o art. 142, 

absolutamente nada disso, essa ligação teve a ver 

com evitar um confrontamento. O Comandante do 

Exército me ligou, determinou que a operação 

fosse cancelada com a participação da Polícia 

Militar. 

A SRA. ELIZIANE GAMA (PSD - MA) - Ou 

seja, o General Freire Gomes ligou para o 

senhor e determinou que o senhor suspendesse 

a desmobilização do acampamento. 

O SR. GUSTAVO HENRIQUE DUTRA DE 

MENEZES - Com a participação da PM e que 

continuasse desmontando somente com o 

Exército, como já vínhamos fazendo ao longo do 

período, e eu mostrei para a senhora, o 

acampamento bem desmontado lá no dia 5, 6 de 

janeiro.” (grifos acrescidos) 

A leniência de alguns dos principais generais dentro do Exército 

com a permanência dos acampamentos em área militar foi essencial para a 

tentativa de golpe de Estado perpetrada no dia 8 de janeiro, pois interpretada 

pelos vândalos golpistas como incentivo ao ato ― aos olhos do manifestante 

comum, já imerso em sua “bolha” com intrínseca assimetria informacional, 

tratava-se de uma percepção de que “o Exército estaria com eles no golpe”. 

Com efeito, o próprio atual comandante-geral, general Tomás 

Paiva, assumiu que, embora o 8 de janeiro tenha sido “um ponto fora da 

curva”, houve o erro do Exército consistente na “letargia na invasão do 

Palácio do Planalto e as manifestações em frente aos quarteis”. Para o 

general, que tão somente repisa o texto constitucional, “as Forças Armadas 
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não são poder moderador, são ferramenta do poder político para ajudar o País 

e garantir sua segurança”183. 

Sobre o tema, deve-se reconhecer que o silêncio, que geralmente 

é tal qual eloquente como as palavras lançadas, produz efeitos no mundo dos 

fatos ― e no mundo jurídico ―, considerado determinado contexto. Nesse 

sentido, o silêncio de Jair Bolsonaro foi primordial para que criminosos 

depredassem a Praça dos Três Poderes, levados a acreditar que as eleições 

teriam sido fraudadas e que haveria uma iminente guerra civil, do bem contra 

o mal. 

Do mesmo modo, não é possível elidir a compreensão de que 

numerosos membros das Forças Armadas, parte deles em atividade, não 

parecem se conformar com a solução constitucional de delegar às instituições 

civis a obrigação de solucionar, por si próprias, as agruras de uma República, 

sem ameaças veladas de instituições militares, sem avisos ou notas de 

repúdio, dado o seu inegável peso institucional e capacidade natural de 

influenciar multidões.  

Repise-se: as Forças Armadas não podem utilizar o respeito e a 

admiração que a nação por elas nutre para emparedar instituições civis, sob 

pena de vivermos sob a constante incerteza deletéria de um novo Oito de 

Janeiro.   

Embora possam ter sido manifestações de membros isolados das 

Forças, é certo que a cultura organizacional das Forças Armadas tem a 

aptidão intrínseca para levar ao sentido da tutela militar de democracia civil. 

Com efeito, a alegada insatisfação com os caminhos traçados pelas 

instituições civis eram disseminadas entre os militares, na sua própria 

formação institucional.  

                                           
183 https://www.estadao.com.br/politica/eliane-cantanhede/general-tomas-sobre-marinha-aderir-

a-golpe-que-tropas-ele-tinha-para-essa-aventura-maluca/ 



232 

E, nesse contexto, são extremamente deletérias, se confirmadas 

após o término das investigações pela Polícia Federal, notícias de que parte 

do Alto Comando das Forças sinalizavam positivamente para um golpe e 

notícias de que parte delas também insiste em optar pelo caminho da não 

transparência184.  

Seria uma tragédia para a democracia confirmar-se, por 

exemplo, que ao menos 6 dos 16 integrantes do Alto Comando do Exército, 

teriam sido a favor da leitura do artigo 142 da Constituição como norma 

autorizativa a uma intervenção militar no país e/ou a favor da decretação de 

uma GLO (Garantia da Lei e da Ordem), durante discussões internas do 

generalato185:   

Entre os militares que teriam sido a favor de 

decretar uma GLO (Garantia da Lei e da Ordem), 

que nesse caso seria uma intervenção militar, 

estavam:  

• General Júlio César de Arruda, ex-

comandante do Exército que ficou apenas 23 dias 

na função; 

• General Estevam Cals Theophilo Gaspar de 

Oliveira, comandante do Coter (Comando de 

Operações Terrestres), que chegou a preparar as 

ações de intervenção no Judiciário; 

• General Edson Skora Rosty, subcomandante do 

Coter. Ele foi citado em conversas entre o tenente-

coronel Mauro Cid e o coronel Jean Lawand Junior 

que foram descobertas pela Polícia Federal no 

celular do ex-ajudante de ordens de Bolsonaro; 

• General Sérgio da Costa Negraes, secretário de 

Economia e Finanças do Exército, que também já 

foi comandante militar do Norte; 

                                           
184 https://www.metropoles.com/colunas/guilherme-amado/marinha-ex-ministro-

bolsonaro#lneq2uaiyp2amjss8y. 
185 https://noticias.r7.com/prisma/blog-do-nolasco/fontes-revelam-nomes-de-militares-a-favor-

de-intervencao-militar-29092023.. 

https://noticias.r7.com/prisma/blog-do-nolasco/fontes-revelam-nomes-de-militares-a-favor-de-intervencao-militar-29092023
https://noticias.r7.com/prisma/blog-do-nolasco/fontes-revelam-nomes-de-militares-a-favor-de-intervencao-militar-29092023
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• General Anisio David de Oliveira Junior, que 

foi comandante militar do Oeste; 

• General Eduardo Antônio Fernandes, que 

atuava no Ministério da Defesa e hoje está como 

conselheiro da missão permanente do Brasil na 

ONU (Organização das Nações Unidas) em Nova 

York.” 

Reconhecemos, enquanto membros do Parlamento brasileiro, 

que os civis, especialmente do próprio mundo político, delegaram aos 

quartéis o papel de opinar sobre momentos decisivos da República, muitas 

vezes para arbitrar suas questões. Contudo, essa deferência não deve se 

convolar em submissão ou reverência. 

Trazemos a lume, por oportuno, a importante lembrança do 

jornalista Marcelo Godoy, ao Estadão186. Ele rememora que Raul Jungmann 

havia acabado de ser nomeado ministro da Reforma Agrária quando decidiu 

pedir ajuda ao comandante do Exército, general Zenildo Zoroastro de 

Lucena. "Fui solicitar se ele poderia me ceder alguns oficiais da ativa para 

comandarem o ministério em dois ou três Estados críticos", contou 

Jungmann, que mais tarde ocuparia a pasta da Defesa no governo Michel 

Temer.  O general, um cavalariano nascido no Rio, respondeu: "Eu vou lhe 

atender, mas com militares da reserva, porque os da ativa são a Instituição, 

são a Corporação, e nós não podemos comprometê-la". 

A ação militar: os kids pretos 

 As estratégias de cooptação das forças de segurança não são 

apenas de base ideológica ou financeira. No Oito de Janeiro, envolveram 

também o uso efetivo de pelotões capturados pelo bolsonarismo. 

                                           
186 https://www.estadao.com.br/brasil/bolsonaro-e-os-militares/o-exemplo-esquecido-do-

general-zenildo-para-o-comando-do-exercito/.  

https://www.estadao.com.br/brasil/bolsonaro-e-os-militares/o-exemplo-esquecido-do-general-zenildo-para-o-comando-do-exercito/
https://www.estadao.com.br/brasil/bolsonaro-e-os-militares/o-exemplo-esquecido-do-general-zenildo-para-o-comando-do-exercito/
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Dentre os fatos investigados pela CPMI, está a ação direta dos 

chamados “kids pretos”, os conhecidos “Forças Especiais”, grupo militar que 

detinha especial admiração do ex-presidente Bolsonaro e que, por tal razão, 

ocupava posições de destaque em seu governo, em ministérios e demais 

órgãos públicos. Relembre-se que Bolsonaro tentou entrar nas Forças 

Especiais duas vezes, mas, por falta de aptidão, foi reprovado em ambas as 

tentativas187. 

Os membros do referido grupamento cultuam o lema “qualquer 

missão, em qualquer lugar, a qualquer hora e de qualquer maneira”, 

demonstrando seu compromisso com as determinações de seus superiores, 

ainda que confrontem a lei: 

Conforme militares do Exército costumam 

ressaltar, desde o início os escolhidos pelo 

presidente para os principais postos do Executivo 

foram integrantes de irmandades internas da força 

terrestre, ou “máfias”, como eles próprios definem 

de modo irreverente. “As tropas que lidam com 

risco maior acabam sendo grupos muito unidos. É 

um espírito de corpo próprio de forças especiais, a 

Brigada Paraquedista, os Comandos Anfíbios da 

Marinha, os pilotos de caça na Força Aérea, o 

Bope na Polícia Militar. A gente brinca que são 

algumas máfias”, explicou o general Augusto 

Heleno numa entrevista em novembro de 2018, 

entre a vitória e a posse. 

Todos os oficiais do Exército que ocuparam altos 

cargos no governo ou eram paraquedistas, 

pertenceram às Forças Especiais ou tinham 

ocupado função de comando no Haiti — ou 

reuniam, simultaneamente, ao menos duas das três 

características, caso de Heleno, Ramos e 

Azevedo.188 

                                           
187 https://piaui.folha.uol.com.br/os-kids-pretos/ 
188 VICTOR, Fabio. Poder camuflado: Os militares e a política, do fim da ditadura à aliança 

com Bolsonaro. São Paulo: Companhia das Letras, 2022, Edição Kindle 
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Segundo a Doutrina de Operações Conjuntas do Ministério da 

Defesa, define-se189: 

13.2.1 Operações Especiais (OpEsp) Operações 

conduzidas por forças militares especialmente 

organizadas, treinadas e equipadas, em ambientes 

hostis, negados ou politicamente sensíveis, 

visando a atingir objetivos militares, políticos, 

psicossociais e/ou econômicos, empregando 

capacitações militares específicas não encontradas 

nas forças convencionais. Podem ser conduzidas 

de forma singular, conjunta ou combinada, 

normalmente em ambientes interagências, em 

qualquer parte do espectro dos conflitos.  

13.2.2 Forças de Operações Especiais (FOpEsp) 

São forças destinadas à execução das operações 

especiais: frações de Forças Especiais, Comandos 

e os seus apoios que possuem habilitações e 

especializações para operar em ambientes hostis, 

negados ou politicamente sensíveis. As FOpEsp, 

em termos gerais, podem ser caracterizadas por 

serem tropas de altíssimo desempenho que 

realizam missões especiais baseadas em suas 

capacidades específicas.   

O Manual de Operações Especiais, por sua vez, detalha os tipos 

de missões destinadas às Forças de Operações Especiais, as quais são 

desempenhadas por meio do Comando de Operações Especiais (COpEsp), 

sediado em Goiânia (GO), e pela 3ª Companhia de Forças Especiais (Força 

3), do Comando Militar da Amazônia (CMA), sediada em Manaus (AM). 

Ademais, para cumprir suas missões, o Comando de Operações Especiais 

(COpEsp) possuiria o 1º Batalhão de Forças Especiais (1º BFEsp); o 1º 

Batalhão de Ações de Comandos (1º BAC); e a 3ª Companhia de Forças 

Especiais (3ª CiaFEsp).  

O mesmo manual explica que as operações com emprego de 

FOpEsp são: Operações Contra Forças Irregulares; Contrainsurgência; 

                                           
189 https://www.gov.br/defesa/pt-br/arquivos/legislacao/emcfa/publicacoes/doutrina/md30-m-

01-vol-1-2a-edicao-2020-dou-178-de-15-set.pdf.. 

https://www.gov.br/defesa/pt-br/arquivos/legislacao/emcfa/publicacoes/doutrina/md30-m-01-vol-1-2a-edicao-2020-dou-178-de-15-set.pdf
https://www.gov.br/defesa/pt-br/arquivos/legislacao/emcfa/publicacoes/doutrina/md30-m-01-vol-1-2a-edicao-2020-dou-178-de-15-set.pdf
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Prevenção e Combate ao Terrorismo; Busca, Combate e Salvamento (CBS); 

Evacuação de Não Combatentes; e Operações de Informação, sobretudo nas 

27 vertentes das Operações Psicológicas e Operações de Inteligência. 

Ademais, as FOpEsp poderiam atuar de forma190: 

2.3.5.1. Ostensiva: quando, após a sua execução 

ser tornada pública, o que deverá ocorrer somente 

se a operação for bem-sucedida, nenhuma medida 

é tomada para ocultar a operação ou sua autoria.  

2.3.5.2. Coberta: operações em que, após a sua 

execução ser tornada pública, são adotadas 

medidas adicionais de contrainteligência (CI) 

destinadas a manter em sigilo a sua autoria.  

2.3.5.3. Sigilosa: operações em que se procura 

ocultar a autoria da ação, além de negar a própria 

existência delas.” 

Para José Murilo de Carvalho, as Forças Especiais (FE) seriam 

descendentes do aparato montado pelo Exército para perseguir, torturar e 

assassinar inimigos políticos durante a ditadura, os DOI-Codi ― sigla para 

Destacamento de Operações de Informação - Centro de Operações de Defesa 

Interna. A intenção, após o fim dos DOI-Codi, seria de “manter a capacidade 

de combate à subversão e à guerrilha”.191 A capacidade de dissimular ações 

e combater o que se compreende por subversivo continua vigente no 

imaginário dos FEs.  

De acordo com levantamentos da imprensa, a base 

Administrativa do Comando de Operações Especiais tem autonomia 

operacional e personalidade jurídica própria, tendo administrado um 

orçamento de R$ 43 milhões em 2020, “destinados a toda vida administrativa 

                                           
190 https://bdex.eb.mil.br/jspui/bitstream/123456789/3072/1/MO%205912%20-

%20FERREIRA%20LIMA.pdf.  
191 https://www.intercept.com.br/2021/12/07/exercito-treinamento-anti-esquerda-documento/. 

Acesso em 03/10/2023. 

https://bdex.eb.mil.br/jspui/bitstream/123456789/3072/1/MO%205912%20-%20FERREIRA%20LIMA.pdf
https://bdex.eb.mil.br/jspui/bitstream/123456789/3072/1/MO%205912%20-%20FERREIRA%20LIMA.pdf
https://www.intercept.com.br/2021/12/07/exercito-treinamento-anti-esquerda-documento/
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e ao preparo e emprego das organizações militares operacionais e de apoio 

operacional e logístico do COpEsp”.  

A autonomia se revelaria sobremaneira útil se direcionada a 

camuflar missões tidas como “cobertas” ou “sigilosas”, especialmente se o 

objetivo for contrariar o regime constitucional vigente. 

Até o momento, a quase totalidade dos militares apontados 

pelas investigações como possíveis conspiradores, executores e defensores 

das teses golpistas eram Forças Especiais ou agentes incitados/instigados por 

eles. Como visto a partir da estrutura acima apontada, os Forças Especiais 

são tropas extremamente bem treinadas, de preparo físico invejável, alta 

capacidade cognitiva, com habilidades de infiltração em locais incomuns e 

elaboração de ações de inteligência. Seriam, portanto, a “elite da tropa”, 

treinada para operações que exigem agilidade e precisão, como uma incursão 

a território inimigo. Referidas características do treinamento das forças 

especiais ainda acarretam um papel natural de liderança, destacadamente em 

momentos de insurgência desorganizada. 

Além da gestão desastrosa dos militares federais, alguns 

indiciados no relatório da CPI da Pandemia, é neste grupo que está 

concentrada grande parte dos militares conspiradores ligados às causas 

golpistas e à operacionalização dos ataques antidemocráticos que escalaram 

até o fatídico 8 de janeiro. Dos Kids Pretos ligados a Bolsonaro e às causas 

golpistas, destacam-se: 
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Em quatro anos, a gestão de Bolsonaro convocou pelo menos 

26 “kids pretos”192. Assim, Mauro César Barbosa Cid, Marco Antônio 

Freire Gomes e Júlio César de Arruda são Forças Especiais (FEs), assim 

como Luiz Eduardo Ramos, Augusto Heleno, Walter Braga Netto, 

Eduardo Pazuello e Paulo Sérgio Ramos.  

Há ainda dois envolvidos na investigação sobre o aparente 

peculato das joias sauditas que são FEs: Cleiton Henrique Holzschuk, que 

tentou registrar as joias como bem privado de Bolsonaro, e Marcelo da 

Costa Câmara, que gerenciava o acervo particular do ex-presidente e 

comandava a “Abin Paralela”, um serviço de inteligência paralelo do 

                                           
192 https://piaui.folha.uol.com.br/os-kids-pretos/. 

https://piaui.folha.uol.com.br/os-kids-pretos/
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Planalto, que conduziu investigações e fez dossiês contra seus alvos 

políticos. 

Igualmente, o assessor da Secretaria-Geral da Presidência da 

República, Mario Fernandes, general da reserva do Exército, também era 

um FE. No grupo de WhatsApp que reunia colegas militares, mandou uma 

carta endereçada ao então comandante do Exército, Freire Gomes, tendo 

escrito: “É agora ou nunca mais, comandante, temos que agir! E não existe 

motivação maior do que a proteção e o futuro desta grande nação e de seus 

filhos… Os nossos filhos!”193 A ação que o general pedia era um “evento 

disparador” capaz de incitar as massas. 

Além dos generais acima, o ex-presidente nomeou o coronel 

Antônio Elcio Franco Filho, que ficou conhecido nacionalmente na CPI da 

Covid-19 por ostentar um broche com o símbolo de caveira das FEs e por 

não ter respondido ao e-mail da Pfizer oferecendo vacinas ao Brasil, optando, 

ao revés, pela autorização da compra de vacina superfaturada.194  

Mais recentemente, o nome de Élcio reaparece quando, em 

conversa com Ailton Barros, este defende que o golpe seria tarefa dos “kids 

pretos”. 

Esse Alto Comando de m***** que não quer fazer 

as porras! É preciso convencer o comandante da 

Brigada de Operações Especiais de Goiânia a 

prender o Alexandre de Moraes. Vamos organizar, 

desenvolver, instruir e equipar 1,5 mil homens. 

                                           
193 https://piaui.folha.uol.com.br/os-kids-pretos/ 
194 Notas taquigráficas da 17a reunião ordinária da CPI da pandemia do Senado Federal. Oitiva 

de Antônio Elcio Franco Filho. 
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No dia 8 de janeiro, o general da reserva Ridauto Lúcio 

Fernandes, outro “kid preto” que dirigiu o setor de Logística do Ministério 

da Saúde no governo Bolsonaro, gravou a si mesmo na frente do Congresso 

Nacional e divulgou as imagens nas redes sociais, afirmando que “O pessoal 

tá aplaudindo a Polícia Militar, porque a gente sabe que eles cumpriram 

ordem. […] Tem que ser aplaudidos, sim”. 

De acordo com as investigações ainda em curso da Polícia 

Federal, Ridauto Fernandes ― já citado neste Relatório por integrar o 

“Instituto Sagres” e dirigir esforços pelo supramencionado “Projeto de 
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Nação” ― é possivelmente um dos idealizadores da ação dos “kids pretos” 

no dia 8 de janeiro: 

 

Em entrevista ao podcast “Fala Glauber”, o citado “kid preto”  

Ridauto Lúcio Fernades explicita que195:  

O movimento irregular é você recrutar pessoas que 

não são militares ou que têm o mínimo de 

experiência, às vezes um elemento que fez um... 

que tem um mínimo alguma experiência militar, 

tipo assim de soldado, foi soldado um dia. Você 

vai trazer esse pessoal, vai treinar e vai fazer com 

que eles se transformem numa força disponível 

para emprego em emprego em combate, e você vai 

fazer isso por trás das linhas inimigas (...)" e que o 

segredo seria recrutar os "dissidentes e os 

descontentes" para "instruí-las para serem 

combatentes, ai você forma um pequeno exército 

com gente que não tava na conta (...)". "Os forças 

especiais, a especialização deles é treinar esse 

pessoal, é saber fazer isso.  

Ridauto Fernandes também é citado nominalmente por outro 

invasor do dia 8 de janeiro, o coronel da reserva Adriano Camargo Testoni. 

Em dois vídeos divulgados nas redes sociais em que ofende o Exército e 

                                           
195 https://www.youtube.com/watch?v=dwR8sHZtRLQ 

https://www.youtube.com/watch?v=dwR8sHZtRLQ
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xinga generais do Alto Comando, Testoni dirige sua revolta destacadamente 

a Ridauto que, aparentemente, teria falhado em sua missão196: 

Vergonha, vergonha de ser militar. Vergonha de 

ter passado 35 anos na caserna e ver agora o povo 

sendo achincalhado, sendo bombardeado, e os 

filhos da p. da nossa Força devem estar com o c. 

tomando whisky em casa agora no domingo. 

Nosso querido Alto Comando, que daqui a pouco 

vão ser nossos amiguinhos de turma no Alto 

Comando e a gente se f. aqui, e sabendo que os 

bandidos assaltaram a nossa nação e estão nos 

roubando na nossa cara e estão mandando… 

Manda agora aqui, ô, PONTUAL, manda a PE! 

MONTENEGRO, manda o BGP dar porrada na 

gente aqui. Que porra de vanguardeira é essa? 

Família militar o c.! Vocês são tudo filha da p. 

Essa turma que chega no Alto Comando são tudo 

filha da p. mesmo! P.! Vai tudo tomar no c.! Eu 

tenho vergonha de ser militar. Alto Comando, Alto 

Comando é o c.! Tá o povo se f, tá essa quadrilha 

assaltando na nossa cara e o Alto Comando… Vai 

lá o FREIRE GOMES morar na Espanha, com o c. 

cheio de dinheiro, sei lá para onde vão os outros, e 

o povo está aqui se f. Vocês vão se f, vocês têm 

muito mais dinheiro que a gente. Bando de filha da 

p! Eu vou sair dessa p. desse grupo, não aguento 

mais, vergonha de ser militar. Meu filho falou… 

meu filho saiu agora Tenente: “Papai, ainda bem!” 

Pediu para sair. “Pai, ainda bem que eu saí, saí na 

hora certa, né?” E eu tenho que concordar com ele. 

Vai tudo tomar no c., seu bando de filha da p. 

[“Gente, estão falando que o Exército está vindo! 

 

                                           
196 https://www.estadao.com.br/politica/exercito-vai-apurar-acao-de-batalhao-e-abre-inquerito-

contra-coronel-que-xingou-generais-em-brasilia/. Acesso em 13/10/2023. 

https://www.estadao.com.br/politica/exercito-vai-apurar-acao-de-batalhao-e-abre-inquerito-contra-coronel-que-xingou-generais-em-brasilia/
https://www.estadao.com.br/politica/exercito-vai-apurar-acao-de-batalhao-e-abre-inquerito-contra-coronel-que-xingou-generais-em-brasilia/
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Em sua oitiva perante a sindicância instaurada contra Testoni, o 

general Ridauto Lúcio afirma que “Cel TESTONI queria mostrar sua 

contrariedade com a situação, mas não pode afirmar com certeza o porquê 

ter sido citado no vídeo”197. 

Outros dois “kids pretos” da reserva recorreram às redes sociais 

instigando a ação golpista do dia 8 de janeiro.  

O coronel José Placídio Matias dos Santos, investigado nos 

inquéritos policiais militares nº 7000033-33.2023.7.11.0011 e 7000075-

82.2023.7.11.0011, no dia 06 de janeiro de 2023, teria ofendido o almirante 

Marcos Sampaio Olsen, nomeado no lugar do já citado Almirante Garnier, 

afirmando que “Marinha do Brasil!!! Sai um herói patriota, entra uma 

prostituta do ladrão, com o devido respeito a elas. Venha me punir, 

Almirante, e me distinga em definitivo da sua estirpe."198 

                                           
197 DOC  222.  
198 DOC  222 (7000075-82.2023.7.11.0011) 
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No dia 8 de janeiro de 2023, fez um apelo ao general Júlio Cesar 

de Arruda, então comandante do Exército, “O Brasil e o Exército esperam 

que o senhor cumpra o seu dever de não se submeter às ordens do maior 

ladrão da história da humanidade. O senhor sempre teve e tem o meu 

respeito. Força!!”  

Pouco depois, nova mensagem: “Brasília está agitada com a 

ação dos patriotas. Excelente oportunidade para as FA entrarem no jogo, 

desta vez do lado certo.”  

No dia seguinte, fez uma provocação: “Será que o pessoal sabe 

que na manifestação de ontem em Brasília havia centenas de militares da 

ativa?”199  

 

                                           
199 Doc 222 (7000033-33.2023.7.11.0011) 
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De Portugal, o coronel Fernando de Galvão e Albuquerque 

Montenegro, também FE, tentou insuflar os golpistas:  

Patriotas brasileiros, ignorem a grande imprensa 

nacional e internacional. Qualquer manifestação 

contra o establishment será sempre apresentada 

como atos antidemocráticos. Façam o que deve ser 

feito. 

Outro episódio marcante da escalada antidemocrática finalizada 

em 8 de janeiro de 2023 foi a tentativa de ataque à bomba no Aeroporto 

Presidente Juscelino Kubitschek, em Brasília, no dia 24 de dezembro de 

2022, véspera de Natal. À época, George Washington de Oliveira Sousa e 

Alan Diego dos Santos Rodrigues, já condenados em segunda instância, 

produziram um explosivo nas imediações do acampamento golpista e 

pretendiam detoná-lo na área de embarque do aeroporto.  
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Segundo relatório da Polícia Civil do Distrito Federal enviado à 

Comissão, o veículo dirigido por Wellington Macedo utilizado no 

transporte da bomba foi encontrado algumas semanas depois no Paraná com 

um militar da ativa e suplente de deputado distrital no Distrito Federal, o 

sargento Paulo Leandro Galdo Rodrigues. Paulo, assim como os kids 

pretos, também faz parte de uma Força Especial, o Batalhão de Operações 

Especiais de Fuzileiros Navais, conhecido como Comando Anfíbio 

(COMANF). 

Assim, vê-se que a produção probatória levada a efeito por esta 

Comissão leva a crer que, de fato, a ação do dia 8 de janeiro foi, ao menos 

parcialmente, planejada e executada por “kids pretos” e por membros da 

reserva de forças especiais militares que, ato contínuo ao movimento de 

contágio das massas, via redes sociais e aplicativos de mensageria, contavam 

que seriam acompanhados pelos manifestantes, como um só corpo coletivo. 

Não há dúvidas de que o treinamento rigoroso, que aprova pouquíssimo 

alunos, que demanda alta capacidade cognitiva para agir de forma planejada, 

sob forte pressão, seria extremamente útil à empreitada golpista. 

Em relatório da Agência Brasileira de Inteligência (nº 

0012/2023/ABIN/GSIPR, de 17 de janeiro de 2023)200, de fato, há menção a 

ação de atores radicalizados, possivelmente recrutados por “kids pretos”, 

ante o cenário de uma “guerra irregular” ou “movimento irregular”, e que 

serviram como indutores de ações violentas com a finalidade de 

desestabilizar as instituições de estado e forçar uma intervenção militar. 

Entre eles, o reservista Marcelo Soares Correa (Cabo Correa, 

líder do grupo denominado “boinas vermelhas” ou “paraquedistas”), 

identificado como um dos incitadores da marcha rumo à Esplanada dos 

Ministérios. Cabo Correa realizou um discurso no início da tarde do dia 8 de 

                                           
200 DOC  021. 
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janeiro, verberando que “o limite do pacífico acabou” e ecoando a percepção 

de que a permanência na frente do QGEx não surtira o resultado esperado e 

era hora de ações diretas.  

Outra liderança que teria discursado e incitado a ida dos 

manifestantes à Esplanada em 8 de janeiro de 2023, segundo a Abin, era 

Symon Filipe de Castro Albino, que esteve presente na invasão e, em seu 

discurso, afirmou que era a hora de marchar rumo à Praça dos Três 

Poderes.201 

Ainda de acordo com a Abin, na linha de frente das invasões, 

foram identificados indivíduos que demonstravam indícios de preparação e 

de premeditação para a prática de ações violentas ou confronto, a exemplo 

do uso de máscaras de proteção contra gás, vestimentas militares e porte de 

armas brancas ou armas improvisadas. 

Ademais, vídeos disponibilizados pelo Senado Federal revelam 

que as ações de específicos vândalos são afetas a quem deteve treinamento 

militar, bem como de quem planejava manter sua identicidade sigilosa, ante 

o uso de balaclavas.  

Os relatos são de que, antes de chegar à Praça dos Três Poderes, 

os vândalos se depararam com uma longa fileira de gradis, unidos um ao 

outro, que os impedia de avançar. Não seria possível derrubar os gradis com 

poucos homens; então, há uma ação coordenada, com vários insurgentes se 

localizando em lugares diferentes ao longo dos gradis e empurrando-os ao 

mesmo tempo, em aparente uso de tática militar. Depois, em outra tática de 

natureza militar, os gradis foram convertidos em escada para que descessem 

do teto do Congresso até o Salão Verde da Câmara.  

 

                                           
201 DOC  021. 
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Ao chegarem à Praça, os golpistas se dividiram em três, o que 

chama atenção. Com efeito, um grupo vai em direção ao Congresso, outro se 

dirige ao STF e um terceiro caminha para o Palácio do Planalto, o que denota 

planejamento, já que a tendência natural de toda multidão é caminhar unida, 

numa única direção. 

Relatório encaminhado a esta CPMI pela Polícia Legislativa do 

Senado Federal revela que, de fato, há indícios de que a invasão ocorrera 

com o auxílio de manifestantes que detinham treinamento especializado 

militar, ante as técnicas desenvolvidas e o uso de granada lacrimogênia GL-

310, conhecida como "bailarina" por saltitar no chão enquanto dispara o gás 

lacrimogêneo, evitando que o alvo a capture e lance o artefato de volta. 

Referida tecnologia não faz parte do acervo da Polícia Legislativa do Senado 

Federal, tampouco da Câmara, mas o Exército utiliza a GL-310 em larga 

escala para treinamentos militares, inclusive nos cursos dos “kids pretos” 202: 

 

 

                                           
202 Relatório da Polícia Legislativa do Senado Federal 
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Os invasores se dispersam e chegam ao Congresso 

Nacional em diversos pontos, acessando 

inicialmente a varanda do Salão Negro, a via de 

acesso à Chapelaria e a plataforma das cúpulas, de 

modo que, nesses locais, passaram rapidamente a 

romper obstáculos com o intento de ingressarem 

no interior das edificações. Primeiramente, 

quebraram diversas vidraças que guarneciam o 

Salão Negro e a Chapelaria, por onde invadiram o 

interior das Casas legislativas. Posteriormente, 

outros acessaram da plataforma das cúpulas, por 

meio do arrombamento de uma porta e da escalada 

em um fosso, o corredor das galerias dos plenários 

e o Salão Verde, respectivamente (Figuras 03, 04, 

05, 06 e respectivos trechos de vídeos 

disponibilizados nas descrições das figuras). 

.......................... 

Em determinado momento, os invasores 

quebraram todas as placas de vidro da divisória 

que separava o Salão Verde do Salão Azul e o 

confronto perdurou nesse ponto com a formação 

em linha dos policiais fechando o referido acesso, 

até que os vândalos lançam uma granada 

lacrimogênea de movimentos aleatórios 

(comumente conhecida como bailarina – GL-

310[1]) e uma grande quantidade de gás satura o 

ambiente tornando-o asfixiante e obstando a 

visibilidade. Nesse ponto, nota-se um aumento na 

quantidade de objetos arremessados em direção 

aos policiais, que, diante da saturação provocada 

pela granada lançada, recuam e formam linha na 

porção mais central do Salão Azul (Figuras 38 a 

43). 

............................. 

Associados à manifesta agressividade  (vide danos 

observados nas Figuras 72 a 75) , constataram-se 

em parte dos invasores: o uso de equipamentos 

de proteção como capacetes, máscaras simples 

e antigás, coletes/armaduras improvisados etc.; 

armas potenciais, tais como artefatos explosivos 

(fogos de artifício), armas brancas (facas, 

machadinha e canivetes), barras de ferro, 

estilingue com chumbadas (peso de chumbo 

para pesca), bolas de gude etc., bem como 

relativa organização, com pessoas idosas 

organizando a coleta e a distribuição de 

garrafas de água, utilizadas estrategicamente 
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em tecidos sobrepostos aos rostos dos invasores 

em medida de proteção contra o gás e o spray 

de pimenta empregados pela polícia. Em 

contrapartida, pessoas mais jovens atuavam em 

combate direto com a polícia e, para tanto, se 

utilizavam da estrutura e dos apetrechos da 

própria edificação, como aparelhos extintores 

de incêndio, pontaletes metálicos e mangueiras 

de bombeiro/hidrantes internos, cuja água 

pressurizada fora taticamente empregada 

contra a linha policial e, também, direcionada 

às granadas lacrimogêneas lançadas pela 

polícia (Figuras 76 a 83).” 

De acordo com o relato, quando da invasão do Congresso 

Nacional, os vândalos, alguns deles com as balaclavas de cor escura, se 

dividiram em duas filas: a primeira, formada por homens, atuava no 

enfrentamento direto com a polícia legislativa e promovia o arrombamento 

de portas e janelas do Congresso. A segunda, composta principalmente por 

idosos, distribuía água mineral para que o “primeiro pelotão” reduzisse os 

efeitos do gás lacrimogêneo e do gás de pimenta no rosto. As imagens das 

câmeras do Senado e de celulares de golpistas comprovam a ação: 
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Pelos vídeos, é possível notar que alguns dos vândalos usavam 

luvas para atirar de volta as bombas de gás, ante o aquecimento do 

equipamento quando acionado. Como visto, as postagens dos golpistas antes 

do 8 de janeiro deram algumas dicas, mas não recomendaram o uso de luvas. 

Também como será visto na seção 5.7 deste relatório, há 

indícios de que o grupo esteja relacionado aos ataques, registrados pela 

Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), a torres de transmissão de 

energia elétrica pelo Brasil. Com efeito, os ataques a instalações de 

infraestrutura fazem parte do treinamento das forças especiais, mas não é um 

ensinamento exclusivo deles. 

De fato, também de acordo com o citado relatório da Abin, 

bloqueios de refinaria foram tentados em seis estados, tendo sido dissolvidos 

pela ação das forças policiais203. Em 10 de janeiro, foi encontrado explosivo 

embaixo de viaduto em Feira de Santana/BA, com indícios de vínculo com 

o movimento de contestação do processo eleitoral. 

  

                                           
203 DOC 021. 


